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PARRA, Osmar Henrique Costa. Controle do quê e para quem? Uma análise 
dos planos estratégicos dos Tribunais de Contas e de seu papel no de-
senvolvimento nacional. 2017. 299 f. Dissertação (Mestrado em Planejamen-
to e Análise de Políticas Públicas) - Faculdade de Ciências Humanas e Sociais, 
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Franca, 2017. 

RESUMO 

Este estudo se propõe a uma análise de como os Tribunais de Contas brasilei-
ros são influenciados por interesses internacionais, utilizando-se de uma abor-
dagem funcionalista à qual se agregam elementos históricos, para compreen-
são da construção dos vínculos que sustentam essa influência.  Os sistemas 
de controle surgem da necessidade das classes dominantes.  O apartamento 
das estruturas de dominação política (Estado) e econômica (capital), no capita-
lismo, originou um tipo de controle focado em aprimorar a gestão (auditorias) e 
outro em conter irregularidades (Tribunais de Contas), modelo francês, que se 
apresenta como defensor dos interesses sociais pela garantia da apreensão 
liberal de limitação do Executivo. No Brasil, que adota esse modelo, os TCs, 
fortalecidos pela  Constituição e pela ascensão neoliberal que se seguiu ao 
“consenso de Washington” (1989), foram estruturados para implantar a LRF 
(2000) e um rígido modelo de governança, supostamente como condição para 
o desenvolvimento, mas que propositalmente dificulta atingi-lo, com a constru-
ção de obstáculos institucionais. Submetidos a um processo de planejamento 
estratégico financiado pelo BID, os TCs se unificam em torno da concepção de 
que o combate à corrupção, que precede quaisquer outras questões, lhes ga-
rantiria reconhecimento social e poder institucional. Caracterizado como “negó-
cio”, o controle externo, submetido à mídia, passa à exposição sistemática de 
casos de corrupção, enfraquecendo o Estado. Produz-se um consenso que 
obstrui a percepção da burocracia do controle e da sociedade, tornando invisí-
veis as questões sociais, contendo o desenvolvimento e garantindo que a mai-
or parcela da arrecadação seja destinada a credores. A ineficácia social desse 
modelo tende a esgotá-lo, levando a uma inflexão da mídia no sentido de expor 
também a corrupção dos Tribunais de Contas, cuja intervenção torna-se des-
necessária ao neoliberalismo inclusive em razão do novo contexto de alinha-
mento ideológico direto do Poder Executivo, com provável enfraquecimento do 
sistema de controle externo. 

Palavras chave: Consenso de Washington. Controle externo. Corrupção. De-
senvolvimento. Neoliberalismo. Planejamento estratégico. Tribunais de Contas. 



PARRA, Osmar Henrique Costa. Control of what and for whom? An analysis 
of the strategic plans of the Courts of Accounts and their role in national 
development. 2017. 299 f. Dissertation (Master’s Degree in Planning and 
Analysis of Public Policies) - Faculty of Human and Social Sciences, Paulista 
State University "Júlio de Mesquita Filho", Franca, 2017. 

ABSTRACT 

This study proposes an analysis of how the Brazilian Audit Courts are influ-
enced by international interests, using a functionalist approach to which histori-
cal elements are added, in order to understand the construction of the bonds 
that underpin this influence. Control systems arise from the need of the ruling 
class. The separation of the structures of political (state) and economic (capital-
ist) domination, in capitalism, originated a type of control focused on improving 
management (audits) and another on containing irregularities (Courts of Ac-
counts), French model, which presents as defender of the social interests by the 
guarantee of the liberal apprehension of limitation of the Executive. In Brazil, 
which adopts this model, the TCs, strengthened by the Constitution and the ne-
oliberal ascension that followed the "Washington Consensus" (1989), were 
structured to implement the LRF (2000) and a rigid model of government sup-
posedly as a condition for development, but which purposely makes it difficult to 
achieve it, through the construction of institutional obstacles. Submitted to a 
strategic planning process financed by the IDB, the TCs unite around the idea 
that the fight against corruption, which precedes any other issues, would guar-
antee them social recognition and institutional power. Characterized as a "busi-
ness", external control, submitted to the media, goes to the systematic exposure 
of cases of corruption, weakening the state. There is a consensus that obstructs 
the perception of the bureaucracy of control and society, making social issues 
invisible, concomitant with development and ensuring that the largest portion of 
the collection goes to creditors. The social inefficiency of this model tends to 
exhaust it, leading to an inflection of the media in order to expose also the cor-
ruption of the Courts of Accounts, whose intervention becomes unnecessary to 
neoliberalism even in view of the new context of direct ideological alignment of 
the Executive Power , probably weakening the external control system. 

Key words: Courts of Accounts. Corruption Development. External control. Ne-
oliberalism. Strategic planning. Washington consensus. 
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INTRODUÇÃO 

O presente estudo propõe uma análise histórica e conjuntural da 

atuação dos Tribunais de Contas brasileiros, que fiscalizam e julgam atos de 

administradores públicos, na qual se considerará a influência de interesses in-

ternacionais, especialmente na construção dos planos estratégicos desses ór-

gãos, e as consequências políticas, sociais e econômicas dessa influência. 

Objetiva-se assim uma análise sobre um aspecto determinado do 

sistema de controle externo brasileiro, e embora esse aspecto tenha repercus-

sões gerais sobre o sistema, não se confunde com o todo. O reconhecimento 

da importância dos órgãos de controle externo no cenário institucional contem-

porâneo é o que motivou esse estudo, com eventuais críticas dirigidas ao seu 

funcionamento e não à sua existência. Todavia essa abordagem crítica impõe, 

necessariamente, um afastamento do ufanismo e do moralismo que, frequen-

temente, monopolizam os debates sobre a corrupção e o trabalho dos Tribu-

nais de Contas. 

A perspectiva dessa análise nasceu da identificação de uma con-

tradição entre a missão e a visão de futuro expressas no mapa estratégico do 

TCE-SP, conforme figura 1: 

MISSÃO INSTITUCIONAL  VISÃO DE FUTURO 

Fiscalizar e orientar para o 
bom e transparente uso dos 
recursos públicos em bene-
fício da sociedade. 

 
Fiscalizar, orientar e divul-
gar, em tempo real, o uso 
dos recursos públicos, pri-
orizando a auditoria de re-
sultados e a aferição da sa-
tisfação social, consolidan-
do uma imagem positiva 
perante a sociedade. 

 

Figura 1 – Missão Institucional e Visão de Futuro – TCE-SP 
 

A contradição está em que, se o objetivo está ligado à melhoria do 

uso dos recursos públicos em benefício da sociedade, a visão, necessariamen-

te, deveria estar ligada à consolidação de uma “imagem positiva perante a so-
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ciedade” do uso desses recursos. Ou seja, se a auditoria visa melhorar os usos 

dos recursos, a sociedade deve perceber a melhoria desse uso. Mas não: a 

auditoria não vislumbra a percepção, pela sociedade, de um melhor uso dos 

recursos públicos, mas sim a melhoria de sua própria imagem. A mesma situa-

ção foi percebida em diversos Tribunais de Contas brasileiros, que implementa-

ram seus planos estratégicos no âmbito de um programa de desenvolvimento 

financiado pelo BID, o PROMOEX, tendo então se levantado a possibilidade de 

um marketing institucional voltado para a construção de uma imagem pública 

dissociada dos resultados efetivos em benefício da Administração Pública e de 

uma orientação externa coordenando essa construção similar em diversos ór-

gãos. 

Assim surgiram algumas das questões que perpassarão o desen-

volvimento deste estudo, relativas: 1) à possibilidade de os Tribunais de Contas 

melhorarem a gestão dos órgãos fiscalizados buscando a construção de sua 

própria imagem positiva por meio da destruição da imagem da gestão pública; 

2) a que danos podem advir, para as instituições auditadas, das ações de uma 

fiscalização nesses moldes; 3) à capacidade da sociedade em perceber esses 

danos e sua relação com as ações da fiscalização; 4) a que fatores impedem 

essa percepção e 5) havendo danos, se eles produzem um benefício maior a 

longo prazo.  

O tema da pesquisa é delimitado pela análise da gênese e das 

características das estratégias adotadas pelos Tribunais de Contas e pelas 

possibilidades, decorrentes dessa estratégia, de cumprimento da missão insti-

tucional desses órgãos, de agregar valor à gestão pública. O problema de pes-

quisa diz respeito a quais interesses orientam as estratégias dos Tribunais de 

Contas brasileiros.  

Como objetivo geral se pretende analisar a existência de influên-

cia de interesses internacionais na construção da estratégia de ação dos Tribu-

nais de Contas brasileiros e se há, em termos de princípios  e métodos utiliza-

dos na construção dessas estratégias, sintonia entre missões (fins institucio-

nais) e visões (como se veem no futuro) dos órgãos de controle. Tal análise 

será realizada com base, especialmente, nos fundamentos da administração 
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gerencial, mas também à luz de princípios da auditoria e do direito administrati-

vo. 

Os objetivos específicos do trabalho são as análises do nível de 

coincidência dos enunciados de missões e visões dos Tribunais de Contas; da 

influência do PROMOEX na construção do objetivo de busca de reconhecimen-

to público dos Tribunais de Contas; da implicação do objetivo de reconheci-

mento público nas linhas gerais de conduta dos Tribunais de Contas e das im-

plicações na qualidade dos processos de auditoria da relação dos Tribunais de 

Contas com a mídia. 

Esse processo passará pela avaliação da submissão do sistema 

de controle externo aos pressupostos do “consenso de Washington” e de que 

circunstâncias a possibilitam, de modo a evidenciar se o PROMOEX é uma 

materialização da teoria de Chang (2003). Segundo essa teoria, os países em 

desenvolvimento implementam políticas de governança seguindo orientações 

de países desenvolvidos visando trilhar os mesmos caminhos, o que, todavia, é 

uma forma de dificultar que alcancem os patamares desejados por meio da 

construção de obstáculos institucionais internos. 

Desse modo, a relevância da pesquisa está associada ao seu po-

tencial de levar a reflexões sobre que interesses podem interferir na atuação 

dos Tribunais de Contas e de porque e como essas interferências ocorrem; 

como o acoplamento histórico pressiona o presente; como estratégias de longo 

prazo podem se concretizar sem a adesão consciente dos grupos que as ope-

ram. Especialmente para a burocracia do sistema de controle esse é um aspec-

to importante – trata-se de um grupo moralmente comprometido com o aprimo-

ramento da Administração Pública ao qual interessa o aprofundamento desse 

tipo de análise. Mas essa reflexão pode ser útil também para os demais servi-

dores públicos, gestores e dirigentes públicos.  

O trabalho será desenvolvido com base no método funcionalista, 

adequado à interpretação do contexto colocado, porque permite enfocá-lo 

abordando a função dos Tribunais de Contas na sociedade e a interdependên-

cia entre eles, os governos, agentes de mercado, mídia e sociedade enquanto 
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instituições correlacionadas, integrantes de uma estrutura complexa. A esse 

método serão agregados elementos históricos, de modo a se compreender o 

atual contexto como consequência de um processo.  

A análise funcionalista associada à contextualização histórica 

possibilitará um aprofundamento sobre o papel do Estado em suas variáveis 

moderna e contemporânea e sobre a inserção dos Tribunais de Contas nesse 

contexto, bem como dos interesses econômicos, políticos e corporativos envol-

vidos.  

A pesquisa será toda documental, por meio de levantamento de 

documentação de acesso público, especialmente junto aos sites de Tribunais 

de Contas e órgãos de mídia. A documentação referente aos planejamentos 

estratégicos dos órgãos de controle é farta, e em geral disponibilizada livre-

mente em local de fácil acesso nos sítios eletrônicos dos órgãos de controle. O 

nível de coincidência dos enunciados de missões e visões dos Tribunais de 

Contas será objeto de coleta de dados nos mapas estratégicos desses órgãos, 

sendo que os 34 Tribunais de Contas brasileiros serão pesquisados.  

Os dados relativos ao conteúdo do PROMOEX serão pesquisados 

na documentação oficial do programa, também disponibilizada nos sites de al-

guns Tribunais de Contas do Estado do Maranhão. Também serão analisados 

outros documentos públicos correlatos disponíveis nas páginas do Ministério do 

Planejamento, da ATRICON (Associação dos Membros de Tribunais de Contas 

no Brasil), do Instituto Rui Barbosa (associação de estudos, pesquisas, capaci-

tações, seminários, encontros e debates com foco no aprimoramento das ativi-

dades dos Tribunais de Contas) e dos próprios Tribunais de Contas, inclusive 

decisões. Por fim serão pesquisados ainda casos exemplares de jurisprudência 

dos Tribunais de Contas e de sua reprodução e repercussão midiática.  

Quanto ao conteúdo da dissertação, inicialmente serão expostos 

conceitos relacionados à questão do controle com base no ciclo “PDCA” (Pla-

nejar, Desenvolver, Controlar, Avaliar) e sua relação com o processo de gestão 

nas repúblicas contemporâneas, cuja estrutura de divisão de poderes guarda 

simetria com as etapas daquele ciclo. Em seguida serão discutidos aspectos 
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históricos distintivos dos conceitos de fiscalização e auditoria, relativos à gêne-

se e desenvolvimento dos sistemas de controle, com ênfase na descrição do 

modelo da Revolução Francesa, que introduziu a ideia de um sistema que atu-

asse no interesse da população e na limitação da ação do Poder Executivo, na 

defesa de interesses liberais, base do modelo brasileiro, cuja evolução histórica 

também será discutida.  

No capítulo 2 são tratados conceitualmente temas relativos à au-

ditoria pública, incluindo princípios gerais e a relação da auditoria pública com 

os fundamentos da administração gerencial, em especial sob o enfoque da vin-

culação ideológica de ambas ao liberalismo e, mais especificamente, ao neoli-

beralismo. 

No capítulo 3 se discorrerá sobre o papel dos sistemas de contro-

le no processo de garantia dos interesses das classes dominantes, em especial 

como meio de contenção das iniciativas de redução de desigualdades e de de-

senvolvimento local quando descoladas das agendas centrais.  

Nesse contexto serão apresentadas as questões do Estado en-

quanto forma política necessária ao modo de produção capitalista, sua evolu-

ção enquanto controlador dos processos de emancipação social, os conflitos e 

processos envolvidos nas disputas entre desenvolvimento institucional e nacio-

nal, a natureza das atividades de controle externo e suas interferências na ini-

bição ou na formulação e implementação de políticas públicas.  

Também serão expostos os fundamentos do “consenso de Wa-

shington” e discutida a implantação da Lei de Responsabilidade Fiscal como 

ferramenta para enraizamento daqueles fundamentos. Também será apresen-

tada a tese de Ha-Joon Chang de que países em desenvolvimento são pressi-

onados pelos desenvolvidos a adotar, sob o pretexto de promoção do desen-

volvimento econômico, políticas e instituições similares às que tais países de-

senvolvidos adotam, mas que não existiam durante se processo de desenvol-

vimento, e se existissem não teriam se desenvolvido, contexto que inclui um 

sistema de controle que pode inibidor o processo de desenvolvimento.  
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Também será discutido o papel da grande mídia nesse ajuste e 

como se dá, em linhas gerais, o alinhamento de instituições em busca de 

“musculatura institucional” com essa mídia e a construção de discursos ideoló-

gicos com aparência supra ideológica, envolvendo os discursos construídos em 

torno da questão da corrupção.  

No capítulo 4 são apresentados os resultados da pesquisa docu-

mental sobre o Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo e 

sobre o planejamento estratégico dos Tribunais de Contas, financiados pelo 

BID a partir de 2006, com o objetivo de fortalecimento dessas instituições, bem 

como será discutida sua relação  com os interesses representados pelo “con-

senso de Washington”. Serão analisados os dados da pesquisa no que diz res-

peito à escolha pelo modelo de planejamento estratégico, sua adequação ao 

perfil institucional a que se destina, a consistência do planejamento e a eventu-

al ocorrência de contradições, bem como as perspectivas de produção de re-

sultados, consistentes no cumprimento da missão institucional dos Tribunais, a 

partir do planejamento desenvolvido. Também serão analisados os significados 

contidos nos discursos que sustentam esse planejamento, as evidências de 

uma orientação externa na condução desse processo, as consequências da 

relação dos órgãos de controle com a mídia, a sustentabilidade, no tempo, 

desse modelo e sua compatibilidade com princípios essenciais à sua manuten-

ção. 

Por fim serão tecidas considerações adicionais sobre como o sis-

tema de controle no que diz respeito à consistência ética do discurso que o 

sustenta, sobre a relação entre objetivos formais e reais (e seus destinatários), 

sobre o melhor aproveitamento do potencial técnico dessa estrutura e sobre as 

tendências que se apresentam, especialmente diante da nova orientação políti-

co-econômica do Governo Federal. 
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1. OS SISTEMAS DE CONTROLE EXTERNO E O MODELO  
BRASILEIRO 

Este primeiro capítulo tem por objetivo expor uma visão geral so-

bre os conceitos básicos de controle, controle administrativo e controle externo, 

de fiscalização e de auditoria, necessária à compreensão dos conceitos e pon-

tos de vista que serão desenvolvidos no decorrer dessa dissertação, em espe-

cial porque, como é frequente em ciências humanas e ainda mais em um am-

biente interdisciplinar de construção de conhecimento, os termos utilizados pa-

ra definição de conceitos podem estar associados a mais de um significado em 

razão do conteúdo e escopo de cada disciplina. Neste caso concreto, a disser-

tação se situa em uma zona que sofre influência da Administração, do Direito, 

da Sociologia, da História e da Política, além dos conteúdos técnicos específi-

cos da área de controle externo. 

Também se apresentam alguns dados relevantes acerca dos an-

tecedentes históricos dos sistemas de controle, o que tem por finalidade permi-

tir sua compreensão como fruto dos resultados de correlações de forças políti-

cas ao longo de um processo, correlações que evoluem produzindo modelos 

bastante dinâmicos de sistemas de controle externo. 

Por fim, busca-se a evidenciação das características essenciais 

dos principais modelos de controle externo, com especial atenção ao modelo 

brasileiro e ao panorama contemporâneo do sistema brasileiro, sempre como 

consequentes do processo histórico aludido.   

1.1. Controle Administrativo e Controle Externo da Ad-
ministração Pública 

Controle, fiscalização e auditoria são termos para os quais a ho-

mogeneização1 de significados é relevante para a compreensão da discussão 

objeto deste trabalho. Frequentemente são usados indistintamente, mas aqui 

há necessidade de distingui-los e precisar-lhes o sentido específico no âmbito 

                                                           
1
 No sentido de “processo que se efetiva enquanto superação da heterogeneidade da vida cotidiana” 

(DUARTE, 2001, p. 61). 
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deste texto, em especial no que diz respeito à diferença que se fará entre audi-

toria e fiscalização, onde se situa o cerne da questão aqui tratada. 

Essa distinção entre fiscalização e auditoria, portanto, baseada 

fundamentalmente nas circunstâncias do advento e nas finalidades históricas 

de cada instituto, não se aplicam às citações de autores, decisões e legislação 

feitas aqui, mas apenas aos conteúdos desenvolvidos pelo autor. 

1.1.1. Controle Administrativo 

A ideia de controle que nos interessa tem sua origem na definição 

sociológica de “controle social” como o conjunto de “meios e processos através 

dos quais um grupo ou uma sociedade garantem a conformidade de seus 

membros com suas expectativas” (HORTON e HUNT, 1980, p. 104 apud BER-

NARDES e MARCONDES, 2000, p. 165). Ou seja, controlar significa fazer com 

que alguém aja em conformidade com as expectativas do controlador, de onde 

se depreende, em princípio, um processo hierarquizado. 

Em administração os processos de controle têm por fim garantir 

que os resultados esperados pelos sócios sejam atingidos por meio da ação 

dos atores envolvidos na produção, aparecendo já de forma bastante sistema-

tizada no final do século XIX, nas propostas tayloristas de administração cientí-

fica, com a racionalização do trabalho: estabelecimento de objetivos em razão 

dos quais o trabalho era dividido em unidades menores (planejamento - plan) 

com base em funções desempenhadas pelos trabalhadores mais aptos (reali-

zação - do), constituindo-se assim um sistema coordenado passível de super-

visão (ou controle – see) a cada etapa, mas ainda concebido como um proces-

so linear (ORIBE, 2009).  

Na década de 1930 o processo linear proposto por Taylor foi re-

desenhado, como um ciclo que se retroalimenta, por Walter Shewhart, sob o 

argumento de tratar-se de um “processo científico dinâmico de aquisição de 

conhecimento” (ROTHER, 2010, p. 123). O modelo foi levado ao Japão na dé-

cada de 1950 por W. Edwards Deming, onde o termo “see” (“veja”) foi substitu-

ído por “check” (“cheque” ou “verifique”) e foi acrescida a etapa “act” (“agir”, no 
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sentido de realizar os ajustes necessários), passando a ser identificado pela 

sigla “PDCA” (“plan, do, check, act”) (ORIBE, 2009).  

Posteriormente, outras versões foram desenvolvidas, mas no Bra-

sil o ciclo tornou-se bastante conhecido e utilizado com essa configuração, 

“traduzida” como “Planejar, Desenvolver, Controlar, Avaliar”.  

Assim, como o ciclo é contínuo, após sua introdução inicial há 

uma simultaneidade de etapas: ao se lançar um produto (ou um programa, no 

caso da Administração Pública) começa-se pela etapa do planejamento e se-

gue-se a sequência até o final, mas depois de certo tempo os processos de 

execução, controle, avaliação e planejamento (ou replanejamento) podem inter-

ferir uns sobre os outros produzindo interações e modelagens com frequência e 

intensidade variáveis.  

A análise do ciclo evidencia que as etapas do PDCA se referem a 

atividades, em princípio, hierarquizadas. Ainda que sejam possíveis modelos 

de gestão em que a avaliação de um programa seja realizada de forma partici-

pativa (por exemplo, em PAULA, 2005, p. 70-71, 90) isso não é o mais comum, 

e essa participação, quando ocorre, quase sempre tem caráter colaborativo e 

não efetivamente decisório, posto que não se promovem a emancipação ou a 

transferência de poder ao trabalhador (PAULA, 2005, p. 90-91). Assim, plane-

jamento é uma atividade hierarquicamente superior à execução, controle é su-

perior a ambas e a avaliação superior às outras três. Após a avaliação dos pro-

cessos de planejamento, de execução e de controle incidentes sobre determi-

nado programa, a alta direção da organização, com ou sem a participação de 

outros atores, pode decidir mantê-lo, eliminá-lo ou modificá-lo.  

Nesse sentido as etapas do PDCA podem se referir tanto a ativi-

dades de um fluxograma (planejamento, execução, controle e avaliação) quan-

to a estruturas administrativas ou políticas no organograma da organização 

(órgãos responsáveis por cada uma dessas atividades).  

Embora o PDCA seja apenas um dos diversos modelos possíveis 

de desenvolvimento de processos administrativos, em geral, tem especial rele-

vância para a Administração Pública e aplicação no âmbito deste trabalho. Isso 
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devido à simetria que guarda com o modelo de divisão de poderes na demo-

cracia representativa, decorrente da teoria da tripartição de Montesquieu. A 

“avaliação”, representada pelo processo eleitoral, que define novas diretrizes a 

cada período, é a atividade em tese hierarquicamente superior e as demais 

etapas são desenvolvidas pelos três poderes da República. Nos termos da 

Constituição Federal: 

Art. 1º.  [...] 
 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 
 
Art. 2º.  São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 
si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

 A própria ordem em que os três poderes são elencados no texto 

constitucional equivale à do PDCA. 

A atividade legislativa corresponde, em essência, ao processo de 

planejamento do que será realizado (finalidades) e como essa realização se 

dará (comportamentos) no âmbito da sociedade, inclusive pelo Estado. No ca-

so do Estado, inicialmente pela questão do planejamento orçamentário, propri-

amente dito, que envolve a aprovação dos planos plurianuais, das leis de dire-

trizes orçamentárias e das leis orçamentárias, que elencam os programas, as 

atividades e os projetos dos governos para determinados períodos e disponibi-

lizam os recursos supostamente necessários para sua execução. Ainda que 

tais leis sejam necessariamente de autoria do Executivo (atividade administrati-

va), o exercício do poder político de aprová-las cabe ao Legislativo.  

Para além do planejamento orçamentário, em essência, qualquer 

lei é um plano. A previsão do Código Penal de que “matar alguém” implica em 

“reclusão, de seis a vinte anos” (artigo 121) corresponde a um plano que deve-

rá ser executado caso ocorra a hipótese prevista, mas esse plano pode sim-

plesmente não ser executado se a notícia do fato não chegar ao Poder Público, 

se o autor não for identificado ou se conseguir fugir, etc.  

A natureza das leis é fundamentalmente de “enunciado prescriti-

vo”, ou seja, enunciados que descrevem ou expressam uma finalidade, quando 
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se refere a um princípio, ou um comportamento esperado, quando se refere a 

regra; apenas residualmente os enunciados legais são “descritivos”, e sempre 

como função assessória dos “prescritivos”, como quando a lei define um con-

ceito de modo a possibilitar sua compreensão em dado contexto. (ÁVILA, 

2005). Portanto, o enunciado legal sempre projeta para uma situação futura 

uma expectativa do legislador.  

A atividade do Poder Executivo corresponde à etapa “desenvol-

ver” no PDCA, ou à efetivação dos programas, projetos e atividades governa-

mentais; à implementação das políticas públicas em sentido mais estrito (aque-

las que afetam de maneira mais direta a vida das pessoas). 

A atividade judiciária corresponde à etapa de “controle”. É o Poder 

Judiciário que vai “ver” (“see”), “checar” (“check”) se os planos (as leis) estão 

sendo executados a contento. Embora existam outras formas de controle, co-

mo o do Legislativo, do Ministério Público, de organismos internacionais, e 

agências reguladoras ou de fiscalização, por exemplo, no que diz respeito ao 

exercício da atividade de controle enquanto exercício de poder político, há ex-

clusividade do Judiciário: 

No Brasil, ao contrário do que ocorre em inúmeros países europeus, 
vigora o sistema da jurisdição única, de sorte que assiste exclusiva-
mente ao Poder Judiciário decidir, com força de definitividade, toda e 
qualquer contenda sobre a adequada aplicação do Direito a um caso 
concreto (MELLO, 1998, p. 144). 

Em outras palavras, qualquer forma de controle a que esteja sujei-

ta a Administração Pública é subordinada ao controle jurisdicional2 do Judiciá-

rio; qualquer decisão legislativa ou dos Tribunais de Contas pode ser revista 

judicialmente.  

Esse controle do Judiciário sobre os poderes Legislativo e Executivo se 

dá em razão tanto da adequação direta da conduta em relação a normas específicas 

quanto em razão da adequação da conduta em relação à proporcionalidade que existe 

entre o valor das várias normas no sistema jurídico, em relação aos valores fundamen-

                                                           
2
 Jurisdição (do latim juris (direito) + dictio (dicção). Etimologicamente é a “dicção do direito” ou 

a capacidade de “dizer o direito”. Tecnicamente é o “poder de julgar, de dizer o direito entre as 
partes, sem estar subordinado a nenhum outro poder” (SOIBELMAN, vol. II, p. 58). 
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tais. Nesse sentido, o controle incide não apenas sobre a execução (a etapa “desen-

volver”), mas também sobre a produção normativa (a etapa “planejar”).  

Assim, o controle sobre a atividade legislativa tem especial eficácia na 

manutenção do status quo, pois em razão do princípio da legalidade estrita3 a restrição 

no exercício do “poder de planejar” inviabiliza o exercício do “poder de executar”.  

Teoricamente, segundo Ávila (2005, p. 125-126): 

De um lado o âmbito de controle, pelo Poder Judiciário e a exigência 
de justificação da restrição a um direito fundamental deverá ser tanto 
maior quanto maior for: (1) a condição para que o Poder Judiciário 
construa um juízo seguro a respeito da matéria tratada pelo Poder 
Legislativo; (2) a evidência de equívoco da premissa escolhida pelo 
Poder Legislativo como justificativa para restrição do direito funda-
mental; (3) a restrição ao bem jurídico constitucionalmente protegido; 
(4) a importância do bem jurídico constitucionalmente protegido, a 
ser aferida pelo seu caráter fundante ou função de suporte relativa-
mente a outros bens (por exemplo, vida e igualdade) e pela sua hie-
rarquia sintática no ordenamento constitucional (por exemplo, princí-
pios fundamentais). 
 
[...] 
 
De outro lado, o âmbito de controle pelo Poder Judiciário e a exigên-
cia de justificação da restrição a um direito fundamental deverá ser 
tanto menor, quanto mais: (1) duvidoso for o efeito futuro da lei; (2) 
difícil e técnico for o juízo exigido pela matéria; (3) aberta for a prer-
rogativa de ponderação atribuída ao Poder Legislativo pela Constitui-
ção.  

Se, todavia, do ponto de vista estritamente técnico-teórico a ex-

tensão do controle pode ser dimensionada pelos elementos acima, não se po-

de perder de vista a natureza política do exercício de poder pelo Judiciário, que 

advém da interferência dos interesses dominantes, de classe e corporativos, 

por exemplo, e que poderão atuar tanto como elementos autônomos quanto 

como elementos definidores da proporcionalidade dos elementos técnicos em 

dado contexto histórico-social:  

As lutas de classes e grupos e as disputas entre frações do capital 
fazem com que as instituições políticas e jurídicas sejam atravessa-
das por tensões, antagonismos e contradições. Por isso, não se pode 
pensar em Estado e direito como aparatos consolidados, neutros ou 

                                                           
3
 Legalidade estrita – princípio constitucional previsto no caput do artigo 37, a que está sujeita a 

administração pública: a administração só pode executar o que está previsto em lei. Difere do 
princípio da legalidade civil, previsto no artigo 5º, II, aplicável ao setor privado, segundo o qual 
“ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. 
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técnicos, mas como correias de transmissão de movimentações ge-
rais da dinâmica social. Havendo descompasso entre forças econô-
micas e posições político-jurídicas, a resolução da reprodução social 
capitalista se faz sempre em detrimento do plano institucional (MAS-
CARO, 2016, p. 2). 

A etapa “avaliar” (ou “act” – agir para reorientar), em linha com o 

citado parágrafo primeiro do artigo primeiro da Constituição, é desempenhada 

“diretamente” pelo povo, no processo de eleição dos seus representantes, fe-

chando o ciclo. Ou seja, a cada eleição popular a sociedade avalia o período 

findo e “reorienta” a gestão pela eleição de novos representantes e novos pro-

gramas de governos (ou não reorienta – mantém os mesmos). 

Observe-se, assim, que o sistema republicano democrático possui, natu-

ralmente, um quarto (ou primeiro) poder além do Legislativo, Executivo e Judi-

ciário: o “Avaliativo”, cujo exercício, em princípio, não seria delegado, devendo 

ser exercido direta e livremente pela sociedade. Até porque, se todo o poder 

fosse delegado, nenhum poder restaria ao povo, que consequentemente deixa-

ria, efetivamente, de “emaná-lo” ou de exercê-lo. 

Essa análise é fundamental para o presente estudo porque indica 

que toda e qualquer intervenção de outro poder político na prerrogativa ou no 

direito de exercício do Poder Avaliativo implica em indevida intromissão na so-

berania popular de escolher seus representantes e respectivos programas.  

Nesse sentido, o sistema brasileiro de controle administrativo ex-

terno, formado fundamentalmente pelos Tribunais de Contas, deveria ser com-

preendido como instância administrativa e não como instância que exerce po-

der político. Não se equipara, na essência constitucional, aos poderes da Re-

pública. Qualquer atuação que extrapole a administrativa implica em ocupação 

ilegítima de outro espaço de poder, ainda que haja a conivência desse poder 

cujo espaço é invadido ou compartilhado.  

Ocorre que, constitucionalmente, o exercício das atividades de 

controle externo dos órgãos da União se dá no âmbito de uma atividade mais 

ampla de “fiscalização” (artigo 70) e constitui atribuição do Congresso Nacional, 

a ser desempenhada com o “auxílio” do Tribunal de Contas da União (artigo 

71), detentor das mais amplas competências, incompatíveis com a de um ór-
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gão de auxílio. Os detalhes desse modelo serão aprofundados no subtítulo 

“1.3.1 – O Modelo Brasileiro”, sendo relevante, por ora, mencionar o uso pouco 

preciso das expressões “fiscalização” e “auditoria”. A primeira, ora aparece co-

mo gênero do qual a segunda e a “inspeção” seriam espécies (v.g. combinan-

do-se o caput do artigo 70 com o inciso IV do artigo 71), ora como sinônimo da 

segunda (v.g. comparando-se os incisos IV com o V e o VI do artigo 71) e ora 

como instituto mais amplo, que abrange o julgamento de contas (combinando-

se, por exemplo, o caput do artigo 70 com o inciso II do artigo 71).  

Esse tipo de redação verificado na Constituição permite as mais 

abrangentes e divergentes interpretações acerca da natureza do controle ex-

terno e dos Tribunais de Contas enquanto entes jurisdicionais ou administrati-

vos, políticos ou técnicos. 

Por essa razão deve-se distinguir fiscalização e auditoria, ambas 

formas de controle, prioritariamente pelas suas configurações históricas e pelos 

conceitos decorrentes dessa distinção, o que possibilita uma apreensão mais 

precisa de suas naturezas do que uma análise baseada essencialmente nas 

prescrições legais vigentes. 

1.1.2. Fiscalização e Auditoria 

O controle, em sentido amplo, corresponde à capacidade ou à 

ação por meio da qual se interfere na conduta de alguém de modo que aja em 

conformidade com a decisão do controlador, para que membros de um grupo 

exibam determinado comportamento (BERNARDES e MARCONDES, 2000, p. 

51). Assim, a pessoa sob controle age de acordo com a determinação do con-

trolador.  

Ainda de acordo com Bernardes e Marcondes (2000, p. 51-57) 

são três os mecanismos de controle: o poder, por meio do qual as determina-

ções são impostas ao controlado por meio de coação (força, em última instân-

cia), havendo assim uma sobreposição dos interesses representados pelo con-

trolador aos interesses do controlado; a autoridade, que consiste no convenci-

mento do controlado pelo controlador, de modo que se opera um processo de 
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identificação dos interesses; e a troca, por meio da qual há uma negociação em 

que os interesses são compostos. 

O exercício do poder exige domínio pessoal ou, no caso das or-

ganizações, institucional da força, sendo, portanto, fontes desse mecanismo de 

controle o poder formal, a posição hierárquica ou a força, propriamente dita, 

inclusive, em última instância, o poder militar. O poder é imposto pelo medo ou 

pela concretização da submissão.  

O exercício da autoridade decorre do reconhecimento da superio-

ridade da opinião do controlador sobre o controlado, sendo fontes desse meca-

nismo a autoridade formal (um diploma, por exemplo), o carisma ou o conteúdo 

da argumentação e, nesse caso, pode haver uma delimitação imprecisa entre 

controlador e controlado, na medida em que, da confrontação de argumentos, 

pode haver o desenvolvimento de uma posição intermediária ou diferente da 

inicial.  

O exercício da troca ocorre pelo oferecimento do controlador ao 

controlado de um bem, material ou imaterial, que seja do interesse desse últi-

mo que, para obtê-lo, conduz-se de acordo com o interesse do controlador, 

sendo, portanto, a principal fonte dessa forma de controle, a riqueza.  

Observa-se assim que o poder se exerce por meio de uma supe-

rioridade não consentida (por exemplo, na relação fiscal-fiscalizado), a autori-

dade por meio de uma superioridade consentida (por exemplo, na relação mé-

dico-paciente) e a troca por meio de uma igualdade (por exemplo, na relação 

de compra e venda). Naturalmente esses três mecanismos de controle tendem 

a uma incidência menor isoladamente e maior de forma mesclada. Por exem-

plo, a troca, que em princípio seria uma operação mais igualitária e que rege as 

relações de trabalho, mescla-se ao poder quando o desemprego é elevado, 

posto que a oferta de salário tem um “peso relativo” muito mais elevado do que 

a oferta de mão de obra, tanto pela escassez da primeira em face da abundân-

cia da segunda quanto pela relação imediata da primeira com a satisfação de 

necessidades básicas à sobrevivência (irrenunciável e pouco negociável) e da 

segunda com o aumento de riqueza (renunciável e altamente negociável).  
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Havendo, portanto interesses divergentes, em que controladores 

e controlados estão em lados opostos, em princípio a solução, essencialmente, 

se dá pela via do poder (em organizações como prisões, ou nas guerras, por 

exemplo), havendo interesses convergentes, em que controladores e controla-

dos buscam o mesmo fim, pela via da autoridade (como nas universidades ou 

associações) e, havendo interesses paralelos, em que as duas partes buscam 

objetos que não se relacionam diretamente, mas que se compõem para satis-

fazer a ambos (como nas compras e outros tipos de contrato), pela via da troca 

(BERNARDES e MARCONDES, 2000, p. 56-57).  

Na sociedade organizada as relações de controle, complexas, vi-

sam em um primeiro momento à satisfação comum, de modo que o controle se 

estabelece de todos para cada um, inibindo excessos e condutas incompatíveis 

com os interesses da coletividade e promovendo ou estimulando comporta-

mentos mais conformes às expectativas grupais.  

Após esse primeiro momento surgem dois movimentos: a espe-

cialização, decorrente da necessidade de satisfação da diversidade de interes-

ses coletivos e, paralelamente, o desenvolvimento de interesses específicos de 

pessoas ou grupos especializados, que podem escapar aos mecanismos de 

controle social e se sobrepor aos interesses da coletividade.  

A partir desses dois movimentos se acentua a produção de gru-

pos especializados em proteger e administrar a sociedade ou a produzir bens e 

serviços com maior valor relativo, o que também gera processos de controle de 

conduta tanto sob o enfoque dos interesses gerais (sendo que o “interesse ge-

ral” pode ser definido a partir de uma visão mais ou menos geral) como, tam-

bém, dos próprios grupos. 

1.1.2.1. A Fiscalização 

Nesse processo desenvolvem-se as ideias de tributo e de tesouro, 

necessários à manutenção das estruturas de sustentação social (e também dos  
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grupos que a administram) e, naturalmente, a ideia de fiscalização4. 

A elevação da complexidade social, com as organizações comer-

ciais, industriais e financeiras, sindicatos e conselhos de classe, diversidade de 

religiões estruturadas e formas de Estado e de governo, produzem, também, 

uma elevação quantitativa e qualitativa das funções e atribuições da fiscaliza-

ção, cujo corpo burocrático passa a se constituir em um grupo essencial ao 

financiamento do Estado e, também, um grupo com interesses corporativos 

próprios, com capacidade, dependendo da eficácia do controle a que está 

submetido, de utilizar a estrutura, o aparato estatal e a exação em favor, além 

dos interesses do Estado, de seu próprio. Esse movimento ficará melhor expli-

citado no subtítulo “1.2 – Aspectos Históricos dos Sistemas de Controle Exter-

no”. 

Assim, a forma político-jurídica necessária à instituição da fiscali-

zação, como parte do corpo burocrático que é, surge como extensão da admi-

nistração direta das classes dominantes, sobre pessoas físicas e organizações 

privadas e públicas, controlando a conduta destas de modo a que se moldem 

aos interesses daquelas. Ou seja, como instrumento de poder das classes do-

minantes na busca e na garantia de apropriação de uma parte da produção. 

Extra oficialmente essa atuação pode se dar em favor de interesses do próprio 

corpo burocrático.  

Naturalmente a precificação da atividade fiscalizatória é direta-

mente proporcional à ânsia e inversamente proporcional à facilidade de apro-

priação, pelas classes dominantes, dessa produção social; também não se vol-

ta, em princípio, contra a própria classe a que serve diretamente, salvo em con-

textos em que seus próprios interesses corporativos estejam sob ameaça.  

No Estado capitalista contemporâneo esse corpo burocrático se 

ajusta e se estrutura funcionalmente ao modo de produção, não mais como 

extensão direta dos interesses dominantes, mas, com base no ordenamento 

                                                           
4
 O termo vem do latim fiscus, cesto no qual, na república romana, eram guardadas as receitas 

do Estado, sob responsabilidade dos questores - origem da palavra “gestor”. Daí também a 
origem do termo “confiscar” – colocar “no” ou “com” o fiscus. 
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jurídico-político vigente, como elemento intermediador, essencial à garantia de 

um sistema de regras que legitime a exploração, mas sem evidenciá-la: 

No passado, a aparelhagem “pública” advinha somente da vontade e 
da estabilidade dos interesses dos próprios senhores. Não era dada 
aos exploradores e aos escravos a possibilidade de referência ou ar-
ticulação em face do Estado. No presente, a forma-mercadoria, que 
estrutura a forma política estatal, está tecida em relações que são 
lastros, inexoravelmente, tanto ao capitalista quanto ao trabalhador 
assalariado explorado. Por isso o Estado é uma forma que se apre-
senta para todos, porque todos, para a exploração, são constituídos 
e tornados iguais para as trocas – e, por extensão também, para a 
penetração de suas vontades no plano formal do Estado. (MASCA-
RO, 2013, p. 58).  

Dessa forma a fiscalização modifica sua forma de atuação como 

braço direto das classes dominantes para atuar como braço do Estado, man-

tendo-se, todavia, como (1) instrumento de exercício de poder (2) na busca 

pela maior parcela possível da produção social (3) em favor de uma estrutura 

poderosa na hierarquia social. 

Ocorre que esse Estado tem função intermediária no modo de 

produção e, atuando em favor dele, a fiscalização atua, em última análise, em 

prol de um conjunto de regras e de uma forma de regulação que beneficia a 

estabilidade desse modo de produção e das classes que dele mais se benefici-

am.  

Se o Estado não pode ser compreendido como um elemento salva-
dor, de contraponto à lógica capitalista – como ainda persistem em 
ver muitas teorias econômicas e políticas progressistas de esquerda 
–, no entanto, tampouco pode ser entendido como elemento deletério 
a um pretenso equilíbrio natural e perfeito dos mercados – como vi-
sões de direita, miseravelmente, insistem em propalar. O papel do 
Estado na regulação se revela a partir da sua manifestação estrutural 
e funcional, como forma necessária da reprodução do capital, com 
sua relação constante com as formas mercadoria e jurídica. Somente 
nesse pano de fundo, na articulação das formas do capitalismo, é 
possível então estabelecer-se, com melhor delineamento e proveito, 
uma teoria crítica da regulação. (MASCARO, 2013, p. 115). 

Portanto, o exercício da fiscalização, observada a perspectiva his-

tórica, se constitui em exercício de poder funcional ao equilíbrio do modo de 

produção vigente e das formas de apropriação da produção social a ele ineren-

tes.  
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1.1.2.2. A Auditoria 

Ainda em razão da complexidade social, mas já no século XIX e 

como consequência do advento do modo de produção capitalista, diversas or-

ganizações, especialmente sob a forma de sociedades por ações, passam a 

desenvolver processos de controle, com apoio externo, com o objetivo de veri-

ficar a adequação dos procedimentos adotados, prevenir desfalques e penali-

zações pelo fisco, e corrigir rumos. Esse tipo de controle, as auditorias (do latim 

audi – ato de ouvir), inversamente ao do fisco, se dá no interesse da própria 

administração e dos sócios acionistas das organizações (ou de quem ocupe 

posições similares), tendo se originado na Grã-Bretanha, como consequência 

da Revolução Industrial e da necessidade de se proteger investidores “após 

inúmeros processos de falência de empreendimentos que captavam dinheiro 

do povo”, em meados do século XIX (CARDOZO, 1997, p. 27).  

A auditoria foi introduzida nos Estados Unidos por auditores ingle-

ses contratados por empresas de capital britânico, ainda no final do século XIX, 

tendo aí encontrado grande impulso, o que colocou o país como referência, “de 

onde são emanados os procedimentos técnicos adotados por contadores de 

quase todos os países do chamado mundo capitalista, inclusive o Brasil” 

(CARDOZO, 1997, p. 28). 

Dada a necessidade de não envolvimento dos auditores com os 

interesses do corpo funcional, desde o início, já em 18535, a área se organizou 

por meio de associações profissionais especializadas, modelo também adotado 

nos Estados Unidos6. 

Assim, o termo “auditoria externa” não diz respeito, inicialmente, a 

uma intromissão externa na organização (como é o caso da fiscalização), mas 

à contratação de um serviço independente capaz de olhar e compreender com 

isenção os processos, condições, estrutura e situação da organização de modo 

a apontar falhas, identificar desvios e recomendar correções no interesse da 

própria organização e de seus acionistas (em princípio e em regra esses inte-

                                                           
5
 Fundação da Sociedade dos Contadores de Edimburgo. 

6
 A Associação Americana de Contadores Públicos foi fundada em 1887 e a primeira empresa 

de auditoria a se estabelecer nos Estados Unidos o fez em 1893. 
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resses são coincidentes, mas, eventualmente, a extinção da organização pode 

ser mais proveitosa para os acionistas do que sua manutenção. 

No Brasil, até 1946, quando foi regulamentada a profissão de con-

tador (Decreto-Lei nº 9.295/1946) a auditoria praticamente não existia, “exceto 

em empresas estrangeiras, como uma continuidade dos hábitos adotados em 

suas matrizes” (CARDOZO, 1997, p. 28), tendo efetivamente tomado maior 

impulso a partir dos anos 1970. 

No setor público brasileiro a auditoria foi introduzida de forma im-

positiva com o Decreto-Lei 200/1967, cujo artigo 13 previa o controle das ativi-

dades da Administração Federal e, na alínea “c”, “o controle da aplicação dos 

dinheiros públicos e da guarda dos bens da União pelos órgãos próprios do 

sistema de contabilidade e auditoria”. A Constituição de 1967 previu a auditoria 

como modalidade de fiscalização a ser desempenhada pelo TCU (artigo 70, §§ 

1º, 3º e 4º e artigo 72, § 5º). 

Portanto, técnica e historicamente a auditoria se constituiu como 

instrumento por meio do qual o sócio ou o investidor se capacitam para a avali-

ação e para a tomada de decisões sobre a sociedade, o que lhe impôs como 

finalidade fornecer informações de modo a promover melhorias na gestão, 

agregação de valor e estímulo a investimentos na organização. No setor públi-

co brasileiro, todavia, ela surgiu por determinação legal, portanto impositiva-

mente, e sempre atrelada à ideia histórica de fiscalização.  

Desse modo, enquanto nessa concepção técnico-histórica a audi-

toria propicia um processo de controle por meio do exercício de autoridade, no 

caso do Brasil ela sempre esteve atrelada ao controle enquanto exercício de 

poder. 

1.1.2.3. Considerações a partir da comparação entre mo-
delos 

Circunscrevendo-nos ao campo de estudo deste trabalho, consta-

ta-se, historicamente, a existência de dois tipos de controle com conotações 

absolutamente distintas: a fiscalização, que tem por fim, hodiernamente, a im-
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posição, a organizações públicas e privadas, de condutas no interesse do Es-

tado e a auditoria, que tem por fim agregar valor à gestão. Portanto, a definição 

de um modelo de controle deve partir da finalidade do controle e a finalidade se 

depreende a partir dos interesses predominantes envolvidos no processo.  

Nesse sentido, se os interesses envolvidos dizem respeito, mais 

diretamente, à melhoria do Estado, da prestação de serviços públicos, ou da 

implementação de políticas prioritárias (v.g. redução das desigualdades soci-

ais), o modelo mais adequado seria baseado em processos de auditoria. Por 

outro lado, se os interesses envolvidos dizem respeito, mais diretamente, ao 

cumprimento da legislação, prevenção à corrupção e imposição de penalida-

des, o modelo mais adequado seria baseado em processos de fiscalização.  

A opção por um modelo híbrido, que poderia em tese satisfazer os 

dois grupos de interesses e atender às duas finalidades, deve ser avaliada em 

função das incompatibilidades existentes entre os dois tipos de intervenção de 

controle e que se depreendem dos mecanismos adotados e das reações pro-

vocadas nas instituições controladas, conforme tabela abaixo: 

Tabela 1 – Comparação dos modelos de controle  
baseados em processos de fiscalização e auditoria 

Fiscalização Auditoria 

 O processo de controle é baseado na 

utilização de mecanismos de poder.  

 O processo de controle é baseado na 

utilização de mecanismos de autorida-

de.  

 A relação entre fiscalização e fiscaliza-

dos tende a produzir o desenvolvimento 

de uma cultura mais autoritária.  

 A relação entre fiscalização e fiscaliza-

dos tende a produzir o desenvolvimento 

de uma cultura mais igualitária.  

 A fiscalização implica de forma mais 

imediata na punição de agentes fiscali-

zados e eventual e indiretamente na me-

lhoria de processos. 

 A auditoria implica de forma mais imedia-

ta na melhoria de processos e eventual 

e indiretamente na punição de agentes 

fiscalizados. 

 O foco dos processos de fiscalização são 

condutas pessoais. 

 O foco dos processos de auditoria são 

processos e estruturas. 
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Tabela 1 – Comparação dos modelos de controle  
baseados em processos de fiscalização e auditoria 

Fiscalização Auditoria 

 Para o fiscalizado os documentos produ-

zidos pela fiscalização são peças acusa-

tórias, objeto de defesa.  

 Para os auditados os documentos pro-

duzidos pela auditoria são peças críti-

cas, objeto de avaliação. 

 O tempo do controle é o pretérito, posto 

que focado no ajuste de condutas já 

ocorridas a condições estáticas, defi-

nidas em lei.  

 O tempo do controle é o futuro, posto 

que focado na melhoria de processos 

em desenvolvimento a expectativas 

dinâmicas, definidas programaticamen-

te. 

 O resultado do controle é mensurado 

pelas irregularidades que identifica. 

 O resultado do controle é mensurado 

pelas melhorias que proporciona. 

 O processo, a priori, tende a implicar em 

rejeição pelo fiscalizado com imprová-

vel assimilação de propostas pela orga-

nização. 

 O processo, a priori, tende a implicar em 

análise pelo auditado com maior pro-

babilidade de assimilação de propostas 

pela organização. 

 O Controle se robustece com maior con-

centração de poder. 

 O controle se robustece à medida que 

adquire reconhecimento (autoridade). 

 O processo de controle é finalístico, se 

encerrando em si mesmo com a declara-

ção de regularidade ou irregularidade (e 

consequentes punições) e sustação dos 

atos.  

 O processo de controle é instrumental, 

destinando-se à utilização posterior para 

fins de avaliação por instâncias decisó-

rias.  

A inviabilidade de um modelo híbrido, portanto, fica evidenciada 

diante do antagonismo de finalidades, mecanismos, procedimentos e resulta-

dos típicos de cada abordagem, indicando a probabilidade de uma estrutura de 

controle de início ineficiente, porque incapaz de se utilizar dos instrumentos 

adequados (que são diferentes em cada modelo) e, consequentemente, inefi-

caz.  

Ainda que a auditoria também aponte irregularidades e ainda que 

a fiscalização possa indicar soluções e propor aprimoramentos, a concepção 

de um sistema de controle da Administração Pública deve envolver a opção 

clara por uma dessas linhas de atuação, pois a opção por um modelo de fisca-

lização se baseia em exercício de poder, que se destina à administração de 

interesses conflitantes e a opção por um modelo de auditoria se baseia em 

exercício de autoridade, que se destina à administração de interesses conver-
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gentes. A fiscalização, ao identificar e eventualmente punir falhas, pode auxiliar 

na promoção do desenvolvimento institucional, mas não é instrumento especí-

fico de promoção para isso e, se utilizada em substituição à auditoria, tende a 

inibi-lo.  

Deve-se levar ainda em conta a existência de outras estruturas 

que atuem na área pública e que tenham atribuições ligadas a cada um dos 

dois modelos. No Brasil já se incumbem da fiscalização os Ministérios Públicos 

(federal, do trabalho e estaduais), diversas agências estatais (v.g. IBAMA, na 

área ambiental; ANVISA, na área de saúde pública; PROCONs, na área de 

Direitos do Consumidor; ANM7, na área de mineração), vários órgãos típicos de 

fiscalização (como a Receita Federal e as fiscalizações estaduais e municipais 

das áreas tributárias, posturais, sanitárias e ambientais), conselhos de classe 

que também atuam na fiscalização8, as instituições policiais em geral, como a 

Polícia Federal9, que inclusive fiscaliza a fiscalização, como na recente opera-

ção “carne fraca”10. Além disso há alguns conselhos superiores que fiscalizam 

o próprio sistema de controle, como o Conselho Nacional da Justiça e o Conse-

                                                           
7
 O DNPM (Departamento Nacional de Produção Mineral), com atribuição de fiscalizar o exer-

cício das atividades de mineração no Brasil, foi extinto e substituído pela ANM (Agência Nacio-
nal de Mineração), pela Medida Provisória 791/2017.  
8
 Por exemplo, os Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia: “A fiscalização desempe-

nhada por este Conselho consiste na verificação das condições do exercício profissional, na 
existência de responsável técnico e respectivo registro da Anotação da Responsabilidade Téc-
nica ART, prevenindo e reprimindo infrações à legislação profissional (art. 6º da Lei nº 
5.194/66), tudo de modo a assegurar à sociedade a participação efetiva e declarada de profis-
sionais habilitados nas obras e serviços de engenharia e agronomia e de outras áreas tecnoló-
gicas (art. 2º da Lei nº 6.496/77), garantindo padrões mínimos de segurança e qualidade indis-
pensáveis à natureza de tais serviços profissionais”. Disponível em: 
<http://www.creasp.org.br/perguntas-frequentes/fiscalizacao>. Acessado em: 15/07/2017. 
9 O plano estratégico da polícia federal, aprovado pela Portaria Nº 4.453/2014-DG/DPF prevê, 

por exemplo: “9.5.4. Ação Estratégica: Controle Regulatório e Fiscalizatório: Desenvolver, 
estabelecer, sistematizar, e implantar normas, técnicas e mecanismos de regulação e fiscali-
zação da prestação de serviços públicos delegados, no âmbito de atuação da Polícia Fede-
ral, fiscalizando o cumprimento das normas e regulamentos (...)”; “9.6.3. Ação Estratégica: 
Gestão de Acordos e Parcerias: Desenvolver, sistematizar e implantar mecanismos de acom-
panhamento e fiscalização dos instrumentos de cooperação firmados em âmbito nacional 
e internacional; “9.7.1. Ação Estratégica: Gestão de Obras e Infraestrutura: (...) como desen-
volver, sistematizar e implementar mecanismos de gestão de obras, aprimorando, formalizando 
e padronizando procedimentos, técnicas e metodologias de controle e fiscalização (...). (g.n.). 
Disponível em: <http://www.pf.gov.br/institucional/planejamento-estrategico>.  Acessado em: 
15/07/2017. 
10

KANIAK e FONSECA. A Polícia Federal (PF) deflagrou nesta quarta-feira (31) a 2ª fase da 

Operação Carne Fraca, que investiga irregularidades na fiscalização de frigoríficos. G1 Paraná 
RPC, 31 de maio de 2017, versão digital. Disponível em: 
<https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/policia-federal-deflagra-a-2-fase-da-operacao-carne-fraca.ghtml>. 

Acessado em 16/09/2017. 

http://normativos.confea.org.br/downloads/5194-66.pdf
http://normativos.confea.org.br/downloads/5194-66.pdf
http://normativos.confea.org.br/downloads/6496-77.pdf
http://www.creasp.org.br/perguntas-frequentes/fiscalizacao
http://www.pf.gov.br/institucional/planejamento-estrategico
https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/policia-federal-deflagra-a-2-fase-da-operacao-carne-fraca.ghtml
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lho Nacional do Ministério Público. Todos esses órgãos fiscalizam os governos 

e as estruturas estatais, que internamente frequentemente contam com corre-

gedorias e controladorias, que atuam também como estrutura de fiscalização. 

 Essa quantidade de órgãos de fiscalização evidentemente cria 

uma significativa capacidade de veto nas estruturas do governo e um enorme 

potencial de litigância intragovernamental, propiciando um permanente desgas-

te do Estado e a sua consequente “desidratação”, o que também implica em 

redução da capacidade de gestão e, por óbvio, na evidenciação do fracasso 

dos sistemas de controle e sua desnecessidade em patamares tão elevados. 

O ambiente político hostil que opera em muitos países enfraquece 
ainda mais os esforços dos gestores públicos e, ao longo do tempo, 
isso pode dar origem a demandas populares para o enxugamento do 
governo e a transferência de muitas responsabilidades públicas para 
os setores privados ou sem fins lucrativos, promovendo uma maior 
fragmentação das políticas públicas. (WU et al, 2014, p. 16). 

Outro aspecto a ser observado é o nível de desenvolvimento so-

cial e da Administração Pública, o que importaria na maior ou menor necessi-

dade de órgãos especializados em auditoria, propriamente dita, focados priori-

tariamente na promoção desses tipos de desenvolvimento. Essa dimensão, 

especificamente, tem especial relevância no Brasil, tendo em vista que propos-

tas constitucionais de desenvolvimento social básico ainda se encontram no 

campo das expectativas, tornando todo o esforço do sistema de controle redu-

zido em seu significado: 

Sem os ditos direitos sociais: educação, saúde, trabalho, moradia, 
lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à in-
fância, e assistência aos desamparados, consagrados no caput do 
art. 6º da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela EC 
n. 26, os controles realizados pelas cortes de contas não se tornam 
exercidos em sua plenitude. (SILVEIRA, 2008, p. 13). 

Um exemplo típico dos resultados desse processo é a insistência 

dos Tribunais de Contas brasileiros em julgar o resultado da gestão com base 

no índice de aplicação no ensino, o que desde 1988, com a promulgação da 

Constituição Federal, é aspecto considerado central no julgamento. No caso de 
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São Paulo é recorrentemente um dos principais motivos de rejeição11. Após 29 

anos de intensa fiscalização exclusivamente sobre os percentuais de gastos 

“Estudo do TCE-SP aponta que apenas investimento em ensino público não 

garante bons resultados na Educação”12, o que dificilmente não seria conside-

rado óbvio do ponto de vista administrativo.  

A partir dessa descoberta, todavia, o TCE-SP não chegou à con-

clusão de que havia problemas com sua fiscalização ou com o foco na aplica-

ção de recursos, mas de que “a fiscalização é essencial. Como será que esse 

dinheiro, que vem dos impostos pagos pelos cidadãos, está sendo gasto para 

os resultados serem tão diferentes? É uma questão de eficiência”13. 

Essa exuberância de instituições atuando na fiscalização, o insufi-

ciente desenvolvimento social e administrativo e a pouca discussão dos pro-

blemas com vistas a soluções futuras acabam se tornando peças importantes 

para o desenvolvimento, no país, da visão simplista de que todos os problemas 

decorrem da corrupção, o que implica na incessante busca e consequente en-

contro de irregularidades em qualquer iniciativa, por melhor que seja, que pro-

cure enfrentar a complexidade das questões nacionais. 

                                                           
11 

[...] Dentre os principais motivos de reprovação da prestação de contas das Prefeituras estão 
o não cumprimento dos índices estabelecidos na Constituição Federal para a aplicação de 
recursos em saúde e educação; descumprimento de dispositivos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, com ênfase na extrapolação do limite de gastos com pessoal e insuficiência de disponi-
bilidade de caixa, insuficiência no pagamento de precatórios;

 
falta de recolhimento de encargos 

sociais; e déficit orçamentário em grau elevado”. SÃO PAULO (Estado). Tribunal De Contas Do 
Estado De São Paulo. TCE divulga relatório e análise de julgamento de contas nas Prefeituras. 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 06/09/2013. Disponível em: 
<https://www4.tce.sp.gov.br/6524-tce-divulga-relatorio-e-analise-de-julgamento-de-contas-nas-

prefeituras>. Acessado em 08/09/2017. 
12

  “O estudo inédito realizado a partir do cruzamento entre gastos municipais com alunos e o 
desempenho das cidades paulistas no IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) 
revela que há administrações que aplicaram menos que a média anual do Estado e tiveram 
boas notas na prova. Por outro lado, existem municípios que investiram mais que isso e não 
conseguiram melhorar suas avaliações”. (SÃO PAULO. Tribunal De Contas Do Estado De São 
Paulo. Estudo do TCESP aponta que apenas investimentos em ensino público não garantem 
bons resultados na educação. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, São Paulo, 
12/07/2017. Disponível em: <https://www4.tce.sp.gov.br/6524-estudo-tcesp-aponta-apenas-
investimento-ensino-publico-nao-garante-bons-resultados-educacao>. Acessado em 
08/09/2017).  
13

 SIDNEI BERALDO (Presidente do TCE-SP). SÃO PAULO (Estado). Tribunal De Contas Do 
Estrado De São Paulo. Estudo do TCESP aponta que apenas investimentos em ensino público 
não garantem bons resultados na educação. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
São Paulo, 12/07/2017. Disponível em: <https://www4.tce.sp.gov.br/6524-estudo-tcesp-aponta-
apenas-investimento-ensino-publico-nao-garante-bons-resultados-educacao>. Acessado em: 
18/11/2017. 

https://www4.tce.sp.gov.br/6524-tce-divulga-relatorio-e-analise-de-julgamento-de-contas-nas-prefeituras
https://www4.tce.sp.gov.br/6524-tce-divulga-relatorio-e-analise-de-julgamento-de-contas-nas-prefeituras
https://www4.tce.sp.gov.br/6524-estudo-tcesp-aponta-apenas-investimento-ensino-publico-nao-garante-bons-resultados-educacao
https://www4.tce.sp.gov.br/6524-estudo-tcesp-aponta-apenas-investimento-ensino-publico-nao-garante-bons-resultados-educacao
https://www4.tce.sp.gov.br/6524-estudo-tcesp-aponta-apenas-investimento-ensino-publico-nao-garante-bons-resultados-educacao
https://www4.tce.sp.gov.br/6524-estudo-tcesp-aponta-apenas-investimento-ensino-publico-nao-garante-bons-resultados-educacao
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Segundo Jessé de Souza (2009, p. 15-17). 

A impressão mais compulsivamente repetida por todos os jornais e 
por todo o debate intelectual e político brasileiro contemporâneo é a 
de que todos os problemas sociais e políticos brasileiros já são co-
nhecidos e que já foram devidamente “mapeados”. 
[...] 
Quando se sabe pouco sobre assuntos tão importantes, não só não 
se admite que não se sabe, como tenta-se também passar a impres-
são de que se sabe muito. 
[...] 
É isso que explica que a forma como a sociedade brasileira percebe, 
hoje em dia, seus problemas sociais e políticos seja “colonizada” por 
uma visão “economicista” e redutoramente quantitativa da realidade 
social. O economicismo é, na realidade, o subproduto de um tipo de 
liberalismo triunfalista hoje dominante em todo o planeta (isso se 
mantém, apesar da recente crise, já que a articulação de uma con-
traideologia nunca é automática), o qual tende a reduzir todos os 
problemas sociais e políticos à lógica da acumulação econômica. 
[...] 
Na verdade, a força do liberalismo economicista, hoje dominante en-
tre nós, só se tornou possível pela construção de uma falsa oposição 
entre mercado como reino paradisíaco de todas as virtudes e o Esta-
do identificado com a corrupção e o privilégio. Essa oposição simplis-
ta e absurda – que ignora a ambiguidade constitutiva de ambas as 
instituições –, [...] é o que permite, no Brasil de hoje, que a eterniza-
ção dos privilégios econômicos de alguns seja “vendida” ao público 
como interesse de todos na luta contra uma corrupção pensada co-
mo “mal de origem” e supostamente apenas estatal. 

Consequentemente a obsessão com a “solução” da questão da 

corrupção como panaceia nacional provoca também, inclusive para o sistema 

de controle, a invisibilidade das questões sociais e a inviabilidade de desenvol-

vimento de soluções ou alternativas para essas questões, que sempre serão 

objeto de fiscalização sob o enfoque da legalidade, da regularidade formal e do 

combate à corrupção. Ainda segundo Souza (2009, p. 17): 

[...] os reais conflitos sociais que causam dor, sofrimento e humilha-
ção cotidiana para dezenas de milhões de brasileiros são tornados li-
teralmente invisíveis.  

É essa invisibilidade da sociedade e de seus conflitos – que é o prin-
cipal produto do tipo de ciência social conservadora que se tornou 
dominante entre nós nas universidades, na grande imprensa e no 
debate público – que permite um tipo de economicismo, que, de tão 
hegemônico, transformou-se na única linguagem social compreensí-
vel por todos. É esse contexto desolador que explica que, mesmo 
nos setores não identificados com a manutenção dos privilégios de 
mercado de alguns poucos, nossos graves problemas sociais e polí-
ticos sejam todos superficialmente percebidos e amesquinhados a 
questões de “gestão de recursos”. Com isso, cria-se a falsa impres-
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são de que conhecemos os nossos problemas sociais e que o que 
falta é apenas uma “gerência” – a crença fundamental de toda visão 
tecnocrática do mundo – quando, na verdade, sequer se sabe do que 
se está falando. 

 Assim, se a “razão de ser14” dos Tribunais de Contas brasileiros 

diz respeito ao aprimoramento da Administração Pública em benefício da soci-

edade, a produção do conhecimento necessário ao cumprimento dessa “mis-

são” pode estar associada à migração do sistema de controle de um modelo 

focado em fiscalização para um modelo focado em auditoria. 

1.2. Aspectos Históricos dos Sistemas de Controle Ex-
terno 

Estabelecida a relação de poder, nasce, para o oprimido, a obri-

gação e, em consequência, para o opressor, a necessidade de fiscalizar seu 

cumprimento. Em organizações mais complexas esse controle não pode ser 

executado diretamente, surgindo assim, gradativamente, a necessidade de 

“classes especializadas”, não apenas no sentido de se exigir o cumprimento da 

obrigação (em um nível mais próximo da população – os órgãos de arrecada-

ção, propriamente), mas também para garantir que os recursos arrecadados 

não sejam desviados ou desperdiçados (o sistema de controle administrativo).  

Há registros da existência, ainda que incipiente, dessa classe 

exercendo funções de controle superior desde aproximadamente 3.200 a.C., 

referentes à época do faraó Menés I, do Egito: “[...] existia uma classe de funcio-

nários públicos, os escribas, indivíduos muito cultos que supervisionavam toda a Ad-

ministração Pública, responsabilizando-se pela cobrança de impostos” (BARROS, 

1999, p. 223). 

Na Grécia antiga, em Atenas, periodicamente eram escolhidos 

dez “tesoureiros” da deusa Palas Athena, aos quais os administradores deveri-

am apresentar prestações de contas e justificativas de atos de gestão, o que 

depois era objeto de aprovação por uma assembleia, em moldes similares ao 

que ocorre hoje, no Brasil, em que as contas dos governantes são julgadas 

                                                           
14

 A missão está ligada diretamente aos objetivos institucionais e aos motivos pelos quais a 
organização foi criada, na medida em que representa a sua razão de ser. MISSÃO: “Aprimo-
rar a Administração Pública em benefício da sociedade por meio do controle externo” 
(BRASIL. Tribunal De Contas Da União, 2015, p. 44).  
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pelas assembleias legislativas com base em pareceres dos Tribunais de Con-

tas. Esse é identificado como o primeiro registro de um “esboço de tribunal de 

contas” (BRITTO, 2015, p. 9), com identificação mais precisa das atividades de 

controle, propriamente ditas.  

Na república romana havia um corpo de funcionários públicos 

(questores) que, além de cuidar da arrecadação, também realizavam auditorias 

e auxiliavam o Senado e os magistrados em questões que envolvessem inte-

resses do tesouro. Entre suas atribuições se incluíam a regulação dos limites 

de crédito de contribuintes e funcionários públicos e avaliação das contas dos 

administradores, inclusive do cônsul, podendo ainda atuar como interventores 

em províncias e mesmo “expressar a vontade do Estado, criando direitos e 

obrigações” (BRITTO, 2015, p. 9).  

No império, a expansão territorial, os intensos intercâmbios co-

merciais e a consequente complexidade promoveram acentuado desenvolvi-

mento da Administração Pública e privada e, paralelamente, da contabilidade. 

Nesse contexto, o sistema de controle atingiu destacado status jurídico e os 

processos foram sistematizados já com vistas, inclusive, à verificação da efici-

ência dos administradores (BRITTO, 2015, p. 9).  

Desde essas primeiras referências históricas nota-se que o funci-

onamento dos sistemas de controle sempre esteve ligado a processos de fisca-

lização e aos interesses das classes dominantes.  

1.2.1. O Sistema de Controle Francês 

Considerando sua característica paradigmática, inclusive para 

Brasil, é relevante relatar brevemente a evolução do sistema de controle fran-

cês. Segundo Silveira, “[a] criação dos órgãos responsáveis pelo controle de contas 

públicas se disseminaria por todo o mundo, muitos dos quais (modelo brasileiro) sob a 

influência do modelo francês” (2008, p. 1).  

Na França, o sistema de controle baseado em procedimentos de 

prestação de contas no interesse da monarquia constitui tradição iniciada em 

1256, com determinação do “Tribunal do Rei” para que os gestores de peque-
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nas unidades territoriais apresentassem prestação de contas anualmente, o 

que também se mantém ainda hoje, inclusive no Brasil (MIGUEL, 2010, p. 1). 

Em 1319 foi criada a “Câmara de Contas”, que no século XV tor-

na-se responsável pela guarda dos bens do Estado cedidos a particulares con-

tra pagamento de taxas, tornando-se instituição de elevado status político. 

Além de arrecadadora, a câmara assumiu a função acessória de julgar as con-

tas públicas, passando a impor sanções, inclusive físicas, aos gestores conde-

nados. “No uso daquele poder, a referida Câmara sentenciou à morte diversos 

fraudadores do Tesouro do Rei, mandando cumprir as sentenças no pátio do 

prédio onde funcionava” (SIQUEIRA in BRASIL.TCU, 1999, p. 145). 

Entre os séculos XIV e XVIII foram criadas outras câmaras nos 

principais feudos e em Paris (MIGUEL, 2010, p. 2). 

Em 1467 os oficiais das Câmaras foram agraciados com a vitalici-

edade e inamovibilidade (MIGUEL, 2010, p. 1). É relevante observar que esses 

institutos, que até hoje se constituem em garantias dos julgadores de contas, 

surgiram no seio de um regime absolutista e no interesse da nobreza e da pró-

pria corporação, e não como prerrogativas necessárias à defesa do interesse 

social. 

O crescimento das demandas estatais, inclusive da própria buro-

cracia e da necessidade de aumento da segurança para manutenção desse 

aparato, passou a exigir outras fontes de financiamento, levando à necessidade 

de estruturação de outros órgãos especializados, o que implicou no início da 

redução do poder das Câmaras, cuja competência passou a se limitar às con-

tas públicas (MIGUEL, 2010, p. 2). 

É possível identificar, no processo evolutivo do sistema de contro-

le francês, em diversas oportunidades, esses movimentos de ampliação e re-

dução do poder atribuído às cortes, e de divisão do poder dessas estruturas 

burocráticas por meio da criação de novos órgãos mais especializados em de-

terminados aspectos do processo de controle. 
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Foi, todavia, com a Revolução Francesa, que se formulou um sis-

tema de controle externo com a proposta formal de resguardo da transparência 

administrativa no interesse dos cidadãos, conforme consigna a Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789: 

Art. 14º. Todos os cidadãos têm direito de verificar, por si ou pelos 
seus representantes, da necessidade da contribuição pública, de 
consenti-la livremente, de observar o seu emprego e de lhe fixar a 
repartição, a coleta, a cobrança e a duração. 

Art. 15º. A sociedade tem o direito de pedir contas a todo agente pú-
blico pela sua administração. 

Após a Revolução Francesa e com a nova orientação trazida pela 

Declaração, as Câmaras, identificadas com o poder monárquico e como obstá-

culos às reformas, foram dissolvidas em setembro de 1791. Com a dissolução 

das Câmaras, a Assembleia Constituinte assume as atribuições de regulamen-

tar as contas da República e criam um “Bureau de Contabilidade”, técnico, para 

auxiliá-la (MIGUEL, 2010, p. 2).  

Cabe realçar, aqui, a semelhança da percepção das Câmaras de 

Contas como “obstáculos às reformas”15, com a situação descrita neste estudo, 

da atuação dos Tribunais de Contas brasileiros como agentes de contenção do 

desenvolvimento. Ambos os papeis desempenhados, de forma consciente ou 

não, em favor da classe efetivamente dominante, a despeito das atribuições 

formais que lhes eram e são atribuídas. 

Observa-se ainda que a origem do locus legislativo dos Tribunais 

de Contas foi mais um “sequestro” feito pelo próprio Legislativo ao Executivo do 

que consequência de um processo de diálogo ou uma “evolução natural” do 

desempenho das atribuições fiscalizatórias daquele poder. 

Embora esse modelo de fiscalização pelo Legislativo com o auxí-

lio de um bureau técnico tenha sido efêmero, foi extremamente inovador no 

que diz respeito à atribuição prevista no artigo 14º da Declaração, que previa a 

prerrogativa de se verificar a “necessidade da contribuição pública” e de se 

                                                           
15

 “As Câmaras de Contas eram detestadas como instrumentos do domínio real; seus magis-
trados eram descritos como agentes monarquistas que tanto haviam impedido as reformas, 
agora reivindicadas forçadamente” (MIGUEL, 2010, p. 2). 
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“consenti-la livremente”. Tratou-se, assim, de um modelo de controle externo, 

ainda que teórico, que não se incumbia da arrecadação (já da competência de 

órgãos especializados), mas que deveria se incumbir de verificar a necessida-

de de se arrecadar16, de modo que a proteção dos interesses dos cidadãos se 

daria tanto pela verificação da correta realização da despesa quanto pela limi-

tação da receita em um nível de equilíbrio entre capacidade de pagamento e 

necessidade do gasto (ou seja, se não extrapolava o necessário para a manu-

tenção da força pública e para as despesas de administração). 

Nesse sentido, havia expressa preocupação com a coleta e a co-

brança, o que envolveria tanto a eficácia do processo arrecadatório quanto sua 

equidade (divisão entre os cidadãos de acordo com suas possibilidades) e 

também com a duração, de modo que o valor da contribuição deveria ser defi-

nido em razão da maior ou menor necessidade a cada momento.  

O modelo adotado na Revolução Francesa foi o primeiro que pre-

via que o processo de prestação de contas deveria satisfazer a um direito da 

sociedade, e não dos governantes. 

Portanto, o modelo de controle proposto pela Revolução, manteve 

a preocupação histórica de fiscalização com vistas à aplicação dos recursos 

públicos em conformidade com as diretrizes centrais, mas ocupou-se também 

da apreensão liberal de limitação da ação do Poder Executivo. 

Surge, assim, com o Estado Moderno, o modelo de controle de-

sempenhado por um órgão externo à Administração Pública propriamente dita 

com duas funções: o controle da adequada gestão dos recursos públicos, por 

um lado, e a limitação da ação do Estado, por outro. O contexto histórico de 

ascensão da burguesia com a consagração dos ideais liberais pela Revolução 

Francesa provocou o afunilamento dessas duas justificações em um único mo-

delo institucional.   

                                                           
16

 Essa necessidade era dimensionada com base no artigo 13º da Declaração, que prevê que 
“Para a manutenção da força pública e para as despesas de administração é indispensável 
uma contribuição comum que deve ser dividida entre os cidadãos de acordo com suas possibi-
lidades”. 
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Preliminarmente, deve-se compreender que ambas as motivações 
não tiveram sua presença na formação dos estados modernos de 
forma apartada, havendo, porém, uma aparição com intensidades di-
versas, em períodos históricos variados, se materializando em distin-
tas figuras institucionalizadas17. E é justamente na individualização 
histórica quanto à forma de aparição predominante, relacionada com 
ambas as justificações versadas, que se faz capaz de entender os 
arranjos institucionais e políticos preponderantes na sistemática do 
controle financeiro-orçamentário contemporâneo de cada instituição 
em particular. (CABRAL, 2011, p. 65-66). 

Assim, o efêmero modelo revolucionário, que durou menos de du-

as décadas, não constituiu mudança na lógica de vinculação do sistema de 

controle à classe dominante. Apenas ocorreu que, em caráter transitório, houve 

um ajuste à necessidade de atendimento de demandas populares e, em caráter 

permanente, o advento de uma nova funcionalidade necessária à estabilidade 

da garantia dos interesses da nova classe dominante que ascendeu com a Re-

volução – a burguesia.  

Esse modelo da Revolução Francesa se reveste de especial fun-

cionalidade em relação ao modo de produção capitalista, na medida em que 

pode funcionar tanto como disseminador da orientação central do Estado, 

quando essa orientação está em sintonia com os interesses do capital, quanto 

como contentor desse próprio Estado, que já não é mais a extensão direta do 

poder monárquico, mas estrutura intermediária necessária à reprodução do 

capital, sempre que ele se desviar de sua função instrumental para aquele mo-

do de produção (MASCARO, 2013, p. 16), o que será objeto de aprofundamen-

to quando tratarmos das mudanças na estrutura do Estado, em suas formas 

moderna e contemporânea.  

Em 1807, com a restauração do despotismo, Napoleão cria a 

“Corte de Contas”, fortalecida no que diz respeito a meios inclusive jurisdicio-

nais necessários à garantia da regularidade no emprego de recursos públicos, 

mas que, segundo Miguel (2010, p. 2), tinha atribuições restritas a uma abor-

dagem de conformidade contábil a ser informada ao imperador, que não se 

                                                           
17

 SPECK, Bruno Wilhelm. Inovação e rotina no Tribunal de Contas da União: o papel da insti-
tuição superior de controle financeiro no sistema político-administrativo do Brasil. São Paulo: 
Fundação Konrad Adenauer, 2000, p.31. 
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submetia ao controle externo, estruturado de forma centralizada e única, e não 

mais por províncias ou municípios.  

Aqui se identifica novamente o processo de recondução do siste-

ma de controle a uma posição de menor destaque e maior subordinação ao 

Estado, o que se evidencia no papel de ação de vigilância contra a “infidelida-

de” celebrizada por Napoleão Bonaparte em discurso quando da criação da 

Corte de Contas: “Quero que, mediante uma vigilância ativa, a infidelidade 

seja reprimida e o emprego dos fundos públicos, garantido” (destaque nosso) 

(apud BRITTO, 2015, p. 21). 

Essa corte de contas, “repressora da infidelidade” foi que “serviu 

de modelo para a criação de dezenas de tribunais semelhantes no mundo, in-

fluenciando sobremaneira os países latinos” (BRITTO, 2015, p. 21), inclusive o 

Brasil. 

Além disso, a Corte de Contas podia responsabilizar os funcioná-

rios públicos encarregados das atividades contábeis e financeiras, mas não 

possuía jurisdição sobre os ordenadores de despesa, podendo recomendar-

lhes determinadas práticas sem aplicar-lhes penalidades, o que é mantido até 

hoje na França.  

Nas constituições francesas de 1946 e de 1958 concebeu-se um 

modelo de Corte de Contas voltado ao controle da execução orçamentária e 

dos gastos públicos, mas com foco também nas exigências da legalidade de-

mocrática e do Estado de direito, de modo a atender simultaneamente à ne-

cessidade de reconstrução da Europa no pós-guerra e garantir relativa satisfa-

ção das pretensões das classes trabalhadoras, controlando as implicações ide-

ológicas da guerra fria, “fatores que instaram o Estado a promover políticas 

sociais, para a diminuição das crescentes insatisfações populares ou para co-

optação de grupos de oposição” (MIGUEL, 2010, p. 3). 

Em 1948 foi criada a Corte de Disciplina Orçamentária, que pos-

sui jurisdição sobre os ordenadores (exceto ministros), de modo que o controle 

externo francês se divide entre as atividades da Corte de Contas, com jurisdi-
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ção sobre os contadores públicos, e da Corte de Disciplina Orçamentária, com 

jurisdição sobre os ordenadores de despesa.  

Em 1982 foram criadas câmaras regionais de contas, com ativi-

dades relativas às coletividades territoriais, estabelecimentos públicos locais e 

prestadores privados de serviços públicos em âmbito regional, com atribuições 

inclusive de julgamento de contas, e cujas decisões são passíveis de recurso à 

corte federal.  

Atualmente, além das análises relacionadas à regularidade da 

gestão pública, as cortes de contas buscam verificar a eficiência e eficácia das 

políticas públicas em face dos objetivos planejados, bem como, a partir de 

2008, a análise opinativa sobre as próprias políticas (ou seja, sobre os objeti-

vos). As auditorias podem ser demandadas pela Assembleia Nacional ou pelo 

Senado. As cortes podem representar, em caso de ilegalidades, a outras ativi-

dades administrativas e judiciais. A jurisdição, propriamente dita, está adstrita 

ao julgamento de conformidade dos atos às normas em vigor (MIGUEL, 2010, 

p. 3). 

A história paradigmática das cortes de contas na França mostra o 

surgimento dos sistemas de controle associados aos sistemas de fiscalização 

em geral, exigindo o cumprimento de regras no interesse das classes dominan-

tes que inicialmente se confundem com o próprio Estado. Conforme Jacoby 

Fernandes (2005): 

As acepções de controle próximas às da atualidade, fiscalizando 
agentes da administração, nascem inseridas no Estado, nos princi-
pados, e se destinam a verificar se os súditos dos governantes reali-
zam adequadamente o mister. Por esse motivo, revela a história, a 
gênese de controle é deturpada, vez que destinada a fiscalizar aque-
les que não merecem a confiança direta do soberano, pessoas de 
menor importância na administração dos negócios do Rei. 

Com o advento do Estado moderno a nova classe dominante, a 

burguesia, passa a se situar fora do Estado propriamente dito, e o controle se 

ajusta a essa estrutura e ao novo modo de produção, mantendo seu papel de 

ajuste das condutas dos agentes públicos e agora do próprio Estado aos inte-

resses daquela mesma classe. Assim, a fiscalização não mudou no que diz 
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respeito a sua ação de “fiscalizar aqueles que não merecem a confiança direta 

do soberano”, o que mudou foi “o soberano”, que já não é mais o detentor do 

poder monárquico, mas o que Chomsky (2014, p. 10) define como “os donos 

da sociedade”. 

Nesse processo histórico é possível identificar o desenvolvimento 

dos sistemas de controle sob influência da interação de quatro vetores princi-

pais: os interesses soberanos do capital, os interesses do Estado, no que não 

colidentes com aqueles, os interesses corporativo-institucionais (da burocra-

cia), enquanto estrutura com interesses próprios, e os interesses da sociedade, 

cujo atendimento é eventualmente necessário.  

A interação desses vetores promove a hipertrofia do sistema de 

controle quando há necessidade de contenção da ação do Estado em razão de 

desvios em relação aos interesses dominantes. Quando esses desvios ocorrem 

na periferia da Administração Pública (desconcentradamente), o desenvolvi-

mento pode ser mais controlado, pois a necessidade de repressão é relativa. 

Quando esses desvios ocorrem na administração central, o desenvolvimento é 

mais intenso, posto que se exige maior repressão. A cada movimento de ex-

pansão há o fortalecimento da estrutura burocrática dos próprios órgãos de 

controle, cujos interesses, assim, passam a ser defendidos mais enfaticamente. 

Mas com a recondução da conduta estatal a parâmetros adequados, a estrutu-

ra hipertrofiada de controle passa a tentar conter as ações de um Estado ajus-

tado ao modo de produção, sendo necessária sua desestruturação e recondu-

ção a patamares compatíveis com a nova e reduzida estrutura estatal.  

1.3. Modelos de Controle Externo 

Em decorrência das trajetórias históricas de cada país, durante as 

quais interagiram, em momentos e com intensidades diferentes, por um lado, a 

dominância dos interesses do capital, corporativos, da sociedade ou da estrutu-

ra estatal, cada um com toda a sua diversidade e complexidade interna e rela-

cional, e por outro lado a priorização de cada uma das duas funções básicas do 

sistema de controle (controlar a gestão dos recursos públicos e limitar a ação 

do Estado), se desenvolveram diversos modelos de controle externo, mais ou 
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menos ajustados à capacidade de satisfação de cada conjunto de interesses e 

ao cumprimento de cada uma das funções históricas. 

No que diz respeito, por exemplo, à complexidade dos interesses 

corporativo-burocráticos e sua relação com a estrutura estatal, com o capital e 

com a sociedade, Mascaro (2013, p. 83-84) pontua: 

As específicas materialidades e funções das variadas instituições bu-
rocráticas revelam uma complexidade que pode ou não ser funcional 
ao aparato do Estado.  

A multiplicidade das burocracias faz com que influências, domínios e 
capturas dos órgãos estatais pelas classes e grupos sociais sejam 
também variados. Em sociedades capitalistas de grande competição, 
é possível vislumbrar órgãos de governo e administração atrelados 
mais diretamente aos setores competitivos a eles ligados. Bancos e 
especuladores têm influência próxima em bancos centrais, indústrias, 
em ministérios relacionados à produção, classes agrárias, em minis-
térios de agricultura ou mesmo de meio ambiente, e até mesmo os 
trabalhadores, em algumas situações, ligam-se a ministérios como o 
do trabalho ou da assistência social. 

A luta de classes não opera apenas fora do âmbito do Estado. A bu-
rocracia não se revela como um bloco unificado de contraste com a 
sociedade civil. Pelo contrário, a dinâmica das contradições sociais 
se completa no próprio Estado. Se a forma estatal revela relativa au-
tonomia, não é porque um bloco todo de poder estatal esteja íntegro 
e indiferente, à espera de uma supremacia que se conquista no pla-
no social e que, depois, venha lhe dar norte. Constantemente a luta 
social se encaminha para dentro do campo burocrático, fincando dis-
putas em suas entranhas.   

Sendo os modelos frutos dessas correlações, que se caracterizam 

por um significativo dinamismo decorrente dos interesses envolvidos e das ca-

pacidades de influência a cada momento histórico, o funcionamento de cada 

modelo não é uniforme no tempo, ajustando-se, dinamicamente, conforme sua 

resiliência, às tensões jurídicas, sociais e políticas incidentes qualitativa e 

quantitativamente na construção de demandas por maior eficiência ou pela limi-

tação da ação estatal. 

A partir dessa perspectiva, diversas classificações e modelos são 

identificados, e uma descrição mais aprofundada de cada um é incompatível 

com a proposta deste trabalho, sendo relevante apenas destacar que a divisão 

de que trataremos, em dois grandes modelos básicos (cortes de contas e audi-

torias gerais), é simplificada.  
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Apenas a título de exemplo dessa diversidade, em alguns países 

de estrutura política unipartidária, o órgão central de controle insere-se na pró-

pria administração, atuando simplesmente em apoio aos poderes Legislativo e 

Executivo. Evidentemente esse modelo não é destinado a atender à função de 

limitar a ação estatal e a garantir interesses do capital (CABRAL, 2011, p. 75). 

O modelo de cortes (ou tribunais) de contas, ao qual se filia o 

Brasil, é de origem francesa, como visto no subitem anterior. São colegiados, 

com maiores ou menores poderes jurisdicionais, independentes no processo de 

tomada de decisão. 

Na França o controle externo é dividido entre as Cortes de Contas 

(que exerce fiscalização sobre os contadores públicos e sobre os ordenadores, 

mas jurisdição exclusivamente sobre os primeiros) e a Corte de Disciplina Or-

çamentária (que exerce jurisdição sobre os ordenadores), ambos com atuação 

a posteriori, de modo que atos supostamente irregulares não são obstaculiza-

dos, mas apenas relatados, apurados e punidos.  

Ambos os órgãos integram o Poder Executivo, lembrando que na 

França vige o sistema de Contencioso Administrativo, no qual conflitos que en-

volvam interesses do Poder Executivo são julgados por órgãos especializados 

deste próprio poder, e não pelo Judiciário. Essa formatação foi desenvolvida de 

modo a garantir a efetividade do princípio da tripartição dos poderes, pois o 

julgamento dos interesses do Executivo pelo Judiciário implicaria em subordi-

nação daquele a este, ainda mais porque, na concepção do sistema (1790) a 

desconfiança em relação aos juízes era disseminada, tendo em vista sua iden-

tificação com o ancien régime. 

Esse modelo evidencia grande preocupação com o equilíbrio en-

tre independência e eficácia das decisões do controle externo e respeito à von-

tade soberana da população representada pelos resultados eleitorais. Trata-se, 

assim, de um sistema detalhadamente estruturado, suficientemente qualificado 

para identificar e penalizar infrações à legislação, mas que não interfere pre-

ventivamente na gestão, possibilitando, a priori, a realização dos planos de go-

verno pelos eleitos. 
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A Bélgica, Itália, Portugal, Espanha, alguns países latino-

americanos e antigas colônias francesas e portuguesas na África adotam mo-

delo similar.  

1.3.1. O Modelo Brasileiro 

O Brasil adere ao modelo francês, mas com peculiaridades e in-

fluências importantes dos sistemas belga e italiano, semelhantes entre si.  

A Corte italiana foi instituída em 1862 e como no Brasil, atua tanto 

no controle prévio como no posterior, vinculando-se ao Poder Legislativo, mas 

exercendo parte da jurisdição italiana, onde os contenciosos judicial e adminis-

trativo se fazem presentes (com possibilidade de veto absoluto (CABRAL, 

2011, p.74).  A belga data de 1883 também se vincula ao Legislativo, desem-

penhando funções administrativas e jurisdicionais, atuando fundamentalmente 

no controle prévio das despesas, mas sem poder de veto, uma vez que suas 

decisões podem ser reformadas por um Conselho de Ministros e estão também 

sujeitas a recursos para a Corte de Cassação (AGUIAR, 2017, p. 10-11). 

Os Tribunais de Contas brasileiros integram o Poder Legislativo, e 

há bastante discussão doutrinária a respeito da existência ou não de funções 

jurisdicionais típicas. No que diz respeito às contas dos chefes do Poder Exe-

cutivo, por exemplo, nos âmbitos federal e estadual a atribuição limita-se à 

emissão de parecer (artigo 71 - I combinado com o artigo 49 – IX e com o arti-

go 75. Todos da Constituição Federal). Mas no âmbito municipal, a despeito da 

utilização do termo “parecer prévio”, os Tribunais de Contas efetivamente jul-

gam as contas, inclusive com implicações na elegibilidade dos agentes políti-

cos. Isso porque, nos termos do § 2º do artigo 31 da Constituição, o parecer 

prévio somente deixará de prevalecer por decisão de pelo menos dois terços 

dos membros da Câmara Municipal. Assim, o Legislativo funciona como instân-

cia recursal, somente fazendo valer sua decisão se ela for tomada por essa 

maioria qualificada, de modo que em regra quem julga é o tribunal de contas 

competente.  
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Além disso, a Constituição Federal atribui força executiva às deci-

sões dos Tribunais de Contas (artigo 71, § 3º), competência para julgar (e não 

emitir parecer) as contas de gestores públicos (artigo 71 – II), aplicar sanções 

(artigo 71 – VIII) e sustar atos administrativos (artigo 71 – X).  

Dessa forma, ainda que se possa argumentar que tecnicamente a 

possibilidade de sujeição dos atos dos Tribunais de Contas ao Judiciário desfi-

gura a jurisdição, propriamente dita, e que o termo “jurisdição administrativa” é 

uma imprecisão jurídica, não há como se negar a natureza jurisdicional do jul-

gamento das contas, que não incumbe, em hipótese nenhuma, ao Judiciário. 

Além disso, ainda que exista uma via judicial em tese aberta, na prática ela 

funciona como instância recursal, sendo incontáveis os casos de perda de fun-

ção pública, condenação à reconstituição do erário e imputação de multas, en-

tre outros, a agentes públicos.  

Nesse sentido, nos parece seguro afirmar que, ainda que tecni-

camente se possa discutir a precisão do termo “jurisdição” aplicado aos Tribu-

nais de Contas, a atuação dessas cortes se situa, no mínimo, em uma faixa de 

transição entre a jurisdição propriamente dita e o campo das decisões adminis-

trativas.  

Esse tipo de atuação bem como a competência para julgar gesto-

res e ordenadores traz para os Tribunais de Contas, além de uma grande ca-

pacidade de interferência, inclusive a priori, na gestão, um enorme protagonis-

mo no processo eleitoral. Em 2016, por exemplo, segundo o próprio Superior 

Tribunal Eleitoral, apenas o TCU foi responsável pela imputação de causa de 

inelegibilidade de mais de 6.700 gestores, integrantes de uma lista de apena-

dos com rejeição de contas: 

[...] 
Segundo a Lei Orgânica do TCU (Lei 8.443/1192), as contas presta-
das por gestores públicos de recursos federais são rejeitadas nos 
casos em que forem constatados: omissão no dever de prestar con-
tas; gestão ilegal, ilegítima ou antieconômica, ou ainda infração à 
norma legal de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacio-
nal ou patrimonial; dano ao Erário, e, por fim, desfalque ou desvio de 
dinheiro público.  
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Os Tribunais de Contas dos Estados e Municípios também elaboram 
listas semelhantes, conforme a análise das contas sob sua alçada, 
que são entregues aos Tribunais Regionais Eleitorais (TREs).É com 
base nessa listagem que a Justiça Eleitoral, de ofício ou mediante 
provocação pelo Ministério Público Eleitoral ou partidos políticos, co-
ligações e candidatos – que são os entes com legitimidade para pro-
por esse tipo de ação –, pode declarar a inelegibilidade de candida-
tos a cargos públicos, conforme previsto na Lei da Ficha Limpa (Lei 
Complementar 135/2010).  
 
[...] 
 
A lista com cerca de 6.700 nomes de gestores públicos [...]18. 
 

É importante observar que conceitos como “omissão no dever de 

prestar contas”; “gestão antieconômica” e “infração à norma legal de natureza 

contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial” carregam eleva-

da dose de subjetivismo, em razão do que um simples convênio de valor inferi-

or a R$ 50 mil pode tornar inelegível um gestor, o que, diferentemente do que 

ocorre no modelo francês típico, coloca para os Tribunais de Contas o exercício 

de um papel de definidor do quadro eleitoral, em especial nos municípios, com 

importante atuação na definição de quem pode ou não se candidatar, reduzin-

do assim o espaço de soberania popular.  

O modelo alternativo ao dos Tribunais de Contas é o das Auditori-

as (ou Controladorias) Gerais, em regra não colegiadas e vinculadas ao parla-

mento. Nesse modelo não há julgamento, propriamente dito, e as decisões re-

lativas às conclusões da auditoria são tomadas individualmente (pelo auditor 

geral). 

Adotam o modelo de auditoria geral, entre outros, o Reino Unido e 

antigas colônias britânicas na África e Índia, Estados Unidos, Finlândia, Suécia, 

Dinamarca, Noruega, a maioria dos países da Europa central, Polônia, Hungria, 

Bulgária e, na América Latina, Chile, Colômbia, Equador, e Peru, que abando-

naram o modelo de Tribunais de Contas entre as duas grandes guerras.  

                                                           
18 

BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. TSE recebe lista de gestores que tiveram contas rejeita-
das pelo TCU. Tribunal Superior Eleitoral, Brasília, 09/06/2016. Disponível em: 
<http://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2016/Junho/tse-recebe-lista-de-gestores-que-
tiveram-contas-rejeitadas-pelo-tcu>. Acessado em 13/03/2017. 

http://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2016/Junho/tse-recebe-lista-de-gestores-que-tiveram-contas-rejeitadas-pelo-tcu
http://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2016/Junho/tse-recebe-lista-de-gestores-que-tiveram-contas-rejeitadas-pelo-tcu
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Há ainda um modelo intermediário, em que uma corte atua to-

mando decisões colegiadas, mas sem atribuições jurisdicionais. É adotado na 

Alemanha, Países Baixos, Luxemburgo, Eslováquia, Argentina, Nicarágua, Ja-

pão e, mais recentemente, por cortes supranacionais, como a Corte de Contas 

da União Europeia e da União Econômica e Monetária Oeste Africana. 

Nesses dois últimos casos, condenações de gestores e decisões 

que implicam em inelegibilidade são tomadas pela via processual judicial ordi-

nária.  

1.4. Os Tribunais de Contas Brasileiros 

1.4.1. Da Fase Pré-Colonial ao Império 

A história do sistema de controle interno brasileiro está natural-

mente imbricada à história do sistema português. Segundo informações dispo-

nibilizadas pelo Tribunal de Contas de Portugal19, a preocupação com a fiscali-

zação no Reino é registrada inicialmente no começo do século XIII, com uma 

contabilidade ainda rudimentar. A partir da segunda metade do século XIII, com 

a definição das fronteiras e maior estabilidade política, a Administração Pública 

portuguesa passa a se estruturar em órgãos mais estáveis, iniciando-se o de-

senho de órgãos de controle, o que vem a se concretizar em 1389, com a for-

malização do “Regimento dos Contos”, por meio dos quais se pretendia, “com 

os meios de coação disponíveis, dominar e disciplinar a burocracia que aumen-

tava em número e abusos”20. Esse regimento manteve separados os “Contos 

de Lisboa” (que tinha jurisdição sobre todos os almoxarifados do país) e os 

“Contos do Rei” (com jurisdição sobre a casa real). Esse modelo vigeu com 

aprimoramentos e processos de descentralização21 até 1560, quando houve a 

unificação da contabilidade pública e a ligação dos contos de Lisboa aos da 

casa real22.  

                                                           
19

 BRASIL. Tribunal De Contas Da União. Evolução Histórica do Tribunal de Contas. Dispo-
nível em: <http://www.tcontas.pt/pt/apresenta/historia.shtm>. Acessado em 15/12/2016. 
20

 Idem. 
21

 Em 1530 foi criada a Casa dos Contos de Goa. 
22

 Idem. 

http://www.tcontas.pt/pt/apresenta/historia.shtm
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De 1591 a 1640 Portugal esteve sob domínio espanhol, centrali-

zando-se nos contos do Reino e Casa a contabilidade da metrópole e das co-

lônias. O sistema contábil adotado foi mantido após a restauração da indepen-

dência, mas houve retomada do processo de descentralização e, em 1648, foi 

estabelecido o regimento dos “Contos do Estado do Brasil”, primeira estrutura 

de controle voltada especificamente para o Brasil.  

As “Casas de Contos” vigeram até 1761, quando foram substituí-

das pelo “Erário Régio”, refluxo do processo de centralização com o objetivo de 

que se “controlasse a dispersão das cobranças e despesas – característica do 

período anterior – e possibilitasse uma gestão completa e sistemática das con-

tas públicas”. O responsável pelo Erário Régio (inspetor geral) era subordinado 

diretamente ao rei, tendo abaixo de si uma “Tesouraria-Mor”, sob a qual havia 

quatro “Contadorias Gerais”, das quais uma era a da “Relação do Rio de Janei-

ro, África Oriental e Ásia Portuguesa” e outra a da “da África Ocidental, do Ma-

ranhão e das comarcas do território da Relação da Bahia”. Essas duas foram 

reformuladas em 1820, quando se estabeleceu a “Contadoria Geral do Rio e 

Bahia” (PAIXÃO, 1997, p. 59). 

Toda essa organização do sistema de controle português não se-

gregava as atribuições de gestão das atribuições de exame, verificação e jul-

gamento das contas, o que só veio a ocorrer em 1844, com a reformulação da 

fazenda pública23, já depois da independência do Brasil (1822). 

A independência institui uma fase ostensivamente pré-

republicana, conforme se depreende do conteúdo de alguns dispositivos da 

Constituição de 1824, limitadores do papel e dos poderes monárquicos, como a 

previsão do exercício do poder político como “delegação da nação” (artigo 12) 

e sua divisão em quatro poderes, Legislativo, Moderador, Executivo e Judicial 

(artigo 10), sendo essa divisão de poderes e a harmonia entre eles definidas 

como “o princípio conservador dos Direitos dos Cidadãos, e o mais seguro 

meio de fazer efetivas as garantias, que a Constituição oferece” (artigo 9º).  

                                                           
23

 BRASIL. Tribunal De Contas União. Evolução Histórica do Tribunal de Contas. Disponível 
em: <http://www.tcontas.pt/pt/apresenta/historia.shtm>. Acessado em 15/12/2016. 
 

http://www.tcontas.pt/pt/apresenta/historia.shtm
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Ao Imperador cabia o exercício pessoal do Poder Moderador, 

“chave de toda a organização Política” (artigo 98) e a chefia do Poder Executi-

vo (artigo 102), de modo que se verificava uma contradição implícita no orde-

namento constitucional, entre o princípio fundamental da divisão dos poderes e 

a concentração dos poderes Executivo e Moderador em uma única pessoa. 

Desse modo, manteve-se a forma de governo monárquica, mas já 

sob um formato intermediário, constituindo-se as bases para a forma republica-

na ou, pelo menos, para uma futura segregação das atribuições do Imperador a 

um papel mais simbólico, de chefe de Estado, que manteria o Poder Modera-

dor, mas deixaria de exercer a chefia do Executivo, completando o processo de 

divisão dos poderes. 

Esse modelo constitucional evidencia com clareza o contexto de 

conflitos de interesses e a relevância do liberalismo na constituição do Estado 

brasileiro: 

O arranjo da estrutura institucional fez parte do processo de constru-
ção do Estado brasileiro, sendo uma de suas dimensões mais dinâ-
micas. A outorga da Constituição de 1824 estabeleceu o contorno 
político-jurídico do Estado, permitindo que paulatinamente se edifi-
casse um modelo de administração que atendesse às imposições da 
agenda política do processo de independência. Foi entre o modelo 
administrativo que vigorara no Antigo Regime e os princípios nortea-
dores do constitucionalismo monárquico que a estrutura político-
administrativa do Império brasileiro se organizou, e o esforço em 
compatibilizar o peso do legado da administração portuguesa e o 
ideário liberal acabou por lhe conferir um caráter singular24 

Após a independência o “Tesouro Nacional” substitui o “Erário 

Régio”, dando início à elaboração de orçamentos e balanços gerais específicos 

para o Brasil e tendo executado todas as funções relativas ao controle das con-

tas durante todo o período imperial (SIMÕES, 2014, p. 42).  

Embora em 1826 tenham surgido as primeiras propostas de im-

plantação de um tribunal de contas no país, tendo como paradigma o modelo 

francês (SIMÕES, 2014, p. 48), os debates em torno das especificidades do 

modelo a ser adotado se estenderam até a proclamação da República.  

                                                           
24

 CABRAL, D. A administração e a construção do Estado Imperial. In: CAMARGO, A. R. e 
CABRAL, D., 2017. p. 13. 
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A proposta inicial25 previu um tribunal de revisão dos atos pratica-

dos pela administração, tendo sido combatida com o argumento de que a fisca-

lização da despesa deveria ocorrer antes de sua efetivação (SIMÕES, 2014, p. 

49).  

Observa-se, já no início da discussão sobre o modelo de controle 

desejável para o Brasil, que as propostas de implantação de um sistema de 

controle eram combatidas com a ideia de um sistema mais empoderado, o que 

inviabilizou a implantação de qualquer sistema. Depreende-se também que já 

antes do início se temiam excessos de exação ou de processos burocráticos, 

com os riscos de paralização da gestão com um “tribunal de fiscalização das 

despesas públicas antes de serem feitas em todas e quaisquer repartições”26. 

Parece-nos evidente a inviabilidade de tal modelo, mesmo à época, ante a es-

trutura necessária à fiscalização prévia da despesa em todas as repartições o 

que, consequentemente, geraria a necessidade de um processo de fiscalização 

seletiva e à relevância, desde então, da questão “quem controla o controle” (e 

“para quê”). 

A partir de então, e até 1889, foram apresentadas várias propos-

tas com graus variados de jurisdição e funções administrativas, poderes puniti-

vos que envolviam até a prisão dos infratores, foco de atuação ora na questão 

orçamentária (vinculação das despesas aos créditos aprovados) ora na res-

ponsabilização pela gestão, prerrogativas como vitaliciedade e diferentes for-

mas de indicação e composição (SIMÕES, 2014, p. 42-43). 

Portanto, diferentemente dos países europeus, inclusive a França, 

de onde extrai sua inspiração, o Brasil nunca teve uma estrutura de controle, 

propriamente dita, segregada das atividades administrativas, durante a monar-

quia27. Pelo contrário: foi bastante intenso o debate ocorrido entre as proclama-

ções da independência e da república no sentido da criação de um tribunal que 

                                                           
25

 1826 – Senadores Felisberto Caldeira Brandt (Visconde de Barbacena) e José Inácio Bor-
ges. 
26

 Conde de Baependi, citado por LOPES, A. C., 1947, p. 203 apud SIMÕES, 2014, p. 48. 
27

 A Constituição de 1824 previu um Tribunal do Tesouro (artigo 170), que aparece pela primei-
ra vez no organograma do Tesouro Nacional em 1831 (BARCELOS, 2014, p. 174), “mas que 
no geral, pode ser visto como um órgão consultivo, onde o ministro de Estado será auxiliado 
em suas decisões pelos funcionários que atuam diretamente em diferentes matérias” (idem, p. 
9), e não como órgão de controle da administração. 
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fiscalizasse os atos do governo imperial, com ênfase na questão da limitação 

da despesa aos créditos aprovados (SIMÕES, 2014, p. 43). Portanto, o debate 

que precede a construção do sistema de controle brasileiro tem foco maior na 

função de limitação da ação do Estado do que na do desenvolvimento gerenci-

al.  

É relevante ressaltar a dificuldade histórica, verificada já no Impé-

rio, no sentido de se criarem instituições por meio do diálogo e do consenso 

político no Brasil, o que vai ao encontro da tese de Ames (2003, p. 29) de que 

uma lógica fundada na ação de veto é inerente à estrutura institucional brasilei-

ra, o que será objeto de aprofundamento quando tratarmos do “Modelo Brasilei-

ro” e do “Controle Externo como Política Pública”. 

1.4.2. Origens do TCU 

A primeira instituição de um Tribunal de Contas brasileiro foi bai-

xada por decreto28 da iniciativa do primeiro ministro da fazenda do período re-

publicano, Ruy Barbosa, logo após o golpe militar que levou à proclamação da 

república e na vigência de um governo provisório. Conceitualmente, o sistema 

de controle externo brasileiro é concebido e instituído, ainda que não instala-

do29, em regime de exceção.  

Um aspecto dessa condição histórica na concepção de nosso sis-

tema de controle, de relevante menção pelo significado implícito, é a afirmação 

de Ruy Barbosa de que “se não pudermos chegar a uma vida orçamentária 

perfeitamente equilibrada, não nos será dado presumir que hajamos reconsti-

tuído a pátria, e organizado o futuro” (SIMÕES, 2014, p. 51) (g.n.). Assim, em-

bora o país estivesse no limiar da república, havia, ao lado de um desejo de 

“organização do futuro”, um desejo de “reconstituição da pátria”, ou, de algum 

modo, de se retornar a situações pretéritas, o que seria possível com o auxílio 

do Tribunal de Contas.  

Nessa mesma citação é importante a visão de um controle que se 

responsabilize pela observância da obediência ao orçamento, ou seja, com o 

                                                           
28

 Decreto nº 966-A, de 7 de novembro de 1890.  
29

 A instalação do primeiro tribunal de contas só aconteceu em 1893. 
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equilíbrio fiscal, o que também se destaca no seguinte trecho, que expõe a co-

nexão entre fragilidades técnicas e políticas: “É, entre nós, o sistema de conta-

bilidade orçamentária defeituoso no mecanismo e fraco na sua execução” (SI-

MÕES, 2014, p. 26).  

Ainda segundo Ruy Barbosa, o Tribunal de contas se constituiria 

de um  

corpo de magistratura intermediária à sua administração e à sua le-
gislatura, colocado em posição autônoma, com atribuições de revisão 
e julgamento, cercado de garantias contra quaisquer ameaças, que 
possa exercer as suas funções vitais no organismo constitucional, 
sem o risco de converter-se em instituição de ornato aparatoso e inú-
til. (SIMÕES, 2014, p. 26). 

Essa proposta de “corpo intermediário” consistia na atribuição ao 

órgão de controle de competências de intervir na administração como “vigia” e 

como “mão forte” do Legislativo sobre o Executivo, com possibilidade de vetos 

absolutos ou relativos aos atos deste poder, o que tem inspiração no modelo 

belga de controle (SIMÕES, 2014, p. 11). Aqui se reforçam as evidências histó-

ricas de um controle concebido essencialmente para conter a ação do Estado. 

A proposta de Ruy Barbosa, todavia, baseada no fortalecimento do Legislativo 

e gerada nos últimos anos do império, talvez apresentasse certa incompatibili-

dade com a nova composição de forças que sobreveio com ascensão dos re-

publicanos ao poder, de modo que o próprio decreto que assinou, previu um 

Tribunal de Contas com amplos poderes30, mas dependente do Ministério da 

Fazenda no que diz respeito à organização interna e fixação de vencimentos. 

                                                           
30

 Exemplos do Decreto 966-A/1890: 
Art. 1º É instituído um Tribunal de Contas, ao qual incumbirá o exame, a revisão e o julgamento 
de todas as operações concernentes á receita e despesa da Republica. 
Art. 2º Todos os decretos do Poder Executivo, ordens ou avisos dos diferentes Ministérios, 
susceptíveis de criar despesa, ou interessar as finanças da Republica, para poderem ter publi-
cidade e execução, serão sujeitos primeiro ao Tribunal de Contas, que os registrará, apondo 
lhes o seu «visto», quando reconheça que não violam disposição de lei, nem excedem os cré-
ditos votados pelo Poder Legislativo. 
Art. 4º Compete, outrossim, ao Tribunal de Contas: 
3º Julgar anualmente as contas de todos os responsáveis por contas, seja qual for o Ministério 
a que pertençam, dando-lhes quitação, condenando-os a pagar, e, quando o não cumpram, 
mandando proceder na forma de direito; 
Art. 6º Compõem o Tribunal os funcionários, a que se conferir voto deliberativo nas matérias 
submetidas á competência dessa corporação. 
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Esse Tribunal de Contas não foi efetivado. Barbosa caiu em 1891 

e, em sintonia com a perspectiva histórica já abordada, com a derrubada da 

monarquia o interesse por um controle tão forte na contenção do Estado refluiu 

a ponto de a Constituinte de 1891 não incluir o tribunal de contas na redação 

apresentada, o que ocorreu depois, em disposição final (SIMÕES, 2014, p. 52): 

Artigo 89: É instituído um Tribunal de Contas para liquidar as contas 
da receita e despesa e verificar sua legalidade, antes de serem pres-
tadas ao Congresso. Os membros do Tribunal serão nomeados pelo 
Presidente da República, com aprovação do Senado, e somente per-
derão seus lugares por sentença.  

A Constituição é de 24 de fevereiro. O Tribunal de Contas foi pre-

visto como órgão vinculado ao Ministério da Fazenda pela Lei nº 23, de 30 de 

outubro de 1891, criado pelo Decreto nº 1.166, de 17 de dezembro de 1892 e 

efetivamente instalado em janeiro de 1893.  

Em que pese a Constituição “instituir” o Tribunal de Contas e pre-

ver suas atribuições básicas, não lhe definiu claramente a vinculação, inaugu-

rando a tradição brasileira de uma configuração legal do sistema de controle 

por meio da adoção de termos e posições intermediárias e imprecisas, passí-

veis de interpretações variadas e de acordo com as injunções políticas de cada 

momento.  

Assim, a Lei 23/1891, que reorganizou a Administração Federal 

em função do novo regime, previu expressamente que o Tribunal de Contas 

funcionaria como órgão do Ministério da Fazenda, mitigando qualquer intenção 

de um controle externo e independente: 

Art. 2º É da competência privativa do Ministério da Fazenda todo o 
expediente de serviço concernente à Fazenda Pública, em todos os 
ramos e interesses, especialmente no que disser respeito: 
[...] 

                                                                                                                                                                          
§ 1º Esses funcionários serão nomeados por decreto do Presidente da Republica, sujeito á 
aprovação do Senado, e gozarão das mesmas garantias de inamovibilidade que os membros 
do Supremo Tribunal Federal. 
Art. 10. O Tribunal, no exercício de suas funções, se corresponderá diretamente, por intermé-
dio do seu presidente, com todas as autoridades da Republica, as quais todas são obrigadas a 
cumprir-lhe as requisições e ordens, sob pena da mais restrita responsabilidade. 
Art. 11. O Ministério da Fazenda expedirá regulamento, em decreto especial, estabelecendo a 
organização e as funções do Tribunal de Contas, desenvolvendo lhe a competência, especifi-
cando lhe as atribuições, estipulando os vencimentos ao seu pessoal, e determinando-lhe a 
demais despesa necessária, para a qual fica desde já autorizado o Governo. 
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b) ao Tribunal de Contas; 

O Decreto 1.166/1892 criou o Tribunal de Contas (artigo 18), pre-

vendo de forma detalhada a composição e atribuições dos órgãos internos bem 

como a tramitação, prazos e recursos processuais. A principal discussão trava-

da em torno do Decreto teve como tema a questão da fiscalização prévia e do 

veto absoluto. Segundo Simões (2014, p. 52), Pontes de Miranda entende que 

em consequência do artigo 30 do citado diploma “firmou-se a competência para 

a recusa impeditiva absoluta”, mas a leitura do dispositivo não nos leva à mes-

ma conclusão: 

Art. 30. Ao Tribunal, no que diz respeito ao exame prévio e revisão 
das contas ministeriais, compete: 
§ 1º Examinar todos os decretos, ordens e avisos dos diferentes Mi-
nistérios, susceptíveis de criar despesas ou interessar ás finanças da 
Republica. 
§ 2º Verificar todas as ordens e contas de despesas autorizadas pe-
los diferentes Ministérios, registrando as de reconhecida legalidade. 
No caso contrario, em exposição motivada, indicará á Repartição que 
ordenou a despesa a causa da recusa do registro. 
§ 3º Examinar mensalmente, á vista dos balancetes, o movimento de 
receita e despesa, recapitulando e revendo anualmente os resultados 
mensais. 
§ 4º Conferir esses resultados com os que lhe forem apresentados 
pelo Governo, comunicando tudo em seu relatório anual. 

O § 1º, que trata do “exame” prévio dos decretos e ordens, não 

nos parece abrigar um conteúdo cogente, seja em razão da evidente acepção 

no sentido de “analisar”, que se dá ao mesmo termo no parágrafo 3º e em ou-

tros dispositivos do mesmo diploma31, seja porque, quando se pretendeu definir 

um caráter mais assertivo, o Decreto usou o termo “julgar”32, inclusive distin-

guindo claramente, no § 10 do artigo 31, as duas expressões:  “Requisitar [...] 

documentos e informações que tiver por indispensáveis para o exame e julga-

mento das contas”.  

                                                           
31

 V.g. Art. 34, § 1º:  O processo, depois de examinado, será devolvido á repartição de contabi-
lidade respectiva. 
Art. 45. O presidente do Tribunal designará os diretores que devem encarregar-se dos seguin-
tes serviços: 
§ 1º O exame do que concerne ás despesas dos Ministérios da Justiça e dos Negócios Interio-
res, e da Industria, Viação e Obras Publicas. 
32

 V.g.   Art. 31. Compete ao Tribunal [...]: 
§ 1º Julgar, em única instancia, as contas de todas as repartições, empregados e quaisquer 
outros [...]. 
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Já o § 2º trata de controle a posteriori, posto que ainda que haja 

negativa de registro isso ocorre após a prática do ato supostamente irregular. 

Entretanto, ainda de acordo com Pontes de Miranda (1973, p. 

240-262, apud SIMÕES, 2014, p. 52), a possibilidade de veto definitivo foi ad-

mitida em situações em que houvesse relevante desconformidade entre a des-

pesa e a respectiva autorização orçamentária. O artigo 35 previa, de fato, que a 

abertura dos créditos extraordinários (para despesas emergenciais não previs-

tas no orçamento) e suplementares (reforço de dotação insuficiente) depende-

ria de prévia manifestação do Tribunal de Contas, embora não fique claro na 

redação se essa manifestação seria impeditiva. 

Objetivamente, em nenhum ponto do Decreto se atribuiu ao Tri-

bunal competência para sustar, anular, impedir atos ou mesmo determinar, di-

retamente, condutas à Administração Pública, mas são indicativos importantes 

do grau de poder inicialmente conferido ao Tribunal de Contas a jurisdição pró-

pria e privativa sobre as pessoas e as matérias sujeitas à sua competência, o 

funcionamento como Tribunal de Justiça, o caráter executável de suas deci-

sões (artigo 28).  

O fato de as atribuições estarem concretamente definidas em de-

creto permitiria ao Presidente da República alterá-las, também por decreto, 

mantendo parcela relevante do controle sobre o jogo de correlação de forças 

em suas mãos, o que efetivamente ocorreu já nos primórdios do funcionamento 

do Tribunal, que instalado em 1893, sob a presidência do ex-senador do Impé-

rio Manuel Francisco Correia, entendeu irregular a nomeação, pelo então Pre-

sidente Floriano, de um parente do ex-presidente Deodoro da Fonseca, o que 

gerou, como retaliação, a ordem presidencial para redação de decretos limita-

dores da ação do Tribunal de Contas (SIMÕES, 2014, p. 392), o que teria leva-

do à demissão do Ministro da Fazenda e fundador do Tribunal de Contas, Ser-

zedelo Correia (ALEJARRA, 2014), defensor intransigente da autonomia do 

órgão. 

Em 1896 o Presidente Prudente de Moraes, pelo Decreto 392, 

subscrito também por seu Ministro da Fazenda e futuro presidente Rodrigues 
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Alves, reorganiza o Tribunal de Contas, sendo que a nova norma, bem mais 

sintética do que o Decreto 1.166, procura limitar as atribuições do órgão, dei-

xando claro, por exemplo, que a manifestação sobre créditos extraordinários e 

suplementares tem natureza de parecer, e não de determinação (artigo 2º, § 2º, 

2, “a”) e definindo com clareza a autonomia do Poder Executivo no processa-

mento da despesa nos dispositivos abaixo: 

Art. 2º [...] 
 
§ 2º [...] 
 
3 - Se os atos determinativos de despesa estiverem revestidos de to-
dos os requisitos demonstrativos de sua legalidade, o Tribunal orde-
nará o registro; no caso contrario, recusá-lo-á, em despacho funda-
mentado, dentro de 10 dias, que será comunicado ao Ministro orde-
nador da despesa. 
 
§ 3º - Se o Ministro ordenador julgar que a cobrança do imposto ou a 
despesa ordenada e não registrada deve ser executada, submeterá o 
caso ao Presidente da Republica [...]. 
 
Se o presidente ordenar por despacho que os aludidos atos sejam 
praticados, o Tribunal os registrará sob protesto, dando de tudo co-
nhecimento detalhado ao Congresso [...]. 

Assim, a partir desse Decreto, “preponderou o sistema fiscalizador 

belga, com exame prévio e o registro sob reserva, combinado com o feito a 

posteriori” (SIMÕES, 2014, p. 53).  

Em 1911, por meio do Decreto 2.511, do Presidente Hermes da 

Fonseca, que regulou o processo da tomada de contas do governo pelo Con-

gresso Nacional, deu-se concretude à previsão constitucional de 20 anos an-

tes, de que o Tribunal de Contas deveria “verificar” a legalidade das contas 

prestadas ao Congresso Nacional, devendo emitir parecer sobre elas (SI-

MÕES, 2014, p. 53), modalidade até hoje adotada. 

Até o início dos anos 1930 o Tribunal passou por várias reformas, 

como a divisão em duas câmaras (1918) posteriormente extintas (1923), elei-

ção do presidente pelos membros do próprio Tribunal, instalação de delega-

ções regionais, e vários ajustes ao Código de Contabilidade (Decreto 

15.783/1922), mas “o sistema fiscalizador nunca se fixou, utilizando-se do sis-
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tema preventivo, à moda belga, ou à italiana ou à francesa” (SIMÕES, 2014, 

fls. 54).  

Nessa primeira fase pode-se perceber que processo de inserção 

do Tribunal de Contas na institucionalidade da República se desenvolveu nos 

limites das relações intragovernamentais e em torno de concepções de modelo 

fiscalizatório cujo pano de fundo foram as disputas orçamentárias, ou seja, em 

torno da maior ou menor liberdade no desenvolvimento de programas pelo go-

verno ou de quais os limites da ação governamental, sempre sob o argumento 

da essencialidade do equilíbrio fiscal e orçamentário.  

A tentativa inicial de ampliar esse escopo de atuação provocou 

reação imediata do governo que reduziu os poderes do Tribunal mesmo para o 

exercício dessas atribuições originais. 

Assim, os momentos iniciais de nosso sistema de controle o leva-

ram a se constituir com base essencialmente na discussão e na vivência sobre 

os limites de imposição de restrições ao Executivo, o que nos parece definir 

historicamente sua “razão de ser” ou a predisposição “genética” de sua “missão 

institucional”, o que ocorre em sintonia com a história do sistema de controle 

francês no que tange tanto à “fiscalização com vistas à aplicação dos recursos 

públicos em conformidade com as diretrizes centrais” como com a “apreensão 

liberal de limitação da ação do Poder Executivo”. 

1.4.3. A Era Vargas e o Governo Kubitscheck 

Com a Constituição de 1934, elaborada na sequência da crise de 

1929, os interesses sociais adquiriram maior relevância, distinguindo-se da ver-

tente liberal da Constituição de 1891, tendo-se procurado estabelecer uma es-

trutura de Estado capaz de promover a harmonização das relações sociais e 

políticas. Procurou-se, em certo sentido, recuperar a lógica de uma interlocu-

ção intragovernamental similar à do Poder Moderador, com a manutenção de 

uma organização federal sob a forma de república tripartite, com poderes inde-

pendentes, mas na qual o Poder Legislativo seria exercido pela Câmara dos 

Deputados com a “colaboração do Senado” (artigo 22), objeto de capítulo es-
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pecífico intitulado “Da Coordenação dos Poderes”, após os capítulos que trata-

vam do Legislativo, do Executivo e do Judiciário e cuja principal atribuição era 

“promover a coordenação dos poderes federais entre si” (artigo 88). Depois 

desse capítulo foi incluído outro sob a denominação “Dos Órgãos de Coopera-

ção nas Atividades Governamentais”, que incluía o Ministério Público, o Tribu-

nal de Contas e os Conselhos Técnicos33. 

O Tribunal de Contas teve, nessa ótica de cooperação, suas atri-

buições ampliadas, com a obrigatoriedade de “registro prévio” de “qualquer ato 

de Administração Pública, de que resulte obrigação de pagamento” (§ 1º do 

artigo 101) e suspensão da execução de contratos com registro negado até 

pronunciamento do Legislativo (caput do artigo 101). As garantias dos ministros 

foram equiparadas às dos da Corte Suprema (artigo 100). Todavia, na prática a 

implementação de um governo com enfoque mais social, que atendesse às 

necessidades do operariado industrial nascente e, consequentemente, a ansei-

os desenvolvimentistas, não se viabilizou nos moldes propostos constitucio-

nalmente, instalando-se processos de litigiosidade intragovernamental relevan-

tes (BRASIL, 1934) 

A partir de 1930, com a ascensão de Getúlio Vargas à presidência 

e na esteira de seus governos, iniciam-se quatro movimentos ou processos 

importantes para a configuração atual do sistema de controle externo brasileiro:  

a) A assunção de uma posição política divergente da do governo fe-

deral, indicativa do comprometimento do Tribunal de Contas com o 

liberalismo, e representado exemplarmente pela primeira emissão 

de parecer pela rejeição de contas de um presidente (Getúlio Var-

gas), em 1937 (contas de 1936), relatado pelo Ministro Thompson 

Flores, e aprovado pelo Plenário. De acordo com registro do TCU:  

Em 1937 o Ministro Thompson Flores foi o relator responsável pela 
emissão do parecer prévio sobre as contas do governo para o exer-
cício de 1936. Pela primeira vez na história do Tribunal, o parecer, 
que foi embasado em critérios estritamente técnicos e aprovado no 

                                                           
33

 Artigo 103 - Cada Ministério será assistido por um ou mais Conselhos Técnicos, coordena-
dos, segundo a natureza dos seus trabalhos, em Conselhos Gerais, como órgãos consultivo da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal (BRASIL, 1934). 
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próprio plenário desta Corte, foi contrário à aprovação das contas do 
governo. 
 
A decisão do Tribunal de Contas despertou forte reação contrária por 
parte do presidente da República, que como primeira medida colocou 
o ministro Thompson Flores em disponibilidade, não mais permitindo 
seu retorno ao TC, até se aposentar no ano de 1950. 
 
A atitude precedeu um enfraquecimento do Tribunal por meio da 
Constituição de 1937, que inaugurou um período marcado pelo auto-

ritarismo e fortalecimento do Poder Executivo diante dos demais34. 

A causa da rejeição teria sido o desrespeito da Contadoria Geral à 

lei orçamentária, com a realização de despesas não autorizadas 

(SAFATLE; BORGES; OLIVEIRA, 2016, p. 200). Embora o TCU in-

forme haver se tratado de parecer estritamente técnico “pela pri-

meira vez na história”, o que se depreende do discurso é que o Tri-

bunal não elaborava pareceres técnicos desde sua origem, de mo-

do que a primeira rejeição de contas não deve ter coincidido com o 

primeiro parecer técnico, mas ocorrido no fluxo histórico das deci-

sões políticas. Nesse sentido vale registrar opinião do Jornal do 

Brasil de 2015: 

A única outra vez [em relação à rejeição das contas de 2014, da Pre-
sidenta Dilma Roussef] em que o TCU rejeitou contas de um presi-
dente foi em 1937, durante o governo Getúlio Vargas, historicamente 
ligado às causas trabalhistas. [...] 
 
Na tradicional família Thompson Flores, do Rio Grande do Sul, havia 
juristas e políticos ligados a partidos conservadores como Carlos 
Thompson Flores, filiado ao Partido Liberal – partido do período Im-
perial. 
  
Na ocasião da análise das contas de Getúlio Vargas, em 1937, o 
TCU vivia um momento de confronto com o governo. A Constituição 
de 1937 (conhecida como Polaca), que estava sendo elaborada e se-
ria aprovada oito meses depois, gerava controvérsias. Além disso, 
denúncias de conspiração, acusações e articulações tomavam conta 
do cenário político35. 

                                                           
34 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Museu do Tribunal de Contas da União: Min Fran-
cisco Thompson Flores (1931-1937). Brasília, TCU, sem data de publicação. Disponível em: 
<http://portal.tcu.gov.br/museu-do-tribunal-de-contas-da-uniao/tcu-a-evolucao-do-controle/min-
francisco-thompson-flores-1931-1937.htm>. Acessado em: 29/09/2017. 
35

 JORNAL DO BRASIL. Em 1937, contas de Getúlio Vargas também foram rejeitadas. Jornal 
do Brasil, País, sem local, publicado em 08/10/2015. Disponível em: 
<http://www.jb.com.br/pais/noticias/2015/10/08/em-1937-contas-de-getulio-vargas-tambem-
foram-rejeitadas/>. Acessado em 14/09/2017. 

http://portal.tcu.gov.br/museu-do-tribunal-de-contas-da-uniao/tcu-a-evolucao-do-controle/min-francisco-thompson-flores-1931-1937.htm
http://portal.tcu.gov.br/museu-do-tribunal-de-contas-da-uniao/tcu-a-evolucao-do-controle/min-francisco-thompson-flores-1931-1937.htm
http://www.jb.com.br/pais/noticias/2015/10/08/em-1937-contas-de-getulio-vargas-tambem-foram-rejeitadas/
http://www.jb.com.br/pais/noticias/2015/10/08/em-1937-contas-de-getulio-vargas-tambem-foram-rejeitadas/
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Também o jornal “O Estado de São Paulo” entendeu de modo se-

melhante: 

Em 1937, TCU rejeitou contas de Getúlio por disputas políticas 
 
Em 1937, o TCU não aprovou as contas relativas a 1936 apresenta-
das pelo então presidente Getúlio Vargas. O ministro relator do pro-
cesso, Thompson Flores, votou pela rejeição e foi acompanhado por 
seus pares. 
  
Durante mais de um século, os ministros do TCU, que em parte são 
indicados pelo governo, têm sistematicamente aprovado as contas 
do Poder Executivo.  
 
Na até então única exceção, ao rejeitar as contas de Getúlio Vargas, 
o TCU quis mostrar seu desagrado com as atitudes políticas do pre-
sidente, especialmente a aprovação da Constituição de 1937, conhe-
cida como a Polaca, que quebrou o princípio de harmonia e indepen-
dência entre os três Poderes e submeteu o Legislativo [e] o Judiciário 
ao Executivo36. 

Apesar do parecer contrário, as contas foram aprovadas pelo Con-

gresso Nacional. O episódio marca, portanto, não apenas uma ati-

tude no sentido de “marcar presença” ou uma tentativa de impor-se 

no jogo de correlação de forças políticas por parte do Tribunal de 

Contas, como ocorrera no governo de Floriano Peixoto, mas no 

sentido de promover a identificação do órgão com posturas conser-

vadoras e de atuar de forma mais ostensiva e firme no caso de os 

interesses liberais serem ameaçados, o que é defendido até hoje, 

pelo TCU, como a adoção de “critérios estritamente técnicos”.  

Vale observar que em outros momentos de ruptura democrática o 

Tribunal de Contas se manteve passivo, como por exemplo, no go-

verno militar de 1964-1982, o que leva à conclusão de que o ele-

mento definidor da ação excepcional do Tribunal tem relação mais 

íntima com a defesa do liberalismo econômico do que com a da 

democracia. 

                                                           
36

 O ESTADO DE SÃO PAULO. Em 1937, TCU rejeitou contas de Getúlio por disputas políti-
cas. Estadão, Política, São Paulo, 07/10/2015. Disponível em: 
<http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,em-1937--tcu-rejeitou-contas-de-getulio-por-

disputas-politicas,1776398>. Acessado em 14/09/2017. 

http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,em-1937--tcu-rejeitou-contas-de-getulio-por-disputas-politicas,1776398
http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,em-1937--tcu-rejeitou-contas-de-getulio-por-disputas-politicas,1776398
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Assim, essa assunção ostensiva de posição marca um processo de 

atuação segundo o qual o protagonismo do Tribunal de Contas 

(posteriormente Tribunal de Contas da União) e do próprio sistema 

de controle somente ocorreria quando necessária a defesa desses 

interesses liberais, mantendo-se como uma instituição de segundo 

plano enquanto tais interesses fossem mantidos íntegros na institu-

cionalidade nacional. 

Tanto que, após essa rejeição das contas de 1936, segundo Cláu-

dia Safatle (In: SAFATLE; BORGES; OLIVEIRA, 2016, p. 201): 

Ao longo dos anos, o TCU passou a aprovar as contas de todos os 
presidentes da República, ainda que em algumas ocasiões tenha fei-
to ressalvas bastante sérias a algumas delas. [...]. 
 
O Congresso Nacional sempre pareceu dar pouca importância aos 
julgamentos das contas dos presidentes da República feitos pelo 
TCU. Tanto que, quando as contas de 2014 da presidente Dilma Ro-
ussef foram rejeitadas pelo Tribunal, o Congresso tinha um atraso de 
mais de dez anos na apreciação das contas de ex-presidentes. As de 
Fernando Collor de Mello, por exemplo, relativas a 1990 e 1991 e 
aprovadas pelo TCU, até agosto de 2016 ainda não tinham sido jul-
gadas. Na verdade, o Congresso só começou a se ocupar delas para 
que pudesse limpar a mesa e iniciar o julgamento das contas de Dil-
ma Roussef.  

b) O segundo movimento importante, vinculado diretamente ao pri-

meiro, foi o enfraquecimento político do Tribunal de Contas, com a 

Constituição de 193737, por meio da qual segundo Simões (2014, p. 

56) “foi instituído um novo Tribunal de Contas da União”, cuja Lei 

Orgânica (Decreto-Lei 426/1938) restringe a fiscalização do gover-

no central à emissão de um parecer geral sobre a execução orça-

mentária e as atividades desenvolvidas no exercício financeiro, o 

que reduziria as atribuições do Tribunal de Contas praticamente a 

processos de “tomada de contas” de responsáveis por bens e valo-

res, o que possibilitava o “exame prévio” de apenas um oitavo da 

despesa total, segundo declaração de seu Ministro Presidente, Al-

fredo Guimarães de Oliveira Lima, registrada por Edson Simões 

(2014, p. 56).  

                                                           
37

 O capítulo referente ao Tribunal de Contas localizava-se, na Constituição de 1937, no título 
referente ao Poder Judiciário. 
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Considerando a tendência ao fortalecimento do Poder Executivo, 

encampada pelo Governo Vargas, o que afetava a relação com o 

sistema de controle como um todo e não apenas a relação Gover-

no Federal – Tribunal de Contas (da União), a assunção de uma 

posição ideológica contrária à do governo central e o confronto di-

reto com a Presidência da República podem ter provocado uma re-

ação mais radical, da parte do Governo Federal, inclusive sobre ou-

tros Tribunais de Contas, como no exemplo registrado por Britto 

(2015, p. 51-52): 

Com a implementação do Estado Novo (1937-1945), o amplo funcio-
namento dos Tribunais de Contas passou a ser seriamente ameaça-
do. Sob a égide do governo ditatorial de Getúlio Vargas e a constru-
ção de novos parâmetros políticos, o Poder Executivo ganhou força 
redobrada, rejeitando a fiscalização de qualquer órgão interno ou ex-
terno.  
[...] 
É importante destacar que, a partir de 1937, por meio do artigo 67 da 
nova Constituição Federal outorgada, as Cortes de Contas brasileiras 
foram progressivamente esvaziadas, sobretudo com absorção delibe-
rada de suas competências pelos departamentos administrativos es-
taduais, provocando uma situação de “superfluidade” e “insanável 
duplicidade de competência e de poderes”, conforme se lê na Expo-
sição de Motivos do Decreto nº 12.611/1942. 
Note-se que o regime de exceção Estado-novista foi estabelecido no 
período entre guerras, seguindo uma tendência de eclosão de movi-
mentos totalitários em todo o mundo. Nesse sentido, o contexto em 
que se deu a extinção do Tribunal de Contas do Estado da Bahia de-
ve ser visto por uma óptica mais abrangente, como consequência de 
um período global de enfraquecimento das estruturas democráticas, 
que culminou com a eclosão da Segunda Guerra Mundial (1939-
1945). Se, na democracia, os órgãos de controle externo exercem 
um papel fundamental, em um Estado centralizador, eles são entra-
ves para a supremacia de um Poder Executivo que se julga oniscien-
te. 

Mesmo após o fim do Estado Novo (1945), com mudanças na 

constituição de 1947 que recompuseram o status formal do Tribu-

nal de Contas, durante o governo de Eurico Gaspar Dutra (1945-

1950), que venceu as eleições com o apoio de Vargas, no retorno 

do próprio Vargas (1950-1954) e nos governos de Nereu Ramos 

(1955-1956) Juscelino Kubitschek (1956-1961), Jânio Quadros 

(1961) e João Goulart (1961/1964) a participação do Tribunal de 

Contas no cenário político se manteve baixa. É relevante recordar 
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que parte da energia do Tribunal, nesse período, foi despendida 

com seu próprio processo de reorganização, tendo em vista a mu-

dança da Capital Federal (e da sede do Tribunal) do Rio de Janeiro 

para Brasília (1961).  

c) O terceiro movimento ocorre com o fim do Estado Novo (1945) e 

com a promulgação da Constituição de 1946, que em seu artigo 22, 

previu a fiscalização financeira da União, e especialmente a orça-

mentária, pelo Congresso Nacional, com “auxílio do Tribunal de 

Contas” (redação mantida nas constituições posteriores), após de-

bates acerca do locus institucional do Tribunal de Contas e com a 

derrota da corrente que pretendia situá-lo junto ao Judiciário. Essa 

vinculação do Tribunal de Contas ao Legislativo (e não mais ao 

Executivo), apesar de impor um status de menor relevância, tanto 

por afastar o Tribunal do núcleo do poder político e do centro do 

desenvolvimento técnico quanto no sentido de definir seu caráter 

como de órgão “auxiliar”, foi o que possibilitou a futura construção 

de uma relativa independência em relação ao Poder Executivo.  

d) O quarto movimento não foi específico do Tribunal de Contas, mas 

uma inflexão na Administração Pública Federal, com a criação, em 

1938, do DASP (Departamento de Administração do Serviço Públi-

co), cuja “função principal era produzir uma Administração Pública 

racional, capaz de responder às necessidades de um país que co-

meçava a se modernizar e a se industrializar” (PONTES, 2014, p. 

11) e que corresponde ao primeiro momento na Administração Pú-

blica em que se buscou promover o “estabelecimento de uma bu-

rocracia forte, centralizada e relativamente autônoma” (ibidem). 

Esse movimento inicial de fortalecimento da burocracia foi intensifi-

cado nos anos 1950 quando o Presidente Juscelino Kubitschek, 

“com o objetivo de acelerar a industrialização do país, procurou-se 

então estabelecer um conjunto de autarquias capazes de planejar e 

gerenciar os projetos desenvolvimentistas do governo” (PONTES, 

2014, p. 11). 
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Aqui começa a se definir de forma mais nítida o futuro surgimento, 

no Brasil, dos interesses da burocracia como vetor relevante no 

cenário político-institucional e sua participação na construção da 

“Gramática Política do Brasil”, modelada pela combinação de qua-

tro padrões institucionalizados sobre os quais se estrutura a rela-

ção Estado-sociedade no Brasil, o clientelismo, o corporativismo, o 

insulamento burocrático38 e a universalização de procedimentos, 

que ocorre “de maneira variada, dependendo do momento” 

(BRESSER-PEREIRA in NUNES, 2010, p. 26). 

Embora Edson Nunes não trate especificamente da questão do 

controle externo, é interessante perceber a relação entre suas aná-

lises, sintetizadas em prefácio de Bresser Pereira, relativas ao pe-

ríodo (anos 1930 a 1960), e a construção política, cultural e institu-

cional do sistema de controle brasileiro sob o ponto de vista das re-

lações de poder: 

[...] o clientelismo e o corporativismo são instrumentos de legitimida-
de política [...]. Vargas fez uso principalmente do corporativismo, 
através do qual organiza as relações do Estado com a sociedade, e 
do clientelismo, que lhe permite manter as velhas oligarquias políti-
cas sob controle. [...] 
 
O clientelismo existirá em todos os momentos como forma de lidar 
com os políticos, que no Brasil da época estudada são intrinsicamen-
te populistas, tendo seu comportamento reforçado pelo fato de que é 
um comportamento esperado e desejado por parte dos eleitores. O 
insulamento burocrático é a estratégia por excelência das elites para 
driblar a arena controlada pelos partidos políticos. (BRESSER PE-
REIRA in NUNES, 2010, p. 26). 

Assim, nesse momento começam a se definir, incipientemente, 

elementos essenciais para a futura base de atuação de um sistema 

de controle em que a burocracia desenvolve papel fundamental: o 

fortalecimento do corporativismo e o insulamento burocrático, pila-

res de um ordenamento moldado por um conjunto de processos 

complexos que se desenrolaram nas décadas seguintes: 

                                                           
38

 “[...] processo de proteção do núcleo técnico do Estado contra a interferência oriunda do 
público ou de outras organizações intermediárias. [...] significa a redução do escopo da arena 
em que interesses e demandas populares podem desempenhar um papel” (NUNES, 2010, p. 
52).  
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Na década de 30 a legislação corporativista surgiu como um esforço 
para se criar uma solidariedade social e relações pacíficas entre gru-
pos e classes, onde não teriam lugar a tradicional divisão entre parti-
dos políticos nem os erros da ordem econômica liberal.  
 
Em 1933 o Brasil elegeu uma Assembleia Constituinte permeada pe-
la representação corporativista. O regime de 1934 foi substituído por 
uma ditadura, em 1937, mas os dispositivos corporativistas estão em 
vigor até hoje. Não criaram a solidariedade social então desejada, 
mas funcionaram como poderoso instrumento de controle e atrela-
mento do trabalho ao Estado (NUNES, 2010, p. 26). 

Todavia o Tribunal de Contas, em razão dos prejuízos de seu en-

fraquecimento político, não participou da mesma forma que outras 

instituições tecnocráticas desse processo de fortalecimento da bu-

rocracia nacional, mantendo-se na expectativa de uma oportunida-

de que lhe permitisse constituir uma corporação tecnicamente qua-

lificada, respeitada e valorizada. 

Portanto, a conjugação desses quatro processos impacta forte-

mente a futura configuração desse sistema, que elege uma posição ideológica 

explícita em favor do liberalismo econômico como elemento legitimador com-

plementar de sua missão (ou “móvel” de sua atuação), mas ao se engajar no 

exercício de sua “razão de ser” (impor restrições ao Executivo) embasado nes-

se “móvel ideológico” percebe, pela segunda vez, que atuar sem a necessária 

“musculatura institucional” pode provocar prejuízos e a exposição a riscos aos 

interesses institucionais do sistema de controle, alijando-o, inclusive, do pro-

cesso de desenvolvimento institucional da União. Com a nova configuração 

formatada na Constituição de 1946, vinculando o Tribunal, enfraquecido, ao 

Poder Legislativo, inicia-se uma etapa de reestruturação e germinação de um 

sistema mais fortalecido.  

1.4.4. O Governo Militar 

Com o advento do Governo Militar “o TCU perdeu sua capacidade 

de supervisão da execução orçamentária, limitando-se à investigação concomi-

tante por meio de auditorias” (PONTES, 2014, p. 14). A Constituição de 1967 

manteve o formato anterior (vinculação ao Poder Legislativo como órgão auxili-

ar) e ampliou algumas atribuições, em especial a obrigatoriedade de que os 



76 
 

três poderes deveriam prestar contas ao órgão (renomeado como Tribunal de 

Contas da União). Contudo, conforme defendido por Pedro Arthur Pontes: 

É necessário notar que a accountability – ou seja: a obrigação por 
parte dos agentes públicos de prestarem contas e serem responsabi-
lizados por possíveis malfeitos – foi fortemente tolhida, sobretudo no 
que diz respeito ao poder Executivo e seus burocratas (PONTES, 
2014, p. 13). 

Outro aspecto relevante desse período diz respeito à dinâmica do 

processo orçamentário, pois restringiu-se a possibilidade de proposituras de 

emendas pelo Legislativo, o que tenderia a reduzir a corrupção inerente ao 

processo de “compra” de emendas parlamentares por interesses privados, mas 

por outro lado ampliaria os riscos de corrupção no seio da burocracia ao reduzir 

a transparência e aumentar o poder decisório de “burocratas e técnicos, dando 

pouca margem à representação de interesses dos eleitores” (PONTES, 2014, 

p. 15).  

Nesse contexto, o TCU foi afastado da fiscalização orçamentária 

prévia, concentrando-se na fiscalização concomitante ou posterior, o que aca-

bou por representar um avanço técnico importante para a Administração Fede-

ral, cujas estruturas de controle interno implementadas durante os processos 

de fortalecimento da burocracia de Vargas e Kubitschek dispensavam um con-

trole externo prévio, prejudicial à dinâmica do Poder Executivo (PONTES, 

2014, p. 16). Meirelles, em obra mais contemporânea daquela Constituição, 

tem opinião similar: 

[...] desde a Constituição de 1967, vigora no Brasil uma nova orienta-
ção no controle orçamentário e financeiro, visando substituir as me-
ras verificações formais de comprovação da despesa, pelo acompa-
nhamento efetivo da conduta contábil e financeira da Administração, 
quer na execução do orçamento, quer no desenvolvimento dos pro-
gramas de trabalho. Suprimiram-se os registros das despesas e dos 
contratos que tanto emperravam a atuação do Executivo, aliviou-se o 
Tribunal do julgamento de pequenos atos que em nada contribuíam 
para a probidade administrativa, atribuindo-se lhe funções de maior 
relevância e de participação na dinâmica governamental. (MEIREL-
LES, 1981, p. 683). 

Ainda nesse sentido, considerando-se o vínculo do TCU com o 

Legislativo, as circunstâncias de enfraquecimento desse poder e a necessidade 

de ações “voltadas ao favorecimento eleitoral do partido governista acabavam 
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por esvaziar também a capacidade do tribunal de ser efetivo no exame das 

contas públicas” (PONTES, 2014, p. 17). 

Assim o TCU, afastado desde 1934 e em especial a partir de 

1937, do núcleo de poder, concentrado no Executivo, o que o alijara do proces-

so de insulamento burocrático, também é afastado de qualquer perspectiva 

mais concreta de atuar no combate à corrupção, um dos pilares do movimento 

que levou os militares ao poder em 1964. Todavia, considerando a sua absolu-

tamente insuficiente “musculatura institucional” e as experiências anteriores, 

uma atitude frontalmente ostensiva ao Governo Militar e a seus métodos seria 

inviável.  

Existem registros de ações isoladas contra nomes importantes do 

staff do governo militar, em especial após as derrotas sofridas nas eleições de 

1974, com o relativo fortalecimento do partido de oposição (MDB - Movimento 

Democrático Brasileiro), como o julgamento de irregularidade das contas de 

1974 do presidente do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 

(DNER), com a consequente condenação ao pagamento de multa a ele e ou-

tros dois diretores. Esse episódio, todavia, não se classifica como ato de inde-

pendência do TCU, uma vez que ocorrido com a chegada do General Ernesto 

Geisel à presidência da República e com a reformulação da política de trans-

portes, com transferência dos investimentos no setor rodoviário novamente ao 

ferroviário e rearranjo no quadro de influência de empreiteiras junto à Adminis-

tração Federal, com afastamento de empresas ligadas à antiga política e as-

censão da Odebrecht e Andrade Gutierrez. A condenação foi mantida pelo Tri-

bunal no julgamento de recurso com grande repercussão na imprensa (CAM-

POS, 2012, p. 275 e 394). Assim, a condenação ocorreu no âmbito de um pro-

cesso de alijamento de um grupo e elevação de outro, envolvendo disputas 

internas ao governo e entre empresários, tendo as decisões do TCU se compa-

tibilizado com os interesses do governo, de empreiteiras que ocuparam espa-

ços de protagonismo no Brasil durante as quatro décadas seguintes e com 

ações midiáticas. 
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No mérito, no geral também não se justificava uma fiscalização 

mais aguerrida, pois não havia conflito ideológico relevante entre o TCU e a 

ditadura militar, também protetora do liberalismo econômico: 

É notória a participação de empresários no aparelho estatal no perí-
odo pós golpe de 1964. Em uma ditadura cujos quadros burocráticos 
mais importantes estavam repartidos entre origens militar e civil, a 
ampla maioria dos altos funcionários de caráter não militar era de 
membros da classe empresarial, ou então pode ser entendida como 
de representantes de interesses de capitais privados. (CAMPOS, 
2012, p. 380/381). 

Ainda segundo Pedro Henrique Campos, o empresariado que se  

organizara antes de 1964 em entidades de defesa de seus interesses e que 

ajudaram a promover o golpe, como o Instituto Pesquisas e Estudos Sociais 

(IPES) e o Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD), ocuparam posições 

chave no aparato estatal no início do governo militar e empresários dos setores 

bancário e financeiro mantiveram ampla presença no primeiro escalão a partir 

da segunda metade, enquanto que a presença de empreiteiras por meio de 

membros diretos, de representantes ou de interlocutores como ministros, go-

vernadores de estados, prefeitos e chefes de autarquias federais e estaduais 

ocorreu durante todo o período (CAMPOS, 2012).   

Essa presença crescente de empresários do setor bancário e fi-

nanceiro durante os governos militares, prenuncia um processo relevante rela-

tivo à influência do “consenso de Washington” na construção das políticas fiscal 

e de controle externo brasileiras. 

Por fim, a atitude passiva do TCU, como órgão de controle do go-

verno, diante de um contexto em que “violações de direitos humanos elementa-

res – tortura, crimes de guerra, supressão do direito à ampla defesa, etc. – rea-

lizadas pelo Estado consistem no problema mais essencial a ser enfrentado por 

qualquer ordenamento jurídico e institucional” (PONTES, 2014, p. 19), coloca-o 

no centro de uma condição de “falência das instituições de controle, na medida 

em que elas foram incapazes de cumprir sua função mais elementar – qual se-

ja: a de proteger os indivíduos da repressão do Estado” (PONTES, 2014, p. 

22), em especial sendo um órgão cuja missão institucional liga-se histórica e 

conceitualmente à contenção dos excessos do Estado. 
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Ao fim do Governo Militar, em 1985, portanto, o sistema federal de 

controle externo brasileiro se encontra na seguinte situação: tem como missão 

institucional histórica a contenção do Poder Executivo para preservação dos 

interesses do liberalismo econômico, mas alijado do processo de desenvolvi-

mento técnico-burocrático da Administração Pública e afastado de espaços de 

protagonismo político-institucional há quatro décadas, carrega experiências 

negativas de quando se propôs a atuar de forma mais incisiva contra o esta-

blishment. Embora esse sistema tenha convivido harmonicamente com a des-

gastada ditadura militar e com seus processos de corrupção, sua baixa visibili-

dade institucional e a pacífica convivência com o empresariado e com a im-

prensa o preservara de desgastes em termos de imagem perante a sociedade. 

O cenário de curto prazo indicava a probabilidade de uma nova ordem nacional 

e de uma nova Constituição em que o Poder Legislativo alcançaria um novo e 

mais elevado status institucional que, por consequência, deveria também ele-

var o status institucional desse sistema de controle, auxiliar na fiscalização do 

Poder Executivo. Além disso, havia uma forte demanda por fortalecimento des-

se processo de fiscalização, tanto pela própria valorização do Poder Legislativo 

quanto em razão de uma demanda social pelo combate à corrupção, intensifi-

cada nos últimos anos do governo militar: 

Com o início da abertura, as vitórias da oposição política após 1974 e 
a retomada paulatina de atividades de mecanismos fiscalizadores, 
como o TCU, a imprensa e o judiciário, as denúncias se superpuse-
ram, relacionando-se aos conflitos políticos e empresariais então em 
jogo. (CAMPOS, 2012, p. 493-494). 

1.4.5. Antecedentes, Debates e a Constituição de 1988 

Em 1979, sob a presidência do General João Batista Figueiredo, 

último Governo Militar, e na fase intermediária de um processo de transição 

para uma abertura política “lenta, gradual e segura”, que começara com o Pre-

sidente Ernesto Geisel em 1975 (SCHWARTZ e STARLING, 2015, p. 695), foi 

extinto o sistema de bipartidarismo com objetivo de dividir para enfraquecer a 

oposição, que vinha se consolidando na sociedade e “para o aparecimento de 

um partido alternativo de situação que não fosse identificado com o governo” 

(SCHWARTZ e STARLING, 2015, p. 697).  
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Assim iniciou-se um processo de reorganização político-partidária 

em que houve a substituição da ARENA (Aliança Renovadora Nacional), parti-

do governista, pelo PDS (Partido Democrático Social39) e do MDB (Movimento 

Democrático Brasileiro), de oposição, pelo PMDB (Partido do Movimento De-

mocrático Brasileiro). Além desses participaram das eleições de 1982 (para 

governadores dos estados, deputados estaduais e federais, com mandatos de 

quatro anos e senadores, com mandatos de oito anos): 

[...] o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), recriado para funcionar 
como linha auxiliar governista, e duas forças de oposição recém-
surgidas, o Partido dos Trabalhadores (PT) e o Partido Democrático 
Trabalhista (PDT), fundado por Leonel Brizola com o propósito de 
unir a atualização dos princípios de justiça social caros ao trabalhis-
mo dos anos 1960 à defesa do socialismo democrático (SCHWARTZ 
e STARLING, 2015, p. 698). 

O processo de abertura previa ainda mais uma eleição indireta 

para a presidência nacional, em 1985, e com as eleições de 1982 o partido do 

governo, que desde 1964, no sistema bipartidário detinha a maioria no Con-

gresso Nacional, conquistou apenas 49 % da Câmara dos Deputados, o que 

começou a modificar significativamente a correlação de forças no Congresso e 

a composição do colégio eleitoral para 1985.  

Em março de 1983 foi apresentada pelo deputado federal do 

PMDB, Dante de Oliveira, proposta de emenda constitucional prevendo a elei-

ção direta para a presidência da República em 1985, que marcou o início da 

campanha “Diretas Já”, que se transformou na maior mobilização da sociedade 

brasileira até então, aumentando o desgaste do governo já elevado em razão 

da explosão inflacionária (211% em 1983) e de escândalos financeiros como os 

casos “Coroa-Brastel40” e o “escândalo das polonetas41” (SCHWARTZ e 

STARLING, 2015, p. 718).  

Um aspecto importante desse movimento foi a inflexão que pro-

vocou no sistema jornalístico da rede de televisão Globo, emissora fundada em 

                                                           
39

 Apesar do nome do partido poder levar à ideia de tratar-se de uma agremiação social demo-
crata a orientação política era de direita. 
40

  Denúncias de desvio de dinheiro público para esse conglomerado financeiro, envolvendo os 
ministros Delfim Neto e Ernane Galvêas e o presidente do Banco Central, Carlos Langoni. 
41

 Denúncias de benefícios irregulares a servidores da Secretaria de Planejamento em opera-
ção de dívida Polônia com o Brasil. 
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1965, apoiadora do regime militar, e que até então “acreditava que um fato não 

noticiado em seus telejornais era um fato inexistente [...] e se viu obrigada a 

correr atrás e cobrir os comícios” (SCHWARTZ e STARLING, 2015, p. 720). É 

provável que esse momento tenha definido uma linha de atuação mais ostensi-

va que Noham Chomski denomina “representação como realidade”, em que o 

controle da opinião pública se faz com alianças estratégicas entre agências 

governamentais e mídia e inclui a manipulação da história (CHOMSKI, 2014, p. 

20), em ruptura com a mera lógica da publicidade ufanista e da divulgação se-

letiva. Essa mudança de discurso será relevante na relação do sistema de con-

trole com a mídia a partir dos anos 2000. 

A emenda, cuja aprovação exigia quórum qualificado de dois ter-

ços, foi votada em abril de 1984, sob pressão da sociedade e do governo, com 

a capital sitiada pelo exército, o que provocou a ausência de 113 deputados e 

sua não aprovação por falta de 22 votos, o que evidenciava ainda a força do 

governo militar e sua disposição a se utilizar, se necessário, de medidas de 

força (SCHWARTZ e STARLING, 2015, p. 720-721). 

Assim o quadro de candidaturas para a eleição indireta de 1985 

foi composto após negociações entre a oposição e o governo, tendo sido afas-

tada a candidatura do peemedebista Ulysses Guimarães (inaceitável pelo bloco 

governista) e viabilizada a do conciliador Tancredo Neves, que, às vésperas da 

votação da emenda das diretas, declarara à imprensa que “aceitaria de bom 

grado liderar uma negociação com as forças do governo” (SCHWARTZ e 

STARLING, 2015, p. 721). O candidato do PDS foi Paulo Maluf, sobre quem 

pesavam denúncias de corrupção de quando prefeito de São Paulo e governa-

dor do mesmo Estado.  

É de se observar como o tema da corrupção se mostra frequente 

e assume caráter decisório na queda dos dois últimos governos, de Jango 

(1964) e dos militares, indicando ao sistema de controle a segurança de se 

percorrer uma linha focada nesse ponto, eventualmente moralista. 

A construção da candidatura de Maluf implodiu a base governista, 

tendo provocado a criação da Frente Liberal, à qual aderiu o senador mara-
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nhense José Sarney, renunciando à presidência do PDS, para compor, como 

vice, a chapa com Tancredo Neves, eleita em janeiro de 1985. Tancredo adoe-

ceu antes da posse e Sarney assumiu, primeiro interinamente e depois, com a 

morte do titular, definitivamente a presidência (SCHWARTZ e STARLING, 

2015, p. 722-725). 

Em junho de 1985 o Presidente José Sarney encaminha ao Con-

gresso Nacional uma proposta de emenda à Constituição que previa a reunião 

unicameral do Congresso Nacional em Assembleia Nacional Constituinte em 

janeiro de 1987. Portanto, a composição do Congresso após a eleição de 1986 

é que promoveria a Constituição. Após modificações que não alteram essa par-

te essencial da proposta, em novembro de 1985 foi aprovada a Emenda Cons-

titucional nº 26. 

A constituinte se instalou na data prevista, com 559 representan-

tes de 13 partidos, sendo 303 do PMDB e apenas 38 do PDS. A segunda maior 

bancada foi a do PFL (135). A bancada dos partidos com orientação política de 

esquerda (PDT, PT, PCB, PC do B e PSB) totalizava apenas 50 representan-

tes. Os demais partidos (PTB, PL, PDC, PSC e PMB), com orientação do cen-

tro para a direita, contavam com 33 representantes. A redação da Constituição 

foi definida, em grande parte, pelo bloco do “Centro Democrático”42, especial-

mente no que diz respeito às instituições brasileiras, que sofreram poucas alte-

rações estruturais, inclusive o sistema de controle externo. 

O aspecto de o próprio Congresso Nacional aprovar e funcionar 

como Assembleia Constituinte é relevante, na medida em que a reformulação 

do sistema jurídico, político, institucional e administrativo do país se faria no 

                                                           
42

 Centrão - Grupo suprapartidário com perfil de centro e direita criado no final do primeiro ano 
da Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988 para dar apoio ao presidente da República 
José Sarney. Foi responsável pela reviravolta no processo de elaboração constitucional ao 
conseguir alterar, por meio de um projeto de resolução, as normas regimentais que organiza-
vam os trabalhos constituintes. 
Era comandado por lideranças conservadoras do Partido da Frente Liberal (PFL), do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), do Partido Democrático Social (PDS) e do Partido 
Trabalhista Brasileiro (PTB), e contava também com parlamentares do Partido Liberal (PL) e do 
Partido Democrata Cristão (PDC). 

NOGUEIRA, A. M. Verbete. Centrão. CPDOC-FGV – Centro de Pesquisa e Documentação de 

História Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio Vargas. Disponível em: 
<http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/centrao>. Acessado em: 
02/10/2017.  

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/centrao
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âmbito de um plenário envolvido com outros interesses e pautas, poderia con-

taminar o conteúdo, inibir inovações e impossibilitar a adequada consideração 

de toda a diversidade de questões cuja abordagem se fizesse necessária. As-

sim o fortalecimento do Legislativo se tornou aspecto nodal que influiu na defi-

nição do tipo de presidencialismo de coalizão implementado no Brasil e impac-

tou a formulação dos dispositivos relativos ao controle externo. 

Além desse aspecto, e ainda de acordo com os estudos de Álvaro 

Miranda sobre os debates ocorridos na Constituinte acerca dos Tribunais de 

Contas: 

Os temas de grande repercussão nacional eram então o mandato do 
então presidente da República, o sistema de governo, a reforma 
agrária, a reserva de mercado, o conceito de empresa nacional, as 
concessões de rádio e televisão, o voto distrital, a anistia para os 
cassados pelo regime militar, a estabilidade no emprego, a jornada 
de 40 horas semanais e os recursos para a educação, seguridade 
social e saúde. O Tribunal de Contas estava fora dos meios de co-
municação, a não ser em poucos momentos ocasionais. Apesar dis-
so, foi objeto de intensas e controversas discussões capitaneadas 
pelos poucos constituintes mais versados no assunto por diferentes e 
específicos interesses. Diversamente de outros assuntos de maior 
repercussão midiática, pode-se dizer que esse foi um objeto do qual 
não se poderia esperar transformações radicais, apesar dos resulta-
dos que acabaram fortalecendo o sistema de controle externo consti-
tuído pelos Tribunais de Contas. Além do mais, a organização não foi 
tema de discussões amplamente abertas, sendo debatida, predomi-
nantemente, em foros restritos e nos bastidores dentro e fora do 
Congresso Nacional. (MIRANDA, 2009, p. 51). 

Todos esses temas eram discutidos sob a premissa de fortaleci-

mento do Legislativo, mesmo que não se adotasse, como não se adotou, um 

sistema parlamentarista. O fortalecimento do Legislativo dependia do fortaleci-

mento dos mecanismos e das estruturas de controle, mas esse fortalecimento, 

aliado à ampliação das competências sobre o próprio Legislativo, poderiam 

submeter o Poder Político ao sistema de controle. Todavia a construção do 

modelo institucional, não apenas no que diz respeito ao sistema de controle 

externo, mas à própria concepção de Estado na qual ele se inseria, se desen-

volveu mais em função do ajuste de interesses do que sob a égide de um de-

bate conceitual, sendo ilustrativa a manifestação do Senador José Richa, do 

PMDB paranaense, citada por Miranda: 
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“Se passar o presidencialismo a Constituição será andrógina. Terá o 
corpo parlamentarista e a cabeça presidencialista”, acrescentando 
que outro exemplo de contradição era a indicação de um terço dos 
ministros do Tribunal de Contas da União ser feita pelo Presidente da 
República. Segundo ele, uma “decisão compreensível se o presiden-
te não for o chefe de governo e, portanto, não mexer com o dinheiro 
da administração. Mas pouco ética se o regime for presidencialista. 
Nesse caso o presidente indicaria ministros que iriam fiscalizar suas 
contas.” (JORNAL DO BRASIL, 20/03/1988, página 8, 1º caderno 
apud MIRANDA, 2009, p. 110). 

No que diz respeito aos modelos de controle externo, foram apre-

sentadas seis propostas mantendo o sistema de Tribunais de Contas e duas 

pela adoção do modelo de auditoria geral. As diferenças fundamentais entre os 

submodelos diziam respeito à vinculação, à forma de escolha dos ministros e à 

extensão das competências (MIRANDA, 2009, p. 64-84). As propostas em fa-

vor do modelo de auditoria geral levaram em conta, justamente, a adequação a 

uma institucionalidade na qual o processo fiscalizatório se robustecesse tecni-

camente dando suporte ao Legislativo, que se fortaleceria politicamente. Nesse 

sentido, seguem-se trechos de discursos de constituintes que defendiam a au-

ditoria geral, todas extraídas de Miranda (2009): 

Jutahy Magalhães (PMDB-BA): 
 
[...] a emenda que apresento busca atender ao aspecto do Poder Le-
gislativo, para fazer dele realmente um Poder com o exercício de fis-
calização. Porque uma das maiores prerrogativas do Poder Legislati-
vo seria o poder de fiscalização, que, infelizmente, não vem exercen-
do hoje [...]. Sugiro a criação de um órgão próprio, sob intervenção 
do Poder Legislativo, que seria indicado pelo Presidente do Senado, 
apenas por ser Presidente do Congresso, depois de aprovado pelas 
duas Casas. Essa fiscalização seria exercida profissionalmente, dan-
do ao Legislativo poder e experiência para exercer seu papel. Temos 
verificado, nos últimos anos, fatos concretos que evidenciam a desin-
formação e ausência de fiscalização pelo Congresso Nacional. [...] 
Precisamos de um órgão realmente subordinado ao Congresso Na-
cional, que tenha a agilidade necessária para atender às nossas ne-
cessidades. O que busco aqui, portanto, é criar poder para o Legisla-
tivo, prerrogativa para o Legislativo, o que, infelizmente, não tem sido 
alcançado nas oito Comissões Temáticas. (p. 77). 
 
[...] são heterogêneas e inacomodáveis a judicatura, ainda carente de 
poder jurisdicional, e a auditoria contábil, sob pena de desvirtuar am-
bas. Por isso, a primeira providência constitucional a respeito consis-
te em instituir a Auditoria Geral da República, subordinada ao Con-
gresso Nacional, à semelhança do modelo já experimentado com êxi-
to nos Estados Unidos da América, Chile, China, México, Peru, Ve-
nezuela e outros países. (p. 78-79). 
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João Natal (PMDB-GO): 
 
A auditoria objetivaria sempre a conveniência ou a oportunidade dos 
atos do administrador, numa indagação de sua correspondência com 
o programa de trabalho que lhe coube executar porque a apreciação 
posterior do Congresso Nacional sobre as contas do Presidente da 
República será de natureza política. [...] O Legislativo, que precisa de 
informes políticos para apreciar a gestão do Presidente da República, 
passará a tê-los agora fornecidos pela Auditoria Geral, que examina-
rá a atuação dos dirigentes sob o ponto de vista da eficiência na con-
secução dos objetivos sociais. A atuação da Auditoria Geral, por 
conseguinte, preveniria a Administração Pública dos maus gestores, 
não no sentido de ilegalidades cometidas, mas da falta de critério pa-
ra administrar o orçamento. (p. 79). 
 
Mauro Benevides (PMDB-CE): 
 
O Poder Legislativo precisa controlar o Executivo e o Estado podero-
so. E como irá atingir esse objetivo se não ocorrerem em nossas ins-
tituições modificações profundas que transformem o sistema de Go-
verno? Hoje todos sabemos que são quatro as funções do Poder Le-
gislativo: a administrativa, a jurisdicional, a legislativa e a de controle. 
[...] O controle do Legislativo sobre o governo, o mais democrático, 
só pode ser exercido pelo Congresso Nacional, e só será eficiente e 
eficaz na medida em que seja direto e não indireto como ocorre atu-
almente, o que nos permite até delegarmos essa função a um Tribu-
nal de Contas, que, a prevalecer o texto do atual projeto, será um 
quarto poder ao lado de um quinto, o Ministério Público. (p. 90). 

Todavia, “passou o presidencialismo”, a “constituição andrógina” e 

a delegação do exercício do poder de fiscalização do Congresso ao Tribunal de 

Contas. 

Além desse aspecto o debate constitucional foi marcado por uma 

circunstância conjuntural que prejudicou a discussão de questões de conteúdo 

conceitual mais aprofundado: o receio de uma nova intervenção militar. “Como 

se sabe, o fantasma de um golpe militar pairou sobre toda a Constituinte até as 

vésperas de seu desfecho, no fim de agosto de 1988” (MIRANDA, 2009, p. 49) 

e apesar de a Constituição de 1967 ter ampliado formalmente os competências 

e prerrogativas do TCU, contendo um texto avançado relativamente ao controle 

externo, “o Tribunal de Contas estava neutralizado em seus poderes” (MIRAN-

DA, 2009, p. 111), o que pode ter influído no processo de fortalecimento do 

órgão como reação ao período anterior. 

Assim, segundo Miranda (2009, p. 85) o debate acerca do modelo 

do sistema de controle não chegou a ser efetivamente aprofundado na Consti-
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tuinte, tendo se desdobrado sob um “processo errático de regras reformuladas, 

negociações, manobras e prazos exíguos”, tendo as polêmicas se concentrado 

em quatro pontos: 

a) O critério para a escolha dos ministros; 

b) A manutenção da vitaliciedade ou a instituição de mandatos;  

c) A vinculação ou não ao Poder Legislativo e 

d) O fortalecimento do sistema de controle externo. 

Em 17 de agosto de 1987 foi proferido o discurso do Senador 

Mauro Benevides (acima citado) questionando o excesso de poder que se pre-

tendia outorgar ao sistema de controle externo. Em 25 de setembro de 1987 foi 

redigida uma “Carta de Porto Alegre” (MIRANDA, 2009, p. 150-151) por meio 

da qual “todos os Tribunais de Contas do Brasil” manifestavam sua “aprovação 

ao texto referente ao controle externo” e teciam ponderações e postulações, 

que foi encaminhada à Assembleia Constituinte, e cujo teor, reordenado de 

acordo com a hierarquia e a classificação temática dos conteúdos43, resumi-

damente, é o seguinte: 

 Os Tribunais de Contas são órgãos de fiscalização derivados da sobe-

rania popular, não devendo guardar submissão a quaisquer órgãos ou 

poderes; 

o Devem ocupar “posição entre os poderes do Estado”; 

o Devem gozar de “plena autonomia entre os poderes e órgãos es-

tatais”; 

o Pela sua relevância deve-se assegurar-lhes “tratamento singular 

no Texto Supremo” em capítulo específico sob o título "Do contro-

le externo e interno e do Tribunal de Contas da União", “para que 

não se confunda a sua própria identidade”; 
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 O documento original consta do anexo I. 
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 As normas constitucionais de controle externo devem ser aplicadas uni-

formemente à União, Estados, Distrito Federal e Municípios;  

 O controle da aplicação de recursos públicos deve ser mais rigoroso; 

o Todos os agentes públicos devem responder e ser responsabili-

zados por seus atos e omissões; 

o Todos os atos “preponderantemente executórios” do Estado de-

vem estar sujeitos à fiscalização dos Tribunais de Contas; 

o Deve-se lhes assegurar expressamente competências para reali-

zação de auditorias financeiras, orçamentárias, operacionais e 

patrimoniais sobre as atividades “das pessoas públicas e gover-

namentais”, 

o O poder fiscalizatório implica a suspensão de efeitos de atos e 

prática de despesa considerados ilegais;  

o Deve-se lhes outorgar o julgamento das contas dos responsáveis 

pela administração direta e indireta, “para que os cidadãos te-

nham adequado conhecimento do emprego dos recursos públi-

cos”; 

o O poder fiscalizatório implica a imposição de sanções aos res-

ponsáveis; 

o As decisões em que se impute débito ou imponha pena deve ter 

força de sentença e se constituir em título executivo; 

 Os membros dos Tribunais de Contas devem possuir inteira indepen-

dência e segurança ter asseguradas garantias e prerrogativas, sem vín-

culos de subordinação ou dependência;  

o A composição do plenário do órgão fiscalizador deve ser uniforme 

no que diz respeito às garantias, especialmente à vitaliciedade. 
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 A representação popular junto ao Tribunal de Contas é medida inovado-

ra e relevante, devendo, contudo, ser objetivamente justificada. 

Embora o conteúdo da carta seja exatamente o resumido acima, a 

ordenação do texto é diversa, de modo a disfarçar o que, a nosso ver, foi um 

pleito efetivo de que se alçasse o sistema de controle externo a uma condição 

típica de Poder da República. Inicialmente no que diz respeito ao conteúdo ob-

jetivo, relativo às ampliadas competências materiais para investigar, suspender 

atos, julgar, penalizar e expedir cartas de sentença executáveis e às compe-

tências sobre quaisquer agentes públicos. Mas também, e principalmente, no 

que diz respeito ao seu conteúdo simbólico, com a ideia de posição entre os 

poderes da República e de derivação da soberania popular e não de uma deci-

são político-institucional. Em certa medida se percebe, no discurso, uma inten-

ção de se situar o sistema de controle acima da própria República, união dos 

poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, aos quais esse sistema não se su-

bordina, mas controla. 

O tratamento do TCU como órgão de poder, propriamente dito, 

bem como a abertura de capítulo específico não foram contemplados na Cons-

tituição. Os demais pontos, todavia, foram contemplados quase na integralida-

de, com importante ampliação dos poderes do TCU44, ressalvando-se a emis-
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 V. g. – Art. 71 (...) 
I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer 
prévio (...); 
II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis (...) da administração direta e 
indireta (...) e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de 
que resulte prejuízo ao erário público; 
III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal (...), bem co-
mo a das concessões de aposentadorias, reformas e pensões (...); 
IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Comis-
são técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentá-
ria, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo 
e Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II; 
V - fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União 
participe, de forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo; 
VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União [...] a Estado, ao Distri-
to Federal ou a Município; 
[...] 
VIII - aplicar aos responsáveis [...] as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras 
cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário; 
[...] 
X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara 
dos Deputados e ao Senado Federal; 

[...] (BRASIL, 1988) 
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são de parecer prévio (e não de julgamento) para os chefes do Poder Executi-

vo da União e dos Estados (no caso dos Municípios o parecer tem natureza de 

decisão, podendo ser revisto pela Câmara Municipal mediante quórum qualifi-

cado de 2/3, conforme artigo 31, § 2º). 

Na questão do critério para a escolha dos ministros, antes indica-

dos pelo Presidente e aprovados pelo Senado, houve uma reformulação impor-

tante que fortaleceu o Legislativo (artigo 73, § 2º): o Presidente indica livremen-

te um dos nove ministros e dois a partir de listas tríplices elaboradas pelo TCU, 

escolhidos um entre os auditores do TCU e outro entre os membros do Ministé-

rio Público junto ao TCU. Os outros seis são indicados livremente pelo Con-

gresso. 

Muitas vezes, não de maneira expressa, mas implicitamente, diver-
sos pontos discutidos sobre o modelo (desenho) institucional do Tri-
bunal de Contas foram levantados tendo como preocupação o clien-
telismo. [...] duas questões controversas – critério de escolha dos mi-
nistros do Tribunal de Contas da União e vitaliciedade no exercício 
do cargo – foram discutidas pelos constituintes que apontavam pro-
blemas relacionados ao clientelismo, isto é, indicação para cargos e 
favores trocados entre autoridades. (MIRANDA, 2009, p. 14). 

A vitaliciedade foi objeto de bastante discussão, mas foi mantida 

na seção de votação por 287 votos a favor e 98 contrários destacando-se entre 

esses os de toda a bancada do bloco político com orientação de esquerda (PT, 

15 votos, do PCB, 3 e PC do B, 3) e, na bancada do PMDB (total de 58 votos 

contrários), os dos constituintes Adhemar de Barros Filho, Artur da Távola, Ge-

raldo Alckmin Filho, Geraldo Bulhões, Mário Covas, Pimenta da Veiga, Renan 

Calheiros e Teotônio Vilela Filho. 

Conforme informação de Miranda, inicialmente foi redigido dispo-

sitivo nos seguintes termos: “Ao Tribunal de Contas da União, órgão auxiliar 

do Congresso Nacional no exercício do controle externo [...]”, alterado por 

emenda para “O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exerci-

do com o auxílio do Tribunal de Contas da União [...]” sob o argumento de 

tratar-se de “uma redação que diz a mesma coisa, mas em ordem diferente”. 

Essa discussão ocorreu em 29 de outubro de 1987, um mês após a “Carta de 

Porto Alegre”. O relator aceitou a mudança sob o argumento de que a redação 
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proposta se compatibilizava com o texto relativo à aprovação das contas muni-

cipais, que previa que “o controle externo da Câmara Municipal será exercido 

com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado [...]” (MIRANDA, 2009, p. 92). 

Todavia, são contextos institucionais muito diferentes, porque obviamente os 

tribunais estaduais não podem ser “órgãos auxiliares” das câmaras municipais 

por se situarem em outra esfera de governo, embora possam auxiliar.  

A diferença de conteúdo entre o texto inicial e o aprovado é evi-

dente, posto que qualquer órgão público pode, em princípio, auxiliar outros de 

igual ou diferente hierarquia, o que é totalmente diverso de instituir-se um “ór-

gão auxiliar” de um Poder da República. 

 
Difícil imaginar que esse tipo de decisão tenha ocorrido sem qualquer 
objeção dos demais constituintes, mas assim aconteceu. Difícil tam-
bém supor que um cochilo pudesse propiciar tais expedientes, mas 
não impossível. Fica então a indagação sobre os motivos pelos quais 
uma medida com tamanha dimensão ter sido aprovada sem que os 
envolvidos nos debates compreendessem suas repercussões e con-
sequências. Não era uma revolução, mas uma definição significativa. 
Difícil, enfim, mas não uma situação impossível, imaginar que os 
constituintes concordassem com uma mudança numa expressão sin-
tática, a partir da inclusão de uma preposição, supondo que seu sig-
nificado fosse mantido, diferentemente do que aconteceu. (MIRAN-
DA, 2009, p. 92). 

 

Tudo indica que, envolvidos diretamente na discussão, os repre-

sentantes dos Tribunais de Contas, “organizados e hábeis em suas ações es-

tratégicas para influir nas decisões dos constituintes” (MIRANDA, 2009, p. 63), 

conseguiram fazer sobrepor seus interesses.  

Assim, o sistema de controle externo brasileiro sai bastante forta-

lecido e empoderado do processo de elaboração constitucional, o que modifica 

substancialmente sua situação no prazo de quatro anos, conferindo-lhe força e 

autonomia suficientes para definir em que áreas prioritárias deveria atuar nos 

próximos anos: se em favor das grandes questões programáticas sociais colo-

cadas como desafios na Constituição (a estruturação do sistema de saúde, a 

melhoria do sistema de educação, o implemento da participação popular, a ga-

rantia de direitos, a promoção do desenvolvimento e a redução das desigual-

dades, a soberania nacional e a sustentabilidade ambiental, por exemplo) ou se 
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retomaria, agora com força redobrada e maior liberdade de ação, sua missão 

histórica de controle do Estado em defesa do liberalismo. No plano tático e es-

tratégico, também se encontra melhor equipado para definir como transformar 

o aparato jurídico-institucional em relações institucionais e sociais sólidas e 

capazes de garantir-lhe a efetividade de ação, a aquisição de “musculatura ins-

titucional” e a ocupação de espaços de protagonismo. A forma de indicação 

das esferas dirigentes lhe garantiu uma interlocução política poderosa, pois os 

ministros e conselheiros são nomes que passaram por um processo de seleção 

que envolve a cúpula dos principais partidos do cenário político no momento de 

sua indicação e a configuração tecnicista lhe garantiu um fortalecimento buro-

crático importante.  

1.4.6. Panorama Institucional Atual 

A Constituição da República, de 1891, autorizou a formação de 

Tribunais de Contas estaduais, o que ocorreu, gradativamente, no âmbito de 

todos os Estados da Federação. O primeiro foi o do Piauí, em 1899, em 1915 

foi criado o da Bahia, e em 1923 o de São Paulo. Em 1935 foram criados os do 

Rio Grande do Sul, de Minas Gerais, de Santa Catarina e do Ceará, e em 1936 

o do Rio de Janeiro. O último a ser criado foi o de Roraima, em 1991 (SIMÕES, 

2014, p. 419). Durante o Estado Novo houve uma limitação das funções dos 

Tribunais de Contas, sendo que alguns chegaram a ser extintos, como o da 

Bahia, em 1942, depois reativado em 1945 (BRITTO, 2015, p. 51-53). 

A Constituição de 1946 autorizou a criação, pelos Estados, de ór-

gãos de assistência técnica aos municípios. A primeira experiência foi a criação 

do “Conselho de Assistência Técnica dos Municípios do Ceará” (1956), que 

posteriormente se transformou no Tribunal de Contas dos Municípios do Ceará. 

Em 1960 foi criado o Tribunal de Contas do Distrito Federal, quando da funda-

ção de Brasília (SIMÕES, 2014, p. 394). Na sequência criaram-se os Conse-

lhos (depois Tribunais) de Contas dos Municípios da Bahia (1971), de Goiás 

(1977) e do Pará (1982) (SIMÕES, 2014, p. 406). Em 1968 foi criado o Tribunal 

de Contas do Município de São Paulo (SIMÕES, 2014, p. 423) e em 1980 o do 

Rio de Janeiro (SIMÕES, 2014, p. 426).  
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Assim, o quadro atual de órgãos de controle externo no Brasil é 

integrado por 34 Tribunais de Contas (quadro 1, adiante), observadas as se-

guintes competências: 

 A União, cuja competência fiscalizatória é do Tribunal de Contas da 

União; 

 O Distrito Federal, cuja competência fiscalizatória é do Tribunal de Con-

tas do Distrito Federal; 

 Vinte Estados em que tanto o Estado quanto todos os municípios são 

fiscalizados pelo respectivo Tribunal de Contas do Estado: Acre, Alago-

as, Amapá, Amazonas, Espírito Santo, Maranhão, Minas Gerais, Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio 

Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catari-

na, Sergipe e Tocantins. 

 Quatro Estados com dois Tribunais de Contas estaduais, sendo um com 

competência sobre o respectivo Estado e o outro com competência so-

bre todos os municípios (Bahia, Ceará, Goiás e Pará); 

 Dois Estados com dois Tribunais de Contas, sendo um estadual, com 

competência sobre o respectivo Estado e todos os municípios, com ex-

ceção das capitais e o outro municipal, com competência exclusivamen-

te sobre o respectivo município, capital do Estado (Rio de Janeiro e São 

Paulo).   

O panorama mostra uma estrutura institucionalmente sólida tendo 

em vista sua base constitucional e sua configuração organizativa comum, bem 

como suas condicionantes histórico-ideológicas, mas formada por estruturas 

dotadas de significativa independência de atuação, especialmente no que diz 

respeito à jurisdição, posto que não há nenhum sistema ou estrutura que a uni-

fique, o que confere ao sistema como um todo, capacidade de ajuste às de-

mandas locais. Cada Tribunal de Contas desenvolve sua própria interpretação 

acerca da aplicação dos conceitos jurídicos e administrativos, conforme melhor 

lhe aprouver, sendo que os recursos são julgados pelas próprias cortes. Dife-

rentemente do Judiciário, o TCU não funciona como instância recursal das cor-

tes estaduais ou municipais. 
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ENTE TRIBUNAL 
COMPETÊN-

CIA 
ABRANGÊN-

CIA 
VÍNCULO 

UNIÃO TCU FEDERAL FEDERAL FEDERAL 

DISTRITO FEDERAL TC DF DISTRITAL DISTRITAL DISTRITAL 

ACRE TCE AC 

ESTADUAL E 
MUNICIPAL 

ESTADUAL ESTADUAL 

ALAGOAS TCE AL 

AMAZONAS TCE AM 

AMAPÁ TCE AP 

ESPÍRITO SANTO TCE ES 

MARANHÃO TCE MA 

MINAS GERAIS TCE MG 

MATO GROSSO TCE MT 

MATO GROSSO DO SUL TCE MS 

PARANÁ TCE PR 

PARAÍBA TCE PB 

PERNAMBUCO TCE PE 

PIAUÍ TCE PI 

RIO GRANDE DO NORTE TCE RN 

RIO GRANDE DO SUL TCE RS 

RONDÔNIA TCE RO 

RORAIMA TCE RR 

SANTA CATARINA TCE SC 

SERGIPE TCE SP 

TOCANTINS TCE TO 

BAHIA 
TCE BA ESTADUAL 

ESTADUAL ESTADUAL 

TCMs BA MUNICIPAL 

CEARÁ 
TCE CE ESTADUAL 

TCMs CE MUNICIPAL 

GOIÁS 
TCE GO ESTADUAL 

TCMs GO MUNICIPAL 

PARÁ 
TCE PA ESTADUAL 

TCMs PA MUNICIPAL 

RIO DE JANEIRO 
TCE RJ ESTADUAL ESTADUAL ESTADUAL 

TCM RJ MUNICIPAL MUNICIPAL MUNICIPAL 

SÃO PAULO 
TCE SP ESTADUAL ESTADUAL ESTADUAL 

TCM SP MUNICIPAL MUNICIPAL MUNICIPAL 

Elaborado pelo autor 
 

Quadro 1 – Panorama do Sistema de Controle Externo Brasileiro 
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Outro aspecto da independência dos Tribunais de Contas diz res-

peito ao Ministério Público de Contas, um órgão específico que não integra o 

Ministério Público comum, mas atua como tal integrando a estrutura das pró-

prias cortes. Assim, do ponto de vista institucional, a mesma estrutura (Tribunal 

de Contas) é responsável pela investigação (sistema de auditoria e fiscalização 

direta sobre os órgãos estatais), pela acusação (Ministério Público) e pelo jul-

gamento (conselheiros e ministros). 

Trata-se, por fim, de um sistema altamente capilarizado, estrutu-

rado em todos os Estados da Federação (inclusive o TCU tem unidades em 

todas as capitais), integrado nacionalmente por meio da ATRICON (Associação 

dos Tribunais de Contas) e internacionalmente, a outros sistemas similares, por 

meio da INTOSAI (Organização Internacional das Entidades Fiscalizadoras 

Superiores).
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2. A AUDITORIA GOVERNAMENTAL 

O objetivo deste capítulo é propiciar a compreensão das caracte-

rísticas, limites e efeitos dos processos de auditoria governamental por meio de 

análises e comparações entre: 

1. Os princípios gerais de auditoria, que devem orientar a atua-

ção dos sistemas de controle em geral, públicos ou privados e 

os princípios constitucionais e informativos da Administração 

Pública, norteadores de toda e qualquer atividade praticada 

por agentes públicos; 

2. As propostas de controle estatal defendidas por Bresser Perei-

ra como adequadas ao modelo de Administração Gerencial, 

em que se busca o fortalecimento da capacidade estatal por 

meio de métodos administrativos e obtenção de resultados 

econômicos e sociais;  

Se, como vimos, controlar significa “fazer com que alguém aja em 

conformidade com as expectativas do controlador, de onde se depreende, em 

princípio, um processo hierarquizado” e nas organizações, “os processos de 

controle têm por fim garantir que os resultados esperados pelos sócios sejam 

atingidos por meio da ação dos atores envolvidos na produção”45, é de se de-

preender que quem controla as organizações, em última análise, são os seus 

“donos”, ou os seus “sócios”, que detêm a máxima hierarquia sobre elas e a 

quem mais diretamente interessam os resultados.   

Consequência desse processo hierarquizado é a necessidade de 

que, em um Estado democrático, onde, segundo a Constituição, “todo o poder 

emana do povo” (artigo 1º, parágrafo único), esse “controlador” deve, em tese, 

ser o “povo”. Assim surge com a Revolução Francesa o princípio de um modelo 

de “controle da Administração Pública financeira e tributária, como direito políti-

co universal” (SCLIAR, 2009, p. 250). Entretanto esse modelo surge menos 

como afirmação dessa soberania popular e mais como reflexo da apreensão 

                                                           
45

 Cf. item 1.1.1. 
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liberal de contenção dos excessos da atividade estatal durante o processo de 

ruptura ocorrido na transição para o Estado Moderno, em que o exercício do 

poder político é separado do exercício do poder econômico uma vez que “so-

mente com o apartamento de uma instância estatal é possível a reprodução 

capitalista” (MASCARO, 2016, p. 17). 

Em razão dessa aparente soberania popular apregoada no âmbito 

de uma estrutura e organização cuja principal finalidade é garantir não a produ-

ção, em si, mas um modo específico de produção, o que leva ao protagonismo 

decisório dos atores que o controlam e que dele se beneficiam mais diretamen-

te, é que: 

Por mais surpreendente que possa parecer, “o povo” geralmente de-
sempenha um papel bem pequeno e apenas indireto no processo de 
políticas públicas. Isso não quer dizer que seu papel é irrelevante, 
pois ele fornece o pano de fundo de normas, atitudes e valores de 
base para se desenrolar o processo de políticas. No entanto, na mai-
oria das democracias liberais, a tarefa de governar não é confiada 
aos próprios cidadãos, mas sim aos seus representantes. Mas, como 
esses representantes dependem de seu apelo aos eleitores para ga-
nhar as eleições, eles precisam levar a opinião pública em conside-
ração. (WU et al, 2014, p. 32). 

Ora, o equilíbrio entre o interesse do povo e os das organizações 

da sociedade, de modo a possibilitar a convivência social e a distribuição da 

produção social em condições razoáveis (entendidas como aquelas que a pró-

pria sociedade admite, tolera e, eventualmente, aprova) é definido, formal e 

constitucionalmente, pela divisão do poder político entre os poderes Legislativo, 

Executivo, Judiciário (delegados pelo povo aos seus representantes) e Avaliati-

vo46 (exercido diretamente pelo povo, durante o processo eleitoral, sobre os 

representantes do Legislativo e do Executivo).  

Portanto, para que o equilíbrio dessa estrutura geral se mantenha, 

é necessário que estruturas de controle ou estejam integradas ou subordinadas 

a um dos poderes ou exerçam função acessória, auxiliar ou de instrumentaliza-

ção das decisões de poder, pois do contrário se deturparia a estrutura constitu-

cional democrática com o exercício de poder de forma indireta e não delegada. 

                                                           
46

 Cf. item 1.1.1. 
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2.1. Princípios Gerais da Auditoria e da Administração Públi-
ca 

De modo a se conseguir maior eficácia o processo de controle se 

divide em “interno”, no âmbito de cada organização e sob condução direta de 

seus gestores e “externo”, quando, em organizações mais complexas, os “só-

cios” não se confundem necessariamente com os gestores, não estão em con-

tato direto com eles ou quando há a necessidade de um “olhar externo” sobre a 

organização, mais especializado ou menos imbricado nas questões internas, 

que potencialize esse controle.  

Do ponto de vista do exercício do poder, o controle interno pode 

ser exercido diretamente pelos proprietários ou delegado a gestores, que po-

dem ou não recorrer a auditorias internas com o objetivo de fornecer insumos 

técnicos e instrumentalizar suas decisões.  

Já às auditorias externas, que são exercidas de forma indepen-

dente, não se confere, propriamente, a prerrogativa de exercício de poder; 

exercem apenas função instrumental, posto que a elas, diretamente, não inte-

ressam os resultados da organização, e sim aos sócios, que podem exercer 

diretamente ou delegar o exercício de poder.  

A garantia de que as auditorias, especialmente as externas, não 

impliquem em efeitos colaterais à imagem da organização, depende da obser-

vância de determinados princípios, pressupostos ou valores de natureza bási-

ca, aplicáveis ao órgão de auditoria e decorrentes do aspecto institucional47: a 

independência do órgão de auditoria e decorrentes da auditoria enquanto insti-

tuição48: a independência do órgão de auditoria, a neutralidade, a qualidade 

dos trabalhos de auditoria, e a credibilidade, confiança e respeito público 

(CARVALHO NETO in BRASIL. Tribunal de Contas da União, 2011, p. 57). 

De acordo com Carvalho Neto, em obra editada e adotada pelo 

TCU em programa de formação de seus auditores, “a independência do TCU 

                                                           
47

 Há também pressupostos de natureza pessoal, aplicáveis ao auditor e à equipe de auditoria 
e procedimentais, aplicáveis ao processo de auditoria, que não serão objeto deste estudo. 
48

 Há também pressupostos de natureza pessoal, aplicáveis ao auditor e à equipe de auditoria 
e procedimentais, aplicáveis ao processo de auditoria, que não serão objeto deste estudo. 
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deriva diretamente da Constituição Federal, implícita na natureza das compe-

tências que lhe foram atribuídas” e “manifesta-se não apenas pelo poder judi-

cante (art. 71, II), mas também pelo poder de fiscalização a ele atribuído” 

(CARVALHO NETO in BRASIL. Tribunal de Contas da União, 2011, p. 57).  

É de se verificar que a Constituição não atribui independência ao 

TCU. Aliás, adota poucas vezes esse vocábulo-conceito, apenas para referir-se 

à independência dos poderes “entre si”, ou seja, no sentido de que um não de-

pende do outro e não no de uma independência absoluta (artigo 2º); à inde-

pendência do Brasil (artigos 4º - I, 78, 91 – IV) e à independência funcional49 do 

Ministério Público e da Defensoria Pública (artigo 127, § 1º e 134, § 4º, respec-

tivamente). A Lei Orgânica do TCU (Lei 8.443/1992) também não confere inde-

pendência ao órgão, adotando, da mesma forma que a Constituição Federal, 

poucas vezes o vocábulo-conceito: uma para referir-se à “independência funci-

onal” do Ministério Público junto ao TCU (artigo 80) e a outra para impor, ao 

servidor que “exerce funções específicas de controle externo”, a obrigação, de 

natureza pessoal, de manter “atitude de independência, serenidade e imparcia-

lidade”. 

Portanto a derivação constitucional da independência do TCU cer-

tamente não é direta, porquanto do texto constitucional não consta, e, se indire-

ta, é uma interpretação do próprio órgão, que o equipara ou o sobrepõe aos 

poderes da República.  

É evidente, nos parece, que o conceito de “independência” aplicá-

vel às organizações de auditoria não diz respeito a essa independência política, 

de exercício de “poder judicante” e “poder de fiscalização”, mas à independên-

cia que o órgão de auditoria deve ter para poder chegar às conclusões de audi-

toria sem se submeter a interesses que essas conclusões possam afetar. Em 

essência, a independência da entidade de auditoria se dá de modo a garantir a 

independência do processo de auditoria. 

Dessa forma, dada a extensão que o TCU atribui à sua própria 

“independência”, pode-se concluir que essa interpretação fere um dos princí-
                                                           
49

 Para exercício das funções constitucionais de que são incumbidos tais órgãos não dependem 

de decisões externas a si. 
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pios fundamentais da Administração Pública, o da Legalidade (Constituição 

Federal, artigo 37), segundo o qual é vedada a prática de atos não expressa-

mente previstos ou autorizados em lei. Trata-se da legalidade estrita, que difere 

da legalidade geral, segundo a qual o particular pode praticar qualquer ato não 

vedado por lei. Ao atribuir-se condição que a Constituição não lhe atribui, nem 

sua Lei Orgânica, afasta-se o sistema de controle desse princípio, o que pode 

ser percebido pelos órgãos controlados como excessos de exação e usurpação 

de funções.  

Assim, concretamente, é de se questionar se quando uma entida-

de de auditoria, como os Tribunais de Contas, além de auditar, também decide 

sobre a continuidade ou não de um ato de gestão, julga e pune, se isso garante 

a independência necessária. A suspensão de um ato administrativo por um mi-

nistro ou conselheiro garante à auditoria a independência necessária para ava-

liar outros atos semelhantes? Um julgamento de irregularidade em razão do 

qual uma obra é paralisada ou um servidor público é punido garante às próxi-

mas auditorias a independência necessária para avaliar situações futuras?  

Nos parece que essa associação entre auditoria e exercício de 

poder fere o princípio da independência da auditoria na medida em que ele se 

assenta sobre a liberdade técnica para avaliar uma situação, em conformidade 

com o dinamismo típico dos mecanismos de gestão, inclusive devendo haver, 

na auditoria geral, o registro de eventuais divergências relevantes entre mem-

bros de uma equipe. Já o exercício de poder tende a cristalizar situações, a 

definir o “certo e o errado”, a refutar a divergência, e não à análise de alternati-

vas diante de um contexto mutável, o que promoveria o aprimoramento do ór-

gão auditado em conformidade com os interesses da sociedade. 

Assim, pode haver um equívoco na visão de que a necessária in-

dependência dos órgãos de controle externo está atrelada à maior ou menor 

parcela de controle que detém quando, na realidade, essa fusão prejudica o 

exercício de uma auditoria independente e, em consequência, sua eficiência. 

A eficiência é um dos princípios constitucionais da Administração 

Pública (artigo 37) e consiste no uso, por todos os que participam da adminis-
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tração, dos meios mais adequados a cada atividade ou tarefa. Se no desenvol-

vimento da atividade de auditoria determinados meios são inviabilizados por-

que há um comprometimento do agente com posições preestabelecidas do ór-

gão ao qual se subordina, posições jurisprudenciais, de exercício de “poder 

judicante” pode haver, automática e necessariamente, um prejuízo à utilização 

independente dos meios mais adequados, até que esses, eventualmente, se-

jam validados por um ato de poder. Portanto a dinâmica administrativa, que 

deveria orientar o processo de auditoria, se subordina à dinâmica “judicial”, que 

orienta o processo de julgamento, muito mais lenta do que a primeira. 

Sob outra ótica a auditoria deve se destinar, fundamentalmente, a 

promover melhoras na gestão, corrigindo e aprimorando processos e procedi-

mentos. Mas quando passa a ser utilizada como motivo para punições, há um 

desvirtuamento dessa finalidade fundamental, porque constrói-se, na adminis-

tração auditada, uma predisposição para refutar os pontos defendidos pela au-

ditoria na medida em que sua aceitação implica, quase automaticamente, na 

punição de algum integrante daquela administração, o que impede a plena ob-

servância do princípio da eficiência e da eficácia, no âmbito do órgão auditado. 

Uma vez que toda a lógica do processo de auditoria também pode se voltar 

para a “punição dos responsáveis”, relega-se a um segundo plano o trabalho 

de aprimoramento de procedimentos e processos administrativos e vinculam-se 

as falhas decorrentes desse tipo de ocorrência a ações ou omissões pessoais. 

Dessa forma um processo que existe há vários anos na Adminis-

tração Pública e que tenha, a partir de determinado momento, implicado em 

prejuízos identificados, vai produzir a responsabilização daqueles sob cuja ges-

tão se identificaram os prejuízos. Por uma questão de autopreservação, duran-

te algum tempo o processo continuará sendo defendido, com prejuízo da efici-

ência e da efetividade. Para o gestor punido não há como não colocar em foco, 

também, o princípio da impessoalidade, uma vez que um processo aceito há 

certo tempo, e nunca tido como irregular, passa a ser identificado como tal a 

partir de sua gestão. Esse tipo de ocorrência, repetido em várias situações e 

por tempo relevante, pode acabar por promover, entre os órgãos auditados, a 

impressão de que os órgãos de controle externo agem de forma pessoal, ainda 

que eventualmente não o façam. O problema é que o modo de agir, ao não 
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distinguir questões de ordem procedimental de condutas pessoais, impõe, obje-

tivamente, tratamentos pessoais diversos.  

Também como consequência da aglutinação de funções de audi-

toria e judicantes, não se garante observância à neutralidade. Não pode haver 

neutralidade se a entidade que audita é a mesma que julga, porque nesse con-

texto a auditoria é recebida não como uma opinião profissional a ser objeto de 

análise, avaliação e eventual implementação parcial ou total, mas como peça 

de acusação da qual o auditado deve se defender sob risco de punição. Ao 

final, a peça de defesa do auditado também acaba por ser recebida, ainda que 

em certa medida, como uma crítica à instituição julgadora (a mesma que audi-

ta). Assim, ainda que seja possível, no campo prático, essa neutralidade em 

alguns ou vários casos, no decorrer de vários processos em que se acumulam 

posições divergentes, impossível que se mantenha a neutralidade. 

A rigor a auditoria, isoladamente, pode ser neutra porque a ela 

são, em princípio, irrelevantes os resultados sobre o órgão auditado. Interes-

sam apenas o processo desenvolvido e um relatório conclusivo que indique 

com nível de precisão técnica razoável se as reais condições da entidade audi-

tada são as que constam em seus demonstrativos, se os métodos por ela ado-

tados são adequados, se podem ser melhorados e a que riscos essa entidade 

está sujeita. Ela não toma decisões e, quanto mais seus relatórios se aproxima-

rem de uma situação real, melhores poderão ser as decisões tomadas.  

Também o processo de julgamento pode ser neutro, se isolado, 

porque a quem julga não interessa, em princípio, o resultado para as partes. O 

que interessa é a observância do “devido processo legal” e a aplicação da lei e 

dos princípios ao caso concreto.  

Entretanto, quando essas duas atividades integram o mesmo pro-

cesso e são praticadas pelo mesmo ente, o juízo se confundo com parte, por-

que a peça de auditoria se confunde com peça de acusação, não havendo 

mais neutralidade. O julgador está avaliando o trabalho de sua própria entida-

de, não sendo crível a neutralidade. 
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Diante desse quadro, acaba-se tendo prejuízos à credibilidade e 

confiança no trabalho das auditorias, porque o gestor auditado naturalmente 

deve procurar motivos técnicos para “descredibilizar” o trabalho da auditoria 

porque ao acredita-lo, lança descrédito sobre seu próprio trabalho. Isso porque 

a fusão das atividades de auditoria e judicante coloca gestores e auditores em 

lados opostos, e não como peças que funcionam em etapas diferentes de um 

mesmo processo. Há uma ruptura do ciclo “P-D-C-A”, pois o controle (“C”) não 

funciona como a etapa seguinte, no mesmo ciclo, à do desenvolvimento (“D”), e 

sim como um obstáculo a ser transposto. O auditor tende a procurar mecanis-

mos que viabilizem a “punição dos responsáveis”, a “declaração de irregulari-

dade”, a “rejeição das contas”, etc.  

Isso também vai de encontro, com frequência, ao reconhecimento 

da qualidade técnica dos trabalhos de auditoria, que recebidos como peças 

acusatórias, criam a imediata necessidade de refutação, baixa assimilação e 

tendem a implicar em um processo de disseminação cultural do preceito de que 

os Tribunais de Contas não conhecem a dinâmica e o quotidiano da adminis-

tração e as reais necessidades da população. 

Nesse contexto, o gestor que age de boa fé e tem compromisso 

com um programa que efetivamente supre algumas demandas sociais, se tem 

seu trabalho criticado pela auditoria, vai procurar desqualifica-lo, seja para ten-

tar dar continuidade ao programa que desenvolve, seja porque efetivamente 

discorda da auditoria que não propõe apenas o aprimoramento do programa, 

mas frequentemente sua suspensão (o que acaba por ser recebido como um 

ataque ao mérito), seja para defender-se, e à sua equipe, das consequências 

da declaração de irregularidade. Já o gestor que age de má fé, buscando fins 

escusos, também vai refutar a auditoria por questões óbvias.  

Nesse sentido, a auditoria equipara gestores de boa e de má fé, o 

que também contribui para que seja recebida com descrença no âmbito da ges-

tão. Caso os órgãos de controle externo se limitassem à função de auditoria, as 

irregularidades mais graves, por dever de ofício, seriam encaminhadas de ime-

diato ao Ministério Público, a quem caberia a adoção de providências legais 

(abertura de processo crime, propositura de ação de improbidade, etc.). Mas 
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como à auditoria se junta a atividade judicante, a própria remessa de informa-

ções ao Ministério Público depende da decisão, interna, pela irregularidade, o 

que, ante a demora do processo no Tribunal de Contas, pode implicar em pres-

crição do eventual crime ou ato de improbidade. 

Assim, mesmo na questão do combate à corrupção, os sistemas 

de controle externo, na busca por uma suposta liberdade e autonomia no exer-

cício de seu poder, podem prejudicar o trabalho de outros órgãos e favorecer 

agentes que cometeram infrações provocando a prescrição de ações judiciais, 

o que é outra face da ineficiência e da ineficácia. 

Por fim duas outras questões prejudicam a imagem dos Tribunais 

de Contas no que diz respeito à observância do princípio da moralidade admi-

nistrativa. A primeira, que recai sobre todo o sistema, diz respeito à responsabi-

lização unilateral. Os auditores e julgadores somente são responsabilizáveis 

por ilícitos dolosos, enquanto buscam, como regra de aplicação cotidiana, res-

ponsabilizar agentes públicos por falhas sistêmicas, não atingimento de metas 

ou irregularidades cujo tipo subjetivo é a culpa, ainda que leve. Assim, no caso 

de um contrato cuja suspensão gere prejuízo à Administração Pública ou à so-

ciedade, por determinação de tribunal de contas, os auditores e os ministros e 

conselheiros que decidiram pela paralisação não serão responsabilizados. Por 

outro lado, são muito frequentes a aplicação de multas, perda da função públi-

ca ou ressarcimento sem que haja qualquer imputação de dolo ou culpa grave. 

Assim o gestor pode tender a classificar com conduta imoral o que frequente-

mente identifica como atitude inconsequente a de auditores que propõe e a de 

ministros que determinam a suspensão de atos administrativos, depois revoga-

dos, sem qualquer tipo de responsabilização. De fato, há que se convir que a 

ausência de responsabilização aliada ao exercício do poder tende a dispensar 

a análise mais detida das consequências dos atos praticados. 

A outra questão, relativa à moralidade, diz respeito à presença de 

muitos antigos políticos de forte militância partidária entre os membros de Tri-

bunais de Contas e ao acúmulo de denúncias de corrupção contra esses cole-

giados (o que será aprofundado nos capítulos em que será analisada “A Rela-

ção com a Mídia”). 
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Na esfera judicial a declaração de descumprimento de um princí-

pio se dá por meio de decisão jurisdicional. Mas no que diz respeito à legitimi-

dade de um órgão público colegiado, o descumprimento de um princípio pode 

passar em branco e se integrar à cultura do órgão e à construção de sua iden-

tidade, o que também é assimilado pelos órgãos com os quais se relaciona. 

Restando prejudicadas, junto aos órgãos auditados, as impres-

sões relativas à eficiência, eficácia, legalidade, independência, impessoalidade, 

qualidade técnica, credibilidade e confiança e à moralidade do sistema de con-

trole externo, remanesce como forma de preservar seu poder buscar garantir a 

observância do último pressuposto da auditoria, o respeito público, o que deve-

rá ocorrer por meio da relação com a mídia posto que os órgãos auditados não 

promoverão suficientemente essa noção de respeito, pelos motivos elencados. 

Essa conduta, por óbvio, agrava a percepção de imoralidade administrativa 

junto a outros órgãos públicos. Embora esse tema vá ser tratado em item pró-

prio, cabe aqui, antecipadamente, referência a uma manifestação do Ministro 

do TCU, Walton Alencar Rodrigues, em que se aborda e se critica, em sessão 

pública do próprio TCU, ocorrida em 24/05/2017, a relação do órgão com a mí-

dia: 

O TCU tem se pautado, aliás, o TCU tem pautado a imprensa na-
cional por inúmeros vazamentos de informações, intencionais ou 
não, de quadrantes até hoje não identificados. Isso é coisa séria, 
Presidente. Assim o TCU se desvaloriza perante os outros órgãos 
do Estado a partir de vazamentos que têm em mira torpedear coisas 
seríssimas da realidade nacional. Eu tenho, a cada vazamento gran-
de, eu tenho vergonha do que está acontecendo, do que acontece 
nesta casa. E eu acho que todos os esforços tendentes a conter es-
ses vazamentos, sobretudo em questões específicas que são anali-
sadas por Secretaria competente deste Tribunal, devem ser localiza-
das em pontos específicos, tendo em vista razões relevantíssimas de 
interesse público para pautar o comportamento do julgador50. (Des-
taques nossos). 

                                                           
50

 Manifestação do Ministro Walton Alencar Rodrigues, do Tribunal de Contas da União, à partir 
do minuto “24”.  

DISCUSSÃO DE QUESTÃO DE ORDEM APRESENTADA PELO MINISTRO BRUNO DAN-
TAS. Sessão Plenária Ordinária de 24 de maio de 2017, Brasília, 24/05/2017. Programa em 
formato de vídeo e áudio disponibilizado via internet. Disponível em: 
<http://portal.tcu.gov.br/sessoes-pautas-e-atas/sessoes/>. Acessado em 25/08/2017.  

http://portal.tcu.gov.br/sessoes-pautas-e-atas/sessoes/
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2.2. Auditoria Governamental e Administração Gerencial 

A relação entre a auditoria governamental e a administração ge-

rencial será discutida neste subitem sob o enfoque da vinculação ideológica de 

ambas ao liberalismo e, mais especificamente, à forma da qual se reveste e 

tem especial presença política a partir dos anos 1980, o neoliberalismo. Não se 

trata, portanto, de uma avaliação dos méritos ou limitações da administração 

gerencial, enquanto proposta, mas de como essa proposta, em razão de sua 

gênese, de suas finalidades originais, pode ser e como foi apropriada pelo sis-

tema de controle externo brasileiro.  

Para tanto a argumentação teórica é baseada na obra de Luís 

Carlos Bresser Pereira, Ministro de Estado responsável por experiências pio-

neiras no país e principal intelectual brasileiro a tratar da administração geren-

cial, segundo o qual: 

A administração pública gerencial emergiu na segunda metade deste 
século [XX] como resposta à crise do Estado, como modo de enfren-
tar a crise fiscal, como estratégia para reduzir o custo e tornar mais 
eficientes a administração dos imensos serviços que cabiam ao Es-
tado como um instrumento de proteção do patrimônio público contra 
os interesses do rent-seeking51 ou da corrupção aberta.52 

 Esse referencial teórico é relevante porque o TCU, em mais de uma 

decisão, o adota, inclusive como como sinônimo de observância da Constituição Fede-

ral. Por exemplo: 

Acórdão TCU-Plenário 1628/200953 

                                                           
51

 O conceito de “rent-seeking” (caça à renda, em uma tradução literal) é bastante útil para se 
entender alguns fenômenos importantes na economia. Em particular, nas políticas de governo, 
tais como os motivos para haver proteção tarifária a alguns produtos fabricados no país, a con-
cessão de crédito subsidiado a algumas empresas, a regulamentação de algumas profissões 
ou a existência de meia-entrada para estudantes em eventos culturais. VINCENZI, L.; NOVAIS, 
R. O Comportamento Rent-seeking no Setor Público. Liga do Mercado Financeiro, Notícias, 
Jaú, sem data de publicação. Disponível em: <http://lmfunesp.com.br/noticias/o-
comportamento-rent-seeking-no-setor-p%C3%BAblico>. Acessado em 09/10/2017. 

52
 BRESSER PEREIRA, L. C. Gestão do setor público: estratégias e estrutura para um novo 

Estado. Tópico: Administração pública gerencial. In: BRESSER-PEREIRA, L. C. e SPINK, P. 
Reforma do Estado e Administração Gerencial (versão digital). Rio de Janeiro, Editora 
FGV, 7ª ed., 2006. p. 30. 

53
 BRASIL. Tribunal De Contas Da União. Tipo: Relatório de Auditoria.  

Acórdão TCU- Plenário 1.628/2009. Relator: Augusto Sherman Cavalcanti. Sessão de 22 de 
julho de 2009. Disponível em: 

http://lmfunesp.com.br/noticias/o-comportamento-rent-seeking-no-setor-p%C3%BAblico
http://lmfunesp.com.br/noticias/o-comportamento-rent-seeking-no-setor-p%C3%BAblico
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Relator: Augusto Sherman 
Data da seção: 22/07/2009  
Entidades:  Secretaria de Estado da Infraestrutura de Roraima;  

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 
Relatório: 
[...] 
No caso em apreço, em que o pavimento encontrava-se há vários 
anos sem qualquer manutenção, não há que se justificar a pres-
sa em iniciar os trabalhos de revitalização, pois, de fato, houve 
tempo mais que suficiente para elaboração de um projeto adequado. 
Essa atitude afronta os mais basilares princípios da administra-
ção gerencial. (Destaques nossos). 

[Trata-se de análise da Secretaria de Controle Externo de Roraima 
reproduzida no relatório que instrui a decisão]. 

Acórdão TCU-Plenário 860/201754 
Relator: Ministro Vital do Rego 
Data da seção: 03/05/2017 
Entidade: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
Relatório: 
[...] 
11.6. Deve-se atentar para as transformações exigidas pela nossa 
sociedade, que não mais se contenta com a atuação secundum le-
gem do Estado. Ela quer mais e, com razão, exige que este atue de 
forma eficiente. E, nesse cenário de dinâmica evolução dos anseios 
de nossa sociedade, que o princípio da eficiência foi inserido pela 
EC 19/1998 no texto constitucional, como consequência da im-
plantação do modelo de administração gerencial, voltada para re-
sultados, em substituição à administração burocrática, cuja ênfase 
maior recaía sobre o princípio da legalidade. (Destaques nossos). 

[Trata-se de análise da Secretaria de Recursos que o relator adotou 
como fundamento da decisão]. 

Diante do fato de a origem do modelo de controle francês estar 

atrelado à defesa dos interesses liberais e ser o fundamento do brasileiro, tam-

bém ligado a essa linha de pensamento, inclusive com base em um contexto 

histórico, e diante da identificação dos pressupostos e também da origem histó-

rica da administração gerencial com o neoliberalismo, é inevitável que analise-

mos se essa defesa jurisdicional da administração gerencial, pelo TCU, tem ou 

não algum fundo ideológico.  

                                                                                                                                                                          
 <https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/*/KEY%3AACORDAO-
COMPLETO-1131427/DTRELEVANCIA%20desc/false/1>. Acessado em: 08/09/2017.  
54

 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Tipo: Relatório de auditoria. Acórdão TCU-Plenário 
860/2017. Relator: Ministro Vital Rego. Sessão de 03 de maio de 2017.    Disponível em: 
<https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/*/KEY%3AACORDAO-

COMPLETO-2257638/DTRELEVANCIA%20desc/false/1>. Acessado em 08/09/2017. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/*/KEY%3AACORDAO-COMPLETO-1131427/DTRELEVANCIA%20desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/*/KEY%3AACORDAO-COMPLETO-1131427/DTRELEVANCIA%20desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/*/KEY%3AACORDAO-COMPLETO-2257638/DTRELEVANCIA%20desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/*/KEY%3AACORDAO-COMPLETO-2257638/DTRELEVANCIA%20desc/false/1
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Bresser Pereira reconhece que a administração gerencial esteja 

associada à ideologia neoliberal, mas entende que isso ocorre apenas porque 

tais “técnicas de gerenciamento são quase sempre introduzidas ao mesmo 

tempo em que se implantam programas de ajuste estrutural que visam enfren-

tar a crise fiscal do Estado”55, e não por razões de ordem ideológica sendo 

mesmo que “tornou-se claro para as administrações socialdemocratas que o 

ajuste fiscal não era proposta de cunho ideológico, mas condição necessária 

para qualquer governo forte e efetivo”56. 

O TCU, formalmente, tem na rejeição da ideologia condição ne-

cessária à garantia da integridade dos auditores: 

39 - A integridade dos auditores estabelece confiança e representa a 
base para a confiabilidade em seu julgamento. Para sustentar a con-
fiança pública, a conduta dos auditores deve ser irrepreensível e es-
tar acima de qualquer suspeita, o que exige a condução dos traba-
lhos com uma atitude objetiva, baseada em fatos, não partidária, e 
não ideológica em relação às entidades auditadas e aos usuários 
de seus relatórios. (TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, 2011, p. 
27). 

Ana Paula Paes de Paula reconhece que o discurso de eficiência 

e a atribuição de um caráter neutro à administração gerencial a tornou “assimi-

lável pelos mais diversos governos, independentemente de sua orientação polí-

tica e ideológica” (PAULA, 2005, p. 61), embora identifique a origem do movi-

mento e seu “aprimoramento” por meio das experiências de “reinvenção do 

governo” como um processo ideológico “neoconservador” (idem, p. 34 e 39). 

 Assim nos parece evidente a afinidade entre as raízes ideológi-

cas da administração gerencial e as raízes históricas do TCU, muito embora se 

deva admitir que os fundamentos para a defesa da administração gerencial não 

são, necessariamente, de cunho ideológico. Entretanto, nos parece que a ori-

gem conservadora do movimento e a adequação de seus pressupostos às exi-

gências de natureza fiscal, gerencial e econômica do “consenso de Washing-

                                                           
55

 BRESSER-PEREIRA. Gestão do setor púbico: estratégias e estrutura para um novo Estado. 
Reforma neoliberal? In: BRESSER-PEREIRA e SPINK, 2006. p. 33. 
56

 Ibidem. 
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ton”, como será discutido com maior profundidade em capítulo próprio57, facili-

taram a absorção dos conceitos pelo órgão.  

Para Bresser Pereira, todavia, o gerencialismo deveria ser adota-

do não com propósitos neoliberais e com o objetivo de refrear ou de conter a 

ação do Estado, mas com o de fortalecer lhe: 

A diferença entre uma proposta de reforma neoliberal e uma social-
democrática está no fato de que o objetivo da primeira é retirar o Es-
tado da economia, enquanto o da segunda é aumentar a governança 
do Estado, é dar-lhe meios financeiros e administrativos para que ele 
possa intervir efetivamente, sempre que o mercado não tiver condi-
ções de coordenar adequadamente a economia (BRESSER-
PEREIRA e SPINK, 2006. p. 288).  

Todavia a reforma gerencial ou pós burocrática enfrentaria restri-

ções tendo em vista que, após a reforma do Estado de 1936, que iniciou um 

processo de profissionalização dos quadros da Administração Pública, o go-

verno militar, a partir de 1964, optou por não consolidar esse processo de im-

plantação de uma burocracia profissional, o que envolveria a redefinição das 

carreiras e contratações sistemáticas de elementos para a alta administração 

por meio de concursos públicos. Ao invés disso optou-se pela contratação de 

executivos por intermédio das empresas públicas, o que provocou uma crise a 

partir de 1988, quando esse modelo foi rompido, e quando ainda sequer a Ad-

ministração Pública burocrática tivesse concluído seu ciclo de instauração. Es-

sa crise se manifesta sob a forma de um “enrijecimento burocrático extremo”58 

(BRESSER-PEREIRA e SPINK, 2006, p. 290), o que, em convivência com os 

legados do insucesso na instalação de um Estado de Bem-Estar Social, da bai-

xa competitividade de parcela relevante das empresas nacionais e, especial-

mente, do patrimonialismo, nunca extirpado da Administração Pública brasilei-

ra, implicando em seu alto custo e baixa qualidade. Segundo análise de Nilson 

Holanda, em 1993: 

A capacidade gerencial do Estado brasileiro nunca esteve tão fragili-
zada; a evolução nos últimos anos e especialmente a partir da Nova 
República, tem sido no sentido de uma progressiva piora da situação; 

                                                           
57

 “O ‘Consenso de Washington’ e a Lei de Responsabilidade Fiscal”. 
58

 BRESSER-PEREIRA. Gestão do setor púbico: estratégias e estrutura para um novo Estado. 

Da administração pública burocrática à gerencial. In: BRESSER-PEREIRA e SPINK, 2006. p. 
290. 
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e não existe, dentro ou fora do governo, nenhuma proposta condi-
zente com o objetivo de reverter, a curto ou médio prazos, essa ten-
dência de involução59. 

A Constituição de 1988, na visão de Bresser Pereira, por um lado, 

favoreceu a implantação de uma reforma gerencial ao tornar obrigatório o con-

curso público, mas por outro a dificultou, promovendo um retrocesso burocráti-

co e irrealista, pois ao invés de aproximar o serviço público do mercado priva-

do, promoveu a completa separação entre ambos, com a obrigatoriedade de 

um regime jurídico único, privilégios nas aposentadorias e afirmação da estabi-

lidade a todos os servidores e não apenas às carreiras de Estado. Segundo o 

autor, esse quadro de medidas protetivas: 

Justificava-se enquanto o patrimonialismo era dominante e os servi-
ços do Estado liberal, limitados; deixa de sê-lo [de ser justificável] 
quando o Estado cresce em tamanho, passa a realizar um grande 
número de serviços e a necessidade de eficiência para esses servi-
ços torna-se fundamental, ao mesmo tempo que o patrimonialismo 
perde força, deixa de ser um valor para ser uma mera prática, de 
modo que a demissão por motivos políticos se torna algo socialmente 
inaceitável.60  

A crítica que pode ser feita à visão do Ministro Luiz Carlos Bresser 

Pereira diz respeito à aparente compreensão do processo histórico sob uma 

ótica linear, como se a suposta “perda de força do patrimonialismo” e o modelo 

de Estado liberal integrassem um passado irretornável. Não nos parece que 

isso possa ser atribuído a um equívoco, pois a compreensão da ciclicidade his-

tórica é presente em seu raciocínio, no qual reconhece, com a Constituição de 

1988, um retorno à lógica de fortalecimento burocrático e ao desenvolvimen-

tismo dos anos 50, havendo portanto uma contradição intrínseca atribuível, 

provavelmente, ao compromisso pessoal com o sucesso concreto da adminis-

tração gerencial, já que era o Ministro responsável pela Administração e Re-

forma do Estado de 1995 a 1998, o que o afastava da necessária neutralidade 

acadêmica relativa. Atualmente o autor reconhece um movimento de restaura-

ção liberal prejudicial ao país, como deixa claro em entrevista concedida à re-

vista “Carta Capital”: 
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 HOLANDA, N. A Crise Gerencial no Estado Brasileiro In: VELLOSO, J. P. dos R. (Organi-
zador). Brasil: a superação da crise. São Paulo: Nobel, 1993, p. 165. Apud PEREIRA e 
SPINK, 2006, p, 329. 
60

 BRESSER-PEREIRA. Gestão do setor púbico: estratégias e estrutura para um novo Estado. 

Dois mitos burocráticos: carreiras e DASs. In: BRESSER-PEREIRA e SPINK, 2006. p. 305. 
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Estamos diante de uma crise econômica de longo prazo, agravada 
pela descoberta de um amplo esquema de corrupção envolvendo 
empresas, políticos, lobistas e funcionários de empresas estatais. Di-
ante de uma crise moral e política que abriu espaço para um libera-
lismo radical moralista, como nunca havia visto. Uma verdadeira luta 
de classes de cima para baixo (BRESSER-PEREIRA , 2017).  

Todavia, por outro lado, Bresser condena a exagerada valoriza-

ção do concurso público e o consequente modelo de carreira limitado a partir 

da Constituição de 1988, que inviabiliza a prática da promoção interna típica, 

substituída por procedimentos formais, limitados e ineficazes, modelo “obvia-

mente superado em uma sociedade tecnologicamente dinâmica, plena Terceira 

Revolução Industrial” (BRESSER-PEREIRA e SPINK, 2006. p. 305).  

A Constituição de 1988 previa, no inciso II do artigo 37, que “a in-

vestidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em con-

curso público de provas ou de provas e títulos”, o que foi acrescido, em 199861 

da expressão “[... títulos], de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 

ou emprego, na forma prevista em lei”. A redação original admitia a interpreta-

ção de que a investidura poderia ocorrer por meio de acesso a cargo de maior 

remuneração, desde que mediante “aprovação prévia” em concurso para cargo 

diverso. A alteração de redação define que a natureza e a complexidade do 

cargo de investidura devem estar definidas já no concurso, inviabilizando a 

progressão para outros cargos. Com isso o ingresso no serviço público de uma 

pessoa de baixa renda, em cargo de salário módico, com posterior ascensão 

profissional e social por meio da carreira, foi obstaculizado. A condição de 

acesso é que vai definir o status do servidor público para toda a carreira, em 

detrimento da progressão funcional, instituindo-se um sistema em que o “méri-

to” é definido pela formação e capacidade de investimento nas etapas prepara-

tórias para o ingresso no serviço público. Nesse sentido: 

Caso se aceite a hipótese de que as posições de influência são do 
interesse de grupos de elite, segue-se que, entre outros fatores, os 
mecanismos para preenchimento de tais postos refletirão as opções 
socialmente legitimadas que estão à disposição dos grupos de elite 
para que ganhem acesso aos postos em dado momento no tempo. 
[...] A meritocracia, longe de ser considerada uma definição técnica 
de igualdade de oportunidades, que os procedimentos do serviço pú-
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 Portanto durante a gestão do autor, Luís Carlos Bresser Pereira, à frente do Ministério da 
Administração e Reforma do Estado. 
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blico ou têm ou almejam criar, pode, numa perspectiva alternativa, 
requerer uma análise do significado social atribuído ao próprio méri-

to, incluindo os mecanismos que garantem esse ‘mérito’”. (BRES-

SER-PEREIRA e SPINK, 2006. p. 205). 

Paralelamente houve uma crescente valorização salarial, carreiras 

como as do Poder Judiciário, Legislativo, Ministério Púbico e Tribunais de Con-

tas62 se tornaram atrativas e, embora venham sendo acompanhadas, em ter-

mos salariais, pelas carreiras jurídicas, de auditoria e de gestão do Poder Exe-

cutivo63, são superiores às carreiras em áreas finalísticas64.  

Por fim, o próprio “retrocesso burocrático da Constituição de 1988 

foi uma reação ao clientelismo que dominou o país naqueles anos”, o que forta-

lece o sistema de controle como instância de luta contra esse clientelismo, ten-

do resultado, também, “de uma atitude defensiva da alta burocracia, que, sen-

tindo-se acuada e injustamente acusada, defendeu-se de forma irracional”( 

BRESSER-PEREIRA e SPINK, 2006. p. 314).  

Todo esse conjunto de medidas e circunstâncias, para além do 

fortalecimento político-institucional obtido com a Constituição de 1988, ajuda-

                                                           
62

 Por exemplo: 

 Em junho de 2017 foi aberto concurso público para a auditoria do TCE-PE, com remune-
ração de R$ 18.477,13. Disponível em: 
<http://www.cespe.unb.br/concursos/TCE_PE_17/>. Acessado em 10/10/2017.  

 Em setembro de 2017 foi aberto concurso público para a auditoria do TCE-SP, com remu-
neração de R$ 12.984,88. Disponível em: <http://www4.tce.sp.gov.br/6524-tcesp-abre-
concurso-publico-para-133-cargos-agente-fiscalizacao>. Acessado em 10/10/2017.    

 O último concurso público para a auditoria do TCU foi aberto em junho de 2015, com re-
muneração de R$ 14.078,66. Disponível em: 
<http://www.cespe.unb.br/concursos/TCU_15_AUFC/arquivos/TCU_AUDITOR_ABT_ED._6.PDF
>. Acessado em 10/10/2017. 

63
 Por exemplo: 

 Em setembro de 2017 foi aberto concurso para a auditoria fiscal agropecuária do Minis-
tério da Fazenda, com remuneração de R$ 14.584,71. Disponível em: 
<http://www.esaf.fazenda.gov.br/assuntos/concursos_publicos/novos-e-inscricoes-
abertas/concurso-mapa-2017/auditor-fiscal-federal-agropecuario-mapa>. Acessado em: 
10/10/2017.    

64
 Por exemplo: 

 Em novembro de 2012 foi aberto o último para a área de Engenharia do Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes, DNIT, com remuneração de R$ 7.815,81. 
Disponível em: <https://189.9.128.64/download/concurso-publico/concurso-2012/edital-
66-2012-dnit-abertura-site-esaf.pdf>. Acessado em 10/10/2017. 

 Em outubro de 2017 foi aberto concurso para professor adjunto da Universidade Fede-
ral da Bahia, com exigência de doutorado e com remuneração de R$ 5.742,14 em re-
gime de 40 horas semanais e R$ 9.585,67 em regime de dedicação exclusiva.  
Disponível em: 
<http://www.concursos.ufba.br/docentes/2017/editais/EDITAL_DOCENTE_ed012017_
RETIFICADO_10102017.pdf>. Acessado em 10/10/2017. 

http://www.cespe.unb.br/concursos/TCE_PE_17/
http://www4.tce.sp.gov.br/6524-tcesp-abre-concurso-publico-para-133-cargos-agente-fiscalizacao
http://www4.tce.sp.gov.br/6524-tcesp-abre-concurso-publico-para-133-cargos-agente-fiscalizacao
http://www.cespe.unb.br/concursos/TCU_15_AUFC/arquivos/TCU_AUDITOR_ABT_ED._6.PDF%3e
http://www.cespe.unb.br/concursos/TCU_15_AUFC/arquivos/TCU_AUDITOR_ABT_ED._6.PDF%3e
http://www.esaf.fazenda.gov.br/assuntos/concursos_publicos/novos-e-inscricoes-abertas/concurso-mapa-2017/auditor-fiscal-federal-agropecuario-mapa
http://www.esaf.fazenda.gov.br/assuntos/concursos_publicos/novos-e-inscricoes-abertas/concurso-mapa-2017/auditor-fiscal-federal-agropecuario-mapa
https://189.9.128.64/download/concurso-publico/concurso-2012/edital-66-2012-dnit-abertura-site-esaf.pdf
https://189.9.128.64/download/concurso-publico/concurso-2012/edital-66-2012-dnit-abertura-site-esaf.pdf
http://www.concursos.ufba.br/docentes/2017/editais/EDITAL_DOCENTE_ed012017_RETIFICADO_10102017.pdf
http://www.concursos.ufba.br/docentes/2017/editais/EDITAL_DOCENTE_ed012017_RETIFICADO_10102017.pdf
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ram a definir o perfil e a fortalecer a burocracia do sistema de controle que se 

dá, do ponto de vista estrutural, em moldes mais tradicionais e menos alinha-

dos à reforma gerencial, mas do ponto de vista contextual, no cerne de um dis-

curso de inflexão para uma administração gerencial moderna. 

Essa burocracia do sistema de controle também se fortalece por 

meio do processo de competição com os demais grupos de burocracia gover-

namental, seja pela competição salarial, técnica, por meio do enfrentamento 

direto65 ou da disputa simbólica pelo imaginário social66. 

Sob a ótica dos fundamentos teóricos da administração gerencial, 

o processo de controle também é especialmente valorizado, pois “nas ativida-

des exclusivas está o núcleo estratégico do Estado, onde as políticas públicas 

são definidas, e os serviços de fiscalização e controle, onde o poder do Estado 

é exercido”, ainda que com base “na descentralização, no controle de resulta-

dos e não no controle de procedimentos, a competição administrada, e no con-

trole social direto”67 (PEREIRA e SPINK, 2006, p. 11). Portanto, em moldes 

diversos do realizado majoritariamente nas duas primeiras décadas a contar do 

advento da administração gerencial no Brasil (1996), posto que apenas recen-

temente começam a se implementar as auditorias de resultado. Os “contornos 

da nova Administração Pública” envolveriam um “controle a posteriori, ao invés 

do controle rígido, passo a passo, dos processos administrativos”68 (PEREIRA 

e SPINK, 2006, p. 292), este último a forma adotada pelo sistema de controle 

brasileiro a partir de 1988, e que se amolda mais a um controle de orientação 

neoliberal, em que a ação estatal é vista com reserva e mesmo com desconfi-

ança: 
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 Somente em 2016, de acordo com dados do “Relatório de Atividades do TCU”, foram aplica-
das multas a 307 responsáveis, que totalizam mais de R$ 150 milhões, 165 responsáveis fo-
ram considerados inabilitados para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança 
na Administração Pública Federal, 27 responsáveis tiveram a indisponibilidade de bens decre-
tadas.  
66

  Conforme citado no final do item anterior, “Princípios Gerais da Auditoria e da Administração 
Pública”.  
67

 BRESSER-PEREIRA, L.C. SPINK, P. Apresentação. In: BRESSER-PEREIRA e SPINK, 
2006. p 11. 
68

 BRESSER-PEREIRA. Gestão do setor púbico: estratégias e estrutura para um novo Estado. 

Da administração pública burocrática à gerencial. In: BRESSER-PEREIRA e SPINK, 2006. p. 
292. 
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Para que se proceda ao controle dos resultados, descentralizada-
mente, em uma administração pública, é preciso que políticos e fun-
cionários mereçam pelo menos certo grau de confiança. Confiança 
limitada, permanentemente controlada por resultados, mas ainda as-
sim suficiente para permitir a delegação, para que o gestor público 
possa ter liberdade de escolher os meios mais apropriados ao cum-
primento das metas prefixadas. Na administração burocrática essa 
confiança não existe. E é impensável, pela lógica neoconservadora 
ou neoliberal, dada, nos dois casos, a visão radicalmente pessimista 
que têm da natureza humana. Sem algum grau de confiança, contu-
do, é impossível obter cooperação e, embora a administração seja 
um modo de controle, é também um modo de cooperação. O pessi-
mismo radical dos neoliberais é funcional para avalizar a conclusão a 
que chegam quanto à necessidade do Estado mínimo, mas não faz 
sentido algum quando o Estado mínimo é visto como construção 
mental irrealista, ante a realidade do Estado moderno, que precisa 
ser eficiente e ser gerido de forma efetiva e eficiente.69 (PEREIRA e 
SPINK, 2006, p. 30). 

É relevante ponderar que, seja qual for a orientação imprimida pe-

lo governo ao defender a administração gerencial, o fato é que ela pode ser ou 

não apropriada por uma instituição de controle que se considera independente, 

não subordinada a qualquer poder da república, e que, sendo apropriada, o 

será da maneira que melhor aprouver a esse sistema, certamente da que mais 

se aproxime de sua identidade. 

Assim, nos parece que a reforma gerencial, cuja origem e desen-

volvimento institucional está associada especialmente ao neoconservadorismo 

britânico, embora possa ter sido proposta por Bresser-Pereira em bases social 

democratas, foi assimilada e apropriada pelo sistema de controle em bases 

mais próximas do neoliberalismo, em sintonia com sua própria construção his-

tórica e gênese institucional. Essa análise ex post, inclusive, indica que as con-

sequências desse encontro entre instituições de controle e movimento gerenci-

alista não poderia ser essencialmente diferente do que foi, consideradas as 

gêneses e trajetórias de ambos.  

Esse encontro, por meio da administração gerencial, na década 

de 1990, entre o neoliberalismo e o sistema de controle brasileiro, em um mo-

mento em que ambos estão em ascensão, promove o fortalecimento técnico e 

político da burocracia desse último por meio de um processo em que se inte-
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 BRESSER-PEREIRA. Gestão do setor púbico: estratégias e estrutura para um novo Estado. 

Administração pública gerencial. In: BRESSER-PEREIRA e SPINK, 2006. p. 30. 
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gram o aumento das competências em programas sintonizados com o ideário 

neoliberal, o aprimoramento tecnológico e a capacitação técnica. São exemplos 

relevantes desse momento a Lei 8.031/1990, que cria o programa nacional de 

desestatização, de evidente orientação liberal; o aumento de investimentos em 

informatização e a elaboração do plano diretor de informática do TCU na déca-

da de 1990 (SILVA in BRASIL.TCU, 1999, p. 121), a Lei 8.666/1993, que esta-

belece regras para licitações e contratos, de elevado conteúdo formal e que 

ampliou o espaço de atuação dos Tribunais de Contas, e cujo projeto foi da 

autoria do Deputado Federal Luiz Roberto Ponte, empresário do setor de cons-

trução civil, presidente do SINDUSCON-RS e a Câmara Brasileira da Indústria 

da Construção (CBIC)70; a criação do programa de fiscalização de obras “FIS-

COBRAS”, pelo TCU, em 1995, a inclusão da recomendação de paralisação de 

obras pelo TCU71, na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 1998 (Lei 

9.473/1997); a  Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000), 

que prioriza a obtenção de superávit para pagamento de juros.  

A década de 1990, portanto, forneceu ao sistema de controle três 

elementos que se associam aos instrumentos jurídicos gerais e ao fortaleci-

mento político-institucional conquistados no processo de elaboração constituci-

onal, e que o auxiliam na retomada de sua missão histórica de controle do Es-

tado em defesa do liberalismo:  

a) Um conteúdo teórico de conformação moderna, proposto por um 

novo e notável grupo de políticos e intelectuais, que significava 

uma ruptura com a lógica clientelista, patrimonial e de corrupção 

até então vigentes, e bem elaborado do ponto de vista do discurso, 

resumível como a “defesa de um Estado mais moderno”. Adota-se, 

desse modo, um tipo de discurso conhecido como “fórmula do Vale 

Mohawk” no qual, segundo Chomsky, trabalha-se com a valoriza-

ção de conceitos de interesse geral, formulados como expressões 
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 VELOSO, V.; SOUZA, L. O. de. Verbete. Luiz Roberto Ponte. CPDOC-FGV – Centro de 
Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio Vargas. 
Disponível em: <http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/luis-roberto-
andrade-ponte>. Acessado em 20/10/2017. 
71

 Institui-se o conceito de IGP – irregularidade grave com recomendação de paralisação, por 
meio do qual se cria um quadro de obras, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, que devem ser 
paralisadas até que haja liberação pelo Congresso Nacional. 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/luis-roberto-andrade-ponte
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/luis-roberto-andrade-ponte
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que não admitem negativa (quem seria contra um Estado mais mo-

derno?), mas desprovidos de sentido preciso (o que é, efetivamen-

te, um Estado mais moderno?), em torno das quais a comunidade 

é mobilizada, legitimando interesses e processos não explícitos 

mas que integram a formulação (CHOMSKY, 2014, p. 21), como, 

no caso, a redução da ação estatal e a privatização de empresas 

nacionais, por exemplo, que possibilitam a retirada do Estado da 

economia, fim último das reformas neoliberais (PEREIRA e SPINK, 

2006, p. 315); 

b) As bases para um instrumental humano, que começava a se re-

constituir sob a forma de uma burocracia estável, tecnicamente 

qualificada e empoderada, tecnologicamente instrumentalizada, em 

processo de valorização salarial, de baixo custo relativo, por ser 

numericamente muito inferior à burocracia estatal como um todo, 

selecionada por um sistema de mérito compatível com os interes-

ses dos “grupos de elite”, imbuída da importância de sua missão 

moralizadora e modernizante, de combate à política tradicional, 

mas aliada à estrutura política dirigente do sistema de controle em 

torno das propostas para sua valorização; 

c) Um aparato jurídico-normativo concreto que lhe permitiria intervir 

no sentido de exigir do Estado o cumprimento de compromissos 

com bancos internacionais, promover o processo de privatização 

de empresas públicas e paralisar a atuação estatal na promoção da 

infraestrutura necessária ao desenvolvimento nacional.
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3. O ESTADO CONTEMPORÂNEO, O “CONSENSO DE WA-
SHINGTON” E O DESENVOLVIMENTO NACIONAL 

Neste capítulo discute-se o processo de segregação entre estrutu-

ras de poder político direto e de poder econômico, necessária ao modo de pro-

dução capitalista, ocorridas com o advento do Estado Moderno e a evolução 

das formas políticas decorrentes dessa segregação até a conformação con-

temporânea do Estado, de seu intervencionismo, da superação da forma naci-

onal e de sua soberania, com a globalização, e da relação de grupos e institui-

ções nacionais com instituições e formas políticas supranacionais que desem-

penham protagonismo no modo de produção capitalista, inclusive em forma 

financeira.  

Essa discussão constitui o pano de fundo sobre o qual se analisa-

rá o papel do sistema de controle externo nesse conjunto de relações e sua 

funcionalidade a esse modo de produção. Nesse contexto os conflitos entre as 

demandas nacionais por desenvolvimento e o desenvolvimento institucional do 

sistema de controle, representado simbolicamente pelos valores que defende e 

pelas formas que procura impor, e que o legitimam, ocupam posição relevante 

na medida em que, apesar da aparente complementariedade entre esses dois 

processos de desenvolvimento, eles podem ser profundamente antagônicos 

em momentos em que a funcionalidade de cada um, ao modo de produção ca-

pitalista, assume características e intensidades diversas. 

Assim a autonomia do sistema de controle, o insulamento buro-

crático, o poder de veto que adquiriu no contexto institucional brasileiro e sua 

vinculação funcional própria, lhe conferem protagonismo no âmbito das políti-

cas públicas nacionais a ponto de configurá-lo como implementador do que se 

pode caracterizar como uma “política pública de controle externo”, com inci-

dência marcante sobre o conjunto das políticas públicas governamentais positi-

vas (consistentes no que o governo faz) e negativas (o que o governo não faz). 

Essa política pública é orientada pelos valores, fundamentos e di-

retrizes da Lei Complementar 101/2000, que se consubstancia no marco regu-

latório do “consenso de Washington” no Brasil, o que confere ao sistema de 
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controle externo brasileiro, diretamente, o papel de agente promotor e imple-

mentador daquele consenso no país, e, indiretamente, o de agente de proteção 

aos interesses que ele representa.  

Todo esse quadro é aderente à gênese, à história e às opções fei-

tas durante a construção desse sistema de controle, mas também se encontra 

em profunda sintonia com a estratégia das instituições centrais do capitalismo 

global de impor, aos países periféricos, exigências relacionadas à governança 

como condições necessárias ao desenvolvimento. O seja, “caminhos” ou “pro-

cedimentos” que devem ser percorridos ou adotados pelos países em desen-

volvimento para que, a exemplo do que ocorre com os países desenvolvidos, 

consigam se desenvolver. Todavia tais exigências de governança somente 

passaram a ser praticadas pelos países desenvolvidos após atingirem um grau 

de desenvolvimento mais elevado. Aplicadas sobre um contexto de desenvol-

vimento incipiente elas o inibem ou inviabilizam.  

O desempenho desse papel, que por um lado somente pode ser 

realizado por instituições fortes e que sejam bem aceitas pela opinião pública e 

setores socialmente influentes, mas que por outro lado interfere negativamente 

nas expectativas da sociedade, na medida em que limita o desenvolvimento, 

exige desambiguação desse quadro, o que ocorre por meio da construção de 

um discurso que a) desintegre a relação exercício de poder - responsabilidade; 

b) supervalorize a governança; c) relativize ou confira invisibilidade aos pro-

blemas sociais e ao subdesenvolvimento e d) promova o deslocamento do pro-

tagonismo democrático das instâncias sociais diretas para as instâncias institu-

cionais. Tanto esses aspectos constitutivos da estrutura e conteúdo como a 

difusão desse discurso exigem um aparato institucional apartado, especializa-

do, com alta capacidade técnico-científica, estruturado física, institucional e 

financeiramente e igualmente funcional ao modo de produção ao qual possa se 

aliar o sistema de controle: a grande mídia nacional.  

3.1. Do Estado Moderno ao Contemporâneo 

O conceito de Estado, segundo Max Weber, se sustenta na ideia 

do uso consentido da força, forma específica de intervenção estatal desde suas 
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configurações mais rudimentares ou embrionárias (desde o clã), ainda que não 

seja a única ou sequer a mais comum. “Se não existissem instituições sociais 

que conhecessem o uso da violência, então o conceito de “Estado” seria elimi-

nado, e surgiria uma situação que poderíamos designar como “anarquia”, no 

sentido especifico da palavra” (WEBER, 1982, p. 98).  

Originalmente o uso do poder político por meio da força pelo ente 

“estatal” era exercido como extensão ou complemento do poder econômico. A 

organização estatal sob a forma de uma entidade de poder político separada 

do poder econômico, que configura o Estado em seu sentido atual, se manifes-

ta a partir do modo de produção capitalista.  

Em modos de produção anteriores, não há essa separação estru-

tural e os domínios econômico e político são exercidos pelas mesmas pessoas 

e grupos e “o amálgama que agrupa os poderes sociais é bastante sólido” 

(MASCARO, 2013, p. 17), o que impõe uma sociedade mais simples, com me-

nores contradições internas às classes e controle social direto. O Estado, atu-

almente, “é uma comunidade humana que pretende, com êxito, o monopólio do 

uso legítimo da força física dentro de um determinado território” (WEBER, 

1982, p. 98). 

O advento do mercantilismo produz a necessidade de balanças 

comerciais positivas, o que gera tanto a necessidade de agregação de valor à 

produção interna, a partir da diversificação da produção, quanto a necessidade 

de proteção dessa produção interna, especialmente por meio de barreiras tari-

fárias. A diversificação da produção impõe a substituição gradativa do trabalho 

escravo e servil pelo assalariado, base da produção capitalista. Com a revolu-

ção industrial e o processo de urbanização dela decorrente há a substituição 

completa da mão de obra escrava e servil pela assalariada. Esse contexto exi-

ge um sistema de garantias que não pode ser oferecido por cada agente eco-

nômico, individualmente, sendo necessária uma estrutura própria, apartada do 

poder econômico. O uso discricionário da força por cada indivíduo ou grupo de 

interesses não seria capaz de oferecer a garantia de estabilidade necessária à 

livre circulação de mercadorias e à relação entre capital e trabalho. Tal sistema 

de garantias funciona a partir de instituições que incluem a burocracia, um sis-
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tema jurídico unificado, tropas permanentes e um sistema arrecadatório que, 

interagindo com o próprio modo de produção capitalista, em relações de auto e 

retro alimentação, consolidam uma sociedade muito mais dinâmica e complexa 

do que a anterior, estruturada em três dimensões que se interpenetram: capital, 

trabalho e Estado. “O Estado, assim, se revela como um aparato necessário à 

reprodução capitalista, assegurando a troca das mercadorias e a própria explo-

ração da força de trabalho sob a forma assalariada” (MASCARO, 2013, p. 18).  

É esse aparato que garante que instituições jurídicas como a “au-

tonomia da vontade” e a “garantia do contrato”, por exemplo, se coloquem em 

um espaço independente da relação entre capitalistas e assalariados, possibili-

tando domínio indireto dos primeiros sobre os segundos. É importante analisar 

como o aspecto nodal desse processo de domínio se baseia em uma simbolo-

gia fundada justamente nessa separação. A autonomia de vontade, por exem-

plo, que vai embasar toda a lógica formal da relação capital-trabalho, se baseia 

em um conceito de igualdade jurídica e política individual que necessariamente 

desconsidera a dimensão econômica, que evidenciaria a absoluta desigualda-

de e inviabilizaria a ideia de autonomia. Nesse exemplo a garantia contratual é 

a segunda face da moeda, que, decorrendo da própria ideia de autonomia das 

vontades estabelece as regras para limitação do exercício dessa autonomia no 

bojo de determinadas relações.  

Dessa forma os mecanismos de acumulação de capital são causa 

e efeito da atividade estatal, que simultaneamente garante o processo produti-

vo e de acumulação e afasta, nas análises concretas dos litígios, o elemento 

econômico como distintivo da capacidade jurídico-política das partes em rela-

ção, conduzindo os detentores do capital a uma posição de “igualdade privile-

giada” que facilita o processo de acumulação contínua. 

A sociedade evolui, desse modo, para formas cada vez mais 

complexas em suas três dimensões: capital, trabalho e Estado. No que diz res-

peito ao Estado, segundo Max Weber, nesse processo, distinguem-se grada-

ções na estrutura e na funcionalidade da burocracia estatal: 
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A ordem estatal burocrática é especialmente importante: em seu as-
pecto mais racional, ela é precisamente característica do Estado mo-
derno.  
[...] 
No “Estado” contemporâneo – e isso é essencial ao conceito de Es-
tado – a “separação” entre o quadro administrativo, os funcionários 
administrativos e os trabalhadores, em relação aos meios materiais 
de organização administrativa, é completa. (WEBER, 1982, p. 102).  

Há uma série de processos de disputas, organizações e reorgani-

zações internas a cada dimensão e também decorrentes de sua interpenetra-

ção, que produzem estruturas e instituições variadas, funcionais ou contra fun-

cionais, em maior ou menor grau, ao modo de produção, e todas também com 

seus interesses, idiossincrasias e conflitos internos e externos.  

Se se toma o aparato estatal como um organismo, ele só pode ser 
compreendido num sistema geral de instituições que se atravessam 
e convivem numa relação dinâmica, na reprodução social conflituosa 
do capitalismo.  
[...] 
As instituições políticas estatais comportam várias especificações 
materiais, estruturais e funcionais, além de desdobrados critérios de 
classificação. (MASCARO, 2013, p. 35). 

Nesse contexto estruturam-se instituições de governo e de admi-

nistração investidas juridicamente de competências, capacidade técnica e eco-

nômica, e também com poder real, em maior ou menor grau, sobre o conjunto 

dos agentes sociais privados, constituindo o organismo burocrático vivo e di-

nâmico, em permanentes conflitos internos e com a sociedade. 

No que tange à formalização jurídica, pressões, influências, domínios 
e capturas imediatas por classes, grupos e indivíduos conduzem as 
burocracias a se perfazerem em materialidades que não necessari-
amente estejam em similitude com seus fins declarados e suas com-
petências estabelecidas e estritamente limitadas. 
[...] 
A microfísica do poder revela contornos das burocracias e dos buro-
cratas que deslindam as instituições públicas e os agentes estatais 
para além de suas competências atribuídas normativamente ou de 
suas declarações jurídicas de finalidades. (MASCARO, 2013, p. 81). 

Pois bem: se nessa convivência de instâncias e formas de organi-

zação social se evidencia um conjunto de vetores políticos, econômicos e soci-

ais absolutamente dinâmico e impreciso em suas especificidades, é possível 

também se identificar, ao longo do processo, um movimento de concentração 

da riqueza (PIKETTY, 2014, p. 490-491) e a consequente prevalência da força 
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do capital (ainda que em determinados momentos históricos isso não se evi-

dencie72), o que lhe garante uma maior “capacidade de captura” em relação a 

essas várias burocracias.  

No caso específico da burocracia dos sistemas de controle base-

ados no modelo francês, e em especial da brasileira, essa “captura” é facilitada 

tanto por sua associação seminal com os interesses liberais quanto por seu 

devir histórico. Como “a estabilidade dos regimes de acumulação e dos modos 

de regulação passa por específicos arranjos na sociabilidade interna e, tam-

bém, pela sua determinação mundial” (MASCARO, 2013, p. 118), a funcionali-

dade dessa burocracia ao neoliberalismo depende de sua adesão a formas de 

agir orientadas por instituições ou processos supranacionais.  

Essa adaptação é facilitada pela desconstituição das subjetivida-

des coletivas imposta pelo conceito de nação que é subjacente ao de Estado e 

forjada a partir dele, e não o contrário, como usualmente se considera. As “es-

pecificidades culturais, religiosas, geográficas e econômicas são apagadas em 

favor de uma homogeneização atomizada. Não mais os grupos, mas, sim, o 

indivíduo [...]” (MASCARO, 2013, p. 78). No caso brasileiro, por exemplo, des-

considerando-se as populações indígenas, a história se inicia com o descobri-

mento e baseia-se na narrativa da sucessão das classes dominantes, simbolo-

gia consolidada por meio da operação estatal. Apesar das especificidades so-

ciais de cada povo, e mesmo por conta delas, o conceito de nação tem rele-

vância simbólica, capaz de se constituir em amálgama das classes sociais in-

dependentemente das posições sociais no processo de exploração, mas é 

sempre subsidiário ao de Estado, ponto central da reprodução capitalista e que 

efetivamente estrutura a unidade política como matriz “necessária para ainda 

tratar a todos os agentes econômicos como sujeitos de direito que transacio-

nam mercadorias e têm garantida sua propriedade privada” (MASCARO, 2013, 

p. 79).  

                                                           
72

 Por exemplo, na primeira metade do século XX houve uma “redução da desigualdade patri-
monial – e da renda que a riqueza gera” que provocou a redução da desigualdade total da ren-
da, em função não de causas estruturantes, mas do “colapso das altas rendas do capital” (PI-
KETTI, 2014, p. 490). 



122 
 

Esse processo garante que a organização das classes trabalha-

doras seja adstrita às fronteiras do Estado, mas não limita, do mesmo modo, a 

circulação do capital. Também a construção de instituições e valores univer-

sais, bases de um sistema de governança por meio do qual é possível se con-

trolar o desenvolvimento social dos Estados periféricos em consonância com 

as agendas de players supranacionais, se torna possível. A adesão das buro-

cracias dos sistemas de controle a essas “regras universais” admite uma “cus-

tomização” local, mais ou menos rigorosa, dimensionada em conformidade com 

os específicos interesses liberais em dado momento e espaço geográfico.  

Dessa forma, por exemplo, em dado momento do capitalismo: 

[...] o neoliberalismo pode revelar os contornos de um regime de 
acumulação, privilegiando a especulação à produção, empreendendo 
uma maior privatização da economia, rebaixando as condições eco-
nômicas das classes trabalhadoras, com clara hegemonia social das 
finanças. (MASCARO, 2013, p. 113). 

Isso é possível porque esse regime de acumulação, núcleo eco-

nômico do neoliberalismo, é conformado por um processo político-ideológico, 

“um complexo de formas políticas, lutas sociais, informações culturais, técnicas 

e de massas e valores que se apresentam como modo de regulação desse to-

do” (MASCARO, 2013, p. 113). O neoliberalismo se apresenta, portanto, como 

um “modo de regulação” desenvolvido nas últimas quatro décadas, e tem como 

norte a promoção de um movimento de massiva acumulação de capitais finan-

ceiros, baseado em uma pressão internacional, inclusive se sobrepondo a re-

sistências locais, pela redução das conquistas sociais e do modelo keynesiano 

de intervenção. Não se trata, todavia, de um processo de não intervenção, mas 

de uma forma específica de intervenção econômica estatal, por exemplo, na 

promoção e financiamento das privatizações e na produção de condições jurí-

dicas, institucionais e econômicas que as facilitem, bem como na precarização 

do trabalho e redução da segurança social (MASCARO, 2013, p. 138-139).  

Nesse contexto, a gênese e a história específicas da burocracia 

do sistema de controle externo brasileiro, lhe situam de modo especial no pro-

cesso recente de consolidação do neoliberalismo no país em relação. A buro-

cracia se caracteriza, “como núcleo de poder”, por contornos “no mínimo parci-
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ais em face das demandas sociais”. Essas características independem da 

consciência coletiva em relação ao processo ou de qualquer soberania na ação 

a ele adesiva, mas deriva de sua “origem estrutural nas relações capitalistas o 

que lhe dá razão existencial de ação” (MASCARO, 2013, p. 82-83). 

3.2. Desenvolvimento Nacional e Institucional  

A análise desenvolvida neste subtítulo apresenta elementos e ar-

gumentos para o debate acerca das condições adequadas, e das condições 

efetivamente verificadas, de sintonia entre instituições de controle externo e 

outras instituições governamentais, em relação à viabilização de um projeto ou, 

pelo menos, um movimento, com alguma consistência, em prol do desenvolvi-

mento nacional, dada a importância do Estado enquanto agente planificador, 

indutor e promotor nesse processo. 

A implantação de uma política governamental de desenvolvimento 

depende, para além dos elementos mais ideológicos ou propriamente políticos 

que a orientam, mas ainda no que diz respeito à sua concepção, da capacida-

de técnica da burocracia encarregada de sua elaboração. A aquisição dessa 

capacidade depende do acesso a recursos estatais e tem relação direta, por-

tanto, com sua “musculatura institucional”, com sua capacidade de disputar, 

com outras burocracias e outras áreas de atenção do governo, recursos escas-

sos.   

Assim um primeiro aspecto a ser analisado é o das consequên-

cias de um processo de controle exercido por uma burocracia bem estruturada, 

fortemente insulada, altamente competitiva na busca por esses recursos es-

cassos, e que, a partir do advento da Constituição de 1988 foi ininterruptamen-

te fortalecida, sobre uma burocracia que, nesse mesmo período, passou, pelo 

menos inicialmente, por um movimento de desestruturação e que sofre signifi-

cativamente mais com as descontinuidades governamentais.  

Se nesse processo de controle a agregação de valor se sobrepõe 

à lógica punitiva, em favor de uma intervenção finalística, ou seja, se a opção é 

por uma posição cooperativa, de modo a garantir que os fins da organização 



124 
 

sejam atingidos em detrimento de certo rigor formal, gradativamente a assime-

tria entre os dois aparelhos burocráticos é reduzida, as características e as limi-

tações da burocracia controlada são compreendidas pela auditoria e os objeti-

vos da organização são viabilizados.  

Esse tipo de intervenção pode ocorrer na medida em que se de-

senvolva uma compreensão de que ambas as burocracias integram uma única 

organização e buscam fins convergentes, ainda que desempenhem funções 

diferentes. Os aspectos formais, consequentemente, seriam desenvolvidos a 

partir dos fins, revestindo-se de uma natureza instrumental, em uma lógica de 

auditoria. Tende a ser refutado, todavia, se da relação de cooperação houver 

um risco de prejuízo à “situação de status” do aparelho burocrático do sistema 

de controle73 em relação à burocracia do Poder Executivo, hipótese em que os 

aspectos formais passam a ser valorados unilateralmente pelo controle, reves-

tindo-se de uma natureza finalística, em uma lógica de fiscalização. 

Sob outro enfoque, a cooperação, dada a cristalização ideológica 

a que se submeteu historicamente a burocracia do controle, dependeria do ali-

nhamento da conduta do Poder Executivo às orientações neoliberais. Fora 

desse contexto a ideia de cooperação, em um âmbito institucional, seria prati-

camente impossível.  

Ocorre que o fortalecimento da burocracia estatal brasileira, após 

a descontinuação das iniciativas anteriores à Constituição de 1988, foi retoma-

do, a partir do Governo Federal, por meio de “um processo de recomposição do 

quadro funcional, sobretudo a partir de 2003, com diversificação no ingresso de 

carreiras já existentes, como também com a criação de novas carreiras e car-

gos em áreas como infraestrutura, política social e regulação” (CAVALCANTE 

e CARVALHO, 2017, p. 20).  

Também a partir de 2003, com a ascensão ao governo do Partido 

dos Trabalhadores, as políticas econômicas são influenciadas por várias ideo-

                                                           
73

 Constitui “‘situação de status’ todo componente típico do destino dos homens, determinado 
por uma estimativa especifica, positiva ou negativa, da honraria. Essa honraria pode estar rela-
cionada com qualquer qualidade partilhada por uma pluralidade de indivíduos [...]” (WEBER, 
1982, p. 268).  
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logias (incluindo a neoliberal), mas acabam por produzir uma corrente “social 

desenvolvimentista”, segundo a qual o crescimento econômico, ainda que im-

portantíssimo, poderia ser parcialmente sacrificado em favor de uma melhor 

distribuição de renda, com base na ideia de que isso aqueceria o mercado in-

terno, fundamental para o desenvolvimento, “justificando as políticas de cunho 

redistributivo por estas gerarem círculos virtuosos de emprego e renda. Assim, 

percebe-se que há um afastamento do governo para com as políticas neolibe-

rais” (GAIO, 2014, p. 82-83).  

É certo que esse afastamento foi tímido, pois diversas vertentes 

ideológicas que tiveram influência no governo “têm várias semelhanças que 

remetem à raiz neoliberal” e que “nem mesmo as correntes ideológicas que se 

colocaram como alternativa ao neoliberalismo se distanciaram completamente 

dele” (GAIO, 2014, p. 82), o que é absolutamente compatível com o que foi dis-

cutido até aqui, pois sendo o neoliberalismo a atual “fase interna do capitalis-

mo” (MASCARO, 2013, p. 113) e sendo o Estado “um aparato necessário à 

reprodução capitalista”  (MASCARO, 2013, p. 18), qualquer ruptura mais radi-

cal para um governo que ascendeu pela via institucional seria impraticável. 

Todavia, mesmo esse afastamento tímido, baseado na ideia da 

redistribuição de renda e da redução das desigualdades sociais, entra em cho-

que com o ideário neoliberal, orientado pela “negação, pura e simples, do con-

ceito de justiça social” de modo que as “desigualdades decorrentes da opera-

ção dos mecanismos de mercado são analisadas a partir da esfera individu-

al”74, o que tem por causa a sobreposição da esfera econômica à política e a 

consequente defesa de que “a elaboração das agendas públicas deve ser dei-

xada em mãos do mercado, despolitiza[ndo]-se, em verdade, o conteúdo das 

mesmas” e por consequência a conclusão de que a questão da justiça  

“reside no método e não nos resultados do processo eco-
nômico. Assim, fundamental importância é concedida às 
normas e leis gerais universalmente aplicáveis, que ve-
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 UGÁ, M. A. D. Ajuste estrutural, governabilidade e democracia. In: GERSCHMAN, S., VIAN-

NA, M. L. W. (Orgs.). A miragem da pós-modernidade: democracia e políticas sociais no 
contexto da globalização. Rio de Janeiro, FIOCRUZ, 1997. p. 83-84. 
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tem ao Estado a possibilidade de efetuar qualquer meca-
nismo redistributivo”75.  

Ora, o status de instituição análoga aos poderes da República 

conferido constitucionalmente ao sistema de controle, mas ainda em fase de 

consolidação, e a ascensão neoliberal no mundo todo, cujo marco regulatório 

no Brasil  foi a Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 

colidem com esse movimento iniciado em 2003, em que coincidem o novo ciclo 

de valorização burocrática do Executivo e a “ruptura” simbólica com o neolibe-

ralismo, inviabilizando a aproximação entre os aparatos burocráticos (e tam-

bém os políticos) do sistema de controle e do Poder Executivo.  

Esse contexto leva a um estágio mais acirrado de competição en-

tre os dois aparelhos políticos e burocráticos, o que independe, absolutamente, 

de uma decisão estruturada ou consciente, mas que é fruto do próprio devir 

histórico em conflito com um momento que projeta um cenário possivelmente 

incômodo para o controle. As experiências anteriores de desgaste decorrente 

de busca por projeção e defesa da “apreensão liberal de limitação da ação do 

Poder Executivo” em confronto com um Poder Executivo fortalecido emergem 

diante da ameaça de fortalecimento de uma burocracia potencialmente apta a 

conquistar status, pois ligada diretamente à realização das demandas nacio-

nais por desenvolvimento econômico e social reprimidas nas duas décadas 

imediatamente anteriores. 

Considerando-se que “tecnicamente, o grande Estado moderno é 

absolutamente dependente de uma base burocrática” e que “quanto maior é o 

Estado e principalmente quanto mais é, ou tende a ser, uma grande potência, 

tanto mais incondicionalmente isso ocorre” (WEBER, 1982, p. 246), a mera 

existência de um processo de confronto entre esses dois aparelhos burocráti-

cos (em que o do controle, que atua por meio do exercício do poder de veto, se 

encontra bem mais estruturado), possui uma forte capacidade de impactar ne-

gativamente as ações governamentais.  

Esse enfrentamento intragovernamental, no qual dois grupos bus-

cam desenvolver “musculatura institucional”, se insere em um campo de dispu-
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 Idem, p. 106. 
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ta mais amplo no contexto político nacional e internacional, qual seja o dos con-

flitos entre interesses de grandes corporações internacionais (assim entendidas 

as que protagonizam os espaços de poder no capitalismo internacional, e que 

mais se beneficiam do centralismo neoliberal), os interesses do Estado (assim 

entendido o desenvolvimento nacional em termos similares ao dos Estados 

centrais no contexto global), os interesses do Governo (pela hegemonia políti-

ca) e pelos interesses da sociedade (por segurança, saúde, educação e acesso 

à renda, entre outros).  

Entretanto, enquanto os interesses corporativos dos aparelhos bu-

rocráticos e os interesses políticos dos grupos pró e contra governo, ainda que 

perpassados por divergências e contradições, são relativamente bem traduzi-

dos em razão dos grupos que os identificam e os defendem, os interesses so-

ciais e do Estado são objeto de tradução por diversos grupos, corporações, 

setores e mesmo instituições, nacionais e internacionais, que disputam a he-

gemonia de conceitos e programas. Na democracia representativa os interes-

ses da sociedade e do Estado são representados, em dadas conjunturas, pelos 

representantes eleitos, cujo programa consolida esse conjunto de traduções. 

Especialmente as eleições legitimam essa representação, em função do que, 

no contexto pós 2003, verifica-se um alinhamento automático, ainda que parci-

al, entre os interesses da burocracia do Executivo, do Estado, da sociedade e 

do governo. 

Os interesses das grandes corporações, protegidos pela burocra-

cia do sistema de controle, também são perpassados por contradições e diver-

gências e também são relativamente bem traduzidos em diretrizes gerais que, 

todavia, não passam pelo crivo das eleições populares, restringindo-se a de-

terminados círculos, como é o caso, por exemplo, do “consenso de Washing-

ton”, que será objeto de análise mais detida adiante.  

Assim esse choque entre os interesses das grandes corporações 

internacionais e as políticas de desenvolvimento nacional defendidas pelo go-

verno se reflete em uma tensão entre desenvolvimento nacional e desenvolvi-

mento institucional do sistema de controle, cuja solução passa pela disputa pe-

la conquista da legitimidade no imaginário social e, consequentemente, implica 



128 
 

em um processo por meio do qual a conquista de musculatura institucional de 

um lado passa pela redução do outro. 

É nesse sentido que se faz necessária, pelo sistema de controle, 

a deslegitimação do processo eleitoral livre e a desconstituição do “Poder Ava-

liativo” popular, o que também encontra amparo ideológico nos “quatro ‘teore-

mas’ neoliberais sobre o mercado e a democracia, identificados por Beetham 

(1993)”76. O primeiro teorema, da “necessidade”, determina o mercado como 

condição necessária da democracia.  

Cabe aqui uma ressalva de que o mercado, no contexto do neoli-

beralismo internacional, não é um espaço em que a livre concorrência é garan-

tida pelo Estado, mas em que essa garantia é por um conjunto de regras prote-

tivas de um determinado status quo, no qual apenas um pequeno grupo ocupa 

posição privilegiada. Nesse sentido, segundo Piketty (2014, p. 687):  

Neste início de século XXI, certas desigualdades da riqueza 
que pensávamos ter desaparecido parecem estar prestes a vol-
tar a seus picos históricos, ou até mesmo a ultrapassá-los, no 
contesto da nova economia global, portadora de imensas espe-
ranças (o fim da pobreza) de enormes desequilíbrios (tanto en-
tre indivíduos como entre países). 

Voltando aos teoremas, o segundo é a “analogia”:  a democracia 

funciona de forma análoga ao mercado, que fornece o modelo para compreen-

são do processo democrático. O terceiro é o da “superioridade” da forma-

mercado em relação à forma-democracia, o que justifica o controle dos meca-

nismos democráticos e a limitação do processo de tomada das decisões políti-

cas, que são inferiores. O quarto teorema é o da “incapacidade” do processo 

democrático na produção de uma condição social racional e eficiente, o que 

decorreria da distribuição de poder a muitos atores em um mercado democráti-

co. (UGÁ, 1997, p. 106-107). 

O suporte ideológico neoliberal, todavia, se é suficiente para ga-

rantir a adesão do sistema de controle, necessita de um complemento que o 
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 BEETHAM, D. Four theorems about Market and democracy. European Journal of Political 

Research, 1993. Apud UGÁ, 1997, p. 106-107 in GERSCHMAN e VIANNA, 1997. 

http://lattes.cnpq.br/4747547026089432
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legitime junto às camadas da sociedade, pois, em certo sentido, trata-se de 

uma dupla expropriação: a da representatividade do voto e a da satisfação das 

demandas. Como essa expropriação pode ser entendida como uma violência 

aos princípios formais do Estado democrático de direito, ela deve ser imple-

mentada por meio de um discurso que mitigue ou oculte essas perdas, em ra-

zão do que se constrói, de maneira bem estruturada, o que passamos a cha-

mar, neste trabalho de “opção pela corrupção”. Sinteticamente esse discurso, 

que será melhor detalhado nas etapas seguintes, consiste na eleição da cor-

rupção como principal problema do país, com relegação de todos os outros a 

planos secundários, e se baseia na exposição sistemática de supostos atos de 

corrupção ou situações que a ela remetem, como divergências relativas a pre-

ços de obras, por exemplo, mas cujos resultados não implicam na redução 

dessas ocorrências, e sim em interferências que atrasam, reduzem, inibem, 

dificultam ou impedem a ação estatal. 

A “opção pela corrupção”, assim, ao mesmo tempo em que mina 

o Poder Executivo e sua burocracia, fortalece institucionalmente o sistema de 

controle e sua burocracia e resolve a questão da apreensão liberal de limitação 

da ação do Poder Executivo, criando ainda um acúmulo de informações críticas 

ao aparato estatal que auxiliará na viabilização, quando as condições o permiti-

rem, de processos de privatização e redução desse aparato.  

3.3. O Controle Externo como Política Pública 

O que foi analisado até agora indica que a autonomia do sistema 

de controle, o poder de veto que adquiriu no contexto institucional brasileiro e 

sua vinculação funcional própria, lhe conferem protagonismo no âmbito das 

políticas públicas nacionais. Todavia seria possível se falar em uma “política 

pública de controle externo” implementada por esse sistema? A forma de inter-

venção dos Tribunais de Contas em políticas públicas em geral pode configurá-

los como partícipes dessas políticas? O objetivo deste subtítulo é a análise teó-

rica desse tema.  

Os Tribunais de Contas têm, por missão institucional, proceder à 

avaliação técnica e jurídica das políticas públicas e também de desenvolver 
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atividades de controle sobre essas políticas. Ao fazê-lo, é natural que nelas 

interfira, na medida em que desvios de rumo podem ser corrigidos, mas, além 

disso, existem tanto outras duas possibilidades de atuação que tem uma rela-

ção mais direta com a execução de programas governamentais. Nesse proces-

so entendemos que os Tribunais de Contas agem como formuladores e mesmo 

implementadores de uma ou várias políticas públicas. 

A primeira forma de ação diz respeito ao exercício do poder de 

veto, baseado no artigo 71, X da Constituição Federal, no que diz respeito ao 

veto direto (sustação de atos), mas também decorrente da reiteração de julga-

mentos em que se decreta a irregularidade de determinada conduta.  

A litigância intragovernamental funciona como elemento definidor 

das ações e ausências da Administração Pública.  Marta Arretche, em “Demo-

cracia, Federalismo e Centralização no Brasil” ressalta a importância de se 

ampliar as pesquisas sobre as relações intergovernamentais no país, mas foca 

essa preocupação, fundamentalmente, nas relações entre esferas de governo 

(municipal – estadual – federal) e entre Executivo e Legislativo, compreenden-

do aquele como autor e protagonista das políticas públicas e este como veto 

player. A autora considera relevante no processo decisório o poder de veto, 

mas o trata mais sob a ótica de que ele é insuficiente nas esferas regionais 

(principalmente municipais), que se tornam subordinadas ao poder central 

(apud LOBO NETO, 2012).  

Dando semelhante valor ao poder de veto, Barry Ames o avalia 

sob outra ótica, segundo a qual os veto players protagonizam o processo políti-

co ao impedir as mudanças propostas, tendo diagnosticado, no início do gover-

no Lula: 

Em qualquer sistema político, a adoção de uma nova linha de ação 
governamental que se desvia do status quo requer a concordância 
de determinados atores. Quando o número absoluto desses atores 
com poder de obstrução de mudanças, ou veto players, é grande, a 
inovação política se torna muito difícil. Meu argumento é que o sur-
gimento de um grande número desses atores cruciais é inerente à 
estrutura institucional brasileira. Em consequência disso, o poder 
central tem enorme dificuldade para introduzir políticas inovadoras. 
(AMES, 2003, p. 29). 
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Assim, se por um lado o poder de veto deve ser elevado como 

forma de garantir às instâncias locais e a grupos que defendem interesses mi-

noritários legítimos, um grau suficiente de “musculatura institucional” que lhes 

permita resistir às imposições dos entes centrais e dos interesses dominantes, 

por outro lado ele deve ser reduzido entre atores e instâncias capazes de inibir 

a introdução de políticas inovadoras necessárias ao país. 

Associando-se a definição de Thomas Dye, que entende que polí-

tica pública envolve o que o governo decide fazer, mas também o que decide 

não fazer (SOUZA, 2006, p. 24), à premissa de Ames, de que muitos atores 

com elevado poder de veto poderiam, em tese, manter quase indefinidamente 

o status quo, chega-se ao protagonismo das instituições que, por excelência, 

são detentoras do poder de veto, como definidoras de políticas públicas ainda 

que negativas (no sentido do que não é realizado). 

Um exemplo passível de análise é o “Manual Básico de Aplicação 

no Ensino” do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que exclui dos gas-

tos com educação “programas escolares de assistência psicológica e social” e 

“construção e manutenção de bibliotecas” salvo se “para uso exclusivo de alu-

nos da rede pública e, não, do público em geral” (2016, p. 31 e 33). Essa é uma 

questão interpretativa. Assim, o prefeito que construir uma biblioteca pública 

com recursos do ensino (ainda que destinada prioritariamente para ensino fun-

damental) ou o prefeito que instituir um programa de assistência psicológica 

para alunos com problemas de aprendizado terá os gastos respectivos glosa-

dos do ensino, o que poderá implicar em rejeição de contas (caso os demais 

gastos no ensino não sejam suficientes para atingir o mínimo constitucional de 

25%) e inelegibilidade. A lógica é cartesiana, fundamentando-se no princípio de 

que os gastos devem ser alocados em funções próprias de governo. Psicólo-

gos na saúde, assistentes sociais na assistência social e bibliotecas para uso 

da sociedade na cultura. Em certa medida isso inibe abordagens multidiscipli-

nares. 

Nesse quadro, um primeiro aspecto a ser analisado é o da impli-

cação sobre os gestores. Um administrador que identificasse que parcela signi-

ficativa da baixa qualidade da educação está relacionada a questões de ordem 
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psicológica e social, o que é perfeitamente possível, e desenvolvesse um pro-

grama consistente, com recursos do ensino, para mitigar esse quadro, e que, 

ao final, obtivesse resultados positivos em relação ao público alvo do progra-

ma, esse gestor teria suas contas rejeitadas, independentemente de qualquer 

análise de mérito, porque esse programa seria inteiramente glosado. É de se 

concluir que esse tipo de controle inibe esse tipo de programa, especificamen-

te, mas também a inovação (embora um programa dessa natureza sequer seja 

inovador) em geral, pois dissemina-se a cultura de que o que não é tradicional 

é punido. Sob outra ótica, a política pública de educação tende a ser definida 

mais em função de seus aspectos contábeis do que pedagógicos, o que impõe 

também a formação de equipes de governo com esse perfil. 

Um segundo aspecto é o da repercussão desse tipo de controle 

sobre o eleitor, que só vai ter conhecimento da rejeição das contas em razão 

de desvios de recursos do ensino. Esse é um aspecto importante do discurso, 

porque a ideia de “desvio” de recursos no âmbito técnico pode dizer respeito 

apenas ao desvio de finalidade (aplicação do recurso público em finalidade di-

versa daquelas para as quais seria destinado), mas do ponto de vista do cida-

dão comum o “desvio” carrega, quase sempre, uma carga de locupletamento 

indevido. Um outro Prefeito, por exemplo, que tivesse comprado ônibus escola-

res pelo dobro do preço de mercado e, efetivamente, se locupletado com isso, 

não teria as contas rejeitadas, pois na sistemática do TCE-SP esse tipo de irre-

gularidade não é tratada no processo de contas, mas em processo apartado, 

autuado após o trânsito em julgado das contas.  

Um terceiro aspecto é o de que para desenvolver tais programas 

a Administração Pública deverá recorrer a recursos de outras pastas (saúde, 

assistência social e cultura), o que impõe graves restrições, uma vez que a 

Educação é a área que conta com maior quantidade de recursos orçamentários 

vinculados e teria que disputar recursos em outras áreas, que tem suas pró-

prias prioridades. No campo da saúde, por exemplo, um programa de psicolo-

gia com esse perfil poderia ser considerado menos importante do que os gas-

tos com saúde mental para psicóticos, drogadictos, vítimas de agressão etc. Na 

cultura, que em regra detém poucos recursos orçamentários, a construção de 

uma biblioteca poderia consumir toda a verba de um exercício.  



133 
 

Dessa forma, o resultado final desse tipo de fiscalização é no sen-

tido de se considerar na formulação de uma política pública de ensino apenas o 

que se insere de forma direta no âmbito interno da sala de aula, restringindo 

qualquer abordagem mais sistêmica. Entendemos isso como um papel ativo do 

controle na formulação da política educacional dos municípios, com provável 

repercussão na qualidade do ensino. 

A segunda forma é a de atuar positivamente (no sentido do que 

deve ser realizado), por meio da priorização de determinados aspectos a serem 

fiscalizados. Usualmente os conceitos e as definições sobre políticas públicas 

estão associados aos programas do Poder Executivo. Todavia, considerando-

se a definição de Harold Lasswell, segundo a qual “decisões e análises sobre 

política pública implicam responder às seguintes questões: quem ganha o que, 

por quê e que diferença faz” (SOUZA, 2006, p. 24), e considerando tudo o que 

foi observado até aqui, neste estudo, é seguro se afirmar que a construção de 

uma orientação central para a política brasileira de controle externo, implemen-

tada pelos Tribunais de Contas, configura uma política pública, pois essencial-

mente a atuação do controle está ligada histórica, ideológica e estruturalmente 

à defesa de interesses de cunho liberal, que orientam sua intervenção. 

Essa intervenção positiva pode se dar de forma direta, como por 

exemplo, ao se rejeitarem sistematicamente contas em razão de déficits orça-

mentários, mas não se rejeitarem em razão de maus serviços de saúde, de 

modo que o recado transmitido é o de que equilíbrio fiscal é mais importante do 

que saúde pública. Em outro exemplo, recentemente alguns Tribunais de Con-

tas priorizaram a verificação do pagamento de precatórios de acordo com dire-

trizes constitucionais. Grande parte dos precatórios, e significativo valor deles, 

tem origem em ações de desapropriação de imóveis, em que se discutiu o valor 

da indenização. Pois bem, quando o Tribunal de Contas rejeita contas pelo não 

pagamento de precatórios77, mas não as rejeita quando o piso nacional do ma-

gistério, também previsto constitucionalmente, não é respeitado78, há uma 

                                                           
77

 Por exemplo, de acordo com o Comunicado SDG 029/2014, p. 8, do TCE-SP, foram rejeita-
das, em razão do não pagamento de precatórios, 48 contas em 2008, 13 em 2009 e 12 em 
2010.  
78

 Há vários exemplos nesse sentido no site do TCE-SP. Citamos: Voto que instruiu o parecer 
no TC 02214/026/15 – Contas Anuais de Nova Independência. De acordo com o relator (p. 16) 
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mensagem clara ao gestor no sentido de qual deve ser a prioridade de seu go-

verno e, nos parece, uma opção clara pela proteção do capital que não ocorre 

em relação ao trabalho.  

A intervenção positiva também se dá de forma indireta. É signifi-

cativo, por exemplo, que em final de 2013 e em 2014, quando a discussão 

acerca da privatização e cobrança de mensalidade nas universidades públicas 

está presente no debate nacional79, tenham sido rejeitadas, por pagamento de 

salários acima do teto constitucional, as contas de 2008 da USP80, da UNI-

CAMP81 e da UNESP82, quando o tratamento dado ao Governo do Estado, em 

razão do pagamento acima do teto a secretários estaduais, é totalmente diver-

so83, com vedação de que o Ministério Público de Contas instaure auditoria e, 

após, com a proposta de instauração de auditoria extraordinária não apenas 

junto ao Governo do Estado, mas sobre todos os municípios, o que afasta a 

análise do caso do âmbito das contas anuais e da possibilidade de rejeição.  

Assim, os Tribunais de Contas são importantes partícipes na for-

mulação e na execução de políticas públicas, além de executores diretos da 

própria política pública de controle externo, que, longe de se circunscrever a 

atividades meramente administrativas e à organização burocrática do Estado:  

                                                                                                                                                                          
“[...] o Município não respeitou o Piso Nacional do Magistério”, mas (p. 20) “[...] considero que 
as falhas destacadas, a rigor da jurisprudência firmada nesta E. Corte, não são suficientes à 
rejeição dos demonstrativos.  
Assim, diante do verificado nos autos, voto pela emissão de PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL  
[...]”.   
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. TC 02214/026/15, 18/04/2017. Dispo-
nível em: <https://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/595320.pdf>. Acessado em: 25/10/2017. 
79

 Por exemplo: RIBEIRO, C. G.; RODRIGUES, F. C. e NOVAES, H. T. A privatização indireta 
das universidades estaduais paulistas. São Paulo. Carta Capital, Disponível em: 
<https://www.cartacapital.com.br/politica/a-privatizacao-indireta-das-universidades-estaduais-
paulistas-7131.html >. TAKAHASHI, F.; FRAGA, E. Fim da gratuidade nas universidades públi-
cas divide opinião de acadêmicos. Folha de São Paulo, Educação, São Paulo, 02/06/2014. 
Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/educacao/2014/06/1463538-fim-da-gratuidade-

nas-universidades-publicas-divide-opiniao-de-academicos.shtml>. Acessados em 25/10/2017. 
80

 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. TC 2717/026/08 – voto, 25/03/2014. 

Disponível em: <http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/278142.pdf>. Acessado em 25/10/2017.
  

81
 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. TC 2718/026/08 – voto, 10/11/2013. 

Disponível em: <http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/263536.pdf>. Acessado em: 25/10/2017.  
82

 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. TC 2719/026/08 – voto, 25/11/2014. 
Disponível em: <http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/441967.pdf>. Acessado em 25/10/2017. 
83

 CHAPOLA, R.; MACEDO, F. Corte de Contas investiga estouro do teto salarial em SP. Esta-

dão, São Paulo, 19/08/2015. Disponível em: <http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-
macedo/corte-de-contas-investiga-estouro-do-teto-salarial-em-sp/>. Acessado em: 25/10/2017. 

https://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/595320.pdf
http://www1.folha.uol.com.br/educacao/2014/06/1463538-fim-da-gratuidade-nas-universidades-publicas-divide-opiniao-de-academicos.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/educacao/2014/06/1463538-fim-da-gratuidade-nas-universidades-publicas-divide-opiniao-de-academicos.shtml
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/278142.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/263536.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/441967.pdf
http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/corte-de-contas-investiga-estouro-do-teto-salarial-em-sp/
http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/corte-de-contas-investiga-estouro-do-teto-salarial-em-sp/


135 
 

1. Interfere na atuação direta de outros entes públicos executores 

de políticas, inclusive, sociais;  

2. Fundamenta-se em problemas públicos (SECCHI, 2010), co-

mo equilíbrio fiscal e governança pública, por exemplo e  

3. Interfere na definição de prioridades da Administração Pública 

(ao priorizar determinadas áreas a serem fiscalizadas). 

Sob outra ótica, embora a literatura abrigue os conceitos da multi-

plicidade dos entes governamentais e dos poderes políticos, de governabilida-

de, de relações de poder e de litigância intragovernamental, entre outros, a 

maior parte das definições de política pública têm o bem-estar social, o foco no 

cidadão como objeto da política e o interesse público como elementos essenci-

ais. Ocorre que há outras questões igualmente relevantes envolvidas na formu-

lação e implementação de políticas públicas, dentre as quais o já discutido pro-

cesso de desenvolvimento de protagonismo institucional (“quem ganha o que, 

por quê e que diferença faz”).  

Essa é uma questão estratégica, na medida em que instituições 

com pouca “musculatura” não são competitivas na disputa por recursos limita-

dos e por apoios necessários para a conquista de espaço político, inclusive 

apoio popular. Daí que instituições fracas não conseguem implementar eficaz-

mente suas políticas, de modo que o seu processo de auto fortalecimento é, 

conforme o contexto, tão ou mais importante do que a própria política que se 

pretende implantar.  

Consequentemente, o bem-estar social, o cidadão e o interesse 

público podem se tornar desde meros panos de fundo a focos paralelos de polí-

ticas públicas que têm, por finalidade, o protagonismo institucional. Mutatis mu-

tandi o próprio protagonismo pode ser considerado instrumental para a satisfa-

ção do interesse público uma vez que, sem ele, a política pública não se im-

plementa. O grande fortalecimento institucional dos Tribunais de Contas no 

Brasil, a partir do início do século XXI, tem muito dessa característica. 

Cumpre analisar, por fim, a questão da responsabilização do sis-

tema de controle pelos resultados das políticas. Havendo participação ativa dos 
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Tribunais de Contas em políticas públicas, inclusive por meio de definições 

conceituais, como visto no exemplo dos psicólogos alocados na educação, 

tem-se, por consequência, que o controle externo também é responsável e 

responsabilizável pelos resultados da gestão.  

Ocorre, todavia, uma fragmentação do discurso de modo que os 

resultados insuficientes nas áreas sociais, os resultados negativos na área or-

çamentária, econômica e financeira e os avanços insuficientes no combate à 

corrupção, embora ocorram em áreas sob forte intervenção do controle exter-

no, nenhuma relação guardam com essa intervenção. Como esse sistema se 

organiza em torno da irregularidade, é sua evidenciação, e não o avanço para 

a regularidade, que o sustenta. Seu protagonismo e sua valorização institucio-

nal e política decorrem não da melhoria do ensino, mas das insuficientes apli-

cações nessa área; não da redução da corrupção, mas de sua evidenciação; 

não do equilíbrio fiscal, mas das contas rejeitadas por déficits; não da melhoria 

dos quadros políticos em atividade no país, mas dos que foram tornados inele-

gíveis. Em consequência, todo o processo de formulação das intervenções so-

bre as políticas públicas, pelo sistema de controle externo, deve se basear na 

evidenciação da irregularidade.  

3.4. O “Consenso de Washington” e a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal 

No final dos anos 1980 a América Latina passava por uma impor-

tante crise inflacionária e de estagnação econômica, o que provocou reformas 

em praticamente todos os países da região. Choques de austeridade, privatiza-

ções, reformas tributárias. O Brasil (assim como o Peru) inicialmente não aderi-

ram a esse movimento.  

Em novembro de 1989, reuniram-se na capital dos Estados Unidos 
funcionários do governo norte-americano e dos organismos financei-
ros internacionais ali sediados - FMI, Banco Mundial e BID - especia-
lizados em assuntos latino-americanos. O objetivo do encontro, con-
vocado pelo Institute for International Economics, sob o título "Latin 
American Adjustment: How Much Has Happened?", era proceder a 
uma avaliação das reformas econômicas empreendidas nos países 
da região. Para relatar a experiência de seus países também estive-
ram presentes diversos economistas latino-americanos. Às conclu-
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sões dessa reunião é que se daria, subsequentemente, a denomina-
ção informal de "Consenso de Washington" (BATISTA, 1994, p. 5). 

Essas conclusões correspondem a uma lista de dez reformas polí-

ticas específicas, amplamente acordadas, como sendo de implementação de-

sejável em praticamente todos os países de América Latina, a partir de 1989, 

que passaram a ser defendidas pelo tesouro norte-americano, FMI e Banco 

Mundial para todos os países em desenvolvimento e, segundo críticos, impos-

tas aos tomadores de empréstimos das IFIs (Instituições Financeiras Internaci-

onais) como condição para acesso a crédito (WILLIAMSON, 2004, p. 1-2). As 

dez medidas assim se resumem: 

a) disciplina fiscal visando eliminar o déficit público;  
b) mudança das prioridades em relação às despesas públicas, elimi-
nando subsídios e aumentando gastos com saúde e educação;  
c) reforma tributária, aumentando os impostos se isto for inevitável, 
mas “a base tributária deveria ser ampla e as taxas marginais deveri-
am ser moderadas”;  
d) as taxas de juros deveriam ser determinadas pelo mercado e posi-
tivas;  
e) a taxa de câmbio deveria ser também determinada pelo mercado, 
garantindo-se ao mesmo tempo em que fosse competitiva;  
f) o comércio deveria ser liberalizado e orientado para o exterior (não 
se atribui prioridade à liberalização dos fluxos de capitais);  
g) os investimentos diretos não deveriam sofrer restrições;  
h) as empresas públicas deveriam ser privatizadas;  
i) as atividades econômicas deveriam ser desreguladas;  
j) o direito de propriedade deve ser tornado mais seguro. (BRESSER-
PEREIRA, 1991, p. 6). 

Ainda segundo Bresser-Pereira, o “consenso de Washington” en-

volve o diagnóstico de que a crise latino-americana dos anos 1980 decorria de 

dois fatores: indisciplina fiscal, com origem em uma cultura de medidas populis-

tas no campo econômico e estatismo, que se manifestava por meio da grande 

presença do Estado na economia, inclusive sob a forma do protecionismo naci-

onalista. Em linha com esse diagnóstico, “as cinco primeiras reformas poderiam 

ser resumidas em uma: promover a estabilização da economia através do ajus-

te fiscal e da adoção de políticas econômicas ortodoxas em que o mercado 

desempenhe o papel fundamental. As cinco restantes são formas diferentes de 

afirmar que o Estado deveria ser fortemente reduzido” (1991, p. 4). No mesmo 

sentido, o Embaixador Paulo Nogueira Batista (1994, pp. 18 e 20) entendia que 

as reformas tinham dois objetivos essenciais: 
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[...] por um lado, a drástica redução do Estado e a corrosão do con-
ceito de Nação; por outro, o máximo de abertura à importação de 
bens e serviços e à entrada de capitais de risco. Tudo em nome de 
um grande princípio: o da soberania absoluta do mercado auto regu-
lável nas relações econômicas tanto internas quanto externas. 
[...] 
Fala-se em emagrecer o Estado para torná-lo mais eficiente. Mas o 
que parece se pretender, na verdade, é reduzi-lo a níveis tão ínfimos 
que desorganizariam a máquina estatal e podem comprometer até a 
sua missão clássica de provedor de segurança contra ameaças in-
ternas à ordem pública ou externas à integridade territorial. A suges-
tão acolhida em estudos dos organismos internacionais do FMI à 
ONU de condicionar a cooperação externa à redução de gastos mili-
tares e à redefinição das forças armadas pode ter mérito em alguns 
casos extremos mas configura uma nova e grave incursão na sobe-
rania nacional, campo tão vital e sensível como o da formulação de 
política macroeconômica. 

Por meio de um discurso que identificava o ideário neoliberal com 

a modernidade e que não continha alusões à influência internacional, produziu-

se a imagem de que as reformas foram implantadas a partir da capacidade, 

ousadia e visão das lideranças locais, e assim por decisão soberana dos pró-

prios países. A inflação, como posteriormente a corrupção, passou a ser consi-

derada uma mazela a ser combatida à custa de quaisquer outros valores soci-

ais: emprego, salário e desenvolvimento, com crescente renúncia à autonomia 

nacional. A formulação da política econômica passa a ser compreendida como 

atribuição de agentes internacionais supostamente independentes (como o 

FMI) ante a incapacidade do Estado (BATISTA, 1994, p. 8-9). 

Em 1990, primeiro ano do governo do Presidente Fernando Col-

lor, ainda procurou-se manter a autonomia nas definições macroeconômicas, 

com base no diagnóstico de que o maior entrave nesse sentido era a dívida 

externa. O mesmo não ocorreu com as reformas comerciais, reduções de bar-

reiras tarifárias e não tarifárias, área em que houve adesão incondicional, com 

apoio, inclusive, da FIESP. Ainda em 1990, na esteira da ideologia da incapa-

cidade do Estado, e sob um discurso de ser a Amazônia um patrimônio ecoló-

gico mundial, o Banco Mundial, com concordância do governo brasileiro, pro-

pôs um regime de cogestão internacional daquele território, com participação 

de organizações não governamentais e organismos multilaterais, que apenas 

não se concretizou pela negativa de aporte de recursos financeiros pelos 

membros do G7 (BATTISTA, 1994, p. 6-9). Por fim, em 1991, com a nomeação 
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para ministro da economia do ex-embaixador do Brasil nos Estados Unidos, 

Marcílio Marques Moreira, alinhado com a comunidade financeira internacional, 

adere-se, sem ressalvas, ao “consenso de Washington”, criando-se assim as 

condições para renegociação da dívida externa, embora em bases estabeleci-

das pelos credores (BATISTA, 1994, p. 27-28). 

Um aspecto relevante do consenso é a deliberada omissão quan-

to à questão da dívida pública, cuja crise, ainda que reconhecida, teria efeitos 

grosseiramente superestimados (BRESSER-PEREIRA, 1991, p. 6). Todavia, 

ainda que o financiamento do investimento seja um importante instrumento pa-

ra promoção do desenvolvimento, a “relação inversa: o financiamento como 

causa do subdesenvolvimento” é igualmente importante (BRESSER-PEREIRA, 

2003, p. 4). Nos anos 1990 foi aplicada a países altamente endividados, inclu-

sive o Brasil, uma “estratégia de desenvolvimento”, elaborada pelos principais 

atores do “consenso de Washington” e recebida acriticamente.  

O financiamento externo será causa de subdesenvolvimento ao invés 
de desenvolvimento se os recursos emprestados para um país aca-
barem sendo principalmente utilizados para consumo e não para in-
vestimento. [...] 
Esta estratégia, que afinal se revelou uma estratégia de subdesen-
volvimento, afirma que esses países poderiam desenvolver-se com 
“poupança externa”. E tornou-se de tal forma dominante nos anos 
1990 que merece ser chamada de Segundo Consenso de Washing-
ton. (BRESSER-PEREIRA, 2003, p. 4). 

 

Dito de outra forma: 

A proposta neoliberal identifica corretamente o equilíbrio das finanças 
públicas como indispensável ao combate à inflação. A âncora fiscal é 
sem dúvida, fundamental para restabelecer a confiança na capacida-
de governamental de gerir a moeda. No entanto, na proposta neoli-
beral, por razões talvez mais ideológicas do que econômicas, não se 
faz a necessária distinção entre despesas correntes e de investimen-
tos. Estas, pela sua própria natureza, podem e devem ser financia-
das por empréstimos, de preferência internos a externos. 
De acordo com a boa doutrina, o equilíbrio que se exige é entre dis-
pêndios correntes e receitas tributárias. O que não se deve é, em 
nome de um falso conceito de responsabilidade fiscal, buscar equilí-
brio em nível tão baixo de receitas e despesas que inviabilize o de-
sempenho pelo Estado de funções essenciais de incentivador do de-
senvolvimento, de promotor do pleno emprego e da justiça social. 

(BATISTA, 1994, pp. 19-20). 
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Assim, o que se obtém da adesão do Brasil às recomendações do 

“consenso de Washington” é a busca de um equilíbrio fiscal cujos superávits 

seriam utilizados em favor do pagamento de dívidas, ou seja, para remunera-

ção do capital internacional, que em última instância é transferência de parte da 

produção nacional para credores, o que agrava a desigualdade econômica e 

social do Brasil.  

Conforme se vê no gráfico 1, a dívida líquida do setor público vi-

nha em trajetória de redução, em relação ao PIB, de 1991 (42%) a 1995 (28%), 

primeiro ano do governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso.  Volta a 

crescer a partir de 1996 até 2002 (último ano do governo de Cardoso). A partir 

de 1998 (a série histórica do Banco Central se inicia em 1997) se nota a reali-

zação de superávits primários crescentes até 2004, utilizados integralmente 

para o pagamento de juros (no mesmo período os resultados nominais são 

sempre deficitários84). A partir de 2003 (primeiro ano do governo do Presidente 

Luís Inácio Lula da Silva) a dívida volta à trajetória de queda, e a partir de 2005 

se identifica uma redução das despesas com juros, refletida na disponibilização 

de menor percentual do PIB para seu pagamento. De 1997 a 2006 as despe-

sas com juros da dívida (diferença entre o resultado primário e o nominal), em 

tendência crescente, corresponderam no mínimo a 1,99% (1997) a até 5,94% 

da dívida. 

Esse processo de endividamento verificado no governo de Cardo-

so foi consequência do que Bresser-Pereira chamou de “segundo consenso de 

Washington”, mas que, na realidade, o próprio autor reconhece como sendo “a 

dimensão verdadeiramente internacional do primeiro” (2004, p. 16), a “armadi-

lha que levou a maioria dos países em desenvolvimento já altamente endivida-

dos no final dos anos 1980 a pouco crescerem nos anos 1990” (BRESSER-

PEREIRA, 2003, p. 17).  

                                                           
84

 O resultado de um exercício corresponde à diferença entre receitas e despesas. Superávits 
ocorrem quando a receita é maior do que a despesa e déficits quando a despesa é maior do 
que a receita. O resultado nominal corresponde à diferença entre o total de receitas e despesas 
e o resultado primário exclui as receitas e despesas de natureza financeira (em especial, os 
juros da dívida). No gráfico 1, a diferença entre resultados primários e nominais correspondem 
às despesas com juros da dívida. 
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 Dívida líquida do setor público (PIB/10) 

Fonte: IPEADATA 

 Resultado primário do governo central (PIB/100)  
Fonte: Banco Central do Brasil 

 Resultado nominal do governo central (PIB/100) 
Fonte: Banco Central do Brasil 

Gráfico 1 – Dívida pública e resultados do governo central - evolução 

Ora, segundo Piketty, o Estado financia suas despesas principal-

mente por meio de impostos (mais justos e eficazes) ou dívidas (que também 

deverão ser reduzidas por meio de impostos, inflação ou austeridade – a mais 

injusta e ineficaz das soluções). A opção pelo endividamento implica em substi-

tuir a taxação do patrimônio e da renda por sua remuneração, ou seja, “seria 

melhor para o Estado taxar os ricos em vez de pegar dinheiro emprestado de-

les” (PIKETTY, 2014, p. 768), mas obviamente isso contraria toda a lógica neo-

liberal do “consenso de Washington”. 

Assim, no ano 2000, dois anos após o início da série de produção 

de superávits primários para pagamento de dívidas, entrou em vigor a Lei 

Complementar 101/2000, a “Lei de Responsabilidade Fiscal”, marco legal do 

“consenso de Washington” no Brasil e que deveria oferecer a garantia jurídica 

de aportes para pagamento da dívida.  

Não é objetivo aqui fazer uma análise mais aprofundada do con-

teúdo da lei ou negar a inequívoca importância da gestão fiscal responsável ou, 

do ponto de vista concreto, os resultados efetivos que trouxe no campo da ges-

tão orçamentária. Essas virtudes, que decorreram de necessidades reais do 
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país, são reconhecidas. Mas por outro lado, a título de exemplo desse viés de 

garantia aos interesses dos credores, elencar rapidamente alguns dispositivos: 

 O artigo 9º estabelece que, identificando-se que ocorrerá frus-

tração das receitas, as despesas deverão ser limitadas na 

mesma proporção de modo a se evitar o desequilíbrio.  O § 2º 

excepciona algumas despesas da limitação, incluindo entre 

elas, de forma específica, o pagamento da dívida; 

 O § 1º do artigo 17 prevê que o aumento de despesa deve ser 

precedido de estimativa de impacto e indicação da fonte de re-

cursos para custeio. O § 6º do mesmo artigo dispensa essa 

cautela para as despesas com o serviço da dívida; 

 O artigo 23, § 3º, III dispõe que se determinado ente extrapolar 

limite legal de a despesa com pessoal, não poderá contratar 

operação de crédito, mas excepciona o refinanciamento da dí-

vida já existente e a contratação de dívidas que visem “a redu-

ção de despesas com pessoal”. Ou seja, é uma clara forma de 

incentivar a transferência de recursos da remuneração do tra-

balho para a remuneração do capital; 

 O artigo 20 estabelece limites de despesa com pessoal, mas 

não há, na lei, um limite para despesas correntes, de modo 

que despesas de custeio pagas à iniciativa privada ficam limi-

tadas apenas pelo teto orçamentário; 

 Há limitações ao endividamento global, mas não há limitações 

quanto ao percentual de receita que possa ser comprometido 

com o pagamento da dívida e juros; 

 Não há indicação de limites mínimos para investimento. 

Por fim, o “consenso de Washington” e a Lei de Responsabilidade 

Fiscal desconsideram o caráter histórico e conjuntural, inviabilizando medidas 

anticíclicas, identificando a intervenção estatal na economia e o déficit fiscal 

como se fossem, sempre, causas de crise.  

A crise da América Latina não pode ser explicada pelo populismo 
econômico, porque este sempre existiu e, não obstante, a região se 
desenvolveu. Não se explica tampouco pela inexistência de estabili-
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zação, porque esta, de um lado, é consequência da crise e, de outro, 
ao ser alcançada, não garante a retomada do desenvolvimento. Não 
se explica, finalmente, pela natureza intrinsecamente equivocada da 
intervenção do Estado, porque esta, durante muitos anos, foi muito 
bem-sucedida. A América Latina jamais teria tido o desenvolvimento 
que teve entre 1930 e 1980 não fosse essa intervenção. (BRESSER-
PEREIRA, 1991, p. 9). 

Também não se considera a relevância de reformas estruturais, 

em especial não há qualquer preocupação com as questões sociais, de modo 

que inverte-se a natureza da gestão, que é instrumental, para uma natureza 

finalística, o que só tem sentido ao se compreender o país e sua sociedade 

como subordinados a interesses que a eles se sobrepõem.  

Assim, a visão aparentemente simplista segundo a qual a estabili-

zação da economia seguida de sua liberalização e privatização levam natural-

mente a um processo de desenvolvimento, apenas disfarça a intenção evidente 

de que o tipo de “desenvolvimento” destinado ao país, como e quando isso 

ocorrerá, depende da agenda e estão atrelados aos interesses e aos melhores 

resultados para as instituições que controlam, efetivamente, esse processo; 

não no sentido do controle externo exercido pelos Tribunais de Contas, mas do 

exercido pelo que Chomsky (2014, p. 10) define como “os donos da socieda-

de”.  

 

3.5. O Controle como Estratégia de Contenção do De-
senvolvimento 

O segundo aspecto do “consenso de Washington”, a redução do 

Estado para abertura de espaço para o mercado, coloca para análise o papel 

remanescente do Estado nesse processo, em termos de planificação, coorde-

nação, financiamento e outras formas de participação. O conceito de desenvol-

vimento envolve, em regra, a ideia de que o investimento é condição necessá-

ria à sua promoção, mas não é todo e qualquer investimento que promove o 

desenvolvimento. Assim, a definição sobre os limites do papel do mercado no 

processo de planificação é central, pois isso é que vai definir o tipo de investi-

mento a ser realizado, uma vez que a decisão de investir envolve, além da aná-
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lise de conveniência, a de oportunidade, o que remete ao conceito da agenda 

política, cuja definição se dá a partir do confronto de interesses divergentes. 

Dessa forma, a redução do Estado no que diz respeito à sua ca-

pacidade de planejar e coordenar o processo de desenvolvimento, reduz a re-

presentatividade dos interesses sociais e do próprio Estado e libera para as 

instituições centrais do capitalismo global a definição da agenda de desenvol-

vimento em dada região. Nesse contexto, uma das formas encontradas para 

reduzir essa capacidade de conduzir o processo de desenvolvimento interno é 

a imposição de exigências rígidas, relacionadas à governança, a exigências 

procedimentais e formais, como sendo condições necessárias e essenciais ao 

próprio desenvolvimento. 

A descrença decorrente da não concretização da promessa de 

que a estabilização, liberalização e privatização da economia levariam natural-

mente ao desenvolvimento evidenciou que o desenvolvimento requer o oposto 

da receita neoliberal – um Estado capaz de intervir efetivamente. Com isso 

surgiram pressões sociais por ações governamentais mais efetivas, o que exi-

giu, também, um reposicionamento do instrumental neoliberal para manter o 

controle da agenda de desenvolvimento nos países periféricos. 

Até o final da década passada [anos 1980] as reformas prescritas pe-
los organismos multilaterais de crédito aos nossos países, enquanto 
condicionantes da obtenção de financiamento externo, contempla-
vam exclusivamente elementos do receituário econômico [...].  
Note-se, inclusive, que, embora no ajuste neoliberal fosse contem-
plado o Estado, este se inseria no modelo apenas enquanto agente 
econômico, sendo negligenciadas por este receituário as variáveis 
políticas que afetam essa reforma. 
Entretanto, a partir dos percalços e frequentes fracassos observados 
na implementação dessas propostas, essas variáveis passam a ocu-
par um lugar central nas preocupações dos organismos multilaterais. 

(UGÁ in GERSCHMAN, S. e VIANNA, 1997, p. 81). 

Assim, ao mesmo tempo em que se reconhece que o Executivo 

deve ser capaz de determinadas intervenções que mitiguem os efeitos parali-

santes das reformas, o risco de que essas intervenções afrontem a hegemonia 

das instâncias decisórias neoliberais é prevenido com o fortalecimento da ideia 

de uma gestão política de coalizão e de capacidades tecnocráticas e burocráti-

cas, incorporando-se novas condições políticas relativas à adequação do pró-
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prio aparelho estatal a um novo conceito de governança, funcional à lógica 

neoliberal (UGÁ in GERSCHMAN, S. e VIANNA, 1997, p. 91-94), o que assegu-

raria não uma governabilidade geral, mas a de um determinado governo, com-

prometido com a reforma neoliberal (UGÁ in GERSCHMAN, S. e VIANNA, 

1997, p. 96). 

Assim, em 1992 o Banco Mundial publica o documento “Gover-

nance and Development” segundo o qual a governança “é a maneira pela qual 

o poder é exercido na administração dos recursos sociais e econômicos de um 

país visando o desenvolvimento”, de modo que aspectos formais (procedimen-

tos e práticas governamentais e formato institucional) do processo decisório e 

obtenção de resultados adquirem maior importância (GONÇALVES, 2012, p. 

1). O conceito de desenvolvimento, nesse documento, corresponde ao cresci-

mento através do mercado, e coloca como questões centrais a previsibilidade, 

a estabilidade das “regras do jogo”, a redução das incertezas acerca da futura 

ação dos governos, a “formação de regras e instituições que instituam um mar-

co transparente e previsível para a condução dos negócios”, incluindo o “enxu-

gamento” do Estado, de modo a garantir, em última instância, segurança aos 

investidores (UGÁ in GERSCHMAN, S. e VIANNA, 1997, p. 98). 

Ocorre que uma das condições de atratividade para investidores e 

especuladores no pós “consenso de Washington”, nos anos 1990, foi a de um 

acordo em torno de expectativas de estabilidade, o que, de acordo com    

Gershman e Vianna (in GERSHMAN e VIANNA, 1997, p. 15), não condizia com 

democracias recentes, caracterizadas pela convivência paradoxal entre a ne-

cessidade de certa continuidade programática entre governos e a probabilidade 

de rotatividades significativas de poder. Isso porque, segundo as mesmas auto-

ras, o processo democrático é intrinsecamente desestruturante, às vezes ex-

tremamente desestruturante, como nos casos da Europa Oriental e ainda por-

que, já diagnosticavam em 1997, os partidos não mais conseguem “desenhar 

políticas para o futuro”, “não têm, para as pessoas, o mesmo significado que 

tiveram no passado” e é impossível considerá-los “apoiados na fidelidade parti-

dária, enquanto referências simbólicas na relação dos indivíduos com as reali-

dades nacionais” (ibidem).  
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Essa necessidade, por parte de investidores e especuladores, de 

estabilidade e instituições garantidoras de um mercado seguro associada ao 

cenário de oscilações políticas e econômicas confere ao Brasil (e outros países 

latino-americanos em situações semelhantes) a condição de mercado não pre-

ferencial, impondo a necessidade de construção de mecanismos de estabiliza-

ção que simultaneamente inibissem a ação do Estado enquanto agente investi-

dor, típica dos períodos desenvolvimentistas anteriores, e construíssem a insti-

tucionalidade necessária à futura estabilização em moldes neoliberais. 

A repressão às atividades empresariais do Estado tem fundamen-

to na concorrência internacional com países centrais do capitalismo. Do ponto 

de vista estritamente capitalista à prerrogativa de investir é inerente a de não 

investir, o que não significa abrir mão da funcionalidade de um território ao 

mercado, mas mantê-lo em determinadas condições de funcionalidade. Assim, 

países periféricos tendem a ser mais funcionais enquanto fornecedores de   

commodities, o que implica na contenção de seu desenvolvimento econômico e 

social, evitando-se os investimentos em infraestrutura logística e energética, 

em pesquisa e tecnologia e em manufatura de alto valor agregado. 

A construção do arcabouço de regras e condições necessário à 

construção desse cenário ajustado aos interesses neoliberais baseia-se em 

dois conjuntos rigorosos de princípios que, formal e simbolicamente, traduzem 

uma ideia de modernidade e moralidade. O primeiro está ligado à ideia de 

transparência, que sob a justificativa da clareza das ações governamentais e 

do fortalecimento democrático, impõe a divulgação de qualquer intenção go-

vernamental, ainda que preliminar e incipiente, subordinando-a a controles pré-

vios e inviabilizando qualquer movimento estratégico que contrarie interesses 

do capital. O segundo conjunto, ligado a conceitos supostamente universais de 

governança, impõe regras formais, procedimentos a serem observados no 

cumprimento dessas regras pelo Governo e práticas operativas a serem obser-

vadas pelas instâncias governamentais na busca do atingimento das metas, 
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bem como “constrangimentos informais e formas de se assegurar seu cumpri-

mento”85.  

Assim, o que Chang identifica como “establishment internacional 

da política de desenvolvimento” (2003, p. 123), coloca para o país um sistema 

de controle baseado em práticas de “boa governança” consagradas nos países 

atualmente desenvolvidos, mas que nunca foram observadas por esses países 

em suas fases de desenvolvimento, posto que a observância dos rigores for-

mais que se impõem exigiria tamanha energia do Estado que inviabilizaria o 

atingimento das metas. 

A estruturação dessa institucionalidade, que se subordina a um 

sistema de valores que não reconhece as limitações e não se identifica com as 

reais possibilidades do Estado, com as necessidades da sociedade e com seu 

momento histórico, depende da construção e do fortalecimento de instâncias 

que se coloquem além do próprio Estado, com o qual entrará em conflito sem-

pre que as ações do governo forem orientadas por outra ideologia que não a 

neoliberal. E nos parece ser esse, exatamente, o caso do sistema de controle 

brasileiro, por seus vínculos ideológicos e históricos, por se entender não su-

bordinado aos poderes da República, por deter uma jurisdição especial e por, 

mais do que exercer, construir com absoluta liberdade, e não apenas indepen-

dência, essa jurisdição, responsabilizando-se pela investigação, pela formaliza-

ção do contraditório e pelo julgamento. 

Constrói-se, desse modo, uma condição de “governança sem go-

verno”, um sistema em que se limita a autoridade do Estado e se promove o 

declínio dos governos, enquanto organizações internacionais e supranacionais, 

organizações não governamentais internacionais e empresas multinacionais 

ocupam o espaço de poder aberto, com a emergência de uma governança glo-

bal. Supostamente nesse modelo inexiste uma autoridade central (GONÇAL-

VES, 2005, p. 4), mas ele obviamente se subordina a uma orientação central 

clara, protagonizada por atores não estatais, novos players com “múltiplas leal-

dades e alcance global”, que defendem uma institucionalidade internacional 

para “resolver o problema dos Estados”, “novo medievalismo” em que se pro-

                                                           
85

 Com base no conceito de instituições em MELO, 1996, p. 2. 
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clama não a superação, mas o fim do Estado-nação, em uma “volta ao futuro 

do século XXI” (SLAUGHTER apud GONÇALVES, 1997, p. 1). 

Desse modo, com um discurso pelo fortalecimento das institui-

ções democráticas, pela modernização do Estado e pela defesa dos interesses 

sociais, destitui-se a autoridade dos governantes eleitos, mantém-se o Estado 

em uma condição de subdesenvolvimento e preservam-se os interesses de 

investidores e especuladores. 

A questão da rigidez na governança pública insere-se, segundo 

Chang (2003) em um processo de “enorme pressão, por parte das nações de-

senvolvidas e das políticas internacionais de desenvolvimento controladas pelo 

establishment, para adotar uma série de ‘boas políticas’ e ‘boas instituições’”, 

respectivamente as preconizadas pelo “consenso de Washington” e as existen-

tes nos países desenvolvidos, que todavia “não seriam o que são hoje se tives-

sem adotado as políticas e as instituições que agora recomendam às nações 

em desenvolvimento” (idem, pp. 11-13).  

É um expediente muito comum e inteligente de quem chegou ao topo 
da magnitude chutar a escada pela qual subiu a fim de impedir os ou-
tros de fazerem o mesmo. [...] 
Qualquer nação que, valendo-se de taxas protecionistas e restrições 
à navegação, tiver levado sua capacidade industrial e sua navegação 
a um grau de desenvolvimento que impeça as outras de concorrerem 
livremente com ela não pode fazer coisa mais sábia do que chutar a 
escada pela qual ascendeu à grandeza, pregar os benefícios do livre 
comércio e declarar, em tom penitente, que até pouco tempo vinha 
trilhando o caminho errado, mas acaba de descobrir a grande verda-
de86. 

Concretamente, Chang (2003, p. 17) exemplifica com o conselho 

de Adam Smith87 aos Estados Unidos para que não adotassem medidas prote-

cionistas à sua indústria nascente sob pena de retardamento de seu desenvol-

vimento, o que foi firmemente rejeitado pelos americanos, que decidiram pelo 

que era necessário ao país, adotando medidas protecionistas com grande su-

cesso de 1816 em diante. São citados, pelo autor, vários outros exemplos de 

instituições atualmente recomendadas pelos países centrais do capitalismo 

                                                           
86

 LIST, F. The National of Political Economy. London. Longmans, Green and Company, 
1885, p. 295-296 apud CHANG, 2003, p. 16-17. 
87

 SMITH, A. An Inquiri into the Nature and Causes of the Wealth of Nations (A Riqueza 
das Nações). New York: Ramdom House, 1937, p. 347-348 apud CHANG, 2003, p. 17.  
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ocidental, mas que só posteriormente foram por eles adotadas, quando já não 

representavam um movimento em favor da ideia de um mercado internacional 

livre, porém uma forma de proteção à sua própria economia, que graças ao 

protecionismo, já se tornara competitiva. Entre esses exemplos, a tardia cria-

ção do Banco Central Americano, e 1913; a conquista de liderança tecnológica 

mundial pela Suíça no século XIX graças à não adoção de uma lei de patentes 

(proteção à propriedade intelectual); a adoção pela Grã-Bretanha de um con-

junto de restrições, privilégios e incentivos de proteção à sua indústria nascen-

te; o protecionismo industrial dos norte-americanos que se transformaram em 

líderes mundiais da indústria e, após a segunda guerra, “chutaram a escada” 

preconizando o livre comércio (CHANG, 2003, p. 13-18). 

Assim, institucionalidades semelhantes servem para Estados em 

estágios de desenvolvimento semelhantes. A construção de uma institucionali-

dade que ajude a promover o desenvolvimento de um país, em qualquer de 

seus aspectos, depende da compreensão histórica dos processos de desen-

volvimento, em geral, e de desenvolvimento institucional, mais especificamen-

te, de modo a que se possam identificar e levar em consideração as limitações, 

as necessidades, os potenciais e os obstáculos ao desenvolvimento como con-

sequências, justamente, dos movimentos e das interações, conflitos e jogos de 

interesse que se estabeleceram ao longo dessa história. 

Infelizmente, nas últimas décadas, mesmo a economia do desenvol-
vimento e a história econômica – dois subcampos da economia que 
dão grande relevância à abordagem histórica – foram abafadas pela 
predominância da economia neoclássica, que rejeita categoricamen-
te esse tipo de raciocínio indutivo. A consequência funesta disso foi 
tornar particularmente aistóricas as discussões sobre políticas de de-
senvolvimento econômico. (CHANG, 2003, p. 21). 

Essa lógica aplica-se perfeitamente ao campo em estudo, não 

apenas pela similaridade dos processos de construção das institucionalidades 

como também pela interface entre desenvolvimento institucional do sistema de 

controle e desenvolvimento econômico. 

O que se pode perceber é a fundamentação das propostas em 

prol do desenvolvimento em termos teóricos (por exemplo no que diz respeito 

aos benefícios do livre comércio) e práticos (por exemplo, a experiência desen-
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volvimentista contemporânea dos países orientais), com desconsideração da 

análise histórica dos processos que efetivamente levaram os países desenvol-

vidos ao desenvolvimento (CHANG, 2003, p. 21), se reproduz na fundamenta-

ção das propostas de um sistema de controle, para um país que ainda se en-

contra em uma fase incipiente de desenvolvimento social e econômico, estrutu-

rado, dimensionado e instrumentalizado em moldes mais rigorosos do que os 

de países altamente desenvolvidos.  

A crença na necessidade de “que todos os países devem adotar 

um conjunto de ‘instituições boas’ (coisa que, infelizmente, quase sempre signi-

fica copiar as norte-americanas), outorgando-se aos países pobres um prazo 

mínimo de transição” (CHANG, 2003, p. 124) tende a implicar em falhas no 

processo de adaptação e custos muito elevados e não corresponde à forma 

como essas instituições foram implantadas nos próprios países desenvolvidos, 

onde foram fruto de evolução gradual. 

É evidente que os países em desenvolvimento não podem se in-

serir no contexto global se não se adaptarem à tal lógica, mas isso deve ocor-

rer com base em uma perspectiva histórica. Dessa forma, tomando-se como 

base o Estado histórico e não o Estado atual dos países desenvolvidos, “os 

países em desenvolvimento podem aprender com as experiências daqueles 

sem ter que pagar o custo do desenvolvimento de instituições novas (uma das 

poucas vantagens de ser retardatário)”. (CHANG, 2003, p. 126). 

Nesse sentido nos parece bastante evidente a ineficácia, para fins 

de aprimoramento da Administração Pública e de auxílio na promoção de de-

senvolvimento econômico e social, em um país ainda pobre, com baixo desen-

volvimento científico e tecnológico e com dificuldades na área da educação 

básica, de um sistema de controle que atue fundamentalmente por meio de 

veto e punição, que tenha por foco a irregularidade, e que sobreponha os mé-

todos às metas.  

Nesse modelo o discurso do desenvolvimento não é refutado, 

mas a ele se impõem condições que ou o inviabilizam ou o paralisam, o sus-

pendem estrategicamente, em nome de valores supostamente superiores, que 
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beiram o sagrado, como o “império da lei” e o “combate à corrupção”, em nome 

dos quais se mantém elevados níveis de desigualdade e trava-se o desenvol-

vimento econômico, científico e tecnológico. Pode-se aplicar ao sistema de 

controle externo a mesma crítica que Chang (2003, p. 141) faz à apologia enfá-

tica, no discurso contemporâneo pela “boa governança”, a um Judiciário inde-

pendente: a falta de legitimidade democrática, a qualidade dos julgamentos não 

apenas sob a ótica da legalidade, mas do ponto de vista dos benefícios reais 

que sua ação traduz para a sociedade e ainda o custo que o sistema impõe à 

sociedade.  

Sem nos aprofundarmos em uma discussão conceitual sobre o 

desenvolvimento econômico, mas apenas de modo a situar a atuação do sis-

tema de controle externo nesse processo, é pressuposto que lhe condiciona a 

capacidade de produção de bens transacionáveis (comercializáveis internacio-

nalmente) de alto valor agregado (industrializados com elevada sofisticação 

tecnológica) e diversificados. Em síntese: 

São ricos e desenvolvidos aqueles países capazes de produzir e 
vender no mercado mundial bens complexos e sofisticados. São po-
bres aqueles apenas capazes de produzir e vender coisas simples e 
rudimentares. Por isso o desenvolvimento econômico pode também 
ser entendido como a capacidade de uma sociedade de conhecer e 
controlar técnicas produtivas, especialmente nos mercados mundiais 
mais relevantes (o que os economistas chamam de bens transacio-
náveis). (GALA, 2017) 

 A aquisição dessa capacidade produtiva ocorre em etapas, sendo 

uma classificação que se aplica ao caso brasileiro a de Walt Whitman Rostow, 

que elenca cinco estágios:  

1) A sociedade tradicional, predominantemente agrária e com baixa 

renda per capita;  

2) O de formação de pré-requisitos, ainda caracterizado por “atitudes 

e técnicas produtivas de carácter tradicionais”, mas no qual há um 

crescimento da taxa de acumulação de capital em relação à de 

crescimento populacional, qualificação da mão de obra especiali-

zada em grande escala, aumento da produtividade com excedentes 

agrícolas e extrativistas, que financiarão a expansão industrial e 
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grandes investimentos em infraestrutura logística, energética e so-

cial. Para alguns autores esse estágio se mescla à etapa seguinte; 

3) A “decolagem” (ou “arrancada”), etapa crucial que dura em torno de 

duas décadas, na qual “um processo de crescimento contínuo se 

institucionaliza na sociedade”, a taxa líquida de investimento ultra-

passa 10% da renda nacional, há uma diversificação da indústria 

produtora de bens duráveis e a emersão de institucionalidades 

promotoras do desenvolvimento;  

4) A fase de amadurecimento do crescimento autossustentável, que 

dura em torno de quatro décadas durante as quais os setores que 

mais desenvolveram durante a etapa anterior difundem a alta tec-

nologia para outras áreas, consolidando uma condição econômica 

na qual pode-se decidir pela produção de qualquer tipo de bem e  

5) O consumo de massa, etapa que se caracteriza por renda per capi-

ta elevada, superação das demandas por alimentação e moradia, 

com demandas por bens duráveis e serviços de alta tecnologia e 

uma opção político-econômica por bem-estar e segurança social. 

(ROSTOW apud  MAIA, 2016).  

Ainda que esses estágios não sejam firmemente delimitados e se 

interpenetrem, que exista a possibilidade de alguns setores estarem em está-

gios diferentes de outros e que o conceito de desenvolvimento não seja univer-

sal, a descrição é bastante válida no que se refere a caraterísticas gerais e, 

especialmente, do caráter estruturante das fases 2 e 3, indicativos de que a 

superação dessas etapas deve ser objeto de atenção especial do establish-

ment internacional. Ou seja, esse é o momento de se “chutar a escada”.  

O Brasil em razão da forte dependência da produção agrícola e 

extrativista, da ainda incipiente produção de bens de maior valor agregado, de 

sua condição de exportador de commodities, de sua renda per capita mediana, 

situa-se de maneira geral no segundo estágio, buscando ainda formar os pré-

requisitos para o desenvolvimento. Todavia a condição de avanços e retroces-

sos do país pode ser mais precisamente definida como de oscilação entre as 

fronteiras com o primeiro estágio (as características de uma sociedade tradici-

onal se evidenciam, por exemplo, na atual e intempestiva discussão sobre a 
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posição do Governo Federal no sentido de flexibilizar a fiscalização ao trabalho 

escravo88) e o terceiro (com a ainda incipiente diversificação na indústria de 

bens duráveis).  

Dada essa realidade recentemente se procurou produzir, com o 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), iniciado em 2007, e outras 

iniciativas do Governo Federal, um avanço mais incisivo para o terceiro estágio, 

com a fixação de pré-requisitos. São indicadores exemplificativos desse movi-

mento:  

a) O financiamento governamental para formação bruta de capital fi-

xo89: 

Nos anos 2000, principalmente a partir do governo Lula da Silva, o 
crescimento econômico, tímido, porém mais dinâmico do que os das 
décadas de 1980 e 1990, teve como peculiaridade o processo de re-
distribuição de renda, ou, pelo menos, a queda do Índice de Gini [...]. 
Ademais, a recuperação econômica a partir de 2004 foi puxada, ini-
cialmente, pelo boom de commodities, bem como pela expansão da 
taxa de investimento decorrente da implementação do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), em 2007. 
Todavia, os efeitos da crise do subprime foram acentuados sobre a 
economia brasileira, devido à abrupta e forte reversão nos fluxos de 
capitais externos e à desaceleração no mercado de crédito domésti-
co, ocasionando, assim, uma forte redução do consumo e, principal-
mente, dos investimentos. [...]. 
O Governo, na ocasião, agiu de forma rápida e sinalizou claramente 
o objetivo de adotar políticas (fiscal, cambial e creditícia) anticíclicas 

                                                           
88

 V.g.: GELANI, F. Analogias com trabalho escravo revelam distanciamento de autoridades 
com realidade do país. Jornal do Brasil, publicado em 12/11/2017.  Disponível em: 
<http://www.jb.com.br/pais/noticias/2017/11/12/analogias-com-trabalho-escravo-revelam-
distanciamento-de-autoridades-com-realidade-do-pais/>. Acessado em 12/11/2017.  
 

MENDONÇA, H.; OLIVEIRA, R. Entenda as novas regras que reduzem o combate ao trabalho 
escravo. El Pais – Brasil, São Paulo, publicado em 20/10/2017. Disponível em: 
<https://brasil.elpais.com/brasil/2017/10/19/politica/1508447540_501606.html>. Acessado em 
12/11/2017.  

 
AMORIM, F.; AMARAL, L.; BIANCHI, P. Ministra do STF suspende portaria que alterava crité-
rios para trabalho escravo. UOL – Notícias, Brasília, publicado em 24/10/2017. Disponível em: 
<https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2017/10/24/ministra-do-stf-trabalho-
escravo.htm>. Acessado em 12/11/2017.  
 
89

 Indicador de quanto as empresas aumentaram os seus bens de capital, ou seja, aqueles 
bens que servem para produzir outros bens. Indica se a capacidade de produção do país está 
crescendo e também se os empresários estão confiantes no futuro. Fonte: WOLFFENBÜTTEL, 
A. O que é? - Formação Bruta de Capital Fixo.  Ipea, Brasília, publicado em 01/10/2004, ano 
1, ed. 3. Disponível em: 
<http://ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&view=article&id=2045:catid=28&Ite
mid=23>. Acessado em 03/10/2018.  

http://www.jb.com.br/pais/noticias/2017/11/12/analogias-com-trabalho-escravo-revelam-distanciamento-de-autoridades-com-realidade-do-pais/
http://www.jb.com.br/pais/noticias/2017/11/12/analogias-com-trabalho-escravo-revelam-distanciamento-de-autoridades-com-realidade-do-pais/
https://brasil.elpais.com/brasil/2017/10/19/politica/1508447540_501606.html
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2017/10/24/ministra-do-stf-trabalho-escravo.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2017/10/24/ministra-do-stf-trabalho-escravo.htm
http://ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&view=article&id=2045:catid=28&Itemid=23
http://ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&view=article&id=2045:catid=28&Itemid=23


154 
 

para evitar uma deterioração mais drástica das expectativas, logran-
do êxito na recuperação econômica no segundo semestre de 2009. 
[...]. 
Em particular, o crescimento da FBKF e do consumo privado contri-
buíram para a recuperação da economia, restaurando a confiança 
dos agentes e a ampliação do nível de utilização da capacidade ins-
talada da indústria, o que fez o investimento crescer de 17% do PIB 
(1º trimestre de 2009) para 20,5%, no terceiro trimestre de 2010. 
[...] 
A relação entre a FBKF [Formação Bruta de Capital Fixo] real, o sal-
do de crédito ao setor privado como percentual do PIB e a taxa real 
anual média de juros (SELIC) pode ser vista no Gráfico 4. Há uma 
fortíssima relação entre a razão crédito/PIB e o investimento real, 
como esperado pela teoria keynesiana. 
[...] 

 
 
(MALDONADO FILHO, E.; FERRARI FILHO, F. e MILAN, M., 2016, 
p. 432-433 e 447). 

b) O aumento no número de alunos no ensino superior e os investi-

mentos em pesquisa são indicativos dos esforços em qualificação 

de mão de obra especializada: 

[...] houve um notável aumento da Matrícula no Ensino Superior 
(Presencial e a Distancia) por Gênero entre 2000 e 2012. O Gráfico 
48 mostra a evolução desses dados. 
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(BRASIL. Ministério da Educação, 2014, p. 57). 

 

A evolução dos investimentos em bolsas e em fomento à pesquisa 

são demonstrados no gráfico 2: 

 

Em milhões de reais, atualizados pelo IPCA/IBGE anual até 2014. 
Elaboração pelo autor. 
Fonte: CNPQ 

Gráfico 2 – Evolução dos investimentos em bolsas e fomento à pesquisa 

c) O aumento da produção de grãos é um dos indicadores possíveis 

do aumento da produção rural, conforme indicado no gráfico 3: 

 
Fonte: CONAB 

Gráfico 3 – Evolução da produção total de grãos 
em toneladas por safra 
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d) O aumento na produção de petróleo e gás natural, demonstrados 

no gráfico 4, são indicadores dos esforços para reestruturação e 

melhorias no setor energético, relevante tanto/ do ponto de vista da 

infraestrutura, propriamente, quanto do avanço tecnológico, com o 

domínio da tecnologia para extração em águas profundas (camada 

do pré-sal, descoberta em 2006): 

 
Fonte: ANP 

Gráfico 4 – Produção de petróleo e gás natural  
em milhões de metros cúbicos 

e) Os investimentos em infraestrutura de transportes, conforme gráfi-

co 5:  

 
Elaborado pelo autor com base nos dados levantados por Campos Neto 
(2014) 

Gráfico 5 – Investimentos em infraestrutura de transporte  
Evolução do total (público e privado) por modal em R$ bilhões 

Assim são identificáveis diversas iniciativas e resultados represen-

tativos do processo de construção de requisitos para o desenvolvimento nacio-



157 
 

nal a partir de 2003. A maior ou menor consistência de um programa desse tipo 

dependeria de um pacto interinstitucional em torno do desenvolvimento. Nesse 

pacto o papel do sistema de controle deveria estar associado à garantia de que 

os resultados esperados pela sociedade possam ser atingidos por meio da 

ação dos atores envolvidos na produção. Um controle essencialmente integra-

do à busca por resultados.  

É interessante se observar como no início do maior ciclo de de-

senvolvimento do país, na Constituição de 1934, previu-se a necessidade de 

que o controle atuasse justamente com esse viés, como um dos “Órgãos de 

Cooperação nas Atividades Governamentais”, em evidente tentativa de se des-

locar a ação dessa burocracia do exercício do veto para uma forma mais cola-

borativa em relação ao desenvolvimento nacional. Entretanto a compreensão 

de que a natureza desse sistema seria incompatível com essa lógica de coope-

ração, simbolizada no episódio da rejeição das contas de 1936, houve uma 

inflexão radical na Constituição de 1937 que esvaziou as atribuições desse sis-

tema. Coincidentemente o país experimentou seu maior ciclo de crescimento 

nessa fase: 

As políticas getulistas somadas ao plano de metas criaram o maior 
período de crescimento da história do país, quase 30 anos. A Petro-
bras, CSN, BNDES e tantos outros marcos do Brasil foram criados 
nessa fase. O plano de metas de JK lançou as bases de infraestrutu-
ra rodoviária, ferroviária e energética que usamos até hoje. A cons-
trução de Brasília iniciou a integração da região central do país com 
o arco litorâneo das cidades da época colonial. (GALA, 2016). 

Também é relevante a previsão, na Constituição de 1946 (artigo 

24), da possibilidade de criação de órgãos de assistência técnica a municípios, 

concretizada já na fase final desse grande ciclo de desenvolvimento, a partir de 

proposta surgida em 1954, em congresso realizado em Fortaleza, com a cria-

ção do Conselho de Assistência Técnica aos Municípios do Ceará, incumbido 

de colaborar e prestar assistência em estudos, no planejamento e na execução 

de programas municipais. Posteriormente esse conselho técnico foi substituído 

pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Ceará, processo concluído em 

1992, já na vigência da atual constituição.  
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O segundo ciclo de desenvolvimento econômico ocorreu, com 

agravamento substancial das desigualdades sociais, durante o governo militar 

(GALA, 2016), e também com um sistema de controle combalido.  

Quando o país volta a crescer no início dos anos 2000, o “terceiro 

grande ciclo de crescimento da economia brasileira” (GALA, 2016) se inicia sob 

um sistema de controle bem estruturado, em moldes preconizados pelo esta-

blishment do “consenso de Washington”, e com atuação focada essencialmen-

te na identificação de irregularidades. Do ponto de vista da promoção do de-

senvolvimento nacional é evidente a ineficácia desse modelo, de um controle 

rigoroso que busca punir as falhas que ocorrem no seio de uma burocracia em 

estruturação. Inversamente, é clara a eficácia desse modelo na contenção do 

desenvolvimento, na redução de seu ritmo e na dispersão das energias desti-

nadas ao processo.  

3.6. A Relação com a Mídia  

A relação do sistema de controle com a mídia se dá de modo a 

promover o fortalecimento controlado da institucionalidade pública encarregada 

da contenção do desenvolvimento e garantir a aceitação desse processo pela 

opinião pública e por setores socialmente influentes.  

Cientes de sua importância na opção feita pelo sistema de contro-

le de se tornar conhecido e institucionalmente fortalecido junto à opinião públi-

ca, as empresas de mídia, por meio da divulgação sistemática de determinados 

assuntos e da divulgação de posições intermediárias (anteriores à decisão fi-

nal) de áreas técnicas, pressionam esses órgãos à tomada de decisões em 

determinados sentidos. Ou seja, em um processo cujo tema vem sendo abor-

dado na mídia sob determinado enfoque, e no qual uma posição de auditoria 

anterior à apresentação de justificativas é vazada e divulgada em diversos veí-

culos de comunicação como se fosse a “opinião oficial” do órgão, impões res-

trições à independência necessária ao julgamento. 

A reiteração desse processo ajuda a construir na sociedade uma 

opinião pasteurizada, de modo que o processo de aquisição de musculatura 
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institucional pelos Tribunais de Contas se fortalece não apenas com a divulga-

ção de suas ações, mas com a divulgação de determinadas ações em sintonia 

com o que as empresas de mídia consideram de seu interesse.  

Assim, a mídia estabelece uma relação com o sistema de controle 

em que o pauta e pressiona a focar determinadas ações e tomar determinadas 

decisões, divulga essas ações e decisões promovendo o reconhecimento soci-

al do sistema e ao mesmo tempo o tornando refém desse processo e constrói o 

discurso a ser assimilado na formação de uma tendência à unanimidade.  

Como esse processo interfere negativamente nas expectativas da 

sociedade ao limitar o desenvolvimento, faz-se necessária a desambiguação 

desse quadro, o que se baseia em quatro pontos: desagregar a relação lógica 

entre exercício de poder e responsabilidade (o sistema de controle exerce o 

poder de fiscalização, mas não tem responsabilidade sobre os resultados); su-

pervalorizar as questões relativas à governança em detrimento dos resultados 

do governo; conferir baixa visibilidade aos problemas sociais e promover o des-

locamento do processo avaliativo dos espaços democráticos para os tecnocrá-

ticos. 

3.6.1. Poder sem Responsabilidade 

Um primeiro aspecto dessa desambiguação é a desintegração da 

relação evidente e natural entre exercício de poder e responsabilidade. A rigor, 

o exercício do poder implica em responsabilidade do agente, enquanto pessoa, 

ou do sistema que o exerce. O fortalecimento de um sistema que atua sobre o 

desenvolvimento presume, dessa forma, a responsabilização desse sistema, 

nos limites de sua atuação, pelos resultados alcançados nesse processo.  

Analisando as relações de controle na Administração Pública, Ana 

Cláudia Piquet (2006, p. 11) descreve que em sua pesquisa identificou que 

gestores se ressentem de maior apoio dos auditores e que a responsabilidade 

pelos resultados de programas deve ser compartilhada por todos, a partir da 

consideração de que a Administração Pública é um grande sistema organizaci-

onal comprometido com a qualidade do serviço público. Outros argumentos, 
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utilizados por gestoras entrevistadas, foram os de que “a responsabilização é 

um dos pré-requisitos da administração gerencial” e de que todos deveriam ser 

responsabilizados pelos resultados, sendo “muito cômodo apontar falhas”. Já 

os auditores, encarregados da fiscalização, obviamente, não concordam com 

sua responsabilização, a não ser no que diz respeito à elaboração do relatório 

de auditoria. Os argumentos passam pela independência que deve ter a audito-

ria (que colidiria com a responsabilização); pela subjetividade e pela possibili-

dade de opiniões diversas sobre um mesmo ponto, entre auditores, de modo 

que não havendo “uma única melhor forma de fazer” não há como responsabi-

lizar o auditor (idem, pp. 72-75). 

Exemplo dessa assimetria no processo de responsabilização foi a 

paralisação das obras do conjunto habitacional “Cidade do Povo”90, com dez 

mil habitações, em Rio Branco, capital do Acre, determinada pelo TCU em de-

cisão cautelar de 04/06/2013, a partir de representação do Ministério Público 

datada de 18/01/2013. O cerne da representação dizia respeito à adoção de 

credenciamento91 ao invés de licitação, ao critério de classificação das constru-

toras baseado em análise de risco, com o que a auditoria do TCU não concor-

dou. Um dos argumentos que sustentou a paralisação da obra foi a informação 

da regional do TCU no Acre de que as obras ainda não haviam sido iniciadas. 

Notificado, o Governo do Acre esclareceu que as obras já estavam em estágio 

avançado, juntando fotos, e que sua paralisação implicaria em prejuízos ambi-

entais, urbanísticos, sociais e econômicos, com o que foi revogada a paralisa-

ção, em 26/06/2013. Portanto, entre a representação e a paralisação da obra 

decorreram quase cinco meses, que não foram suficientes para que a auditoria 

constatasse que as obras estavam em andamento. Entre a suspensão da obra 

e sua retomada, decorreram 22 dias, o que evidencia que uma visita prévia à 

obra ou a solicitação de informações ao Governo do Acre teriam evitado a me-

dida.  

                                                           
90

 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Processo TC 1007/2013-0. 22/11/2017. Disponíveis 
em: <https://contas.tcu.gov.br/etcu/AcompanharProcesso?p1=1007&p2=2013&p3=0>. Acessa-
do em 05/11/2017. 
91

 Sinteticamente, é uma forma de inexigibilidade de licitação por inviabilidade de competição, 
quando se convidam várias interessadas que se credenciam para realizarem o objeto contrata-
do a um preço pré-fixado, de modo que não há, tecnicamente, licitação (disputa por lances). 
Esse tipo de contratação se baseia no caput do artigo 25 da Lei 8.666/1993. 

 

https://contas.tcu.gov.br/etcu/AcompanharProcesso?p1=1007&p2=2013&p3=0
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A paralisação da obra foi divulgada pela mídia sob um enfoque de 

que o governo procurava se isentar da responsabilidade pelas irregularidades 

conferindo um caráter político à representação, em matéria com o título: “A 

Culpa é da Oposição”92. 

Nesse tipo de situação não há qualquer consequência para a au-

ditoria ou para os ministros do TCU, que tomam as decisões. Os prejuízos com 

desmobilização das equipes de trabalhadores, segurança da obra, perdas de 

serviços de terraplanagem em razão de chuvas ou situações similares, atrasos 

na fruição do bem, por exemplo, não são dimensionados e nem considerados 

na suspensão, com os quais o Estado deve acabar arcando. 

O problema dessa lógica de responsabilização assimétrica (ape-

nas a do gestor pode gerar multas, perda de cargo e ressarcimento) é a incon-

sequência que acaba por contaminar o processo de auditoria. A acusação in-

fundada, a crítica mal feita, a recomendação incompetente não geram conse-

quências ao auditor, que acaba interpretando o processo de auditoria como um 

“direito”. 

Ocorre que a sucessão de eventos similares e a reiterada crítica 

de gestores, juristas e estudiosos tende a evidenciar a ineficácia do sistema de 

controle, provocando a sensação social de que também ele deve ser respon-

sabilizado pelos insucessos da administração que controla. Esse desgaste 

ocorrerá com intensidades e em momentos diferentes de acordo com os atores 

que analisam a atuação do controle, sendo que os mais próximos, mais qualifi-

cados tecnicamente e mais comprometidos com o processo de desenvolvimen-

to identificam melhor a relação de responsabilidade.  

Dessa forma, no curto prazo a ausência de resultados pode ser 

relevada, mas no médio e longo prazos a imputação de responsabilidade tende 

a ser inexorável.  
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 VENICIOS, M. A culpa é da oposição. Ac24horas, Rio Branco, 06/06/2013. Disponível em: 
<https://www.ac24horas.com/2013/06/06/cesar-messias-culpa-oposicao-por-pedido-de-
embargo-de-obras-da-cidade-do-povo/>. Acessado em 10/11/2017. 

https://www.ac24horas.com/2013/06/06/cesar-messias-culpa-oposicao-por-pedido-de-embargo-de-obras-da-cidade-do-povo/
https://www.ac24horas.com/2013/06/06/cesar-messias-culpa-oposicao-por-pedido-de-embargo-de-obras-da-cidade-do-povo/
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Ocorre que a funcionalidade do sistema do controle é histórica e 

essencialmente mais atrelada ao establishment neoliberal do que ao corpo so-

cial do país, pelo qual, todavia, deve ser reconhecido como integrante funda-

mental da institucionalidade democrática. Assim, há a necessidade de se equi-

librar a funcionalidade real (contenção do desenvolvimento) e a funcionalidade 

formal (bons resultados para a sociedade), o que depende do equilíbrio entre a 

duração do ciclo de ações governamentais de viés desenvolvimentista e do 

“prazo de validade” da imunidade do sistema em relação à responsabilização 

social.   

Piquet, em 2006, percebeu o seguinte: 

A auditoria de legalidade não vem atingindo os resultados esperados 
pela sociedade, apresentando baixo valor agregado. Os auditores se 
sentem insatisfeitos com a falta de efetividade de seu trabalho, e os 
gestores têm receio da auditoria e consideram os auditores um grupo 
antagônico. Por outro lado, a imprensa vem divulgando uma série de 
irregularidades no serviço público, grandes somas de recursos des-
viados, pessoas denunciadas, enfim, a sociedade se pergunta onde 
estava o controle que não evitou que essas irregularidades aconte-
cessem. As críticas vêm de todos os lados. (PIQUET, 2006, p. 86). 

Como se constata, a autora identifica a ameaça de uma respon-

sabilização social sobre o sistema de controle decorrente da ausência de resul-

tados. Há, inclusive, uma cobrança interna dos próprios auditores no mesmo 

sentido. Não há contradição entre essa cobrança e a atuação do sistema na 

contenção do desenvolvimento, pois como explicado no subtítulo “3.1 – Do Es-

tado Moderno ao Estado Contemporâneo”, essa adesão “independe de qual-

quer decisão desse corpo burocrático, mas do acoplamento automático que 

decorre do processo histórico”, sendo mesmo imune a eventuais dissenções. 

Todavia a percepção da autora nos parece se limitar à questão das irregulari-

dades (“onde estava o controle que não as evitou?”). 

Em razão dessa compreensão, propõe um agravamento da res-

ponsabilização, defendendo uma “auditoria de resultados” não focada na pro-

moção de resultados, mas na ideia de que, “se não cumprir metas, o gestor 

deve ser responsabilizado, objetivamente”. De maneira simplificada, a “respon-

sabilidade objetiva” é a “responsabilidade sem culpa”, conceito que faz sentido 

em determinadas relações civis, como por exemplo na exploração de uma ati-
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vidade econômica93 ou mesmo na relação entre Administração Pública e Admi-

nistrados, mas sempre nesse sentido de exercício de atividade. Não há funda-

mento lógico para a responsabilização objetiva de um servidor público porque 

determinadas metas não foram atingidas, o que, inclusive, encontra amparo na 

Constituição Federal94. 

Segundo a autora o auditor deveria também ser responsabilizado 

“objetivamente” por falhas técnicas, pela qualidade do trabalho e do planeja-

mento e pela metodologia utilizada. Embora use o termo “responsabilidade ob-

jetiva” a caracterização remete à responsabilidade subjetiva decorrente de cul-

pa por imperícia, o que mantém a assimetria. 

Nos parece inegável, porém, que o trabalho de Piquet propõe um 

avanço significativo nas relações entre controle e gestão quando propõe que o 

termo accountability deve estar associado à “imposição, pelo sistema, de visibi-

lidade e transparência, um sentimento interiorizado de que cada um faz parte 

da solução, ou seja, trata-se da responsabilidade subjetiva assumida interior-

mente pelo auditor e gestor perante os cidadãos” (2006, p. 10) 

A desintegração da relação entre poder e responsabilidade se dá, 

assim, justamente, pela construção de um discurso em que a sociedade é sa-

tisfeita não na medida em que suas demandas são atendidas, mas na medida 

em que pessoas são punidas por isso. Assim, a um só tempo desvincula-se a 

atividade do controle dos resultados efetivos em prol da sociedade e inibem-se 

as atividades de gestão, produzindo-se na sociedade o desejo por penaliza-

ções ao invés do desejo de melhorias nos programas. 

O sistema de controle não se apresenta, desse modo, funcional 

aos interesses da sociedade, mas solidário com ela em suas mazelas, asseme-

lhando-se a um “porta voz” da sociedade na medida em que traduz a indigna-

                                                           
93

 Por exemplo, se um passageiro de ônibus sofre uma lesão por acidente durante o percurso, 
a empresa de transporte de passageiros é responsabilizada objetivamente, mesmo que não 
haja culpa de seus agentes, o que encontra sustentação lógica no fato de que, ao explorar a 
atividade, submeteu-se aos riscos do negócio, podendo incorporar os danos daí existentes em 
uma avaliação de riscos incluída no preço. 
94

 Art. 37, § 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. (g.n.). 
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ção social por meio de “protestos qualificados” pelo conteúdo punitivo. Nas pa-

lavras de Renato Janine Ribeiro, “o protesto expressa a liberdade, o poder exi-

ge a responsabilidade” (2017, p. 11).  

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, por exemplo, es-

timula essa conduta com o programa “Fiscalize com o TCESP”, em que se dis-

ponibiliza um aplicativo para que o cidadão apresente denúncias.  

19/10/17 – SÃO PAULO – A atuação dos cidadãos brasileiros em re-
lação à fiscalização do uso do dinheiro público cresceu quando com-
parada a 2016. O aplicativo ‘Fiscalize com o TCESP’, do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo (TCESP) já atingiu, este ano, 732 
denúncias, o que representa um aumento de 233% em relação às 
220 ocorrências registradas no ano passado95. 
   

 Os portais dos Tribunais de Contas dos Estados divulgam julga-

mentos com punições que são repercutidas pela mídia e, posteriormente, a 

matéria que saiu na mídia é repercutida pelo Tribunal de Contas, como por 

exemplo: 

No site do TCE-SP96: 
 
Tribunal pleno analisa 43 processos da Ordem do Dia 
 
23 TC-000515/026/14 Município: Ribeirão Preto.  
Prefeito(s): Darcy da Silva Vera e Mario Vieira Sampaio Filho.  
Exercício: 2014.  
Em Julgamento: Reexame do Parecer da E. Segunda Câmara, em 
sessão de 29-11-16, publicado no D.O.E. de 27-01-17.  
Resultado: CONHECIDO. NÃO PROVIDO. 
 
No site “G1”, do grupo Globo97: 
 
Em reexame, TCE reforça rejeição de contas da Prefeitura de Ri-
beirão Preto em 2014 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. Aplicativo ‘Fiscalize com o 
TCESP’ recebe 732 denúncias este ano. São Paulo,19/10/2017. Disponível em: 
<http://www4.tce.sp.gov.br/6524-aplicativo-fiscalize-com-tcesp-recebe-732-denuncias-este-
ano>. Acessado em: 13/11/2017. 
96 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. Tribunal pleno analisa 43 pro-

cessos da Ordem do Dia. São Paulo, 10/11/2017. Disponível em: 
<http://www4.tce.sp.gov.br/6524-tribunal-pleno-analisa-43-processos-ordem-dia>. 
Acessado em 13/11/2017. 
97

 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. Em reexame, TCE reforça rejei-
ção de contas da Prefeitura de Ribeirão Preto em 2014. Disponível em: 
<https://g1.globo.com/sp/ribeirao-preto-franca/noticia/em-reexame-tce-reforca-rejeicao-de-
contas-da-prefeitura-de-ribeirao-preto-em-2014.ghtml>. Acessado em 13/11/2017. 

http://www4.tce.sp.gov.br/6524-aplicativo-fiscalize-com-tcesp-recebe-732-denuncias-este-ano
http://www4.tce.sp.gov.br/6524-aplicativo-fiscalize-com-tcesp-recebe-732-denuncias-este-ano
http://www4.tce.sp.gov.br/6524-tribunal-pleno-analisa-43-processos-ordem-dia
https://g1.globo.com/sp/ribeirao-preto-franca/noticia/em-reexame-tce-reforca-rejeicao-de-contas-da-prefeitura-de-ribeirao-preto-em-2014.ghtml
https://g1.globo.com/sp/ribeirao-preto-franca/noticia/em-reexame-tce-reforca-rejeicao-de-contas-da-prefeitura-de-ribeirao-preto-em-2014.ghtml
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G1- Ribeirão e Franca: Em reexame, TCE reforça rejeição de contas 
da Prefeitura de Ribeirão Preto em 2014 
 
No site do TCE-SP98: 
 
TCE na Mídia 
 
G1- Ribeirão e Franca: Em reexame, TCE reforça rejeição de 
contas da Prefeitura de Ribeirão Preto em 2014 
 
Segue link para a matéria no site “G1”. 
 

 Na matéria jornalística informa-se que “Esta é a quarta prestação 

de contas do governo Dárcy a ser rejeitada pelo TCE. Anteriormente, já tinham 

sido reprovados os orçamentos executados em 2010, 2012 e 2013”, o que evi-

dencia a ineficácia do sistema de controle na prevenção ou correção de pro-

blemas, mas o texto mantém o foco nas irregularidades e punições à Prefeita, 

inclusive por outras questões, na esfera judicial. 

Assim o TCE-SP, por exemplo, “cumpre” sua missão institucional 

de “fiscalizar e orientar para o bom e transparente uso dos recursos públicos 

em benefício da sociedade” rejeitando reiteradamente as contas. 

3.6.2. Opção pela Corrupção 

A materialização dessa desintegração do binômio “poder-

responsabilidade” se dá pela construção de um discurso segundo o qual o 

“problema nacional” está ligado à corrupção e somente se resolve com base 

em uma ação cada vez mais rigorosa dos sistemas de controle, em sentido 

amplo (Tribunais de Contas, Ministério Público e Poder Judiciário), no sentido 

de uma tolerância cada vez menor com quaisquer desvios de conduta em rela-

ção aos protocolos, por sua vez cada vez mais rígidos. 

Como já vimos em capítulos anteriores, a crítica à corrupção foi 

utilizada como argumento para promoção do golpe militar de 1964 e, no início 

da década de 1980, para enfraquecer esse mesmo regime. O mesmo passou a 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. G1- Ribeirão e Franca: Em ree-
xame, TCE reforça rejeição de contas da Prefeitura de Ribeirão Preto em 2014. São Paulo, 
13/11/2017. Disponível em: <http://www4.tce.sp.gov.br/6524-g1-ribeirao-e-francaem-reexame-
tce-reforca-rejeicao-contas-prefeitura-ribeirao-preto-2014>. Acessado em 13/11/2017. 
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ocorrer quando, após o governo de Fernando Henrique Cardoso, concluído em 

2002, o pacto em torno do “consenso de Washington” se arrefeceu, com medi-

das governamentais pela retomada do crescimento nacional e redução das de-

sigualdades sociais. 

Dois pontos são fundamentais, aqui: o primeiro é o de que não se 

pretende negar a participação dos governos que se seguiram à fase neoliberal 

em atividades de corrupção, reconhecendo-se sua responsabilidade tanto na 

participação direta quanto na adoção de uma postura que separou a questão 

ética das questões econômicas e sociais, o que ajudou a construir e a fortale-

cer a tese do combate à corrupção como grande questão nacional; o segundo 

é o de que não se pretende negar a importância do combate e da prevenção à 

corrupção, mas compreendê-la também como consequência e não apenas co-

mo causa e, muito menos como principal causa, do subdesenvolvimento e da 

desigualdade. 

Com relação ao primeiro ponto, nos valemos da experiência do 

ex-Ministro da Educação da presidenta Dilma Roussef, Professor Renato Jani-

ne Ribeiro, que no capítulo 9 de “A boa política” (2017, p. 104-105) discorre: 

Entre sua fundação, em 1980, e seus primeiros tempos na pre-
sidência da República, o Partido dos Trabalhadores (PT) se be-
neficiou – e também sofreu – de uma imagem fortemente ética. 
Essa imagem lhe conferia um prestígio, um sucesso de estima 
que poucos partidos tiveram no país. Mas também o prejudica-
va. Era visto como defensor de causas utópicas. [...] A muitos 
incomodava que ele, por exemplo, não se aliasse a partidos 
mais moderados, como o PSDB ou o PMDB, porém essa irrita-
ção se traduzia mais ou menos como uma pergunta: precisa 
ser tão ético assim? Não pode fazer acordos? Em suma, ques-
tão, no caso do PT, não é que fosse pouco ético – é que era 
ético demais. A tal ponto que elegê-lo seria um risco. [...]. 
 
O fator ético era essencial na imagem o PT. Consistia em dois 
pontos fundamentais: um, a denúncia da pobreza e da miséria 
como elementos fortemente injustos da sociedade brasileira; 
dois, o ataque à corrupção. Em seus momentos mais puros – e 
ingênuos –, o partido parecia compartilhar uma crença muito di-
fundida no Brasil, segundo a qual a razão única de nossos ma-
les é a corrupção [...]. 
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Sabe-se que a corrupção tem um custo alto, porém não é só 
ela que atrasa o desenvolvimento do país. O dinheiro desviado 
não é suficiente para as tarefas de que precisamos.  

Após ser derrotado em três eleições presidenciais com essa pos-

tura, o partido venceu a quarta fazendo “concessões necessárias” para as 

“mudanças necessárias”. Adotou uma política de alianças, reduziu o radicalis-

mo econômico, assumindo o respeito a contratos e a acordos internacionais 

antes compreendidos como “lesivos ao país” e transferiu o foco do marketing 

político de emoções negativas, como a ira, para positivas, como a alegria. A 

partir do primeiro governo do Presidente Lula da Silva houve “uma mudança de 

postura no partido que reduziu o alcance do tema ético”. (RIBEIRO, 2017, p. 

104-106). 

Com isso o discurso de que “tornar o Brasil socialmente justo se-

ria a mesma coisa que torna-lo eticamente honesto” se desfez.  O fundamento 

de que a injustiça social é o problema que impede o país de melhorar, o que 

inclui, mas não se limita à questão da corrupção, se desfez quando o PT, pro-

movendo a inclusão social, passou a enfatizar a melhoria de vida, “mas não 

elaborou uma narrativa ética de suas políticas”. 

Após escândalos de corrupção minando a imagem do governo, na 

campanha de 2006 a oposição pode “utilizar a ética como argumento contra o 

PT”, o “que teria sido impossível, meros quatro anos atrás”, com o slogan “por 

um país decente, Alckmin para presidente” (idem, pp. 105-107.  

A direita foi muito hábil na cartada ética. Ela se concentrou no 
tema da corrupção. Em nenhum momento trouxe à baila a in-
clusão social. Vimos que ética, para o PT na oposição, se 
compunha do encontro da honestidade no trato do dinheiro pú-
blico com a justiça social. A direita sabia que, se a inclusão so-
cial fosse o grande tema ético, ela perderia para os governos 
petistas. Mas, como nem o próprio partido conferiu esse caráter 
à inclusão, as questões morais e éticas ficaram todas no cam-
po da corrupção, no qual a direita conseguiu hegemonia. (idem, 
p. 107). 

Quanto à compreensão da corrupção como um dos problemas a 

serem superados no país, mas não como a “causa primordial” dos males brasi-

leiros, é oportuna a lição de Jessé de Souza. Essa ideia se funda na visão su-
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postamente crítica de que o Brasil é vítima de um “mal de origem” fruto da he-

rança patrimonialista portuguesa (SOUZA, 2009, p.99), em função do que o 

Estado seria conduzido sob uma “gestão da política baseada no interesse par-

ticular por oposição ao interesse público” (idem, p. 97). Todavia essa forma de 

dominação, que em Weber decorre de uma compreensão histórica, e que se 

identifica, por exemplo, em monarquias antigas, não é compatível com o Esta-

do contemporâneo, onde há o apartamento da política como esfera autônoma 

da econômica, com o “contexto de economia monetária avançada” ou com o 

“império, ainda que incompleto, do direito formal positivo como o do Brasil do 

século 20” (idem, p. 111).  Como para o público leigo em geral “a complexidade 

do funcionamento do Estado ou do mercado capitalista está literalmente além 

de qualquer entendimento”, assim como qualquer área técnica especializada 

(“como a medicina e a engenharia”), essa formulação é eficaz ao “‘travestir de 

cientificidade’ percepções generalizadas no senso comum” (ibidem), além de 

eliminar a percepção da responsabilidade social pelo subdesenvolvimento e 

pela desigualdade.  

É bastante clara a forma como essa interpretação dialoga com a 

ideia do “poder sem responsabilidade”, ao mesmo tempo em que consegue 

substituir, na burocracia do sistema de controle, uma perspectiva de conheci-

mento científico e especializado acerca dos problemas mais amplos do Estado, 

pelo senso comum. Isso decorre tanto dos fatos de que a elaboração desse 

discurso se vale de métodos científicos extremamente eficazes e de que sua 

aplicação é feita por uma mídia profissional que dispõe de amplos recursos 

(CHOMSKY, 2014, p. 14), quanto do processo de captura dessa burocracia 

pelo ideário neoliberal, por intermédio da mídia que promove sua aquisição de 

“musculatura institucional”. Desse modo, embora temas específicos sejam 

abordados com profundidade técnica pelas auditorias, a “visão geral” sobre os 

problemas nacionais e sobre o fenômeno da corrupção não se distingue da que 

tem a sociedade em geral. 

É também bastante clara a funcionalidade ao neoliberalismo da 

“tese patrimonialista” que, ao situar no passado o problema do país, reduz a 

percepção das causas, interesses, contradições e consensos injustos atuais, 

que não se ligam a esse “mal de origem”, funcionando como “muletas emocio-
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nais” que legitimam nossa condição social, expulsando “o mal num ‘outro’ abs-

trato e distante” que integra e controla o Estado.  

É isso que explica, apesar de sua evidente fragilidade científi-
ca, a sedução da noção de patrimonialismo entre nós, tornan-
do-a não apenas a categoria central das ciências sociais, mas 
também do debate público político brasileiro há quase oito dé-
cadas. (SOUZA, 2009, p. 114). 

Assim a sacralização do combate à corrupção e sua elevação ao 

núcleo central das causas dos problemas nacionais se presta, na realidade, a 

manter e não a superar privilégios, impossibilitando o reconhecimento e a atua-

ção sobre as causas reais do subdesenvolvimento: 

O patrimonialismo é a nossa “ideologia” política por excelência, 
na medida em que ela nos explica o mundo de modo fácil e co-
erente (a coerência não tem nada a ver com a verdade ou a 
evidência de uma ideia) sendo, ao mesmo tempo, a melhor 
maneira de manter privilégios arraigados entre nós. Melhor 
ainda, a tese do patrimonialismo permite defender privilégios, 
ou seja, ser uma “ideologia conservadora” de iniquidades, ao 
mesmo tempo em que dá a impressão de ser “crítica” da reali-
dade. A meu ver é precisamente esse “golpe de mestre” de ter 
conseguido transformar uma ideia conservadora e que, na ver-
dade, assegura a permanência de privilégios injustos, com a 
“aparência” de crítica social, o que explica, a despeito de sua 
fragilidade teórica evidente, a extraordinária longevidade e efi-
cácia dessa ideia entre nós. Como foi e como é ainda possível 
se passar por avançado e crítico quando se é conservador e 
mesquinho? 
 
Essa questão central nos leva à relação entre a tese do patri-
monialismo e o liberalismo brasileiro99. (SOUZA, 2009, p. 129). 

Dessa forma, não se trata, refirmamos, de se negar a existência 

de grupos internos ao Estado (políticos e burocratas) ou que com ele mantém 

relações diretas (fornecedores) e que se aproveitam desse acesso para se 

apropriarem do patrimônio público ou obter qualquer tipo de vantagem ilícita. 

                                                           
99

 No contexto, esclarece o autor: 
Existem vários tipos de liberalismo. Nos Estados Unidos, por exemplo, chama-
se de “liberais” precisamente àqueles, majoritariamente no partido democrata, 
que se preocupam em diminuir a também gigantesca desigualdade da socie-
dade americana. [...] Mas, no Brasil, o liberalismo tem um sentido e um lugar 
preciso [...], o ideário do mercado em expansão e das classes que ganham 
com essa mesma expansão (SOUZA, 2009, p. 129). 
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Trata-se de dar a essa questão a devida relevância relativa e de se reconhecer 

a supremacia da questão da desigualdade e do subdesenvolvimento, enquanto 

consequências da submissão da sociedade brasileira e de suas instituições aos 

interesses liberais, aos quais são funcionais. 

A ideia de que a “corrupção” (em um sentido usualmente adotado 

e muito mais amplo, de “falta de ética” na política) é a causa das desigualdades 

e do subdesenvolvimento é inerente a uma condição na qual justamente os que 

se beneficiam das desigualdades e do subdesenvolvimento é que definem o 

que é corrupção, excluindo da dimensão ética a miséria, as injustiças sociais, a 

o subdesenvolvimento e a submissão do Estado a interesses internacionais. 

Por esse motivo, provavelmente, o principal índice de “medida da 

corrupção” não mede a corrupção (que na verdade não é possível de ser ade-

quadamente medida por ser clandestina), mas sua percepção, e é “elaborado 

pela Transparência Internacional, basicamente a partir de consultas a empresá-

rios” (RIBEIRO, 2017, p. 106), dirigentes de grandes corporações internacio-

nais. Dessa forma o aumento dessa “percepção” pode decorrer efetivamente 

do aumento da corrupção, mas também do combate mais eficaz a ela, da maior 

liberdade que um governo dá para que se toque nesse assunto, da maior ex-

posição na mídia e do maior incômodo que o que se decide chamar de corrup-

ção em dado contexto pode causar ao público pesquisado. E pode diminuir, ou 

sequer existir, quando não seja interessante divulgá-la, por exemplo. O discur-

so esconde, de fato, uma ética seletiva, na medida em que as questões cen-

trais ligadas à justiça social são desconsideradas.  

Com a ideia de ética dissociada das questões centrais de injustiça 

social e desenvolvimento, o combate à corrupção será sempre infrutífero no 

que tange a resultados sociais. Mas como ela é funcional ao sistema, desen-

volve-se uma lógica segundo a qual deve ser cada vez mais combatida, com 

penas mais graves, maior número de pessoas punidas e maior número de con-

dutas tipificadas, o que, em muitos aspectos, tende a atravancar o funciona-

mento normal do Estado. 
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Esse contexto tende a levar a um esgarçamento do modelo de 

“opção pela corrupção”, pois em determinado momento é provável que os inte-

resses do capital sejam reconduzidos ou alçados ao nível de protagonismo de-

sejado. Todavia, ainda que o acoplamento do sistema de controle a esses inte-

resses seja histórico e automático, ele não se dá, no que diz respeito aos as-

pectos operacionais, de forma instantânea. O sistema continua funcionando em 

função daquela opção, até porque não é consciente, especialmente no nível 

pessoal. Ou seja, a instituição burocracia é acoplada, mas o indivíduo burocra-

ta, não necessariamente; e ainda que o seja provavelmente não tem consciên-

cia disso, acreditando firmemente na “opção pela corrupção” como solução dos 

principais problemas do país. 

Criam-se, então, situações que acabam por legitimar, subjetiva-

mente, a corrupção por parte daqueles que, entendendo não suportáveis de-

terminadas exigências, veem no suborno a agentes públicos uma alternativa 

factível para satisfação de suas demandas. São as consequências do combate 

à corrupção como panaceia nacional retroalimentando o próprio ciclo da cor-

rupção, movimento que acaba por produzir um quadro em que quase todas as 

instituições são contaminadas, sistemicamente ou pela exposição de escânda-

los reais ou supostos, não sendo mais possível se identificar, com segurança, a 

efetividade e o grau de envolvimento de cada grupo. 

Nesse contexto, a existência de um sistema de controle que tem 

por foco o combate à corrupção traz o pressuposto implícito de que quem con-

trola não se corrompe, o que obviamente é uma ilusão, pois quanto mais com-

plexo e quanto maior o número de intermediários em um sistema, maiores são 

os “incentivos” à busca de alternativas externas à lógica formal desse sistema.  

Quando a satisfação dos interesses do capital se aproxima do ní-

vel “ótimo”, havendo coincidência com um momento de esgarçamento, a funci-

onalidade do sistema de controle ao modo de produção se reduz, de modo que 

o próprio sistema passa a ser também objeto de denúncias. Começa a se cons-

truir uma imagem de ineficácia não apenas no que diz respeito a cooperação 

com a superação das desigualdades sociais, do subdesenvolvimento e dos 
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problemas da Administração Pública, mas do próprio combate à corrupção, de 

que o controle supostamente participa, como nos exemplos abaixo: 

No site “G1”, do grupo Globo: 
  
Recém-empossado, conselheiro do TCE-SC responde a ação por 
improbidade administrativa (10/11/2017)100 
 
Justiça aumenta condenação de conselheiro do Tribunal de 
Contas do DF por improbidade (21/06/2017)101 
 
Jonas Lopes dá detalhes da corrupção dentro do Tribunal de 
Contas do Estado [do Rio de Janeiro] (09/10/2017)102 
 
Supremo derruba salários acima do teto no Tribunal de Contas 
de SP (03/12/2012)103 
 
STJ abre processo e mantém afastado conselheiro do TCE-SP 
Robson Marinho (18/10/2017)104 
 
Supersalários no TJ e no governo Alckmin ultrapassam teto pa-
ra servidores públicos (09/11/2017)105 
 

No Tribunal de Contas do Estado, todos os sete conselheiros re-
cebem indenizações mensais que vão de R$ 4 mil a R$ 53 mil. 
Com o acréscimo, os salários do grupo chegaram a até R$ 75 mil 
no mês de setembro.  

 
No site do jornal “Folha de São Paulo” 
 
Andrade Gutierrez diz que subornou o Tribunal de Contas de SP 
(23/06/2016)106 
 
No site do jornal “O Estado de São Paulo” 
 

                                                           
100

 PORTAL G1 SC. Disponível em: <https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/recem-
empossado-no-tcesc-conselheiro-responde-a-acao-por-improbidade-administrativa.ghtml>. 
Acessado em: 14/11/2017. 
101

 PORTAL G1 DF. Disponível em: https://g1.globo.com/distrito-federal/noticia/justica-aumenta-
condenacao-de-conselheiro-do-tribunal-de-contas-do-df-por-improbidade.ghtml. Acessado em: 
04/11/2017.  
102

 PORTAL G1 RJ. Disponível em: <http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/videos/t/todos-os-
videos/v/jonas-lopes-da-detalhes-da-corrupcao-dentro-do-tribunal-de-contas-do-
estado/6205965/>. Acessado: em 13/11/2017. 
103

 PORTAL G1 SP. Disponível em: <http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2012/12/supremo-
derruba-salarios-acima-do-teto-no-tribunal-de-contas-de-sp.html>. Acessado e 10/11/2017. 
104

 PORTAL G1 SP. Disponível em: https://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/stj-abre-processo-

contra-conselheiro-do-tribunal-de-contas-de-sp-robson-marinho.ghtml. Acessado em 10/11/2017. 
105

 PORTAL G1 SP. Disponível em: <https://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/supersalarios-no-tj-
e-no-governo-alckmin-ultrapassam-teto-para-servidores-publicos.ghtml>. Acessado em: 
10/11/2017. 
106

 MEGALE, B.; CARVALHO, M. C. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/poder/2017/03/1865633-andrade-gutierrez-diz-que-subornou-o-
tribunal-de-contas-de-sp.shtml>. Acessado em: 10/11/2017. 
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http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/videos/t/todos-os-videos/v/jonas-lopes-da-detalhes-da-corrupcao-dentro-do-tribunal-de-contas-do-estado/6205965/
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Escritório do filho do ministro do TCU se notabilizou por atuar 
na Corte (24/08/2017)107 
 

3.6.3. Invisibilidade da Sociedade 

A manutenção da corrupção e temas afins como suprema questão 

nacional exige a construção de um processo discursivo que torne as questões 

sociais invisíveis, pois essa elevação se dá justamente com a finalidade de 

conter o desenvolvimento de modo a ajustá-lo à agenda de investidores e es-

peculadores internacionais. Assim o combate à corrupção se dá, concretamen-

te, por meio de ataques ao processo de desenvolvimento, em prejuízo, fre-

quentemente, de conquistas sociais.  

Tomemos como exemplo algumas experiências sobre a questão 

da mobilidade urbana, que envolvem pesados investimentos, e que após mani-

festações nacionais em junho de 2013, iniciadas em função de protestos popu-

lares contra aumentos de tarifas de ônibus, se tornou um item importante da 

agenda do Governo Federal: 

Site do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (28/08/2014)108: 
 
Pleno confirma suspensão da licitação do metrô em Curitiba 
 

Com valor de R$ 18,2 bilhões, o empreendimento havia sido objeto 
de suspensão cautelar, determinada pela Corte no último dia 22.  
[...] irregularidades no edital de licitação, como detalhamento insufici-
ente do objeto da Parceria Público-Privada (PPP); expedição das di-
retrizes para o licenciamento ambiental do empreendimento por ór-
gão sem competência legal; e ausência de pesquisa de origem-
destino. 

 
Site do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (20/02/2015)109 
 
Tribunal de Contas suspende editais para obras do PAC em Ri-
beirão Preto 
 
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP) suspendeu 2 (duas) 
licitações para realização de obras de infraestrutura viária no município de 

                                                           
107

 Disponível em: http://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/escritorio-do-filho-do-
ministro-do-tcu-se-notabilizou-por-atuar-na-corte/. Acessado em 14/11/2017. 
108

 Disponível em: <http://www1.tce.pr.gov.br/noticias/pleno-confirma-suspensao-da-licitacao-
do-metro-em-curitiba/2730/N>. Acessado em 14/08/2017.  
109

 Disponível em: <https://www4.tce.sp.gov.br/6524-tribunal-de-contas-suspende-editais-para-
obras-do-pac-em-ribeirao-preto>. Acessado em 14/08/2017. 
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http://www1.tce.pr.gov.br/noticias/pleno-confirma-suspensao-da-licitacao-do-metro-em-curitiba/2730/N
http://www1.tce.pr.gov.br/noticias/pleno-confirma-suspensao-da-licitacao-do-metro-em-curitiba/2730/N
https://www4.tce.sp.gov.br/6524-tribunal-de-contas-suspende-editais-para-obras-do-pac-em-ribeirao-preto
https://www4.tce.sp.gov.br/6524-tribunal-de-contas-suspende-editais-para-obras-do-pac-em-ribeirao-preto
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Ribeirão Preto, ao valor estimado de R$ 254 milhões, e que fazem parte do 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), do Governo Fede-
ral.  
[...]  
Segundo o despacho do TCE, a decisão foi fundamentada com base 
em representação interposta pela empresa Capeme Construtora e 
Incorporadora que, dentre outras impropriedades suscitadas, argu-
mentou haver restritividade quanto às exigências dos editais, o que 
representa risco à concorrência pública. A representação ainda apon-
ta a falta de planejamento em face à ausência de um Plano Municipal 
de Mobilidade Urbana para orientar os projetos. 
Os dois processos versam sobre a contratação de empresas para 
elaboração dos projetos - básico e executivo - e execução da implan-
tação de corredores de ônibus e ciclovias em avenidas como Presi-
dente Vargas, Café, Saudade, Costábile Romano, Dom Pedro e Cas-
telo Branco, além do quadrilátero central. 
[...] 
O relator atentou que a interessada deve se abster de promover 
qualquer medida corretiva nas licitações até ulterior deliberação por 
parte do Tribunal de Contas [...].  
 
Site “G1”, do grupo Globo (14/07/2016)110: 
 
Tribunal de Contas suspende a licitação do BRT em Campinas 
 
TCE [SP] apontou irregularidades nos atestados de qualificação das 
empresas. 
Prefeitura informou que não há previsão para a retomada do proces-
so. 
 
 
Site “G1”, do grupo Globo (14/10/2015)111: 
 
TCU aponta sobrepreço em edital de corredor de ônibus em SP 
 
Uma auditoria do Tribunal de Contas da União (TCU), divulgada nes-
ta quarta-feira (14), revelou sobrepreço de R$ 27 milhões no edital do 
Trecho 3 da obra de implantação do corredor de ônibus da Radial 
Leste, em São Paulo. A licitação já está suspensa, por decisão do 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 
De acordo com o ministro do TCU Bruno Dantas, além do sobrepre-
ço, a auditoria constatou deficiências no projeto básico, insuficiência 
do valor do convênio para a conclusão da obra e restrição à competi-
tividade na licitação. 

Nesses exemplificados, nenhuma das obras se concretizou de-

pois das suspensões, de modo que a perda da oportunidade de execução sig-

nificou a perda da obra pela população.  
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 Disponível em: <http://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/noticia/2016/07/tribunal-de-contas-
suspende-licitacao-do-brt-em-campinas.html>. Acessado em: 14/07/2016. 
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 Disponível em: <http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/10/tcu-aponta-sobrepreco-em-
edital-de-corredor-de-onibus-em-sp.html>. Acessado em 14/07/2016. 
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No caso do metrô de Curitiba constata-se que a questão diz res-

peito a aspectos técnicos ou sanáveis (detalhamento do objeto, diretrizes am-

bientais e pesquisa), que poderiam ter sido esclarecidos ou corrigidos depois 

da licitação, sem necessidade de paralisação.  

No caso de Ribeirão Preto, embora se tenha argumentado com a 

garantia de competitividade ao certame, a invocação pela representante da 

ausência de um plano municipal de mobilidade112, instrumento de longo prazo 

de elaboração, e a proibição de correção do edital, tornam clara a consequente 

inviabilização da obra. 

Um aspecto relevante a ser considerado é o de que o sobrepreço 

(orçamento acima dos preços de mercado), um dos pontos mais recorrentes na 

paralisação de licitações, quando ocorre na fase de publicação da licitação, não 

significa necessariamente prejuízo, uma vez que as propostas apresentadas 

pelos licitantes podem e tendem a ser inferiores aos orçamentos elaborados 

pelo poder público. É por isso que existe a “licitação” – “disputa por lances”.  

Nesse sentido, em outro caso similar, também de São Paulo, já 

no governo do atual prefeito, João Dória, do PSDB (os editais acima foram 

suspensos na gestão do Prefeito Fernando Haddad, do PT), o Tribunal de Con-

tas da União liberou a obra sob o argumento de que “apesar de o sobrepreço 

constatado, a escolha do consórcio vencedor se deu com desconto em relação 

ao valor inicial, o que cobriria o sobrepreço verificado”113.  

Outro aspecto relevante da questão dos sobrepreços na fase de 

licitação é que o TCU adota, para aferi-los, o chamado “MLPUA - método da 

limitação dos preços unitários ajustados”, desenvolvido internamente, e cuja 

definição consta do relatório do Acórdão 3443/2012-P114:  

Em essência, tal método caracteriza-se por considerar como débito 
qualquer pagamento de serviço com sobrepreço unitário, indepen-
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  Em que pese a ausência do plano municipal de mobilidade, os projetos são previamente 

aprovados por órgãos técnicos do Ministério das Cidades. 
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 Reportagem de Adamo Bazini no site do jornal “Diário do Transporte”, 19/10/2017: “TCU dá 
aval corredor de ônibus em São Paulo, com ressalvas para prefeitura evitar sobrepreço”. Dis-
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sao-paulo-com-ressalvas-para-prefeitura-evitar-sobrepreco/>. Acessado em: 25/10/2017. 
114

 Disponível em: <www.tcu.gov.br>. Acessado em: 08/07/2016. 
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dentemente de o preço global do orçamento estar compatível com os 
parâmetros de mercado. Em outras palavras, o Método de Limitação 
dos Preços Unitários Ajustados parte da premissa de que o preço 
unitário de nenhum serviço, contratado originalmente ou posterior-
mente acrescido, pode ser injustificadamente superior ao paradigma 
de mercado, não se admitindo nenhum tipo de compensação en-
tre sobrepreços e subpreços unitários. (TRIBUNAL DE CONTAS 
DA UNIÃO, 2012, p. 10) (grifamos). 

Esse método, portanto, não se presta a apurar o sobrepreço em 

uma obra, mas apenas sobrepreços de itens isolados, de modo que, em tese, 

uma obra com sobrepreço baseado nesse método pode ter seu orçamento cor-

rigido e passar a ter um preço global maior, caso alguns preços estivessem 

superestimados e outros subestimados.  

Tecnicamente, sobrepreço é uma falha no processo de orçamen-

tação, que corresponde a preços orçados superiores aos adequados, tanto em 

relação aos valores de quanto às quantidades previstas. É passível de corre-

ção durante a licitação (com a apresentação da proposta do licitante), por meio 

de aditamento contratual ou por ocasião da medição da obra, se decorrente de 

quantitativos superestimados. Distingue-se do superfaturamento, é o pagamen-

to (não apenas a precificação) a maior. 

Em obras públicas os preços de cada item são compostos por 

parcelas. Por exemplo, o preço de aterro envolve o valor da locação das má-

quinas conforme o tipo necessário a cada situação, custo logístico, produtivida-

de, custo de mão de obra e outros itens. Há também fatores como risco, des-

pesas financeiras e margem de lucro que incidem sobre a obra como um todo. 

Portanto, a apuração de sobrepreço não se faz por mera comparação entre 

“preços de tabela” e preços orçados, envolvendo questões de natureza técnica, 

naturalmente passíveis de divergências. Nos corredores de ônibus de São Pau-

lo houve divergências entre técnicos da Prefeitura e do TCU no processo de 

adaptação de tabela própria para obras rodoviárias à realidade urbana da cida-

de, inclusive quanto à complexidade das obras e estimativa de produtividade115.  
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 Acórdãos 2731/2015 – P, 111/2016 – P, 358/2016 – P e 1923/2016 – P. Disponíveis em: 
www.tcu.gov.br. Acessado em: 08/07/2016. 
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Por fim o orçamento elaborado pelo poder público, em uma licita-

ção, é uma referência, e não uma definição do preço. A definição ocorre com a 

disputa entre os licitantes. 

Todo esse esclarecimento técnico tem por fim evidenciar a des-

necessidade e inadequação de se paralisar licitações com base em sobrepre-

ço, em especial quando se tratam de grandes demandas sociais como é a 

questão da mobilidade em cidades populosas. 

Todavia, o aspecto comum a esse tipo de paralisação é a des-

consideração dos prejuízos sofridos pela sociedade, embora seu dimensiona-

mento seja expressamente previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias da Uni-

ão – LDO para 2015, por exemplo116
: 

Art. 113. O Congresso Nacional levará em consideração, na sua de-
liberação pelo bloqueio ou desbloqueio da execução física, orçamen-
tária e financeira de contratos, convênios, etapas, parcelas ou sub-
trechos relativos aos subtítulos de obras e serviços com indícios de 
irregularidades graves, a classificação da gravidade do indício, nos 
termos estabelecidos nos incisos IV, V e VI do § 1o do art. 117, e as 
razões apresentadas pelos órgãos e entidades responsáveis pela 
execução, em especial: 
  
I - os impactos sociais, econômicos e financeiros decorrentes do 
atraso na fruição dos benefícios do empreendimento pela popu-
lação;  
 
II - os riscos sociais, ambientais e à segurança da população local 
decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do empreendi-
mento; 
 
[...] (grifamos) 

Assim, ao propor a paralisação ou determinar a suspensão de 

uma obra ou processo licitatório, os Tribunais de Contas deveriam, necessari-

amente, comparar os eventuais prejuízos decorrentes da execução da obra 

(sobrepreços e prejuízos à concorrência, por exemplo) aos prejuízos decorren-

tes da não execução da obra, o que não fazem. 

Adota-se, assim, o método de criação de “‘simplificações radicais’ 

emocionalmente poderosas” (CHOMSKY, 2014, p. 11) em combinação com a 
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 Dispositivos similares são reproduzidos anualmente nas Leis de Diretrizes Orçamentárias da 
União. 
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já mencionada “fórmula do Vale Mohawk” (CHOMSKY, 2014, p. 21), em que 

formulações baseadas em conceitos de interesse geral e que só admitem uma 

única resposta (como por exemplo: “você é a favor de se pagar mais do que o 

valor devido por uma obra pública?”) escondem prejuízos inegáveis para a co-

munidade, que poderia melhor avaliar o quadro caso os outros lados da ques-

tão fossem apresentados, como por exemplo: “você correria o risco de pagar 

mais pelas obras do metrô, ou do corredor de ônibus, que são esperadas há 

anos, em troca da diminuição de seu tempo diário de deslocamento?”. Seria 

uma questão mais elaborada, mais complexa, mais instigadora da reflexão. 

Ainda que pagar mais caro possa ser um prejuízo, não é, necessariamente, o 

maior prejuízo.  

3.6.4. Deslocamento da Democracia  

Em “Mídia: Propaganda política e manipulação” (2014), Noam 

Chomsky enxerga o modelo democrático atual como “uma democracia de es-

pectadores”, na qual existe uma “classe especializada”, com “função executi-

va”, formada por “cidadãos que têm que assumir um papel ativo na gestão dos 

assuntos de interesse público”, um pequeno grupo cujos integrantes “analisam, 

executam, tomam decisões e administram as coisas nos sistemas político, 

econômico e ideológico”; um enorme “rebanho desorientado” cuja função prin-

cipal é a de “expectador” da ação e que, “de vez em quando”, “tem a permissão 

para transferir seu apoio a um ou outro membro da classe especializada”, após 

o que deve “sair de cena e se tornar expectador da ação, não participante”, 

pois em razão de sua incapacidade “se tentar participar na administração de 

seus próprios interesses, só vai causar transtorno”. A “domesticação” desse 

rebanho se dá pela “nova revolução na arte da democracia: a produção do 

consenso”, em que mídia, sistema educacional e cultura popular, divididas, lhe 

oferecem “uma percepção razoável da realidade” e também lhe incutem “as 

convicções certas” (CHOMSKY, 2014, p. 9-10). 

O que a “classe especializada” esconde de si mesma é que a au-

toridade que detém decorre de uma relação de subserviência, às pessoas que 

têm o “poder de verdade”, as “donas da sociedade”, sendo que sua funcionali-
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dade a ela depende da assimilação de “valores e interesses do poder privado e 

da conexão Estado-corporação que o representa” (idem, p. 10). 

A produção do consenso, como vimos, se dá pela formulação de 

proposições de interesse geral difundidas pela mídia, pelo sistema educacional 

e por meio da cultura popular. As questões que dizem respeito aos interesses 

da sociedade são radicalmente simplificadas criando ilusões que mitigam o 

exercício do juízo de conveniência, em relação a esses interesses, das medi-

das adotadas pelas “classes especializadas”. Concluindo, Chomsky (2014, p. 

11) entende que: 

A propaganda política está para uma democracia assim como o por-
rete está para um Estado Totalitário. Esta é uma atitude inteligente e 
vantajosa porque, uma vez mais, os interesses comuns escapam ao 
rebanho desorientado: ele não consegue decifrá-los. 

A participação do sistema de controle nesse processo inclui, as-

sim, o parcial deslocamento do exercício da avaliação democrática das esferas 

sociais para as esferas tecnocráticas e políticas dos Tribunais de Contas, tanto 

por meio da inelegibilidade direta quanto por meio da sistemática disseminação 

de informações de irregularidades. Essa fórmula garante que o sucesso de 

qualquer governo eleito, que eventualmente se proponha a satisfazer deman-

das reais da sociedade, dependa menos do conteúdo e dos resultados de suas 

políticas públicas e mais de sua submissão às formas predefinidas.  

A título de exemplo o TCU divulga uma “lista de inelegíveis” que, 

para as eleições de 2016, contava com 11.175 nomes117. 

Dessa forma, as políticas públicas passam a ser avaliadas quase 

exclusivamente sob a ótica da governança, esvaziando-se a análise acerca da 

eleição de prioridades e dos resultados, o que inviabiliza ou dificulta o reconhe-

cimento de avanços que possam ocorrer nesse sentido. A satisfação das ne-

cessidades sociais se subordina à análise tecnocrática de cumprimento de 

normas formais, o que promove a visão de equivalência entre propostas políti-

cas essencialmente diversas, quando se submetam de forma similar, ao re-

gramento vigente. Dado que o regramento é sempre pré-estabelecido, o ajuste 
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 Disponível em: <http://portal.tcu.gov.br/ouvidoria/duvidas-frequentes/lista-de-

inelegiveis.htm>. Acessado em 12/11/2017. 

http://portal.tcu.gov.br/ouvidoria/duvidas-frequentes/lista-de-inelegiveis.htm
http://portal.tcu.gov.br/ouvidoria/duvidas-frequentes/lista-de-inelegiveis.htm
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a ele é tanto mais complexo quanto mais inovadoras forem as propostas, e 

mais simples quando modelos antigos, já aprovados formalmente, são retoma-

dos, ainda que os resultados em termos materiais sejam insatisfatórios.  

Do mesmo modo como começa a se desgastar a imagem dos Tri-

bunais de Contas enquanto estruturas eficazes no combate à corrupção, per-

cebe-se a necessidade de se conferir maior visibilidade às instâncias participa-

tivas. Alguns Tribunais de Contas, como o de São Paulo, começam a implantar 

programas com esse viés118, mas ainda no sentido de reafirmar a “opção pela 

corrupção” e o deslocamento do processo democrático, procurando cristalizá-

los no imaginário social oferecendo ao cidadão a oportunidade de atuar como 

fiscal e colocando a sociedade como uma extensão do sistema de controle.  

Uma outra proposta, ainda nova, para avaliação das políticas pú-

blicas, é a adoção de um “índice de efetividade da gestão”, desenvolvido pelo 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (IEG-M119) com o objetivo de men-

surar a qualidade da gestão, com proposta de utilização em todos os municí-

pios do país120. Caracteriza-se por elevado conteúdo formal (por exemplo, in-

daga-se sobre a existência de vários planos, mas não se avalia o conteúdo 

desses planos), por aspectos quantitativos e não qualitativos (por exemplo, as 

informações do Programa de Saúde da Família, dizem respeito apenas à forma 

de gestão – própria ou terceirizada – e à quantidade de integrantes das equi-

pes) e não se parte da realidade local (Franca, com cerca de 347 mil habitan-

tes,  responde ao mesmo questionário que Itirapuã, município vizinho, com  

cerca oito mil121), de modo que todos são avaliados com base nos mesmos 

critérios embora suas prioridades possam ser muito diversas.  

Desse modo, ao invés de se buscar conhecer a realidade social, 

as necessidades daí decorrentes e se desenvolver análises que instrumentali-

                                                           
118

 Disponível em: <http://www4.tce.sp.gov.br/6524-aplicativo-fiscalize-com-tcesp-recebe-732-
denuncias-este-ano>. Acessado e 13/11/2017. 
119

 Disponível em: <http://iegm.tce.sp.gov.br/>. Acessado em 02/11/2017. 
120

 “Presidentes de Tribunais de Contas discutem Índices de Efetividade das Gestões Municipal 

e Estadual”. Disponível em: <www.tce.ce.gov.br/comunicacao/noticias/2865-presidentes-de-
tribunais-de-contas-discutem-indices-de-efetividades-das-gestoes-municipal-e-estadual-ieg-m-
e-ieg-e>. Acessado em 15/11/2017. 
121

 Disponíveis em: file:///C:/Users/oparra/Downloads/Franca-2016.pdf e fi-
le:///C:/Users/oparra/Downloads/Itirapu%C3%A3-2016.pdf. Acessados em 05/11/2017. 

http://www4.tce.sp.gov.br/6524-aplicativo-fiscalize-com-tcesp-recebe-732-denuncias-este-ano
http://www4.tce.sp.gov.br/6524-aplicativo-fiscalize-com-tcesp-recebe-732-denuncias-este-ano
http://iegm.tce.sp.gov.br/
http://www.tce.ce.gov.br/comunicacao/noticias/2865-presidentes-de-tribunais-de-contas-discutem-indices-de-efetividades-das-gestoes-municipal-e-estadual-ieg-m-e-ieg-e
http://www.tce.ce.gov.br/comunicacao/noticias/2865-presidentes-de-tribunais-de-contas-discutem-indices-de-efetividades-das-gestoes-municipal-e-estadual-ieg-m-e-ieg-e
http://www.tce.ce.gov.br/comunicacao/noticias/2865-presidentes-de-tribunais-de-contas-discutem-indices-de-efetividades-das-gestoes-municipal-e-estadual-ieg-m-e-ieg-e
file:///C:/Users/oparra/Downloads/Franca-2016.pdf
file:///C:/Users/oparra/Downloads/ItirapuÃ£-2016.pdf
file:///C:/Users/oparra/Downloads/ItirapuÃ£-2016.pdf
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zem a sociedade para a avaliação qualificada das políticas públicas com base 

na relação entre necessidades e resultados, há uma indução no sentido de se 

relegar o conteúdo social dessas políticas a uma condição de menor relevân-

cia, a partir de um padrão tecnocrático universal. Há um condicionamento para 

que a sociedade se conheça a partir do olhar universal do controle, ao invés de 

o controle procurar conhecer a sociedade, ou as várias “sociedades” e a partir 

de seu próprio olhar e de suas idiossincrasias. 
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4. O PROMOEX E O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DOS 
TRIBUNAIS DE CONTAS 

Ainda que, como vimos, o acoplamento do sistema de controle 

brasileiro ao neoliberalismo internacional tenha raízes históricas e se processe 

de forma automática, essa imbricação não ocorre apenas de forma automática. 

A identidade que aproxima os dois sistemas favorece o desenvolvimento de 

processos racionalmente elaborados, e a funcionalidade estrutural do sistema 

de controle ao establishment neoliberal lhe impõe subserviência aos agentes 

formais e aos programas desse establishment. 

Desse modo, todo o movimento que foi visto até aqui em termos 

de captura e acoplamento do sistema de controle ao ideário neoliberal, subme-

teu-se, pelo menos a partir do início dos anos dois mil, a uma interação racional 

e estruturada, que envolveu praticamente todos os Tribunais de Contas do país 

em uma estrutura descentralizada, mas bastante uniforme no que diz respeito à 

visão fundamental de país e de sociedade.  

As bases dessa interação nascem com a adesão do Brasil às di-

retrizes do “consenso de Washington”, gradativamente implantado no Brasil a 

partir do governo Collor de Mello, fortalecido com o Plano Real, em especial a 

partir do governo Fernando Henrique Cardoso, e tendo se consolidado, formal 

e juridicamente, com a Lei de Responsabilidade Fiscal122, em 2000, que prioriza 

o equilíbrio fiscal com vistas ao pagamento de dívidas e juros (remuneração do 

capital) por meio do controle de despesas sociais e com pessoal em todas as 

instâncias administrativas do Estado.  

Para garantia de que essa legislação teria efetividade, no final do 

Governo FHC foram contratados estudos e começou a ser desenvolvido um 

plano estratégico visando a “adequada implantação da Lei de Responsabilida-

de Fiscal (LRF), pelos Tribunais de Conta Estaduais e Municipais” (MAZZON e 

NOGUEIRA, 2002), o que veio a produzir a peça nuclear dessa interação, o 

“Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Dis-

trito Federal e Municípios Brasileiros – PROMOEX”. 
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4.1. O PROMOEX 

Uma das principais tendências atuais em auditoria pública são as 

genericamente chamadas “auditorias de desempenho”, que tem por objeto ge-

ral a avaliação de resultados (auditorias de resultado) ou processos (auditorias 

operacionais ou de gestão).   

Essa modalidade de auditoria baseia-se no princípio de que ao 
gestor público cabe o dever de prestar contas de suas ativida-
des à sociedade (accountability), não somente agindo com in-
tegridade, mas atendendo a critérios de economicidade, efici-
ência e eficácia dos atos praticados. 
A auditoria operacional ocupa-se, portanto, da avaliação dos 
fatores relacionados à qualidade da gestão, e busca aferir até 
que ponto os administradores públicos gerenciam os recursos 
sob sua responsabilidade com economia e eficiência, e se as 
atividades e os programas implementados atingem os objetivos 
previstos e as metas esperadas. (BASTOS, 2002, p.28). 

Segundo a lógica da “auditoria em sentido estrito”123, que ocorre 

no interesse da organização, com o objetivo de agregar valor à sua atividade e 

garantir as finalidades institucionais, esse tipo controle concentraria energia na 

obtenção dos resultados, promovendo aprimoramento da gestão. Em uma vi-

são fiscalizatória o foco seria na responsabilização e na punição, promovendo 

inibição e retração da inovação. Desde quando, a partir da década de 1980, 

esse conceito chegou ao Brasil, foi sempre objeto de atenção especial dos ór-

gãos de controle. Em grande parte porque efetivamente encampa uma pers-

pectiva real de um controle mais eficaz e que possa apoiar a Administração 

Pública na busca de resultados sociais. Mas também porque representa uma 

forma de empoderamento potencialmente ilimitada, pois significa um avanço no 

campo da discricionariedade, campo tradicionalmente restrito à esfera do Exe-

cutivo, mas que permite manter a “opção pela corrupção” e o exercício do “po-

der sem responsabilidade”:  

Assim, se o controle avançar no campo da discricionariedade, 
pode contribuir definitivamente na estruturação de um modelo 
capaz de açambarcar as expectativas de controle da corrup-
ção. Levado adiante, porque não considerar que compete tam-
bém à função de controle a fiscalização do fluxo de capitais es-
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 Conforme definição no item “1.1.2.2. A Auditoria”, em oposição à lógica da fiscalização, item 
“1.1.2.1”). 
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peculativos, da política monetária, das alterações cambiais, de 
empréstimos internacionais? (JACOBY FERNANDES, 2005). 

A difusão dessa proposta no Brasil começou em meados da dé-

cada de 1980, sempre por meio de entidades ligadas direta e indiretamente às 

instituições que participaram do “consenso de Washington”, conforme se de-

preende de artigo de 2002, da então Gerente do Projeto de Cooperação Técni-

ca TCU-Reino Unido, Gloria Maria Bastos124.  

As primeiras notícias são de um treinamento ocorrido em 1985, 

ministrado pelo US General Accounting Office – GAO (auditoria geral dos Esta-

dos Unidos) e do envio de auditores do TCU para capacitação pelas auditorias 

gerais do Canadá, Estados Unidos e Grã-Bretanha (no final dos anos 1980 e 

anos 1990) (BASTOS, 2002, p. 28-29).  

A partir das atribuições ampliadas para o controle operacional, na 

Constituição de 1988, em 1990 e 1991 foram capacitados servidores públicos 

do TCU, TCEs e TCMs em 30 cursos de auditoria operacional, elaborados 

normativos para esse tipo de intervenção, executados 44 fiscalizações na EM-

BRAPA, PETROBRAS, CODEVASF, CSN, EMBRATEL, Caixa Federal, e ou-

tras estatais, além de universidades e no sistema de controle interno do Gover-

no Federal, sendo esse ciclo concluído com um seminário do qual participou 

um representante do Canadá. Portanto, imediatamente após o “consenso de 

Washington”, esse modelo de fiscalização foi introduzido e sistematizado no 

Brasil sob a orientação de especialistas norte-americanos, britânicos e cana-

denses. 

Em 1996, para adequar-se às exigências de avaliação de progra-

mas governamentais decorrentes do “Plano Diretor da Reforma do Aparelho do 

Estado”, do “Plano Brasil em Ação125” e do Sistema de Informações Gerenciais 

do Governo Federal (SIG), todos de 1995, o TCU lança, em parceria com o 

Instituto Politécnico e Universidade Estadual de Virgínia e com a Academia Na-

cional de Administração Pública, ambas dos Estados Unidos, seu “Projeto de 
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 Atualmente vice-presidente da Associação Nacional dos Auditores de Controle Externo dos 
Tribunais de Contas do Brasil (ANTC) e da Associação da Auditoria de Controle Externo do 
Tribunal de Contas da União (AUD-TCU). 
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 Plano Plurianual do primeiro governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, para o 
quadriênio 1995-1998. 
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Capacitação em Avaliação de Programas Públicos”, realizado em Washington, 

com participação, entre outros, da Auditoria Geral, Departamento de  Defesa e 

Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos, além de “representantes 

de organizações sem fins lucrativos que recebem subvenções federais e reali-

zam avaliações”.  

Entre 1998 e 2001 teve vigência acordo de cooperação entre o os 

governos do Brasil e Reino Unido para desenvolvimento de técnicas de audito-

ria operacional, com participação do “Conselho Britânico”, do Ministério do De-

senvolvimento Internacional da Grã-Bretanha e da consultoria internacional 

britânica KPMG (BASTOS, 2002, pp. 29-32).. 

Portanto, desde logo após o fim do Governo Militar até 2001, in-

clusive durante a adaptação à nova lógica constitucional, e, portanto, durante 

todo o período de ressurgimento, estruturação e reascensão [neo]liberal, a par-

tir do “consenso de Washington”, o sistema de controle externo brasileiro este-

ve sob a orientação e capacitação de instituições públicas e privadas estaduni-

denses e inglesas de auditoria e consultoria. 

Em 2000 é aprovada a Lei de Responsabilidade Fiscal e, em 

2001, formalizado processo para contratação, pelo governo brasileiro, da FIA-

USP, para realização de “pesquisa e proposição de iniciativas para a adequada 

implantação da Lei de Responsabilidade Fiscal pelos Tribunais de Contas Es-

taduais e Municipais”, efetivada em 2002 (MAZZON, 2002, capa126).   

A coordenação dessa pesquisa ficou a cargo do Professor José 

Afonso Mazzon, cuja área de atuação profissional e acadêmica é a de marke-

ting127, nas linhas de pesquisa “processo de decisão do consumidor para aqui-

sição de produtos e serviços”, “comportamento do consumidor brasileiro no 

consumo de produtos e serviços” e “marketing social aplicado ao mercado bra-
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 O relatório final dessa pesquisa consta do “Anexo II – Pesquisa FIA-USP”. 
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MAZZON, J. A. Mini currículo. Disponível em: 
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sileiro”, o que indica a forte orientação voltada para esse campo nos processos 

de planejamento dos Tribunais de Contas, de que trataremos em seguida.  

Do relatório final da pesquisa (MAZZON, 2002), destacamos os 

seguintes elementos, seguidos, conforme o caso, de breves análises:  

1) O trabalho foi contratado pelo Ministério do Planejamento, órgão do 

Governo Federal, com o objetivo de “proposição de iniciativas para 

a adequada implantação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 

pelos Tribunais de Contas Estaduais e Municipais”, “elementos 

chave para a eficiente e eficaz aplicação dos recursos públicos” (p. 

1).  

Em princípio o desenvolvimento de propostas para a atuação de 

órgãos de outras esferas de governo, supostamente autônomos em 

relação a qualquer poder da República, seria pouco compatível 

com as atribuições do Ministério do Planejamento. O compromisso 

do Governo Federal com os pressupostos do “consenso de Wa-

shington”, linha de atuação prioritária, passa pela coordenação, pe-

lo poder Executivo, da estruturação do sistema de controle externo 

desse próprio Executivo, centralizada no Ministério do Planejamen-

to. 

2) Para atuação eficaz é necessário que sejam superados (entre vá-

rios outros): 

i. Baixa integração externa (entre os tribunais, poderes e so-

ciedade) (p. 2); 

Ações pontuais e dispersas no tocante ao relacionamento 

com os cidadãos. Os tribunais estão iniciando sua exposi-

ção aos cidadãos através de iniciativas tais como as ouvi-

dorias, e as páginas na internet, porém apresentam dificul-

dades quanto a clara definição dos objetivos dessas ações, 

assim como na implementação de procedimentos rápidos e 

conclusivos de respostas às solicitações dos cidadãos.  
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A comunicação institucional é uma necessidade que pou-

cos tribunais conseguiram priorizar (p. 7); 

ii. Os Tribunais de Contas apresentaram processos incipien-

tes de planejamento, tipicamente enfocando os aspectos 

operacionais e um horizonte no máximo, anual. Um pro-

cesso de planejamento estratégico não faz parte da prática 

recente dos TCs (p. 8); 

iii. Processos de trabalho e defasagem tecnológica: predomi-

nância de um modelo burocrático de trabalho, pouco per-

meável a utilização estratégica da tecnologia da informa-

ção. Os procedimentos de auditoria ocorrem, caracteristi-

camente, a posteriori, e apresentam tramitação lenta. A in-

formática tem papel apenas coadjuvante nos procedimen-

tos chave. Equipamentos de trabalho defasados tecnologi-

camente (hardware e software) e insuficiente; gestão de 

tecnologia da informação incipiente; aquisição de equipa-

mentos ocorre independentemente de um processo de 

planejamento adequado; desenvolvimento de sistemas ar-

tesanal, pouco se fazendo uso de terceiros. (p. 8-9); 

Observe-se que esse diagnóstico se aplicaria praticamente 

a toda a Administração Pública brasileira. A solução desse 

quadro apenas no âmbito de um sistema de controle com-

prometido prioritariamente com o desenvolvimento social e 

com o aprimoramento da Administração Pública poderia 

produzir um efeito multiplicador para os investimentos, mas 

em um sistema que prioriza a identificação de irregularida-

des e punições implica na caracterização dos efeitos da 

defasagem tecnológica e procedimental como irregularida-

des; 

iv. Corpo técnico pouco comprometido, defasagem dos planos 

de cargos, salários e carreiras (p. 2). Salários das áreas 
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técnicas muito defasados. Os servidores que mais e me-

lhor trabalham recebem cada vez mais trabalho e os de-

mais tendem a se envolver e produzir cada vez menos (p. 

13). 

Este também é um diagnóstico que tem similaridade com a 

Administração Pública em geral.  

3) Necessidade de “implementação de um projeto integrado de de-

senvolvimento organizacional, contemplando componentes que 

permitam solucionar, de forma harmônica e integrada, os proble-

mas acima relatados” (p. 3). 

4) Os Tribunais de Contas sentem-se pressionados pela opinião pú-

blica e imprensa, mas há “caminhos para um rápido e consistente 

desenvolvimento organizacional, potencial viabilizador de um novo 

patamar de eficácia para sua atuação” (p. 14). 

5) Considerou-se a “possibilidade de contar com linhas de financia-

mento específicas para se estruturarem melhor para o exercício de 

suas funções” (p. 4).  

O planejamento do programa, portanto, previu não apenas a or-

ganização da intervenção do Estado sobre a sociedade, concepção adotada a 

partir de meados do século XX, mas a intervenção estruturada e coordenada 

de um sistema estatal independente sobre o próprio Estado, superando-se as-

sim o racionalismo burocrático e reconhecendo-se o campo do planejamento 

como uma arena de conflitos (FALEIROS, 2010).  

É relevante se observar como se diagnosticou adequadamente a 

realidade brasileira, onde havia (e há) leis que “pegavam” e outras que “não 

pegavam”. Não bastava a criação de um marco normativo para garantir os inte-

resses representados pelo “consenso de Washington”, mas também de uma 

estrutura que garantisse a aplicação desse marco.  

Em 2003 inicia-se o governo do Presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva, sendo que a estruturação do sistema de controle externo como sistema 
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de garantia à implementação da LRF foi um dos compromissos em andamento 

que se respeitou.  

Também em 2003, de acordo com o Relatório de Atividades do 

Tribunal de Contas da União do exercício de 2005 (p. 55): 

Em 2003, teve início amplo projeto de modernização do TCU, 
com financiamento parcial do Banco Interamericano de Desen-
volvimento – BID, tendo por objetivo fortalecer as atividades de 
fiscalização e controle exercidas pelo Tribunal, elevar a capaci-
dade profissional dos servidores e melhorar a difusão das 
ações desenvolvidas pelo TCU entre congressistas, gestores e 
cidadãos.  

Em linha com a pesquisa da FIA-USP foi assinado, em setembro 

de 2005, um contrato no valor de US$ 64,4 milhões128 entre o BID (Banco Inte-

ramericano de Desenvolvimento), um dos organismos internacionais que parti-

ciparam do “consenso de Washington”, e o Governo Brasileiro para “para coo-

perar na execução da fase 1 do Programa de Modernização do Sistema de 

Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios Brasileiros – 

PROMOEX [...] que consiste em fortalecer o sistema de controle externo como 

instrumento da cidadania, incluindo a intensificação das relações intergover-

namentais e interinstitucionais, com vistas ao cumprimento da Lei de Respon-

sabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000)”129. 

É relevante que se atente para como o PROMOEX, concebido no 

âmbito de um governo reconhecido como de orientação neoliberal, foi contrata-

do e implantado em um governo que se pretendia, no mínimo, não alinhado 

com o “consenso de Washington”, para cuja garantia essa estrutura precisava 

ser construída. O fato é que, considerando-se a pesquisa citada e os termos do 

contrato, foram levadas em consideração apenas as demandas do próprio sis-

tema de controle, e não a condição e as demandas da Administração Pública 

por um tipo e controle específico que promovesse seu aprimoramento, e não 

que a punisse. Isso se percebe tanto na pesquisa e o contrato com o BID, o 

que é natural, como na coordenação do Ministério do Planejamento, o que é 

compreensível apenas até 2002. 

                                                           
128

 O contrato de empréstimo e seu “anexo a” constam do “Anexo III – Contrato de Empréstimo. 
129

 BRASIL. Contrato de Empréstimo nº 1628/oc-br. 2005.  
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Vários fatores podem ter levado o governo a confirmar esse acor-

do sem reavaliá-lo e sem discutir condições que garantissem uma atitude mais 

colaborativa do sistema de controle em relação ao aprimoramento da Adminis-

tração Pública. É possível que a gestão petista não tenha identificado a vincu-

lação entre a organização que se pretendia implantar e os interesses do capital 

internacional, e os riscos consequentes para os programas de desenvolvimento 

que o governo pretendia implantar. Ou que tenha efetivamente apostado no 

fortalecimento da estrutura de controle como positivo na garantia do equilíbrio 

fiscal, o que, inegavelmente, ocorreu.  

Também é possível que e a aproximação, um tanto denuncista, 

do Partido dos Trabalhadores, quando na oposição, dos organismos de contro-

le em geral tenha influído na decisão de fortalecer os Tribunais de Contas, ou 

que o discurso de fortalecimento do funcionalismo, especificamente da buro-

cracia estatal, como forma de garantir aprimoramento da máquina pública e 

combate à corrupção, defendido pelo Partido dos Trabalhadores, tenha se fun-

dido a essa proposta de que os Tribunais de Contas, até então desempenhan-

do um papel de menor protagonismo na institucionalidade política brasileira, 

passassem a executar essa tarefa de garantir o cumprimento da Lei de Res-

ponsabilidade Fiscal.  

E por fim a assinatura do contrato com o BID, quatro meses após 

a eclosão do escândalo do mensalão, no terceiro ano do primeiro Governo Lula 

da Silva, e um ano antes das eleições de 2006, pode ter sido uma sinalização 

de trégua com o sistema de controle ou um ato simbólico, em um contexto mais 

amplo, de que o governo tinha intenção de fortalecer o controle, combater a 

corrupção. 

 De qualquer modo, o contrato foi firmado incluindo diversos itens 

financiáveis, dentre os quais destacamos, como mais afetos à análise objeto 

deste trabalho, atividades para fomentar a abertura de canais de comunicação 

com a sociedade e planejamento estratégico e modernização administrativa 

(sistemas de planejamento e de análise de responsabilidade fiscal, modelos de 

controle interno, de auditoria para avaliação de resultados da ação governa-

mental, por exemplo), sendo central o papel do BID no controle do processo.  
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Essa centralidade se depreende da estrutura do programa, cujo 

regulamento, consubstanciado no “anexo a” do contrato de empréstimo, prevê 

como instância superior um “Comitê Deliberativo” presidido pelo Secretário-

Executivo do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) e contará 

com representantes do MP, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), da 

ATRICON (Associação dos Tribunais de Contas) e do Instituto Rui Barbosa (de 

estudos e pesquisas sobre controle externo) (item 4.02), mas o contrato esta-

belece como condição para liberação dos recursos o cumprimento de requisitos 

“de forma que o Banco (BID) considere satisfatória” (item 3.02 e 3.03). 

A partir desse financiamento a maioria dos Tribunais de Contas 

brasileiros inseriu-se em um processo de planejamento estratégico unificado, 

incluindo o TCU, que não participou como beneficiário dos recursos financeiros 

do PROMOEX, mas já havia iniciado sua modernização em 2003, também com 

recursos do BID, tendo se integrado ao esforço de homogeneização dos planos 

estratégicos e participado de vários eventos no âmbito do programa130.  

Essencialmente esses recursos se destinaram a uma estratégia 

de marketing decorrente do diagnóstico de que as atividades dos Tribunais de 

Contas eram difundidas por meio de “ações pontuais e dispersas no tocante ao 

relacionamento com os cidadãos” e que “a comunicação institucional é uma 

necessidade que poucos tribunais conseguiram priorizar” (MAZZON e NO-

GUEIRA, 2002), de forma que se definiu a busca pela construção de uma ima-

gem de credibilidade e eficiência desses órgãos como prioridade estratégica.  

Nesse sentido, tanto a documentação relativa ao PROMOEX 

quanto informações dos mapas estratégicos de vários Tribunais de Contas bra-

sileiros, mostram que enquanto suas “missões institucionais” correspondam a 

resultados efetivos em favor de uma melhor gestão pública, as “visões de futu-

                                                           
130

 Por exemplo, conforme consta do site do TCU (05/11/2008): “Tribunais de contas realizam 
encontro nacional”: “Transparência e cidadania no combate à corrupção”. [...] Participam da 
solenidade de abertura do evento [...] o vice-presidente do Tribunal de Contas da União, minis-
tro Ubiratan Aguiar, entre outras autoridades. Palestra do TCU abre os debates [...]. O encontro 
avaliará também os desdobramentos do Programa de Modernização do Sistema de Controle 
Externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios Brasileiros (PROMOEX): Portal e Rede dos 
Tribunais de Contas, harmonização de conceitos da Lei de Responsabilidade Social (LRF), 
anteprojeto de Lei Processual e demais sistemas e ferramentas. BRASIL. Tribunal De Contas 
Da União. Disponível em: <http://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/tribunais-de-contas-
realizam-encontro-nacional-1.htm>. Acessado em: 14/08/2016.  

http://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/tribunais-de-contas-realizam-encontro-nacional-1.htm
http://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/tribunais-de-contas-realizam-encontro-nacional-1.htm
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ro” desses mesmos tribunais não preveem uma sociedade melhor, melhores 

resultados da gestão pública, maior economia de recursos, mas o reconheci-

mento público dos próprios Tribunais de Contas e, consequentemente, do sis-

tema de controle externo como um todo, independentemente dos resultados 

efetivos que proporcione em termos de melhoria da vida social.   

Assim, em consonância com o planejamento realizado, a constru-

ção da imagem dos órgãos de controle não se baseia no aperfeiçoamento da 

Administração Pública, mas, conforme demonstramos, na criação de uma per-

cepção pública geradora de “reconhecimento”, “visibilidade” e “credibilidade” 

das ações de controle justamente em razão do aumento das irregularidades 

que elas deveriam evitar, pela exposição continuada de seus insucessos na 

mídia.  

Portanto, para além da missão “oficial”, depreende-se uma se-

gunda missão “real”, qual leva à desconstrução da imagem do Estado enquan-

to instituição capaz de satisfazer necessidades sociais.  

Assim a que concepção do PROMOEX se caracteriza como um 

processo de planejamento estratégico definido essencialmente por um elemen-

to comum, externo aos Tribunais de Contas e ao país, por meio do qual são 

explicitados objetivos relacionados a uma posição oficial de atuação dos Tribu-

nais de Contas em favor da melhoria da Administração Pública, mas que tam-

bém traz, por meio de estratégias de marketing, objetivos implícitos. Parte des-

ses objetivos está ligada diretamente aos Tribunais de Contas, e consiste em 

seu fortalecimento institucional. Parte é ligada indiretamente a eles, por meio 

de sua atividade focada essencialmente na questão da corrupção, e implica em 

controlar a atividade estatal e o desenvolvimento social e econômico, de acor-

do com interesses de credores e com a agenda de investidores.  

4.2. Missões e Visões de Futuro dos Tribunais de Contas  

A confirmação de que diretrizes internacionais orientaram o pro-

cesso de planejamento estratégico dos Tribunais de Contas brasileiros, defi-
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nindo um modelo comum e unificado, se deu a partir da análise do processo de 

planejamento interno de cada Tribunal, de modo a se evidenciar essa unidade. 

Nessa análise priorizaram-se as características do método e dos 

conceitos a ele inerentes e seu significado no contexto histórico e institucional e 

as inconsistências internas ao processo de planejamento e seu significado. Es-

sencialmente os objetos de análise foram os planos estratégicos dos Tribunais 

de Contas, com foco nos mapas estratégicos, que sintetizam, evidenciam e dão 

publicidade à ideia central que decorre do planejamento. O referencial teórico 

fundamentalmente adotado nesse subtítulo é o que consta dos próprios planos 

estratégicos.  

Foram pesquisadas informações públicas junto aos 34 Tribunais 

de Conta brasileiros, dos quais apenas três não apresentam planos ou mapas 

estratégicos: o do Município de São Paulo, o do Estado de Alagoas e o do Es-

tado do Amapá131. Além desses, três divulgaram planos ou mapas estratégicos 

não atuais132, apenas de períodos anteriores (o do Estado do Amazonas divul-

gou o do biênio 2010/2011, o do Estado do Tocantins o de 2010/2014133 e o 

dos municípios da Bahia o de 2011/2015).  

Todos os demais 28 Tribunais de Contas disponibilizaram infor-

mações atualizadas sobre o planejamento estratégico em seus sítios eletrôni-

cos. Em alguns casos, como o de Roraima, foi encontrada apenas a divulgação 

do mapa estratégico, mas a maioria disponibiliza o plano estratégico completo, 

alguns com versões anteriores.  

Nos casos em que houve a divulgação de mais de uma edição 

dos planos estratégicos, constatou-se que há, em termos gerais, uma revisão 

de alguns aspectos com manutenção dos principais pontos.   

                                                           
131

 Não foram conseguidas informações sobre o plano estratégico do TCE-AL. O TCE-AP não 
participou do PROMOEX e TCM-SP saiu do PROMOEX, conforme consta do relatório de exe-
cução de 2012 (Anexo IV), item 2, primeiro parágrafo. 
132

 Para os fins da pesquisa, considerou-se “atual” o planejamento que abrange o período de 
2016 ou 2017.  
133

 O TCE do Estado do Tocantins noticia em seu sítio na internet a “validação” do planejamen-
to estratégico 2016/2021, mas informa que ainda falta a aprovação do Tribunal Pleno para que 
entre em vigor: 
<http://www.tce.to.gov.br/sitetce/index.php?option=com_k2&view=item&id=1648:planejamento-
estrategico-2016-2021-do-tce-to-e-validado&Itemid=569>. Acessado em: 27/01/2017).  

http://www.tce.to.gov.br/sitetce/index.php?option=com_k2&view=item&id=1648:planejamento-estrategico-2016-2021-do-tce-to-e-validado&Itemid=569
http://www.tce.to.gov.br/sitetce/index.php?option=com_k2&view=item&id=1648:planejamento-estrategico-2016-2021-do-tce-to-e-validado&Itemid=569
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Foram identificados os modelos de planejamento estratégico utili-

zado (“metodologia” de planejamento) e levantados os enunciados de missões 

e visões de todos os 31 Tribunais de Contas que disponibilizaram seus planos 

estratégicos. Essas informações foram sistematizadas e trabalhadas quantitati-

vamente. O “apêndice I” traz os resultados da pesquisa. A “tabela 2” resume as 

informações obtidas.  

Tabela 2 – Distribuição das informações  
quanto à disponibilização 

Situação Quantidade 

Tribunais de Contas que disponibilizaram 
informações atuais e relativas a períodos 
anteriores 

16 

Tribunais de Contas que disponibilizaram 
apenas informações atuais 

12 

Subtotal (Tribunais de Contas que dispo-
nibilizaram informações atuais) 

28 

Tribunais de Contas que disponibilizaram 
apenas informações relativas a períodos 
anteriores 

3 

Tribunais de Contas que não disponibili-
zaram informações  

3 

Total 34 

Além dessas informações sistematizadas, os planos estratégicos 

foram analisados qualitativamente no que diz respeito aos conteúdos que indi-

cam o que seriam “atos falhos” no processo de planejamento e guardam maior 

relação com os aspectos objeto da pesquisa: a contradição entre missão e vi-

são, a evidência de interesses externos na orientação do planejamento, a evi-

denciação de que uma estratégia de marketing institucional se sobrepõe à bus-

ca por resultados.  
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4.2.1. Balanced scorecard (BSC) 

O primeiro aspecto relevante é que em todos os planos estratégi-

cos se trabalhou com o método balanced scorecard (BSC). O TCU foi pioneiro  

no uso desse modelo, conforme consignado em seu relatório de atividades de 

2005 (p. 54): 

Com o auxílio da metodologia Balanced Scorecard, foi constru-
ído mapa estratégico para a instituição. A proposta do mapa é 
comunicar a todos os níveis da organização a forma como suas 
ações impactam no alcance dos resultados desejados, de mo-
do a canalizar esforços e a evitar dispersão de ações e de re-
cursos. Por fim, estabelecer uma estratégia de atuação co-
mum, voltada para conferir maior efetividade às ações de con-
trole externo. 

O BSC foi divulgado pelo Professor Robert Kaplan e pelo empre-

sário David P. Norton, em 1992, e destinado à avaliação e melhoria do desem-

penho empresarial. Fundamentalmente o BSC foi desenvolvido para a iniciativa 

privada e, no processo de “adaptação” para a gestão pública, no caso dos Tri-

bunais de Contas brasileiros, preferiu-se manter, para identificar o campo de 

atividades da entidade pública (seu objeto) a terminologia “negócio”: 

Exemplo:  
TCU – Plano Estratégico – 2011-2015 
 
NEGÓCIO:  
O negócio representa o ramo de atividades no qual a instituição atua, 
indicando o foco dos benefícios que ela irá gerar para sua clientela. 
Em outras palavras, responde à seguinte questão: “o que fazemos?”. 
Sua definição é feita considerando-se não só o que se faz, mas ana-
lisando-se, também, o espaço que a unidade pretende ocupar em re-
lação às demandas ambientais. Para organizações públicas pode ser 
entendido como “área de competência”. (BRASIL. Tribunal de Contas 
da União, 2015, p. 44) 

 Como visto no exemplo acima, o cidadão é identificado como 

“cliente”, ou seja, o consumidor, o destinatário de “produtos”, e não do “resulta-

do” (“lucro”) da instituição, esse destinado aos sócios. Essa também é uma 

terminologia adotada: 

Exemplo: 
TCE-SP – Plano Estratégico 2016-2020. 
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Resultados – que são os objetivos finalísticos da organização, os im-
pactos que o TCE-SP espera que suas ações (produtos e serviços) 
tenham no ambiente externo à organização, ou seja, na sociedade. 
Esta perspectiva está relacionada à efetividade das ações do TCE-
SP, ou seja, o valor das ações do TCE-SP para a sociedade (SÃO 
PAULO [Estado]. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 2015, 
p. 11. Grifos nossos). 

Ainda que, para que o “negócio” funcione, deva haver uma asso-

ciação de resultados aos “produtos”, o próprio conceito de “impacto” das ações 

da instituição e da “efetividade” desses “produtos” é traduzido não como mu-

danças reais na forma de atuação da gestão pública em benefício da socieda-

de, e sim ao “valor das ações para a sociedade”.  

Merece destaque, portanto, o fato de que praticamente todos os 

Tribunais de Contas do Brasil (a exceção são os três que não disponibilizaram 

informações sobre o plano estratégico), a partir da assinatura do PROMOEX, e 

com recursos desse programa, tenham adotado, uniformemente, uma única 

metodologia de planejamento estratégico, de origem estadunidense, destinada 

ao setor privado.  

Merece destaque, ainda, o fato de essa metodologia identificar a 

instituição pública como uma unidade de negócios e, mais, identificar o cidadão 

com o cliente – ou seja, aquele de onde vem o resultado da organização (as 

“receitas”) – e não com o sócio – aquele para onde é destinado o resultado dos 

negócios (o “lucro”).  

Por fim, também merece destaque a adoção de uma estratégia 

similar a qualquer outra estratégia comercial de mercado, em o que se prioriza 

é a valorização, o reconhecimento da instituição pelo cliente (cidadão), muito 

mais do que “resultados”, propriamente ditos. 

Essa abordagem é bastante clara em diversos planos estratégi-

cos, sendo exemplar no da ATRICON, associação que congrega os Tribunais 

de Contas brasileiros: 
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Figura 2 – Fluxo do Balanced Scorecard (BSC)  
Plano Estratégico da ATRICON 
(Fonte: ATRICON, 2014, p. 12) 

 Em síntese, nesse tipo de proposta, as estratégias de marketing 

se sobrepõem à efetiva busca pelo atendimento às necessidades do cliente. Ao 

desenvolver estratégias que busquem, substancialmente, a valorização, pela 

sociedade, de serviços especializados de auditoria pública, área de complexo 

domínio técnico, o atendimento das necessidades dessa sociedade, que se-

quer tem clareza de quais são suas necessidades na área, tende a ser relega-

do a um plano secundário.  

Por outro lado, essa sobreposição do marketing ou da busca por 

reconhecimento à atuação efetivamente funcional não deve ser explicitada, 

sequer para o público interno, uma vez que o servidor público responsável pe-

los processos de auditoria é, em regra, um crente de que sua atuação se dá 

em benefício da sociedade, e não como elemento de publicidade institucional. 

A busca por reconhecimento deve ser difundida internamente na instituição, 

portanto, como uma consequência do atingimento dos objetivos, atuando no 

nível emocional do servidor, como motivo de orgulho (a sociedade reconhece o 

bem que lhe é produzido pelo controle externo). 

Ocorre que essa contradição vai se refletir no processo de comu-

nicação dos objetivos do planejamento, cujo instrumento, na metodologia do 
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BSC, é o “mapa estratégico”, ferramenta por meio da qual são consolidados, 

didaticamente, os resultados finais do processo. Ele proporciona uma visuali-

zação sintética dos principais elementos do BSC, organizados em fluxos de 

causa e efeito, relacionando os resultados esperados aos respectivos movi-

mentos de impulsão, associando os processos de elaboração e efetivação das 

estratégias. É um instrumento visual que comunica e visa promover o alinha-

mento dos membros da organização em torno das estratégias.  

4.2.2. A Contradição entre Missões e Visões 

Os mapas estratégicos são, frequentemente, difundidos na orga-

nização sob a forma de uma declaração ainda mais sintética que comunica não 

os processos e as relações, mas apenas seus resultados finais, que compõe as 

“identidades estratégicas” das organizações, integradas por três elementos: a 

“missão” (“declaração sobre a razão de ser da organização. Serve de critério 

geral para orientar a tomada de decisões, para definir objetivos e auxiliar na 

escolha das decisões estratégicas, criando um clima de comprometimento com 

o trabalho realizado” – TCE-AC), a “visão de futuro” ou simplesmente “visão” 

(“a imagem que a instituição projeta, e que deverá ser perseguida e alcançada 

em um prazo determinado. Corresponde a ‘O que queremos’” – (BAHIA. TCE, 

2013, p. 29)), e os “valores” (“representa as crenças e ideologias que balizam o 

comportamento, as atividades e as relações de uma organização, servindo de 

sustentação na sua trajetória em busca da Visão de Futuro” – (RIO GRANDE 

DO SUL. TCE-RS, 2014, p.48)). 

Assim, se os mapas estratégicos e, em especial, as identidades 

estratégicas são as ferramentas utilizadas para difundir as crenças sobre as 

quais a organização deve traçar sua rota estratégica, a ocorrência de eventuais 

contradições entre objetivos institucionais e política de marketing deve estar 

repercutida nessas representações. 

Segue exemplo do mapa estratégico do TCE-RR, em que a pri-

meira linha corresponde à identidade estratégica: 
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Figura 3 – Mapa Estratégico – Exemplo 
Fonte: TCE de Roraima

134 
 

O exemplo constante da “figura 3” corresponde ao modelo básico 

uniformemente adotado por todos os tribunais e traz, de forma paradigmática, a 

contradição entre finalidade (missão) e diretriz (visão). 

De imediato é possível perceber a sobreposição do aspecto publi-

citário ao cumprimento dos objetivos na relação da missão com a visão. Se a 

missão, “razão e ser” do Tribunal de Contas é “fiscalizar e orientar a gestão em 
                                                           
134

 Disponível em <https://www.tce.rr.leg.br/portal/noticia.php?id=17>. Acessado em: 

23/11/2016. 

https://www.tce.rr.leg.br/portal/noticia.php?id=17
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benefício da sociedade” seria natural que a visão de futuro (“o que queremos”) 

da instituição estivesse relacionada aos benefícios advindos de sua atuação 

em favor dessa sociedade. Mas não: o que o Tribunal “quer” é ser reconhecido.  

E como se dará esse reconhecimento? Observe-se que o mapa 

estratégico não traz nenhum elemento concreto relacionado à sua missão. Ou 

seja, nada, no mapa, indica que são esperados benefícios para a sociedade 

relacionados à melhoria da gestão ou dos serviços públicos, mas apenas pro-

cessos e resultados internos, ressalvado o “fomento” à capacitação dos jurisdi-

cionados. Esse reconhecimento, espera-se, decorrerá de um processo interno 

consistente na criação de uma “política de comunicação para assegurar e am-

pliar a divulgação das ações junto à sociedade” (processo interno) cujo resulta-

do será o “fortalecimento da credibilidade junto à sociedade” (resultado).  

Não se vê, no mapa estratégico, nenhuma expectativa do tipo “re-

dução da desigualdade no Estado”, “melhoria dos indicadores de saúde ou 

educação” ou mesmo “redução do endividamento” ou “melhora da arrecada-

ção”. Embora a missão do TCE esteja relacionada à promoção de benefícios 

para a sociedade, seus resultados e sua visão preveem apenas o reconheci-

mento por parte dessa sociedade, sem qualquer alusão a eventuais benefícios 

concretos.  

Conforme já discutido em capítulos anteriores, o que se constata 

é que essa “valorização dos Tribunais de Contas junto à sociedade” se dá por 

meio de um processo de exposição midiática de falhas e irregularidades dos 

entes fiscalizados. Por exemplo: 

Correio Braziliense  
 
Tribunal de Contas da União acusa Receita Federal de ineficiên-
cia135 (15/11/2017) 
 
Tribunal de Contas questiona contrato do Detran136 (17/06/2017) 

                                                           
135

 BATISTA, V. Tribunal de Contas da União acusa Receita Federal de ineficiência. Correio 
Brasiliense, publicado em 15/11/2017. Disponível em:  
<http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/economia/2017/11/15/internas_economia,641
097/tribunal-de-contas-da-uniao-acusa-receita-federal-de-ineficiencia.shtml>. Acessado em: 
16/11/2017. 

http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/economia/2017/11/15/internas_economia,641097/tribunal-de-contas-da-uniao-acusa-receita-federal-de-ineficiencia.shtml
http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/economia/2017/11/15/internas_economia,641097/tribunal-de-contas-da-uniao-acusa-receita-federal-de-ineficiencia.shtml
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Tribunal de Contas paralisa licitação para concessão do Centro 
de Convenções137 (25/10/2016) 
 
Século Diário 
 
Tribunal de Contas [ES] suspende licitação e obra pública no li-
toral sul do Estado138 (18/10/2017) 
 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
 
Jornal a Cidade: Tribunal de Contas paralisa licitação da dívida 
do Daerp139 
 
Tribunal de Contas questiona salários de dirigentes da USP140 
 
DCI: Tribunal de Contas questiona USP por terra contaminada141 
 
 
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte 
 

Tribunal de Contas suspende pregões para aquisição de alimen-
tos da rede hospitalar do Estado142 (16/11/2017) 
 
Bandnews 
TCE julga como irregular contas da Escola de Música e Belas 
Artes143 (14/09/2017) 
 

                                                                                                                                                                          
136

 MADER, H. Tribunal de Contas questiona contrato do Detran. Correi Brasiliense, publicado 
em 17/06/2017. Disponível em: <http://blogs.correiobraziliense.com.br/cbpoder/tribunal-de-
contas-questiona-contrato-do-detran/>. Acessado em: 16/11/2017.  
137

 MADER, H. Tribunal de Contas paralisa licitação para concessão do Centro de Convenções. 
Correi Brasiliense, publicado em 25/10/2016. Disponível em: 
<http://blogs.correiobraziliense.com.br/cbpoder/tribunal-de-contas-paralisa-licitacao-para-
concessao-do-centro-de-convencoes/>. Acessado em 16/11/2017. 
138 

SAMORA, N. Tribunal de Contas suspende licitação e obra pública no litoral sul do Estado. 
Século Diário, publicado em 18/10/2017. Disponível em: 
<http://seculodiario.com.br/36187/9/tribunal-de-contas-suspende-licitacao-e-obra-publica-no-
litoral-sul-do-estado>. Acessado em 18/11/2017. 
139

 SÃO PAULO (Estado). Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Jornal a Cidade: Tri-
bunal de Contas paralisa licitação da dívida do Daerp. São Paulo, TCE-SP, sem data de 
publicação. Disponível em: <https://www4.tce.sp.gov.br/jornal-cidade-tribunal-de-contas-
paralisa-licitacao-da-divida-do-daerp>. Acessado em 16/11/2017. 
140 

SÃO PAULO (ESTADO). Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Tribunal de Contas 
questiona salários de dirigentes da USP. São Paulo TCE-SP, sem data de publicação. Dis-
ponível em: <www4.tce.sp.gov.br/tribunal-de-contas-questiona-salarios-de-dirigentes-da-usp> . 
Acessado em: 16/11/2017.

 

141 
SÃO PAULO (ESTADO). Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. DCI: Tribunal de 

Contas questiona USP por terra contaminada. São Paulo, TCE, sem data de publicação. 
Disponível em: <https://www4.tce.sp.gov.br/dci-tribunal-de-contas-questiona-usp-por-terra-
contaminada>. Acessado em 16/11/2017. 
142

 RIO GRANDE DO NORTE. Tribunal de Contas do Estado. Tribunal de Contas suspende 
pregões para aquisição de alimentos da rede hospitalar do Estado. Natal, TCE-RN, publi-
cado em 16/11/2017. Disponível em: 
<http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3519>. Acessado em 16/11/2017. 
143

 Disponível em: <http://bandnewsfmcuritiba.com/tce-julga-como-irregular-contas-da-escola-
de-musica-e-belas-artes/>. Acessado em: 16/11/2017. 

http://blogs.correiobraziliense.com.br/cbpoder/tribunal-de-contas-questiona-contrato-do-detran/
http://blogs.correiobraziliense.com.br/cbpoder/tribunal-de-contas-questiona-contrato-do-detran/
http://blogs.correiobraziliense.com.br/cbpoder/tribunal-de-contas-paralisa-licitacao-para-concessao-do-centro-de-convencoes/
http://blogs.correiobraziliense.com.br/cbpoder/tribunal-de-contas-paralisa-licitacao-para-concessao-do-centro-de-convencoes/
http://seculodiario.com.br/36187/9/tribunal-de-contas-suspende-licitacao-e-obra-publica-no-litoral-sul-do-estado
http://seculodiario.com.br/36187/9/tribunal-de-contas-suspende-licitacao-e-obra-publica-no-litoral-sul-do-estado
https://www4.tce.sp.gov.br/jornal-cidade-tribunal-de-contas-paralisa-licitacao-da-divida-do-daerp
https://www4.tce.sp.gov.br/jornal-cidade-tribunal-de-contas-paralisa-licitacao-da-divida-do-daerp
https://www4.tce.sp.gov.br/dci-tribunal-de-contas-questiona-usp-por-terra-contaminada
https://www4.tce.sp.gov.br/dci-tribunal-de-contas-questiona-usp-por-terra-contaminada
http://www.tce.rn.gov.br/Noticias/NoticiaDetalhada/3519
http://bandnewsfmcuritiba.com/tce-julga-como-irregular-contas-da-escola-de-musica-e-belas-artes/
http://bandnewsfmcuritiba.com/tce-julga-como-irregular-contas-da-escola-de-musica-e-belas-artes/
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Revista Veja 
 
Butantan em Crise144 (01/03/2017) 
 
Folha de São Paulo 
 

Tribunal de Contas suspende licitação de corredor de ônibus em 
São Paulo145 (20/12/2014) 

 

A questão, reafirmamos mais uma vez, não é se essas irregulari-

dades existem ou não, mas que, expondo-as na mídia sob a forma de escânda-

los, não distinguindo entre falhas sistêmicas, irregularidades decorrentes da 

falta de estrutura dos órgãos, irregularidades administrativas e atos graves de 

favorecimento, os Tribunais de Contas igualam gestores limitados, sem recur-

sos, pouco qualificados e corruptos. Ao apresentarem os motivos para a parali-

sação ou para a crítica e omitirem o que se está perdendo, impede-se o cida-

dão de avaliar corretamente a situação. Com isso se distanciam de sua missão 

de promover a “melhoria da gestão”. Há uma troca da missão oficializada pelo 

desejo de “reconhecimento pela sociedade”. A incompatibilidade é absoluta 

tendo em vista que a “razão de ser” (a missão - melhoria da Administração Pú-

blica) se sujeita a uma “negação” (o método - destruição da imagem da Admi-

nistração) para se atingir “o que se quer” (a visão - o reconhecimento).   

Os resultados são robustos: dos 28 planos estratégicos atuais, 

apenas um, o do Paraná, desenvolveu uma visão de futuro vinculada objetiva-

mente à melhoria de resultados para a sociedade: “Sermos um Tribunal mais 

próximo da sociedade, com mais resultados que a beneficiem” (PARANÁ. Tri-

bunal de Contas do Estado do Paraná, 2016, p. 18). Embora essa visão seja 

desprovida de atributos que possibilitem sua mensuração, é bem clara na ex-

plicitação da ideia de que o “futuro desejado para a organização” envolve bene-

fícios para a sociedade.  

                                                           
144

 Disponível em: 
<http://www.superacessoinfo.com.br/supervisualizador/visualizador.aspx?idanalisesubcanal=42
83435&idemail=4724#>. Acessado em: 16/11/2017. 
145

 Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2014/12/1565366-tribunal-de-contas-
suspende-licitacao-de-corredor-de-onibus-em-sao-paulo.shtml>. Acessado em: 16/11/2015.  

http://www.superacessoinfo.com.br/supervisualizador/visualizador.aspx?idanalisesubcanal=4283435&idemail=4724
http://www.superacessoinfo.com.br/supervisualizador/visualizador.aspx?idanalisesubcanal=4283435&idemail=4724
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2014/12/1565366-tribunal-de-contas-suspende-licitacao-de-corredor-de-onibus-em-sao-paulo.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2014/12/1565366-tribunal-de-contas-suspende-licitacao-de-corredor-de-onibus-em-sao-paulo.shtml
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O Tribunal de Contas do Estado da Bahia elaborou uma visão que 

não explicita o desejo de resultados diretos em favor da sociedade, mas vincu-

lou sua missão a resultados próprios concretos, passíveis de mensuração:  

“Ser um Tribunal capaz de julgar as contas no prazo constitucional de 365 dias 

e aumentar em 100% a quantidade de auditorias tempestivas realizadas em 

relação ao quadriênio anterior, até 2017” (BAHIA. Tribunal de Contas do Esta-

do, 2013, p. 29). Assim, embora o julgamento de contas e a realização de audi-

torias, por si sós, não tragam, necessariamente, ganhos sociais, a visão proje-

tada evidencia o desejo de melhoria da própria instituição.  

Os outros 26 planos estratégicos trazem visões que giram em tor-

no da ideia de reconhecimento do órgão pela opinião pública, sem nenhuma 

indicação de mensurabilidade.  

A maioria (17) traz literalmente expressões como “ser reconheci-

do” ou “obter reconhecimento”146. Exemplificamos com a missão do TCE-MG: 

“Ser reconhecido como Instituição relevante para a garantia do direito à gestão 

pública efetiva e transparente” (MINAS GERAIS. TCE-MG, sem data, p.13). 

Embora a missão corresponda a “Exercer o controle da gestão pública de for-

ma eficiente, eficaz e efetiva, em benefício da sociedade”, na visão não se vis-

lumbra uma melhoria em termos de “eficiência, eficácia e efetividade” da ges-

tão, mas o mero reconhecimento da importância do Tribunal. 

A segunda forma de expressar o desejo de reconhecimento apa-

rece em seis casos com o uso da expressão “ser referência” ou “ser instituição 

de referência”147. O exemplo é o TCE-SP, cuja visão é “Ser uma Instituição de 

referência no controle da efetividade na aplicação dos recursos públicos” 

(2015, p. 10). Assim como no caso precedente, a missão diz respeito a “Fisca-

lizar e orientar para o bom e transparente uso dos recursos públicos em bene-

fício da sociedade”, mas não se vislumbra, com a visão de futuro, alguma for-

ma de “bom e transparente uso dos recursos públicos”. 

                                                           
146

 Tribunal de Contas do Distrito Federal, tribunais de contas dos estados do Ceará, Espírito 
Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pernambuco, Piauí, 
Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima e Santa Catarina, Tribunal de 
Contas dos Municípios do Pará e Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro. 
147

 Tribunal de Contas da União e tribunais de contas dos estados do Acre, Ceará, Pará, Paraí-
ba e São Paulo. 
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O Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (sem data de 

publicação, p. 12) se utiliza da expressão “fortalecer a imagem” da instituição, 

em formulação bastante similar, em termos de conteúdo, às anteriores.  

Os Tribunais de Contas dos Estados de Goiás e Sergipe colocam 

como visão de futuro ser instituição “essencial” (GOIAS. TCE-GO, 2014, p. 6) e 

“de excelência”. Aqui, pelo menos, existe o auto reconhecimento implícito de 

que ainda não são essenciais e de excelência, o que vislumbram vir a ser no 

futuro, indicando a perspectiva e o desejo de melhora da própria instituição. 

Entretanto, também não se estabelece uma vinculação necessária entre mis-

são e visão. O TCE-GO, por exemplo, tendo por missão “exercer o controle 

externo contribuindo para o aperfeiçoamento da gestão das políticas e dos re-

cursos públicos, em prol da sociedade” (2014, p. 6) não tem como visão de fu-

turo a realização dessa missão, mas “ser uma instituição essencial e de exce-

lência no exercício do controle externo”. 

Quando da análise dos resultados pesquisados os enunciados 

das missões e das visões foram classificados em cinco categorias, conforme a 

ênfase do enunciado: 

1. Reconhecimento: todos os resultados relativos a “visões de fu-

turo” em que esse objetivo foi expresso de forma direta, inde-

pendentemente da formulação. Nos casos em que o reconhe-

cimento foi vinculado ao aprimoramento da Administração Pú-

blica ou à produção de resultados sociais, prevaleceu sempre 

a classificação “Reconhecimento”, pois no contexto histórico 

analisado a busca por “musculatura institucional” vem sendo 

priorizada e também que o método para obtenção de reconhe-

cimento se processa em prejuízo desse aprimoramento. 

Assim, nessa classificação entraram tanto enunciados mais 

simples e que adotam flexões do verbo “reconhecer”, como 

“ser reconhecido pela sociedade como instituição essencial ao 

controle da gestão pública” (TCE-BA – 2010-2013) quanto 

enunciados em que o reconhecimento é qualificado, como “ser 
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reconhecido como instituição efetiva na melhoria da Adminis-

tração Pública, contribuindo para a transparência, o exercício 

do controle social e a prevenção e combate à corrupção” 

(PERNAMBUCO.TCE-PE, 2016, p. 9) e, ainda, os que enunci-

am o desejo de reconhecimento por meio dos termos “ser es-

sencial”, “ser de referência” ou “ser de excelência”, como “ser 

uma instituição essencial e de excelência no exercício do con-

trole externo” (GOIAS. TCE-GO, 2013, p. 6). 

2. Aprimoramento da Administração Pública: todos os resultados 

em que esse objetivo era expresso, de forma direta, ainda que 

sutil (exceto nos casos do item anterior), e mesmo que outras 

classificações também fossem possíveis. Assim, nos casos em 

que o enunciado evidenciasse tanto o objetivo de aprimora-

mento da Administração Pública quanto o de produção de re-

sultados em favor da sociedade, prevalecer a primeira classifi-

cação, tendo em vista que a relação direta dos Tribunais de 

Contas, em termos de exercício das atribuições, é com a Ad-

ministração Pública. 

Assim, tanto enunciados como “gerar benefícios para a socie-

dade por meio do aperfeiçoamento e controle da gestão dos 

recursos públicos do DF” (TC-DF, 2016, p. 8) como “corres-

ponder às demandas da sociedade, exercendo o acompanha-

mento, a orientação, o controle e a fiscalização da gestão dos 

recursos públicos, com fidelidade aos princípios constitucio-

nais” (TCE-PB, 2010, p. 21) entraram nessa classificação, pois 

trazem expresso, na missão, o resultado do “aprimoramento” 

ou o processo de “orientação”, que visa também aquele resul-

tado. 

3. Resultados sociais: alguns Tribunais de Contas formularam 

missões ou visões em que são enunciados benefícios à socie-

dade advindos do processo de controle, mas sem que isso se 

relacione, na frase adotada, ao aprimoramento da Administra-
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ção Pública (embora isso possa ser subjetivamente depreen-

dido), como: “controlar a gestão de recursos públicos em be-

nefício da sociedade catarinense” (TCE-SC, 2013-2016, sem 

data de publicação, p. 5).  

4. Desempenho de funções institucionais: enunciados que se 

restringem a afirmar a função do órgão, como “fiscalizar e jul-

gar atos administrativos dos Poderes do Estado e dos Municí-

pios e as ações que envolvam a gestão dos recursos” (TCE-

MS – 2016/2020148). 

5. Integração entre sociedade e Administração Pública: diz res-

peito aos enunciados da identidade estratégica do TCE-PR 

(2008-2016), cuja missão foi definida como “inspirar na socie-

dade a certeza do controle da aplicação dos recursos públicos” 

(PARANÁ. TCE-PR, 2009, p. 23) e a visão como “o controle 

como elo de confiança entre o poder público e o cidadão” 

(idem, p. 24).  

Trata-se do único enunciado desse tipo, absolutamente diver-

so do conjunto, e que, do ponto de vista formal, indica uma as-

sunção de responsabilidade (“certeza do controle”) que garan-

tiria a construção de uma relação de confiança entre socieda-

de e poder público. 

Embora no período seguinte os enunciados tenham sido muito 

menos ousados, quiçá mais realistas (missão: “fiscalizar a ges-

tão dos recursos públicos”; visão: “sermos um Tribunal mais 

próximo da sociedade, com mais resultados que a beneficiem”, 

o TCE do Paraná foi o único Tribunal de Contas que projetou 

como visão uma sociedade melhor, e identificou seu papel 

nessa projeção. Os resultados obtidos constam, analiticamen-

te, do “apêndice I”, sendo consolidados na “tabela 3”, adiante: 
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 Disponível em: <www.tce.ms.gov.br/planejamentoestrategico>. Acessado em: 23/11/2017. 
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Tabela 3 – Resultados da pesquisa  
conforme a classificação dos enunciados 

PLANOS MISSÃO VISÃO 

ATUAIS 

APRIMORAMENTO DA AD-
MINISTRAÇÃO 

23 

RECONHECIMENTO 22 

DESEMPENHO DE 
FUNÇÕES 

1 

RESULTADOS SOCIAIS 3 RECONHECIMENTO 3 

DESEMPENHO DE FUNÇÕES 2 

RECONHECIMENTO 1 

RESULTADOS SOCIAIS 1 

    
SUBTOTAL RECO-
NHECIMENTO 

26 

SUBTOTAL   28   28 

ANTERIORES 

APRIMORAMENTO DA AD-
MINISTRAÇÃO 

20 RECONHECIMENTO 20 

RESULTADOS SOCIAIS 1 RECONHECIMENTO 1 

DESEMPENHO DE FUNÇÕES 1 RECONHECIMENTO 1 

INTEGRAÇÃO SOCIEDADE-
ADMINISTRAÇÃO 

1 
INTEGRAÇÃO SOCIE-
DADE - ADMINISTRA-
ÇÃO 

1 

    

SUBTOTAL RECO-
NHECIMENTO 

22 

SUBTOTAL 
  

23 
  

23 

TOTAL                 
RECONHECIMENTO   

  
  

48 

TOTAL 
  

51 
  

51 

Em 94% dos planos estratégicos pesquisados, elaborados duran-

te a vigência do PROMOEX, aparece a expectativa de que o órgão de controle 

seja reconhecido pela sociedade. Esse percentual se mantém praticamente 

estável entre os dois blocos analisados (93% nos planos atuais e 96% nos an-

teriores). 
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4.3. Os Significados da Escolha do BSC 

Um primeiro aspecto a ser analisado com reação ao planejamento 

dos Tribunas de Contas diz respeito à escolha do método. O BSC traz claras e 

explícitas as noções de negócio, produto, cliente e, implicitamente, mas de 

forma também evidente, a de colaboradores da organização.  

A adaptação de metodologias de planejamento da iniciativa priva-

da para a área pública pode, sob certos aspectos, ser salutar, mas alguns as-

pectos devem ser bem esclarecidos para que haja um ajuste de conceitos, mé-

todos e valores às finalidades e princípios públicos. Isso exige uma clareza na 

análise dos elementos constitutivos e dos pressupostos procedimentais durante 

o processo de adaptação, sob o risco de se contaminar uma área com os inte-

resses típicos da outra. 

Assim, no “negócio” do controle a definição de “negócio” é incom-

pleta, pois enquanto formalmente procura-se dar um significado social à ex-

pressão “representa o ramo de atividades no qual a instituição atua” com o 

complemento “indicando o foco dos benefícios que ela irá gerar para sua clien-

tela” (TCU, 2015, p. 44), omite-se a informação essencial de que objeto e obje-

tivo sociais são diferentes. Enquanto o primeiro diz respeito ao “ramo de ativi-

dade” o segundo diz respeito aos “benefícios”, que em última análise não se 

destinam à “clientela” e sim aos “sócios”. Assim, um primeiro ponto a ser sana-

do é “quem são os sócios do negócio do controle”. Seguido de “o que ganham 

com ele” e “quanto ganham”. 

Um outro ponto, sobre o qual já tratamos, e que está expresso 

claramente nos enunciados, mas que vale a pena ser rediscutido, é o de que a 

sociedade brasileira é a cliente do sistema de controle. O papel do “cliente” no 

negócio é viabilizá-lo. Num negócio, a organização “vende” produtos aos “clien-

tes” cobrando uma “diferença” entre o custo e o “preço”, de onde sai o lucro. É 

isso que faz o negócio compensar. 

Eticamente seria ideal que o negócio compensasse para os só-

cios, para os clientes e para os colaboradores da organização. Mas para isso, 

os sócios devem ter claro quanto estão investindo e quanto estão obtendo de 
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retorno. Os clientes devem ter claro o que estão comprando e quanto estão 

pagando por isso, e também quanto os investidores e colaboradores estão ga-

nhando. E os colaboradores devem ter claro em que tipo de negócio estão en-

volvidos. Essas questões não estão claras. Talvez estejam para os investido-

res.  

4.4. A Evidência de uma Orientação Externa 

A adoção de um único modelo de planejamento estratégico por 

todos os Tribunais de Contas, destinado à iniciativa privada; o fato disso ocor-

rer no âmbito de um programa financiado pelo BID; a ocorrência disso na se-

quência de um piloto também financiado pelo BID (o programa de moderniza-

ção do TCU); a capacitação dos servidores, nesse piloto, sob coordenação e 

sendo ministrada (ainda que parcialmente) por organismos internacionais, in-

clusive por agentes do departamento de defesa dos Estados Unidos, nas sedes 

desses organismos; a adoção por todos os Tribunais de Contas do mesmo 

modelo de planejamento adotado no piloto, evidenciam, sem margem para dú-

vida, a orientação externa dada ao processo e planejamento estratégico dos 

Tribunais de Contas brasileiros.  

Os treinamentos dos técnicos do TCU em Washington; o financi-

amento por uma instituição de crédito internacional que integrou o “consenso 

de Washington”; os vínculos históricos do sistema de controle brasileiro com o 

ideário e o programa neoliberal (no início com o liberalismo econômico); a con-

cepção do programa e sua coordenação centralizadas no Ministério do Plane-

jamento de um governo que consolidou a adesão ao “consenso de Washing-

ton” no Brasil; a finalidade do programa de garantir o cumprimento da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, marco jurídico do “consenso de Washington”; são 

evidências também inequívocas de que aquela orientação externa está atrela-

da diretamente aos interesses de investidores e especuladores, representados 

no “consenso de Washington”. 

A adoção da mesma metodologia privada por todos os Tribunais 

de Contas, associada ao conteúdo ideológico, segundo o qual a atividade de 

controle é um “negócio”; as similaridades entre “missões” e “visões” dos Tribu-



210 
 

nais de Contas, inclusive no que diz respeito à contradição implícita evidencia-

da149; a adoção de métodos similares; indicam que o “negócio do controle” se 

sobrepõe aos Tribunais de Contas, como se houvesse uma grande “holding” 

(para nos utilizarmos de uma terminologia também ajustada à lógica dos negó-

cios) responsável pela gestão do negócio como um todo, pelo “controle do sis-

tema de controle”, que sob determinados aspectos funcionaria como um con-

glomerado empresarial.  

Os resultados insatisfatórios, do ponto de vista dos benefícios à 

sociedade brasileira, no que diz respeito à melhoria da Administração Pública, 

no que diz respeito aos resultados sociais e ao desenvolvimento nacional; a 

obsessiva compulsão com o combate à corrupção como condição que precede 

e relega qualquer outro problema a um segundo plano; a insistência em manter 

essa proposta por anos, são indicativos de que a orientação central, voltada 

para os interesses de investidores e especuladores, tem funcionado no que diz 

respeito à satisfação desses interesses, pois do contrário essa orientação já 

teria sido mudada. 

4.5. A Participação da Mídia 

A quantidade de “visões de futuro” que correspondem ao desejo 

de ser “reconhecido pela sociedade” (94 %) associada ao fato de que apenas 

um tribunal de contas tem como visão melhorias para a sociedade a partir de 

seu trabalho, assim como os métodos midiáticos utilizados, a preocupação 

desde o início em serem conhecidos pela sociedade e em estabelecerem pro-

cessos comunicacionais melhores evidenciam que a estratégia de atuação dos 

Tribunais de Contas é, em essência, ainda que não seguramente não de forma 

exclusiva, uma estratégia de marketing.  

É por meio da mídia, e só por meio dela, que os Tribunais de Con-

tas podem realizar sua “visão de futuro”. O reconhecimento público, atualmen-

te, depende de um processo de exposição sistemática, massiva e bem admi-

                                                           
149

 A contradição tratada é a de que a conquista da “visão de futuro” (de reconhecimento insti-
tucional) por meio da exposição sistemática, na mídia, de aspectos negativos das entidades 
controladas, que leva à destruição da sua imagem, é incompatível com a “missão institucional” 
de promover melhorias e o aprimoramento da Administração Pública.  
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nistrada, em termos de conteúdo, para construção de imagem. Ainda que o 

reconhecimento possa ocorrer como consequência de determinadas ações, 

que pela sua magnitude não podem ser ignoradas pelos órgãos de comunica-

ção, será sempre efêmero sem a permanência das informações na mídia, o 

que depende do equilíbrio entre a pressão pela exposição (o desejo ou os an-

seios do público) e os interesses das empresas de comunicação, ou os de seus 

patrocinadores. Quando essa pressão e esses interesses coincidem a divulga-

ção é intensa e qualificada. 

No caso dos Tribunais de Contas as ações caracterizadas por 

certa magnitude são, em razão da espetacularização da política que vem se 

produzindo, as relacionadas a grandes casos de corrupção. Esse é o “produto”, 

provavelmente o principal, que os Tribunais de Contas colocam no “mercado”. 

Tanto quanto o controle externo, a comunicação de massas tam-

bém é um negócio. Ambos são, formalmente atividades públicas ou de interes-

se público. As emissoras de televisão e rádio são concessões públicas e os 

grandes jornais atuam, pelo discurso oficial, em benefício da sociedade como 

um todo. Ambos os negócios tratam o público em geral como clientes, como 

destinatários de seus “produtos”. Assim há algumas similaridades que favore-

cem a relação “negocial” entre os dois setores. Entretanto, enquanto as empre-

sas de mídia são materializações do próprio capital, extensões das grandes 

corporações ou fornecedoras dessas em moldes tradicionais, por meio de rela-

ções comerciais regulares, os Tribunais de Contas são estruturas funcionais 

que não integram o núcleo capitalista, sendo, portanto, mais dispensáveis do 

que a mídia. 

Para os Tribunais de Contas a mídia externa é essencial, enquan-

to que para as empresas de comunicação há vários outros “fornecedores” dos 

produtos oferecidos pelo sistema de controle: o Ministério Público, Poder Judi-

ciário, Polícia Federal, governos estrangeiros, delatores, entre vários outros. A 

própria mídia pode produzir o mesmo produto. De modo que a relação é bas-

tante assimétrica. 
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Por outro lado, o sistema de controle depende de alguma obser-

vância a princípios éticos, tendo em vista sua dependência do corpo burocráti-

co. A burocracia dos Tribunais de Contas parece não perceber que seus “pla-

nos de negócios”, como quaisquer outros, colocam “sócios” e “clientes” em po-

sições diferentes. Parece acreditar que ambos “são a mesma pessoa”: a socie-

dade brasileira. O burocrata crê que trabalha, efetivamente, pelo bem social e 

que é questão de tempo o cumprimento das promessas de uma sociedade me-

lhor, graças ao seu trabalho, e o devido reconhecimento meritocrático. Todavia 

a reprodução por anos da mesma estratégia sem que os resultados previstos, 

em termos de benefícios sociais ocorram; a decepção no combate à corrupção, 

com a exposição, pela mesma mídia através da qual buscam ser reconhecidos, 

de escândalos protagonizados pelas autoridades do sistema de controle; o 

acúmulo de experiências profissionais por meio das quais acessam informa-

ções cujo conteúdo contrasta com o que é veiculado; a troca de informações 

com servidores públicos dos órgãos fiscalizados; tudo isso vai solapando as 

convicções impregnadas no corpo burocrático. 

Por outro lado o mesmo ocorre com o público, que também des-

crê das promessas de uma “política mais ética” quando vê os responsáveis 

pelo combate à corrupção envolvidos em escândalos de corrupção, quando vê 

os Tribunais de Contas pagando “supersalários” e quando a demanda por ser-

viços sociais e por empregos se torna crítica (“onde estava o controle?”).  

Dessa forma o processo midiático tem seu “prazo de validade”, 

que se exaure quando o “fornecedor” passa a ser “produto”. A recente inflexão 

da mídia no sentido de expor a corrupção nos Tribunais de Contas indica que a 

funcionalidade do sistema de controle ao modo de produção pode não ser mais 

a mesma.  

Do mesmo modo que discurso monotemático do combate à cor-

rupção corrói as instituições que o proclamam porque o atingimento dos objeti-

vos (a eliminação da corrupção) as eliminaria, por “perda de objeto”, a relação 

com a mídia, em busca de reconhecimento, pode corroer a imagem dos Tribu-

nais de Contas, pois o discurso de que “a ocorrência de irregularidades pontu-
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ais não afetam o sistema como um todo” não lhes é permitido. O que construíra 

foi o discurso oposto. 

Assim como o combate à corrupção se tornou a razão de ser do 

sistema de controle, a venda do escândalo é a razão de ser da mídia. 

4.6. Aderência a Princípios 

A sobreposição da busca por reconhecimento (marketing institu-

cional), à busca por efetividade (resultado institucional), traz prejuízos à ob-

servância de princípios caros à auditoria e à Administração Pública. Princípios 

constantemente avocados em relatórios de auditoria e em julgamentos. 

O primeiro é o princípio da imparcialidade. A exposição de situa-

ções de auditados na mídia não permite a realização dos trabalhos de auditoria 

de forma imparcial. Primeiramente porque o compromisso com a irregularidade 

se sobrepõe ao compromisso com a realidade, o que macula o diagnóstico. 

Também porque casos expostos na mídia sofrem uma pressão enorme para 

que a solução encontrada seja uma penalização exemplar, independentemente 

do delito. Em terceiro lugar porque a exposição de escândalos traz, aos res-

ponsáveis pelo “feito”, a sensação de que os objetivos estão sendo atingidos (o 

objetivo é o reconhecimento), o leva à conclusão tolerante de que algum exa-

gero em “prejuízo de alguns” devem ser tolerados em “benefício do todo”. Em 

quarto lugar, porque a exposição de questões técnicas ao público, de modo a 

se obter reconhecimento pela solução encontrada, exige um processo de sim-

plificação e padronização incompatível com a complexidade e com a diversida-

de das questões inerentes à Administração Pública, o que leva à pressão por 

uma padronização de tratamentos semelhantes para situações apenas aparen-

temente semelhantes. Por fim, a relação de dependência que se estabelece 

com a mídia impõe uma pressão para que novos casos sejam expostos e para 

que os personagens que já passaram por um processo de execração pública 

sejam investigados e julgados com base nessa imagem pré-constituída, e não 

com base nos atos sob análise. 
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Também o princípio da discrição é sacrificado, não sendo neces-

sário tratar com maior profundidade disso pois, na medida em que questões de 

auditoria são expostas na mídia, não há mais que se falar em discrição. Cabe 

apenas recordar que a discrição é essencial no processo de auditoria justa-

mente porque estão em jogo valores materiais (por exemplo, o valor de merca-

do de uma empresa e o seu potencial de agregar investimentos), imateriais 

(como a imagem) e estratégicos (como informações específicas que exigem 

sigilo). A importância da discrição também decorre da necessidade de se criar 

vínculos de confiança entre auditores auditados, do que depende o acesso a 

informações e a assimilação das recomendações. É, por fim, uma questão éti-

ca, sendo válido repetirmos aqui o inconformismo do Ministro Walton Alencar 

Rodrigues, do Tribunal de Contas da União com vazamentos de informações 

ocorridos no órgão: 

O TCU tem se pautado, aliás, o TCU tem pautado a imprensa na-

cional por inúmeros vazamentos de informações, intencionais ou 

não, de quadrantes até hoje não identificados. Isso é coisa séria, 

Presidente. Assim o TCU se desvaloriza perante os outros ór-

gãos do Estado a partir de vazamentos que têm em mira torpedear 

coisas seríssimas da realidade nacional. Eu tenho, a cada vazamen-

to grande, eu tenho vergonha do que está acontecendo, do que 

acontece nesta Casa150. 

Por fim há prejuízo ao princípio da eficiência. A percepção de que 

o “reconhecimento pela sociedade” tem valor intrínseco, devendo ser buscado 

como um objetivo, ao invés de compreendido como eventual consequência dos 

resultados conquistados pelo órgão, dificultam a correção de rumos e o reco-

nhecimento de erros. 

No que diz respeito ao aprimoramento da Administração Pública, 

a busca por reconhecimento das instâncias de controle, a “opção pela corrup-

ção” como prioridade nacional e a exposição indiscriminada de gestores na 

                                                           
150

 Manifestação do Ministro Walton Alencar Rodrigues, do Tribunal de Contas da União, em 
Sessão Plenária de 24 de maio de 2017. Discussão de questão de ordem apresentada pelo 
Ministro Bruno Dantas. Degravação, pelo autor, de vídeo disponível em 
http://portal.tcu.gov.br/sessoes-pautas-e-atas/sessoes/, a partir do minuto “24”. Acessado em 
25/08/2017.  

http://portal.tcu.gov.br/sessoes-pautas-e-atas/sessoes/
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mídia induz a um processo de seleção adversa de gestores. Os gestores que 

combinam o respeito a valores éticos com competência técnica, política e pro-

fissional valorizam o “nome que tem” e que melhor percebem esse comporta-

mento dos Tribunais de Contas, não se sujeitando aos riscos de exposições 

constrangedoras. Sabem também que perseguições e denúncias ocorrem em 

grande parte em função de serem contrariados determinados interesses, o que 

é um risco não administrável em uma institucionalidade comprometida com o 

escândalo. Sabem que responder a um processo no Tribunal de Contas pode 

levar muitos anos e muitos recursos com bancas de advocacia e reconhecem o 

quão falaciosa é a expressão “quem não deve não teme”, porque os que “de-

vem” fizeram todos os acordos possíveis para se garantirem em eventuais per-

calços. Há, desse modo, um afastamento voluntário desse perfil de gestor das 

posições de comando. Tal movimento promove uma tendência de assunção de 

cargos mais estratégicos e visados justamente por pessoas que se afastam 

desse perfil, o que pode implicar na progressiva redução da qualidade profissi-

onal e ética dos agentes estatais.  

Também entre fornecedores a situação é similar. Os processos li-

citatórios baseados em menor preço ou que exigem substancial competência 

jurídica para assessorar na assinatura de um contrato, tendem a afastar cada 

vez mais empresas comprometidas com a qualidade dos serviços e produtos 

que oferecem. 

Assim, as condições construídas pelos Tribunais de Contas em 

seus processos de planejamento estratégico inviabilizam, a partir de um ponto 

de observação mais panorâmico, a obediência a princípios fundamentais à 

condução dos processos de controle. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nas democracias ocidentais os sistemas de controle externo, atu-

ando na avaliação técnica e jurídica e no controle das políticas públicas, inte-

gram a estrutura paradigmática do Estado Democrático de Direito, como insti-

tuição que ajuda a garantir a organização democrática.  Todavia, para além dos 

limites do Estado Nacional em que se inserem, há um acoplamento histórico 

dessas estruturas, mais sólido do que os vínculos formais, como estrutura de 

suporte ao modo de produção capitalista. 

A questão central que se coloca a partir dessa inserção não é o 

comprometimento dos Tribunais de Contas com a manutenção da lógica do 

mercado, que forma, com o Estado, a estrutura básica da sociedade moderna. 

A questão é que, no Brasil, a funcionalidade do sistema de controle ao modo 

de produção se construiu no sentido de ser disfuncional à melhoria da Adminis-

tração Pública, à redução das desigualdades sociais e à promoção do desen-

volvimento nacional. É funcional a um conjunto de interesses específicos de 

grupos que se beneficiam com o subdesenvolvimento do país. 

A adesão a esse processo não é pessoal. Não decorre da vonta-

de das pessoas, mas do acoplamento automático das instâncias políticas e 

burocráticas, que no curso do movimento histórico vai sendo forjado pela corre-

lação de forças e construção das identidades culturais das instituições. Todavia 

há, também, fatores atuais que mantém essa condição preservada, em especi-

al a construção de discursos que formalizam a intenção de uma melhoria soci-

al, mas garantem a adesão inconsciente e automática à manutenção do status 

quo. 

As críticas que trazemos, portanto, não são quanto à existência 

do sistema de controle externo e tampouco a supostas intenções escusas de 

sua burocracia ou de seus dirigentes. São críticas à forma como atua e como 

se organiza, especialmente no que diz respeito à incapacidade de análise so-

bre como sua inserção institucional no contexto social atual se distancia de seu 

discurso e missão. Quanto maior a inconsciência acerca desse processo, maior 

a facilidade com que adere às imposições de um establishment que, em última 
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análise, é quem se beneficia do quadro. Somente a consciência desse proces-

so, o conhecimento a respeito de “quem, como e por que” controla e induz seus 

movimentos, permite se pensar em mudanças protagonizadas por outros ato-

res.  

De 1988 (ampliação constitucional das prerrogativas dos Tribu-

nais de Contas) a 2000 (LRF - marco legal da adesão do Brasil ao “consenso 

de Washington”) criam-se as bases para que o sistema de controle externo 

funcione como instrumento dos interesses neoliberais, que incluem manter o 

país em um estágio inicial de desenvolvimento, agregando pouco valor à sua 

produção, ajustando o ritmo de seu desenvolvimento às agendas de players 

supranacionais e direcionando a maior parcela de sua arrecadação para a dívi-

da. Para isso os países desenvolvidos condicionam o acesso ao crédito e aos 

mercados, dos em desenvolvimento, à adoção de uma série de regras e valo-

res universais de governança que eles mesmos já adotam, sob a alegação de 

que essas são condições essenciais para se atingir o desenvolvimento. Ocorre 

que tais instituições evoluíram ajustando-se à realidade e aos interesses de 

cada momento histórico desses países. Não foram causa, mas consequência 

do desenvolvimento, que se processou justamente sob a derrogação desse 

regramento, cuja observância nos estágios iniciais teria impedido o avanço dos 

países centrais.  

A partir de 2001 inicia-se um programa de uniformização das 

identidades institucionais de praticamente todos os Tribunais de Contas pela 

implantação de um modelo de planejamento estratégico único financiado e co-

ordenado por organismos internacionais, os mesmos que participaram do “con-

senso de Washington”. De modo a garantir a aderência da estrutura de controle 

às orientações neoliberais, construiu-se um discurso segundo o qual a missão 

dos Tribunais de Contas se efetiva no combate à corrupção, maior problema 

nacional, cuja solução precede a de todos os demais. Esse combate trará 

grande reconhecimento social para o sistema de controle. Forja-se uma parce-

ria com a da mídia para divulgação insistente e sistemática de notícias relacio-

nadas a escândalos de corrupção, com o que se justifica a contenção de pro-

cessos desenvolvimentistas. 
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Esse processo foi orientado metodologicamente por técnicos do 

BID, de ONGs e instituições governamentais norte-americanas e inglesas, re-

presentantes do establishment neoliberal. A utilização de metodologia própria 

de organizações privadas facilitou e propiciou a organização do sistema de 

controle brasileiro como um “negócio” (expressão adotada), em que os Tribu-

nais de Contas, funcionavam como empresas especializadas na disponibiliza-

ção aos “clientes” (a sociedade) de “produtos” impregnados de um “valor ine-

quívoco”, o “combate à corrupção”.  

Ocorre que alguns elementos são omitidos nessa equação. No 

“negócio” do controle “vende-se”, e esse ponto é omitido, o “produto” do com-

bate à corrupção. Esse produto tem um “preço”, também omitido, que é a con-

tenção do desenvolvimento. Quando a sociedade “compra”, por exemplo, a 

paralisação da licitação de um corredor de ônibus porque havia sobrepreço, 

“paga” com o próprio corredor de ônibus. Abre mão do corredor para ganhar no 

sobrepreço. Assim, a agenda de investimentos controlada e o pagamento de 

juros produzem o “lucro” do negócio. O último elemento não explícito é o “só-

cio”. A burocracia do controle e a sociedade imaginam que os benefícios do 

processo de controle são destinados a essa última. Mas não. Os planos estra-

tégicos deixam claro que a sociedade é a “clientela” do negócio. O cliente é de 

onde vem o lucro, e não para onde vai. O “lucro” vai para os “sócios”, os “do-

nos do negócio”, que o projetaram e o controlam: o establishment neoliberal, 

que participou do “consenso de Washington”. 

Há, portanto, uma quebra da percepção da burocracia do controle 

e da sociedade com esse discurso. A adaptação do BSC ao setor público seria 

possível, mas o “cliente” deveria ser a Administração Pública. A ela deveriam 

se destinar os produtos do “negócio” do controle, que deveriam levar direta-

mente ao aprimoramento da Administração e, indiretamente, à redução da cor-

rupção. Nessa formulação, a sociedade corresponderia aos “sócios”, ou os be-

nificiários do negócio. 

Nesse período, a burocracia desse sistema, instrumentalizada do 

ponto de vista legal e jurídico, recebeu investimentos significativamente maio-

res, para capacitação técnica, acesso à tecnologia e gestão do conhecimento, 
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do que a burocracia do Poder Executivo durante as últimas duas décadas. Gal-

gada a uma nova condição de destaque midiático, valorizada financeira e pro-

fissionalmente, munida de poder institucional, fascinada com o aparente caráter 

supra ideológico e moderno da “administração gerencial” e com a crença de 

esvaziamento do espaço político viciado enquanto processo decisório, passa a 

desempenhar com rigor sua tarefa, que em última análise se pode descrever 

como um conjunto de intervenções de um corpo tecnicamente qualificado sobre 

uma organização tecnicamente pouco qualificada, e consistente em apontar os 

erros de quem não sabe fazer e punir por essas limitações.  

Apesar de tecnicamente qualificada, em razão do amálgama entre 

o processo técnico e o midiático, a burocracia dos Tribunais de Contas acabou 

desenvolvendo uma postura crítica baseada mais no senso comum, do qual 

passou a depender, do que no conhecimento científico, o que é facilitado pelo 

conteúdo excessivamente descritivo do direito administrativo brasileiro: uma 

legislação profusa e muito detalhada impõe a derrogação da ciência da admi-

nistração pela incompatibilidade de seu dinamismo com a lentidão do processo 

de formulação de preceitos jurídicos. A busca por reconhecimento levou ao 

condicionamento das ações do controle por práticas midiáticas, com a pasteu-

rização da pena como solução para todos os casos. 

A captura do sistema de controle é favorecida por um modelo ins-

titucional superado, que carrega um conjunto de características que o colocam 

em uma condição de permanentes contradições internas: a atividade de contro-

le no Brasil tende sempre a um julgamento, sendo assim impróprio que se con-

gregue, sob a mesma estrutura, a instrução (os procedimentos de auditoria), a 

acusação (o Ministério Público), o Juízo e, ainda, a apropriação dos recursos 

arrecadados com a imposição de penalidades. Como a imparcialidade é da 

natureza do juízo, não se adequa ao direito que ele esteja especialmente com-

prometido com o fim específico de punir e que se beneficie financeiramente das 

condenações. Assim esse ícone da democracia se organiza em um modelo de 

concentração de poder, o que favorece o autoritarismo e o torna vulnerável à 

corrupção.  
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Todo esse sistema focado na opção política de atuar essencial-

mente na apuração de irregularidades, implica necessariamente em um mal 

funcionamento no que diz respeito ao aprimoramento da Administração Públi-

ca. Mas não funciona mal em se admitindo que há uma finalidade implícita de 

contenção do desenvolvimento. 

A elevação da corrupção à condição de nó górdio nacional, cujo 

combate deve receber o máximo de recursos do sistema de controle, cujo 

equacionamento precede qualquer outro e a cristalização dessa mensagem 

pela mídia tornam o sistema de controle dependente desse contexto, passando 

a ser valorizado pela sua ineficácia. Ao invés de prevenir, evitar ou corrigir er-

ros, o sistema pune. Alimenta-se, por meio do escândalo, dos erros que deve-

ria prevenir e evitar. É valorizado porque não funciona.  

Essa preocupação que tem se demonstrado com a questão da 

corrupção sequer tem servido, efetivamente, para reduzi-la. As notícias de cor-

rupção no TCE do Rio de Janeiro, de vazamentos de informação e tráfico de 

influências por advogado filho de ministro no TCU, o afastamento de Conse-

lheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e as notícias sobre propi-

nas a conselheiros do mesmo órgão, a condenação por improbidade de conse-

lheiro do TCE de Santa Catarina, divulgadas como demonstrado no decorrer 

deste trabalho151, indicam que o modelo adotado, além de ineficaz contra a cor-

rupção em geral, também se contamina, ele próprio, com o mal que se propõe 

a combater. A ideia de que se combate a corrupção punindo cada vez mais 

pessoas cria foco em relações pessoais; o empoderamento de instituições en-

carregadas de punição cria nichos de poder e a construção de um emaranhado 

jurídico-político-institucional carregado de obstáculos, no qual a circulação se 

torna cada vez difícil em condições normais levando ao aumento e à valoriza-

ção de “intermediários”, reforçando a própria corrupção e construindo uma 

imagem de que “o país não tem solução”. 

A omissão de elementos essenciais e o tratamento dado à socie-

dade no discurso evidenciam uma ética seletiva permeando a relação entre 

sistema de controle, Administração Pública, sociedade e investidores. A de-
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pendência da mídia enquanto elemento catalisador, mas também inibidor, das 

ações do sistema de controle, possibilita e produz um discurso moralista, em 

que se seleciona o que deve ser controlado a partir de interesses dominantes. 

Enquanto a corrupção é vista como execrável (e de fato é), a miséria, as injus-

tiças sociais, o subdesenvolvimento são vistos como condições normais (toda-

via não são).  

A lógica punitiva impõe graves limitações à análise de falhas sis-

têmicas. Sistemas não podem ser punidos, e um sistema fechado, em que se 

decide internamente o que deve ser punido, instrui os processos, promove a 

acusação, julga, condena e fica com a multa, é de tal forma incoerente de de-

pendente da punição que não lhe resta alternativa a não ser considerar pouco 

relevantes as falhas de natureza sistêmica e atribuir sempre a responsabilidade 

a pessoas. As ações de controle, personalizadas a partir das irregularidades 

detectadas, não produzem o aprimoramento dos processos decisórios e do 

ciclo PDCA.  

Todo o esforço técnico, servidores qualificados e recursos tecno-

lógicos do sistema de controle, que em um contexto de fragilidade técnica da 

Administração Pública, deveriam ser dirigidos ao seu aprimoramento, são dire-

cionados à punição de gestores que cometem falhas frequentemente porque 

tem que apresentar resultados em pouco prazo, sem recursos, sem acesso a 

tecnologia e sem qualificação. Nesse contexto o que importa é o erro, não vin-

do ao caso se distinguir entre a impossibilidade, a incapacidade, a negligência 

ou dolo. 

Essa forma de agir pode ser pertinente em países desenvolvidos 

institucionalmente, pois tende a identificar desvios pessoais em relação a sis-

temas consolidados e funcionando adequadamente. Porém é inadequada para 

um país em desenvolvimento cujos sistemas administrativos ainda são incipien-

tes e, por isso, falhos.  

Com o impeachment da Presidenta Dilma Roussef e a ascensão 

de seu vice, Michel Temer, à Presidência da República, percebe-se uma mu-

dança na diretriz econômica do Governo Federal, no sentido de um alinhamen-
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to mais absoluto às orientações do establishment neoliberal, com movimentos 

no sentido de se desregulamentar a economia e reduzir direitos sociais (refor-

ma trabalhista e proposta de reforma da previdência), destinar maiores parce-

las do orçamento federal para o pagamento de dívidas, reduzir investimentos 

nas áreas sociais com o congelamento, por emenda constitucional, de gastos 

correntes por 20 anos, por exemplo. 

Nesse novo contexto, há uma tendência de que o sistema de con-

trole brasileiro, especialmente sua burocracia, passe por uma fase de pressão. 

Sua funcionalidade ao modo de produção é reduzida, na medida em que, ha-

vendo o acoplamento ideológico direto do Poder Executivo, torna-se desneces-

sária uma estrutura de contenção do Estado. Por outro lado a burocracia, ainda 

imbuída de propósitos moralizantes, pode ser um obstáculo às ações privatis-

tas e desestruturantes do Estado, o que pode levar à sua contenção pelo esva-

ziamento dos investimentos em capacitação e acesso a tecnologia, diminuição 

dos concursos públicos e suspensão de reajustes salariais, levando a uma di-

minuição de sua capacidade de ação.  

Por fim, com a inflexão da mídia no sentido de eleger também a 

corrupção dos Tribunais de Contas como alvo, a ineficácia desse modelo co-

meça a ser percebida de forma tão evidente que o próprio sistema ensaia dis-

cursos reformistas, reconhecendo a existência de uma crise institucional, a ne-

cessidade de criação de uma instância superior que os controle, a importância 

de merecer “a confiança e o respeito da sociedade” e de construir apoio no Le-

gislativo152, conforme nota divulgada em encontro entre os presidentes de 27 

Tribunais de Contas, no dia 08 de maio de 2017.  

A tendência de um aprofundamento das prerrogativas do sistema 

de controle por meio de um avanço no campo da discricionariedade (FER-

NANDES, 2005) não se mostra provável, no momento. Significaria um novo 

processo de empoderamento em favor de uma instituição que, do ponto de vis-
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ta do país, não apresentou resultados convincentes na utilização do poder de 

que disfruta, e que já foi ampliado. Do ponto de vista dos interesses que foi or-

ganizada para proteger, é desnecessária. Significaria a ampliação dos riscos 

para implementação das políticas públicas pretendidas pela atual composição 

política de governo. Uma eventual reversão do quadro político em 2018, caso 

se confirme o processo eleitoral previsto, pode provocar a retomada dessa dis-

cussão. Todavia mesmo isso se afiguraria improvável, pois no curto prazo os 

ataques da mídia e o desgaste do sistema de controle tendem a se ampliar e 

as pressões por desenvolvimento a aumentar. 

Ainda menos provável, mas mais produtiva para o país, seria a re-

tomada de uma das discussões que ocorreram durante o Congresso Consti-

tuinte de 1988: o fortalecimento da auditoria enquanto esfera técnica, nos mol-

des de uma auditoria geral, comprometida com o aprimoramento da gestão e 

sem poder punitivo. Esse modelo poderia conduzir ao envolvimento desse cor-

po técnico com a prevenção e solução de falhas e irregularidade e com a pro-

moção do desenvolvimento, potencializando sua capacidade técnica: milhares 

de auditores que convivem diariamente com problemas e soluções, com prática 

na avaliação de procedimentos administrativos e de políticas públicas. 

A alocação da atividade jurisdicional no Poder Judiciário recupera-

ria a lógica republicana e eliminaria a submissão de decisões dos Tribunais de 

Contas aos judiciais. A assimilação dos Ministérios Públicos de Contas por 

seus congêneres estaduais e federal possibilitaria sua atuação em moldes para 

os quais está vocacionado. As ocorrências de infrações e irregularidades, ao 

invés de punidas na mesma esfera que as identificou, seriam encaminhadas de 

imediato às procuradorias para as medidas cíveis e criminais cabíveis, reduzin-

do-se sensivelmente os atuais riscos de prescrição e promovendo-se a conver-

gência para interpretações jurídicas mais uniformes.  

A reflexão sobre um modelo adequado de controle deve conside-

rar a realidade nacional a partir de suas desigualdades, e não de uma visão 

pasteurizada dos problemas; a valorização da auditoria ao invés da fiscaliza-

ção; a desvinculação da autoridade técnica à necessidade de punições e a 

apropriação de uma ética segundo a qual a redução das desigualdades e da 



224 
 

corrupção, a promoção do desenvolvimento e da soberania devem ser igual e 

simultaneamente perseguidos. Uma reflexão sobre a mudança de paradigma 

de “controle do desenvolvimento” para “controle para o desenvolvimento”. 
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Apêndice I - Resultados da Pesquisa 

 

 

  ÓRGÃO 
PERÍODO DE 
REFERÊNCIA 

MISSÃO CLASS. VISÃO CLASS. 

1 TCU 2015 - 2021 
Aprimorar a Administração Pública em benefício da 
sociedade por meio do controle externo 

ADM 
Ser referência na promoção de uma Administração 
Pública efetiva, ética, ágil e responsável 

REC 

1 TCU 2011 - 2015 
Controlar a Administração Pública para contribuir 
com seu aperfeiçoamento em benefício da socie-
dade 

ADM 
Ser reconhecido como instituição de excelência no 
controle e no aperfeiçoamento da Administração 
Pública 

REC 

2 TC DF 2016-2019 
Gerar benefícios para a sociedade por meio do 
aperfeiçoamento e controle da gestão dos recursos 
públicos do DF 

ADM 

Ser reconhecido por sua atuação tempestiva, pre-
ventiva, orientadora e transparente no exercício do 
controle externo, com ênfase na avaliação dos 
resultados da gestão pública do Distrito Federal e 
no fomento do controle social 

REC 

3 TCE AC 2016-2022 
Exercer o controle externo, orientando e fiscalizan-
do a gestão pública, e incentivar a sociedade ao 
exercício do controle social. 

ADM 
Ser uma instituição de referência na fiscalização, 
orientação e acompanhamento da gestão pública. 

REC 

4 TCE AL           

5 TCE AM 2010-2011 
Exercer o controle da gestão dos recursos públicos 
orientando e fiscalizando sua correta e efetiva apli-
cação em benefício da sociedade amazonense 

ADM 

 Ser instituição de excelência no controle e no 
aprimoramento da gestão pública, garantindo a 
devida visibilidade e credibilidade de suas ações 
junto à sociedade amazonense 

REC 

6 TCE AP           

7 TCE BA 2010-2013 

Exercer o controle externo em benefício da socie-
dade, zelando pela regular gestão dos recursos 
públicos e contribuindo para a efetividade das polí-
ticas governamentais 

ADM 
Ser reconhecido pela sociedade como instituição 
essencial ao controle da gestão pública 

REC 
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  ÓRGÃO 
PERÍODO DE 
REFERÊNCIA 

MISSÃO CLASS. VISÃO CLASS. 

7 TCE BA 2014-2017 

Exercer eficiente controle externo, contribuindo 
para a efetividade da gestão dos recursos públicos 
e das políticas governamentais, sempre em bene-
fício da sociedade 

ADM 

Ser um Tribunal capaz de julgar as contas no pra-
zo constitucional de 365 dias e aumentar em 100% 
a quantidade de auditorias tempestivas realizadas 
em relação ao quadriênio anterior, até 2017. 

FUN 

8 TCE CE 2016-2020 
Ser guardião dos recursos públicos estaduais, 
contribuindo para o aprimoramento da governança 
e da gestão pública em benefício da sociedade 

ADM 
Ser reconhecido pela sociedade como uma institui-
ção de excelência no controle e aprimoramento da 
Administração Pública Estadual até 2020 

REC 

9 TCE ES 2010-2015 
Orientar e controlar a gestão dos recursos públicos 
em benefício da sociedade 

ADM 
Ser instituição de excelência na orientação e no 
controle da gestão dos recursos públicos até 2015 

REC 

9 TCE ES 2016-2020 
Gerar benefícios para a sociedade por meio do 
controle externo e do aperfeiçoamento da gestão 
dos recursos públicos. 

ADM Ser reconhecido como instrumento de cidadania REC 

10 TCE GO 2014-2020 
Exercer o controle externo contribuindo para o 
aperfeiçoamento da gestão das políticas e dos 
recursos públicos, em prol da sociedade 

ADM 
Ser uma instituição essencial e de excelência no 
exercício do controle externo 

REC 

11 TCE MA 2005-2008 

Controlar os atos da Administração Pública esta-
dual e municipal, zelando pela legalidade, morali-
dade e eficiência na aplicação dos recursos públi-
cos e contribuindo para o bem-estar social 

ADM 

Um Tribunal de referência e de vanguarda em 
matéria de organização, desempenho, interface 
com os jurisdicionados, zelando pela correta apli-
cação dos recursos públicos em conformidade com 
os programas de governo, o que contribuirá, deci-
sivamente, para o bem-estar social 

REC 

11 TCE MA 2012-2016 
Exercer o controle externo e orientar a gestão pú-
blica em benefício da sociedade 

ADM 
Ser reconhecido pela sociedade como órgão de 
controle externo eficiente na fiscalização dos re-
cursos e no aperfeiçoamento da gestão pública 

REC 

12 TCE MG 2004-2008 
Exercer o controle externo da gestão dos recursos 
públicos de forma eficiente, eficaz e efetiva, em 
benefício da sociedade 

ADM 
Ser Instituição de referência na garantia do direito 
da sociedade à regular e efetiva gestão dos recur-
sos públicos 

REC 
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  ÓRGÃO 
PERÍODO DE 
REFERÊNCIA 

MISSÃO CLASS. VISÃO CLASS. 

12 TCE MG 2010-2014 
Exercer o controle externo da gestão dos recursos 
públicos de forma eficiente, eficaz e efetiva, em 
benefício da sociedade 

ADM 
Ser Instituição de referência na garantia do direito 
da sociedade à regular e efetiva gestão dos recur-
sos públicos 

REC 

12 TCE MG 2015-2019 
Exercer o controle da gestão pública de forma 
eficiente, eficaz e efetiva, em benefício da socie-
dade. 

ADM 
Ser reconhecido como Instituição relevante para a 
garantia do direito à gestão pública efetiva e trans-
parente 

REC 

13 TCE MS 2016-2020 
Fiscalizar e julgar atos administrativos dos Poderes 
do Estado e dos Municípios e as ações que envol-
vam a gestão dos recursos 

FUN 
Ser conhecido e reconhecido como órgão indis-
pensável na fiscalização e no controle da gestão 
dos recursos públicos. 

REC 

14 TCE MT 2012-2017 

Garantir o controle externo da gestão dos recursos 
públicos, mediante orientação, fiscalização e avali-
ação de resultados, contribuindo para a qualidade 
e a efetividade dos serviços, no interesse da soci-
edade 

ADM 
Ser reconhecido pela sociedade como instituição 
essencial e de referência no controle externo da 
gestão dos recursos público 

REC 

14 TCE MT 2016-2021 

Controlar a gestão dos recursos públicos do Esta-
do e dos municípios de Mato Grosso, mediante 
orientação, avaliação de desempenho, fiscalização 
e julgamento, contribuindo para a qualidade e a 
efetividade dos serviços, no interesse da socieda-
de 

ADM 

Ser reconhecido como instituição essencial ao 
regime democrático, atuando pela melhoria da 
qualidade da gestão pública e no combate à cor-
rupção e ao desperdício 

REC 

15 TCE PA 2008-2011 

Exercer o controle externo em benefício da socie-
dade, orientando, acompanhando e fiscalizando a 
efetiva e regular gestão dos recursos públicos es-
taduais. 

ADM 
Ser reconhecido pela sociedade como instituição 
de excelência no controle externo e no aperfeiço-
amento da gestão pública estadual. 

REC 

15 TCE PA 2012-2015 

Exercer o controle externo em benefício da socie-
dade, orientando, acompanhando e fiscalizando a 
efetiva e regular gestão dos recursos públicos es-
taduais 

ADM 
Ser reconhecido pela sociedade como instituição 
de excelência no controle externo e no aperfeiço-
amento da gestão pública estadual. 

REC 
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  ÓRGÃO 
PERÍODO DE 
REFERÊNCIA 

MISSÃO CLASS. VISÃO CLASS. 

15 TCE PA 2016-2021 
Exercer o controle externo da gestão dos recursos 
públicos estaduais em benefício da sociedade. 

SOC 
Ser instituição referência no controle externo e no 
aperfeiçoamento da Administração Pública, atuan-
do de forma tempestiva, orientadora e efetiva. 

REC 

16 TCE PB 2005-2009 

Corresponder às demandas da sociedade, exer-
cendo o acompanhamento, o controle e a fiscaliza-
ção da gestão dos recursos públicos, com fidelida-
de aos princípios constitucionais 

SOC 
Ser reconhecido como referencial de excelência 
dentre as organizações de controle e fiscalização 
da gestão de recursos públicos 

REC 

16 TCE PB 2011-2015 

Corresponder às demandas da sociedade, exer-
cendo o acompanhamento, a orientação, o contro-
le e a fiscalização da gestão dos recursos públicos, 
com fidelidade aos princípios constitucionais. 

ADM 

Consolidar-se como uma instituição reconhecida 
como referencial de excelência dentre as organiza-
ções de controle e fiscalização da gestão de recur-
sos públicos. 

REC 

16 TCE PB 2016-2023 
Fiscalizar e orientar a gestão dos recursos públicos 
em benefício da sociedade. 

ADM 
Ser referência no controle e fiscalização da gestão 
de recursos públicos 

REC 

17 TCE PE 2008-2012 
Fiscalizar e orientar a gestão pública em benefício 
da sociedade. 

ADM 
Ser identificado pela sociedade como instrumento 
efetivo na melhoria da gestão pública, na defesa 
do interesse social e no combate à corrupção. 

REC 

17 TCE PE 2013-2018 
Fiscalizar e orientar a gestão pública em benefício 
da sociedade. 

ADM 

Ser reconhecido como instituição efetiva na melho-
ria da Administração Pública, contribuindo para a 
transparência, o exercício do controle social e a 
prevenção e combate à corrupção. 

REC 

18 TCE PI 2007-2010 

Exercer o controle externo, mediante orientação, 
fiscalização e avaliação da gestão dos recursos 
públicos, 
visando à sua correta aplicação em benefício da 
sociedade. 

ADM 
Ser reconhecida como uma instituição célere e 
comprometida com a defesa do erário. 

REC 
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  ÓRGÃO 
PERÍODO DE 
REFERÊNCIA 

MISSÃO CLASS. VISÃO CLASS. 

18 TCE PI 2011-2015 

Exercer o controle externo, mediante orientação, 
fiscalização e avaliação da gestão dos recursos 
públicos, visando à sua correta aplicação em bene-
fício da sociedade. 

ADM 
Ser reconhecida como uma instituição célere e 
comprometida com a defesa do erário. 

REC 

18 TCE PI 2016-2019 

Exercer o controle externo, mediante orientação, 
fiscalização e avaliação da gestão dos recursos 
públicos, visando à sua correta aplicação em bene-
fício da sociedade. 

ADM 
Ser reconhecida como uma instituição de excelên-
cia, célere e comprometida com a defesa do erário 
e da boa governança. 

REC 

19 TCE PR 2008-2016 
Inspirar na sociedade a certeza do controle da 
aplicação dos recursos públicos. INT 

O controle como elo de confiança entre o poder 
público e o cidadão.  

INT 

19 TCE PR 2017-2021 
Fiscalizar a gestão dos recursos públicos. 

FUN 
Sermos um Tribunal mais próximo da sociedade, 
com mais resultados que a beneficiem 

SOC 

20 TCE RJ 2016-2019 
Fiscalizar e orientar a Administração Pública flumi-
nense, na gestão responsável dos recursos públi-
cos, em benefício da sociedade. 

ADM 

Fortalecer a imagem do Tribunal como instituição 
essencial à fiscalização e gestão dos recursos 
públicos, ampliando a transparência e estimulando 
o controle social. 

REC 

21 TCE RN 2009-2013 
Exercer o controle externo, orientando e fiscalizan-
do a gestão dos recursos públicos, em benefício 
da sociedade. 

ADM 
Ser instituição de referência no controle externo, 
reconhecida pela sociedade como indispensável 
ao fortalecimento da cidadania. 

REC 

21 TCE RN 2015-2021 
Exercer o controle externo, orientando e fiscalizan-
do a gestão dos recursos públicos em benefício da 
sociedade. 

ADM 
Ser instituição de referência no controle externo, 
reconhecida pela sociedade como indispensável 
ao fortalecimento da cidadania. 

REC 

22 TCE RO 2011-2015 

Fiscalizar a Administração Pública estadual e mu-
nicipal, zelando pela legalidade, moralidade, efici-
ência e garantindo a correta aplicação dos recur-
sos públicos. 

LEG 

Ser reconhecido como instituição de referência em 
controle externo, atuando de forma eficiente, apri-
morando a gestão pública em consonância com os 
preceitos constitucionais. 

REC 
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  ÓRGÃO 
PERÍODO DE 
REFERÊNCIA 

MISSÃO CLASS. VISÃO CLASS. 

22 TCE RO 2016-2020 

Promover a efetividade e juridicidade da arrecada-
ção e da aplicação dos recursos e políticas gover-
namentais, fiscalizando e orientando a gestão pú-
blica em benefício da sociedade. 

ADM 

Ser referência em controle externo, reconhecido 
pela sua atuação efetiva no aprimoramento e sus-
tentabilidade da gestão pública, em consonância 
com os preceitos constitucionais. 

REC 

23 TCE RR ? - 2020 
Fiscalizar e orientar a gestão em benefício da so-
ciedade rorainense. 

ADM 
Obter pleno reconhecimento da sociedade como 
instituição essencial ao controle e aperfeiçoamento 
da gestão pública até 2020. 

REC 

24 TCE RS 2015-2019 

Exercer o controle externo sobre a gestão do Es-
tado e dos Municípios do Rio Grande do Sul, em 
conformidade com as regras e os princípios consti-
tucionais, contribuindo para o aperfeiçoamento da 
Administração Pública, em benefício da sociedade. 

ADM 
Ampliar o reconhecimento da sociedade a partir da 
atuação do TCE-RS no controle e no aperfeiçoa-
mento da Administração Pública 

REC 

25 TCE SC 2008-2011 

Exercer o controle externo, por meio de ações de 
orientação e fiscalização, contribuindo para o aper-
feiçoamento da gestão pública em benefício da 
sociedade catarinense. 

ADM 

Ser reconhecido pela sociedade e pelos jurisdicio-
nados, até 2011, como instituição de referência no 
controle da gestão pública, que prima pela quali-
dade, tempestividade, celeridade, e uniformidade 
de suas decisões. 

REC 

25 TCE SC 2013-2016 
Controlar a gestão de recursos públicos em bene-
fício da sociedade catarinense. 

SOC 
Ser reconhecido pela sociedade por sua importân-
cia no controle da legalidade e dos resultados da 
gestão pública catarinense. 

REC 

26 TCE SE 2016-2019 
Exercer o controle externo, fiscalizando, orientando 
e avaliando a efetiva e regular aplicação dos re-
cursos públicos em benefício da sociedade. 

ADM 
Ser órgão de excelência na efetivação do controle 
externo, essencial à sociedade, incentivando o 
exercício da cidadania. 

REC 

27 TCE SP 2011-2015 
Fiscalizar e orientar para o bom e transparente uso 
dos recursos públicos em benefício da sociedade. 

ADM 

Fiscalizar, orientar e divulgar, em tempo real, o uso 
dos recursos públicos, priorizando a auditoria de 
resultados e a aferição da satisfação social, conso-
lidando uma imagem positiva perante a sociedade. 

REC 

27 TCE SP 2016-2020 
Fiscalizar e orientar para o bom e transparente uso 
dos recursos públicos em benefício da sociedade. 

ADM 
Ser uma Instituição de referência no controle da 
efetividade na aplicação dos recursos públicos. 

REC 
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  ÓRGÃO 
PERÍODO DE 
REFERÊNCIA 

MISSÃO CLASS. VISÃO CLASS. 

28 TCE TO 2010-2014 

Garantir o efetivo Controle Externo, por meio de 
um sistema de fiscalização, orientação e avaliação 
dos resultados da gestão e das políticas públicas, 
em benefício da sociedade. 

ADM 
Ser reconhecida como instituição essencial na 
defesa da efetiva gestão dos recursos públicos 

REC 

29 TCM BA 2011-2015 
Orientar e fiscalizar os jurisdicionados na gestão 
dos recursos públicos municipais e fortalecer o 
controle social. 

ADM 

Ser instituição de excelência no exercício do con-
trole externo, compreendendo a orientação e a 
fiscalização da gestão dos recursos municipais, 
contribuindo para o contínuo aperfeiçoamento da 
Administração Pública e do controle social preser-
vando os interesses da sociedade. 

REC 

30 TCM CE 2016-2020 
Fiscalizar e orientar a gestão pública, contribuindo 
para o seu aperfeiçoamento e transparência, em 
benefício da sociedade. 

ADM 
Ser uma instituição de referência entre os órgãos 
de controle externo, com atuação tempestiva, ino-
vadora, ética, efetiva e que valoriza as pessoas. 

REC 

31 TCM GO 2011-2013 

Exercer o controle externo, visando garantir a boa 
e regular gestão dos recursos públicos, com vistas 
à transparência e ao aperfeiçoamento da Adminis-
tração Pública, em benefício da sociedade. 

ADM 
Ser reconhecido como órgão de referência no con-
trole externo da gestão pública. 

REC 

31 TCM GO 2014-2020 
Exercer o controle externo da Administração Públi-
ca municipal, contribuindo para o seu aperfeiçoa-
mento, em benefício da sociedade. 

ADM 
Ser reconhecida pela sociedade como instituição 
de excelência no controle externo da Administra-
ção Pública. 

REC 

32 TCM PA N/D 
Orientar e fiscalizar a Administração Pública e a 
gestão dos recursos municipais visando sua efeti-
va e regular aplicação em benefício da sociedade. 

ADM 
Ser instituição de excelência no controle externo, 
reconhecida pela sociedade como indispensável 
ao aperfeiçoamento da gestão pública 

REC 

33 TCM RJ 2014-2018 
Exercer o controle externo da gestão dos recursos 
públicos, a serviço da sociedade. 

SOC 
Ser referência como órgão de controle, reconheci-
do pela sociedade como indispensável à melhoria 
da gestão pública e à defesa do interesse social. 

REC 

34 TCM SP           

CLASSIFICAÇÃO COM BASE NA ÊNFASE DO ENUNCIADO: ADM = aprimoramento da Administração Pública; FUN = desempenho de funções institucio-
nais; INT= integração entre sociedade e Administração Pública; LEG= cumprimento da legislação; REC = Reconhecimento; SOC = resultados sociais. 
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Anexo I - Carta de Porto Alegre  

 
Texto aprovado no XIV Congresso dos Tribunais de Contas, realizado em Porto 
Alegre, com propostas apresentadas à Assembleia Nacional Constituinte sobre 
o desenho institucional das cortes de contas do país.  
 
No momento em que a sociedade brasileira acalenta a esperança de que a le-
gitimidade do poder e o seu exercício repousem em Texto Constitucional que 
seja a expressão dos interesses comuns da Nação, no mesmo instante em que 
se consolida em nosso meio o ideal de que a Constituição deva afirmar a orga-
nização da sociedade, como decorrência de um compromisso entre forças so-
ciais, definindo no Estado o modo pelo qual ela se organiza politicamente, pro-
clamamos, aqui reunidos, o nosso propósito de colaborar para que se edifique 
um Estado de Direito instrumento da ordem social, capaz de resistir e superar 
as iniquidades e os atos de arbítrio de toda espécie.  
 
A obediência ao poder do Estado deve ser consensual, refletida pelo título de 
legitimidade que os seus agentes deverão portar. A teoria da divisão do poder 
compreende distintos órgãos circunscritos a esferas de competências próprias 
e limitadas. E, no regime republicano, particularmente, todos os agentes públi-
cos respondem por seus atos e omissões, porquanto gestores da república, 
inadmitindo-se nele irresponsabilidade entre os que se encontram investidos na 
condição de administradores. É preciso, por isso, que o órgão público, previsto 
na Lei Fundamental como agente fiscalizador e derivado da soberania popular, 
não guarde submissão a quaisquer órgãos ou poderes do Estado, para que 
possa investigar com amplitude, independência e eficácia a guarda, gestão e 
manejo dos recursos públicos.  
 
Em decorrência, defendem os Tribunais de Contas do Brasil um sistema de 
fiscalização eficaz e atuante sobre todos os atos preponderantemente executó-
rios do Estado, no propósito de fazer com que este se traduza em benefícios 
iguais para o povo. O aperfeiçoamento da sociedade a que a nossa gente aspi-
ra, de cuja concretização não nos podemos furtar, remete a que formulemos 
princípios enormes que fundamentem a razão de ser dos Tribunais de Contas, 
na posição entre os poderes do Estado, com suas prerrogativas, competências 
e jurisdição. Para isso, aliando-se à manifesta intenção de tornar mais rigoroso 
o controle da aplicação dos dinheiros públicos já plenamente evidenciada pela 
douta Assembleia Nacional Constituinte, postulam os Tribunais de Contas do 
Brasil:  
 
– plena autonomia entre os poderes e órgãos estatais, devendo assegurar-lhes 
tratamento singular no Texto Supremo, em Capítulo a eles reservado, para que 
não se confunda a sua própria identidade;  
 
– como destinatários de elevadas atribuições no regime republicano, os Tribu-
nais de Contas devem revestir-se de competências delimitadas e expressas, 
para exercerem auditorias financeiras, orçamentárias, operacionais e patrimo-
niais sobre as atividades das pessoas públicas e governamentais;  
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– que se defira a todos seus membros garantias e prerrogativas definidas, ads-
tritas à completa e fiel observância de suas atribuições, sem vínculos de subor-
dinação ou dependência;  
 
– para que os cidadãos tenham adequado conhecimento do emprego dos re-
cursos públicos, que se outorgue aos Tribunais de Contas, o julgamento das 
contas dos administradores e demais responsáveis da administração direta e 
indireta, inclusive fundações e sociedades, instituídas, mantidas ou controladas 
pelo poder público;  
 
– que o poder fiscalizatório implique o de impor sanções aos responsáveis, 
uma vez constatadas irregularidades na gestão da coisa pública, bem como o 
de sustar os efeitos de atos e prática de despesa considerados ilegais;  
 
– que os atos decisórios dos Tribunais de Contas, dos quais resulte o estabele-
cimento de débito ou imposição de penalidade a responsável, devem ter eficá-
cia de sentença e se constituir em título executivo; 
  
– que as normas constitucionais de controle externo devem ser aplicadas uni-
formemente à União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
  
Em face do exposto e tendo em mãos o Segundo Substitutivo do relator da 
Comissão de Sistematização da Assembleia Nacional Constituinte, todos os 
Tribunais de Contas do Brasil manifestam sua aprovação ao texto referente ao 
controle externo, observadas as seguintes ponderações:  
 
1. Pela sua relevância, o controle externo merece ser inserido em capítulo pró-
prio sob o título "Do controle externo e interno e do Tribunal de Contas da Uni-
ão", nos termos da Emenda ES 27841-0;  

2. Os membros dos Tribunais de Contas devem possuir inteira independência e 
segurança para que possam exercitar suas relevantes funções constitucionais 
(ES 24570-8);  

3. O órgão fiscalizador só poderá cumprir fielmente suas finalidades com abso-
luta autonomia (ES 27627-1);  

4. A representação popular junto ao Tribunal de Contas é medida inovadora e 
relevante, devendo, contudo, ser objetivamente justificada (ES 27838-0);  

5. A composição do plenário do órgão fiscalizador deve ser uniforme no que diz 
respeito às garantias, especialmente à vitaliciedade (ES 26476-1);  
 
Decidem, finalmente, que a presente Carta de Porto Alegre deva ser encami-
nhada, a título de contribuição do XIV Congresso dos Tribunais de Contas, à 
Egrégia Assembleia Nacional Constituinte, depositária das esperanças melho-
res do povo brasileiro, nos seus anseios de progresso e desenvolvimento.  
 

Sala das Sessões Plenárias do 
XIV Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil 

Em Porto Alegre, 25 de setembro de 1987 
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Anexo II – Pesquisa FIA-USP 
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Anexo III – Contrato de Empréstimo153 

 
 

                                                           
153

 Disponível em: http://site.tce.ma.gov.br/index.php/sem-categoria/83-documentos-do-
programa. Acessado em 15/11/2017. 

 

http://site.tce.ma.gov.br/index.php/sem-categoria/83-documentos-do-programa
http://site.tce.ma.gov.br/index.php/sem-categoria/83-documentos-do-programa
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Anexo IV – Relatório de Progresso - 2012154 

 

                                                           
154

 Disponível em: http://site.tce.ma.gov.br/index.php/promoex/documentos-do-programa.  
Acessado em 09 de maio de 2016. 

 

http://site.tce.ma.gov.br/index.php/promoex/documentos-do-programa
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